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RESUMO 
TUNES, Suzel Magalhães. O pregador silencioso: Ecumenismo no jornal Expositor Cristão 
(1886-1982). Dissertação de Mestrado em Ciências da Religião, Universidade Metodista de 
São Paulo, São Bernardo do Campo, 2009. 
 
O jornal Expositor Cristão, órgão oficial da Igreja Metodista no Brasil, nasceu em 1886, 
com uma proposta que se poderia chamar de ecumênica: seu primeiro nome, Methodista 
Catholico, revela o desejo de universalidade, confirmado pelo editorial de estréia. Seu criador, 
o missionário norte-americano John James Ransom, pretendia um veículo de orientação 
doutrinária que não fosse sectário, em consonância com a tradição wesleyana. Mas o 
“Metodista Católico” teve vida curta: em pouco mais de um ano passou a se chamar Expositor 
Cristão. O campo religioso brasileiro vivia, então, o período da controvérsia apologética, 
com a inserção do protestantismo de missão, de origem anglo-saxã, em contraposição ao 
catolicismo romano. O nome do recém-nascido jornal foi mais uma vítima dos embates. 
Este trabalho se dispôs a avaliar como o jornal tratou a questão do ecumenismo desde 
esse período até a entrada da Igreja Metodista no CONIC, Conselho Nacional de Igrejas 
Cristãs, no início da década de 1980. A pesquisa constatou que o anticatolicismo arraigado no 
metodismo brasileiro em seus primórdios jamais desapareceu por completo. Notou também 
que o metodismo não esteve imune aos conflitos interdenominacionais existentes no próprio 
meio evangélico. Em que pese o reconhecido pioneirismo da Igreja Metodista na criação de 
organismos ecumênicos brasileiros, o ecumenismo sempre enfrentou barreiras internas, mais 
ou menos explícitas. E o jornal Expositor Cristão, criado para ser um veículo de informação e 
formação doutrinária, nem sempre comunicou com a necessária clareza qual o significado que 
a Igreja Metodista confere à palavra ecumenismo e como ela o pratica. Em alguns momentos, 
a coexistência entre ecumenismo e antiecumenismo no interior do campo metodista não foi 
trazida à luz dos debates pelo jornal, mas permaneceu oculta por omissões e ambivalências. É 
o que este trabalho pôde constatar a partir de uma avaliação qualitativa do conteúdo do jornal. 
 
Palavras Chave: 1. Protestantismo 2. Ecumenismo 3. Comunicação Eclesial 4. Imprensa 
Evangélica. 5. Igreja Metodista 6. Expositor Cristão. 
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ABSTRACT 
 
TUNES, Suzel Magalhães. The Silent Preacher: Ecumenism in the Expositor Cristão 
newspaper (1886-1982). The Methodist University of São Paulo, São Bernardo do Campo, 
2009 (Masters Dissertation) 
 
 
 The Expositor Cristão, which is the official newspaper of the Methodist Church in 
Brazil, started in 1886, with what could be called an ecumenic proposition: it´s first name, 
Methodista Catholico (Catholic Methodist), uncovers the desire for universalism, as shown in 
the first number editorial. It´s creator, a north american missionary called John James Ransom 
intended a non sectarian doctrinarian and orientational newspaper, in accordance with the 
wesleyan tradition. But the Methodista Catholico had a short life: within less than a year it 
became the Expositor Cristão. The brazilian religious field was then under an apologetic 
controversy, with the insertion of mission protestantism, from anglo-saxon origin, opposing 
the Roman Catholicism. The name of the newborn newspaper was one more victim of the 
confrontations. 
This work put itself to evaluate how the newspaper treated the question of ecumenism 
since this period until the entry of the Methodist Church in the CONIC, National Council of 
Christian Churches, at the beginning of the decade of 1980. The research found that the deep 
rooted anti catholicism in brazilian Methodism at it´s prime never disappeared completely. 
Also realised that the Methodism was not immune to the conflicts that existed among the 
denominations of the evangelical world. In spite of the well acknowledged pioneering of the 
Methodist church in creating brazilian ecumenic organisations, ecumenism always faced 
internal barriers, more or less disguised. The newspaper Expositor Cristão, created to be a 
medium of information and doctrinarian formation, not always showed with the necessary 
clarity which meaning the Methodist Church confer to the word ecumenism and how the 
Church practices it. In some moments, the coexistence between ecumenism and anti 
ecumenism in the heart of the methodist field was not brought under the light of the debates 
of the newspaper, but remained hidden due to omissions and ambivalences. This is what this 
work could notice from a qualitative evaluation of the newspaper content´s. 
 
Key Words: 1. Protestantism  2. Ecumenism 3. Ecclesiastic Communication 4.  Evangelical 
Press. 5. Methodist Church 6. Expositor Cristão. 
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PRÓLOGO 
 
A Igreja Metodista no Brasil, durante o seu 18º Concílio Geral, instância máxima de 
decisões institucionais, decidiu por se retirar de “órgãos ecumênicos com a presença da Igreja 
Católica e grupos não cristãos”, conforme informa o periódico oficial Expositor Cristão, em 
sua edição de agosto de 2006, página 9. A decisão gerou uma grande polêmica na comunidade 
metodista e foi recebida com perplexidade pelo movimento ecumênico: o que estava 
acontecendo a essa igreja protestante historicamente vinculada à fundação de organismos 
ecumênicos brasileiros? Na ocasião, uma das principais lideranças da Igreja – um dos bispos 
integrantes do Colégio Episcopal – , era presidente do Conselho Nacional de Igrejas Cristãs, 
CONIC, e, com a decisão conciliar, viu-se obrigado a renunciar ao cargo. 
As manifestações que se seguiram à decisão do Concílio – mensagens pró e contra, 
divulgadas pelo jornal Expositor Cristão de agosto de 2006 (p.12) – revelam concepções 
distintas do que seria o ecumenismo: para alguns, um cumprimento da ordem de Cristo: “A 
fim de que todos sejam um (...) para que o mundo creia” (João 17.21) Para outros, uma 
inadmissível ligação com a idolatria. Por exemplo, o leitor Pedro Antônio de Jesus Baptista, 
membro da Igreja Metodista de Cascadura, RJ, argumentava: “A Bíblia manda o cristão não 
se assentar em roda de escarnecedores (Salmo 1.1), não se colocar em jugo desigual com 
incrédulos (II Coríntios 6,14-18)...”. Na lógica deste leitor, não havia motivos para dúvidas: a 
Bíblia diz que não pode haver comunhão entre luz e trevas – sendo a luz, o protestantismo; e 
as trevas, o catolicismo. 
Visões tão opostas revelam mais do que simples divergência de opiniões: expressam 
ambigüidade na interpretação dos textos bíblicos e uma falta de clareza sobre o que a Igreja 
Metodista define como ecumenismo e como ela o pratica. Sugerem, portanto, falhas no 
processo de comunicação entre as lideranças da Igreja e as comunidades locais. 
O Colégio Episcopal da Igreja Metodista, grupo formado por bispos de várias regiões 
eclesiásticas da Igreja e responsável por seus rumos administrativos e doutrinários, conta com 
vários veículos de comunicação: um jornal mensal, revistas de estudo bíblico, Internet, 
boletins regionais, etc. Destes, o mais antigo é o jornal Expositor Cristão. Publicado a partir 
de 1º de janeiro de 1886, ele nasceu com o nome de Methodista Catholico e foi idealizado 
pelo primeiro missionário oficial enviado pela Igreja Metodista Episcopal do Sul, dos Estados 
Unidos, John James Ransom. 
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Ransom chegou no ano de 1876 e, nos dez anos em que esteve no Brasil, organizou 
igrejas, traduziu obras metodistas para o português e criou o jornal, com a intenção de que ele 
fosse um veículo de orientação doutrinária e discussão de temas da atualidade, “abraçando a 
religião cristã em toda a sua plenitude, e fraternizando com todos que crêem em Deus e amam 
a Nosso Senhor Jesus Cristo, portanto o termo Católico”. Segundo Duncan A. Reily, pastor e 
historiador metodista, em artigo publicado no jornal Expositor Cristão de janeiro de 1985, 
Ransom insistia no termo “católico”, que significa “universal”. “Por essa designação, ele 
pretendia um jornal que, embora declaradamente metodista, não seria de espírito sectário”. 
(EC: 1ª e 2ª quinz. 1985, p.4) 
Contudo, no que diz respeito ao ecumenismo, será que o jornal conseguiu cumprir a sua 
proposta editorial originária? Como órgão oficial da Igreja Metodista no Brasil, instituição 
que se envolveu ativamente na criação de organismos ecumênicos brasileiros e internacionais, 
o veículo comunicou com clareza como a instituição se posiciona em relação ao ecumenismo 
– ou seja, qual o significado que confere à palavra e quais as suas propostas de atuação 
ecumênica? Ou nas páginas do jornal predominam, em relação ao tema, ambivalências de 
sentido resultantes de conflitos latentes no campo religioso metodista? 
Foram estas as questões que motivaram o presente trabalho. Em última análise, pode-se 
dizer que procurei, nas linhas e entrelinhas do jornal, as raízes do antiecumenismo que aflorou 
no concílio de 2006. Tenho consciência de que todo pesquisador parte em busca daquilo que 
lhe toca de maneira pessoal – deste honesto reconhecimento também depende a isenção 
metodológica. Minha identidade metodista forjou-se na década de 1980, quando se deu a 
entrada desta Igreja no CONIC e o ecumenismo parecia ser elemento intrínseco ao 
metodismo. Descobri, porém, que o antiecumenismo também lhe era constitutivo, e estes dois 
elementos coexistem na Igreja Metodista no Brasil não de maneira dialética, mas num 
relacionamento truncado, marcado por omissões, silêncios e ocultamentos. 
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INTRODUÇÃO 
 
Um órgão de comunicação eclesial é a voz institucional, com papel de formação de 
opinião, integração comunitária, construção de identidade. Mas não é apenas voz 
institucional. Para que um órgão de comunicação seja assim chamado, é necessário um 
mínimo de integração com seu público leitor; é necessário que o leitor se reconheça – e a 
seus interesses – nas páginas do jornal. 
Assim, acompanhar a temática do ecumenismo pelas páginas de um órgão de 
comunicação eclesial analisando as edições publicadas no período de quase um século 
possibilita analisar um importante aspecto histórico do campo religioso brasileiro – em 
particular, as relações entre a Igreja Metodista, como uma das representantes do 
protestantismo de missão, e a Igreja Católica, instalada no país com trezentos anos de 
antecedência – sob duas óticas: a das lideranças e a dos liderados. A pesquisa buscou traçar 
um panorama do movimento ecumênico no campo religioso metodista, que certamente 
estabelece relações de equivalência com o de outras denominações do protestantismo de 
missão no Brasil, cuja inserção histórica foi similar. 
Este foi um dos objetivos primordiais deste trabalho: observar como a liderança da 
Igreja Metodista levou o tema ecumenismo às igrejas locais, por meio de seu órgão de 
comunicação oficial, e como estas o receberam, o que se buscou verificar a partir da 
observação de notícias, artigos assinados e cartas de leitores publicadas no jornal. Trata-se 
de um trabalho baseado inteiramente em pesquisa documental. Ressalta-se, portanto, que não 
se trata de um estudo de recepção, para o qual precisaríamos considerar as características 
socioculturais dos receptores. 
Uma vez que a Igreja Metodista sempre teve participação marcante em entidades, 
movimentos e ações ecumênicas no Brasil, como se pode demonstrar por meio da bibliografia 
e pesquisa documental, compreender os caminhos tomados pelo ecumenismo na Igreja 
Metodista é, também, buscar uma compreensão da história do próprio ecumenismo brasileiro. 
Será que o chamado “movimento ecumênico” teve inserção nas bases das igrejas, fez-se 
presente na vida cotidiana, criou raízes na experiência de fé dessas pessoas? Ou, gestado na 
cúpula das instituições, manteve-se distante das realidades locais (o que poderia ser uma 
justificativa para a decisão antiecumênica do concílio metodista)? Tendo nascido como 
agente missionário protestante e assumido, especialmente na década de 60, o papel de agente 
de transformação social, que propósitos têm hoje o ecumenismo brasileiro? Não seria 
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necessário repensar o próprio projeto ecumênico para a realidade atual? Tais questões também 
perpassaram este trabalho. 
 
Metodologia: 
 
Os fatos históricos serviram como “guia de percurso”. Durante o processo de 
levantamento, especial atenção foi dada à existência (ou inexistência) de notícias, artigos e 
cartas referentes ao ecumenismo ao longo da história do jornal, tendo sempre em vista alguns 
marcos históricos importantes para a trajetória do ecumenismo brasileiro como, por exemplo, 
a fundação do Conselho Mundial de Igrejas (1948), a Conferência do Nordeste (1962) e a 
criação do Conselho Nacional de Igrejas Cristãs (1982). Todas as edições do Expositor 
Cristão (de 1886 a 1982) foram lidas e analisadas, mas as principais referências foram 
extraídas das edições publicadas nos anos em que houve eventos históricos marcantes, salvo 
algumas exceções (textos cuja relevância justificava a citação, mesmo tendo sido publicados 
em anos que não apresentavam fatos históricos significativos para o movimento ecumênico). 
Para realizar esta pesquisa tive acesso à coleção completa do jornal Expositor Cristão, 
na Biblioteca e no Arquivo Histórico da Faculdade de Teologia da Igreja Metodista. O 
Expositor foi minha principal fonte primária, eventualmente cotejada com outras fontes de 
informação, como, por exemplo, o registro das reuniões preparatórias de formação do 
CONIC. 
Por critério histórico, os textos transcritos do jornal foram mantidos na grafia original da 
época pesquisada. As citações do jornal foram feitas empregando-se a abreviação EC para 
“Expositor Cristão”, seguido da data (dia e mês) e número da página. A partir de 1974 (e até o 
final do período pesquisado, entre 1982 e 1983) o jornal passa a ser quinzenal e não informa 
mais o dia do mês. As citações deste período relatam a quinzena (1ª ou 2ª) seguida do mês e 
número de página. 
Em um jornal que já ultrapassa os 120 anos de vida, delimitar um recorte temporal foi 
um desafio. Fiz a opção de pesquisar o jornal durante cerca de um século de sua existência: 
de sua fundação, em 1886, até a entrada da Igreja no Conselho Nacional de Igrejas Cristãs, 
em 1982 – acompanhando também as repercussões posteriores mais imediatas. Apesar da 
dificuldade em pesquisar tantos anos de publicação, julguei ser importante acompanhar 
momentos distintos da história do movimento ecumênico por intermédio das páginas do 
jornal: as primeiras conferências missionárias do início do século 20; a mobilização 
internacional que resultou na criação do Conselho Mundial de Igrejas, no final da década de 
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40; a conscientização política da década de 60; a fundação dos principais órgãos ecumênicos 
brasileiros na década de 80. Queria, particularmente, acompanhar como foi o processo de 
entrada da Igreja Metodista no Conselho Nacional de Igrejas Cristãs, Conic, em 1982. Afinal, 
a saída da Igreja desta entidade, com toda a polêmica envolvida na decisão, foi um dos fatos 
que motivaram essa pesquisa. 
  Sabia, porém, que a pesquisa não poderia avançar pela década de 1990, quando 
ocorrem mudanças na estrutura comunicacional da Igreja Metodista. Nesta década os jornais 
regionais (de circulação restrita às diferentes regiões eclesiásticas nas quais se divide a 
estrutura administrativa da Igreja Metodista no Brasil) conquistam espaço e dividem as 
atenções com o jornal editado na Sede Nacional Metodista. O Expositor Cristão perde seu 
status de principal órgão de comunicação da Igreja, deixando de se constituir como fonte de 
pesquisa privilegiada na investigação do processo de comunicação entre lideranças eclesiais e 
comunidades locais. 
É necessário destacar que, estando este trabalho dedicado a avaliar um século de uma 
publicação que chegou a ser, por vários anos, semanal e quinzenal, não foi feita uma análise 
quantitativa de matérias relacionadas ao ecumenismo. Naturalmente que alguns aspectos 
quantitativos foram considerados. A ausência de referências (reportagens, artigos, cartas) de 
alguma notícia relevante ao movimento ecumênico foi considerada como dado significativo.  
Mas foi feita, basicamente, uma avaliação qualitativa do conteúdo dos textos, buscando 
encontrar neles subsídios que permitissem avaliar como a Igreja Metodista conduziu a 
orientação de sua membresia a respeito do ecumenismo. 
 
Referenciais teóricos: 
 
Este trabalho tem caráter interdisciplinar: transita por espaços comuns às Ciências 
Sociais, Comunicação e História, sob o olhar das Ciências da Religião, área de investigação 
que, por sua própria natureza, é plural: busca compreender o fenômeno religioso em suas 
múltiplas dimensões. Não é por acaso, portanto, que adota como referenciais teóricos autores 
com os olhares abertos a uma ampla gama de fenômenos culturais e sociais que, muitas vezes, 
se entrelaçam.  
O primeiro conceito sobre o qual a pesquisa se baseia é o de “campo religioso”, 
desenvolvido por Pierre Bourdieu. Filósofo de formação, Bourdieu destacou-se na área de 
sociologia, abordando em suas obras temas variados como educação, política, literatura, 
mídia, arte, lingüística e cultura. Bourdieu entendia a religião como linguagem, ou seja, 
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sistema simbólico de comunicação e pensamento, e dedicou-se a estudar a relação entre 
especialistas e consumidores de bens religiosos. Embora não seja autor de trabalhos na área de 
história, Bourdieu é tido como um dos integrantes de uma escola historiográfica batizada de 
Nova História Cultural, graças aos seus estudos sobre as relações entre os sujeitos produtores 
e os receptores de cultura. 
  Segundo Bourdieu, na linguagem institucional, a força do discurso não está no orador 
e sim no campo e no lugar por ele ocupado em um espaço estruturado. A linguagem é 
instrumento de poder e não apenas de comunicação. Bourdieu dá ênfase a esse “poder 
simbólico”, que trabalha na reprodução do status quo. Assim, o processo de comunicação não 
consiste na simples produção e troca de signos livremente elaborados pelos indivíduos, mas 
na construção de fronteiras de sentido exercidas por poderes simbólicos, instituídos ou 
imaginados. Ter clareza deste processo é condição fundamental para se analisar a 
comunicação eclesiástica. 
  Contudo, se o presente trabalho considerasse apenas esta faceta da questão estaria 
desprezando o “feedback”, ou seja, o “retorno” do público leitor. De certa forma, estaria 
também ignorando a própria legitimidade que se confere ao veículo de comunicação. Afinal, 
um veículo de comunicação sem feedback poderia ser considerado de fato um veículo de 
comunicação,  palavra que, por sua origem – do latim comunicare, “tornar comum”— 
pressupõe uma relação de reciprocidade? 
Por esse motivo, o trabalho também se sustenta nos pressupostos teóricos do historiador 
Michel de Certeau. Tal como Bourdieu, Certeau entende que, quem escreve, escreve a partir 
de um “lugar” sócio-econômico, político e cultural. Mas ele também tem um olhar voltado 
especialmente àqueles que, na linguagem jornalística, chamaríamos de decodificadores da 
mensagem. O pesquisador ressalta que estes não são personagens passivos do processo de 
comunicação: 
O binômio produção-consumo poderia ser substituído por seu equivalente 
geral: escritura-leitura. A leitura (da imagem ou do texto) parece aliás 
constituir o ponto máximo da passividade que caracterizaria o consumidor, 
constituído em voyeur  (troglodita ou nômade) numa “sociedade do 
espetáculo”. De fato, a atividade leitora apresenta, ao contrário, todos os 
traços de uma produção silenciosa: flutuação através da página, 
metamorfose do texto pelo olho que viaja, improvisação e expectação de 
significados induzidos de certas palavras, intersecções de espaços escritos, 
dança efêmera. (CERTEAU, 1994, p.49) 
 
 Michel de Certeau foi um estudioso multidisciplinar. Um historiador cujos trabalhos 
consideravam os estudos de Lingüística, Antropologia e Psicanálise. Teólogo católico, 
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pertencente à ordem dos jesuítas, ele se graduou também em Línguas Antigas e Filosofia. Foi 
redator de periódicos jesuítas e teve, ainda, uma sólida carreira acadêmica, lecionando 
antropologia cultural. Apesar do caráter plural de sua atuação, o interesse em história das 
religiões é uma constante em sua obra. 
Ao demonstrar que o consumo ou recepção não é uma atitude passiva, ou seja, 
pressupõe criação, “invenção”, Certeau desenvolveu os conceitos de estratégias e táticas. 
Basicamente, relacionam-se às estratégias as ações institucionalizadas. Estratégias 
pressupõem a existência de lugares estruturados, de normas e modelos definidos. As táticas 
são as resistências ao controle do espaço social; são os “modos de fazer”, os “lugares 
praticados”, os movimentos que buscam autonomia ante as operações de poder. 
É o que também defende o historiador Roger Chartier, considerado um especialista em 
“história da leitura”: “Ler, olhar ou escutar são, efetivamente, uma série de atitudes 
intelectuais”, diz ele. O leitor/consumidor não é simplesmente “submetido” ou “modelado” 
pelo discurso ideológico. Existe espaço para a “reapropriação”, a resistência. Quando 
investigamos um órgão de comunicação que detém a voz da instituição e de que maneira ele 
atingiu (ou não) o seu público, ou seja, de que maneira um determinado discurso foi aceito ou 
recusado pelo leitor, não podemos deixar de considerar as tensões existentes entre produção e 
recepção da mensagem, articulada com as relações de poder. Tensões que se mostram 
especialmente visíveis na leitura das “Páginas do Leitor”. 
No presente trabalho Chartier contribui, ainda, com o conceito de representação, que ele 
desenvolve partindo da antropologia de Marcel Mauss e da sociologia de Emile Dürkheim. 
Chartier entende que as identidades sociais surgem de uma relação de força entre as 
representações impostas por aqueles que têm o poder de nomear/classificar e as próprias 
definições que as comunidades têm de si mesmas. Naturalmente, não é uma relação isenta de 
conflitos. Certamente essas reflexões têm que ser consideradas quando se busca compreender 
as relações protestante-católicas estabelecidas no campo religioso brasileiro a partir do século 
XIX e até os dias atuais, configurando-se como um dos principais desafios enfrentados pelo 
movimento ecumênico no país. 
Claro está que as interpretações feitas no presente trabalho também partem de um lugar 
social e histórico. Olho para os primórdios do estabelecimento do metodismo no Brasil, 
documentado pelo jornal Expositor Cristão, e acompanho as relações interdenominacionais da 
instituição, retratadas por suas páginas, tendo na memória a viva lembrança do 18º Concílio 
Geral da Igreja Metodista, em julho de 2006. Como metodista, admiradora do “espírito 
católico” de John Wesley (sobre o qual discorrerei adiante) e então redatora do jornal em 
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questão, remeto-me ao sentimento de perplexidade diante da decisão conciliar de retirar a 
Igreja Metodista do CONIC. O que aconteceu à Igreja Metodista? – era a pergunta que se 
faziam os “metodistas ecumênicos” (ingenuamente, achava que a adjetivação fosse uma 
redundância...). Agora, a pergunta é outra: o que se pode aprender a partir da atual situação do 
movimento ecumênico na Igreja Metodista e no Brasil? 
  É necessário reconhecer que olhar para o passado com os pés postos no presente (e o 
coração mergulhado no assunto em questão) requer extremo cuidado com possíveis 
anacronismos e erros de interpretação. Mas existe maneira diferente de se envolver e pensar a 
história? Falando sobre as interpretações históricas do jansenismo e da vida de Lutero, na obra 
A escrita da história, Michel de Certeau afirma: 
Ainda que isto seja uma redundância é necessário lembrar que uma leitura 
do passado, por mais controlada que seja pela análise dos documentos, é 
sempre dirigida por uma leitura do presente. Com efeito, tanto uma quanto a 
outra se organizam em função de problemáticas impostas por uma situação. 
Elas são conformadas por premissas, quer dizer, por “modelos” de 
interpretação ligados a uma situação presente do cristianismo. (CERTEAU, 
1982, p.34) 
 
Desta forma, acredito que os três autores que embasam este trabalho permitem analisar 
as interações entre diferentes grupos sociais (protestantes e católicos; metodistas e membros 
de outras igrejas protestantes; metodistas leigos e metodistas clérigos, metodistas ecumênicos 
e não-ecumênicos...) e as relações de poder que permeiam essas relações, influenciando tanto 
na produção quanto na recepção do discurso impresso no jornal oficial da Igreja Metodista. 
 
 
Estado atual da questão: 
 
Não há muitos estudos acerca do protestantismo brasileiro pela ótica dos jornais 
evangélicos; ou sobre o papel dos órgãos comunicação institucionais na formação de opinião 
e identidade das igrejas protestantes (e, em particular, da mentalidade ecumênica), dois 
caminhos que o presente trabalho propõe-se percorrer. O que as estantes de livros das 
bibliotecas oferecem sobre comunicação eclesial são, sobretudo, estudos sobre comunicação 
eclesial católica, realizados no âmbito da comunicação social. Ainda assim, pouco se fala da 
práxis (como se relacionam instituição, órgão de comunicação e público leitor?) Na maioria 
das vezes, o que se oferece são estudos a respeito das políticas de comunicação eclesial, 
traçados a partir de documentos oficiais da instituição. 
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Nesses documentos, o foco de interesse, em geral, não é a comunicação da instituição 
com seu público interno – tema sobre o qual se debruça o presente trabalho --, mas a 
comunicação com o público externo, ou seja, o meio de comunicação institucional colocado a 
serviço da evangelização e expansão missionária.  Certamente o interesse das igrejas – tanto a 
Católica quanto as protestantes – com esse aspecto da comunicação explica a predominância 
de trabalhos voltados à inserção das igrejas nos meios de comunicação de massa, vistos como 
poderosos fatores de formação de mentalidade popular. 
O amplo trabalho de Waldemar Luiz Kunsch – Comunicação eclesial católica: 
inventário e análise da produção acadêmica sobre a comunicação eclesial católica nos 
programas brasileiros de pós-graduação em comunicação social – dá respaldo acadêmico às 
essas observações pessoais. A dissertação de mestrado – defendida em 2001 no programa de 
pós-graduação em comunicação pela Universidade Metodista de São Paulo (Umesp), e 
editada em livro com o título O Verbo se faz Palavra, pela Editora Paulinas (2002) – avalia 14 
programas de pós-graduação em comunicação social reconhecidos oficialmente pela Capes. 
Em muitos dos trabalhos analisados pelo autor verifica-se a preocupação com o registro 
histórico e o olhar institucional – as fontes de consulta preferenciais são documentos eclesiais, 
cartas pastorais e relatórios de conferências. Os autores das dissertações e das teses são 
principalmente membros do clero ou das congregações religiosas. 
Passando para os trabalhos que enfocam o meio evangélico, mas ainda no campo da 
Comunicação Social, Gilberto Alberto Novaes também pesquisou políticas de comunicação 
para sua dissertação de mestrado, pela Umesp (2002). O trabalho Políticas de Comunicação 
da Igreja Presbiteriana do Brasil – Análise do período contemporâneo – 1994-2002 analisa 
como a Igreja Presbiteriana do Brasil comunica-se com seu público externo e interno. A 
partir da análise de documentos oficiais e entrevistas com lideranças da igreja, Novaes faz um 
relato histórico das políticas de comunicação da Igreja Presbiteriana de 1994 a 2002 
utilizando, sobretudo, documentos conciliares que definem o planejamento estratégico da área 
de comunicação da Igreja. 
Foi voltando à seara das Ciências da Religião que encontramos trabalhos acadêmicos 
que mais se aproximam de nosso foco de interesse. Em 1988, José M. Aguilera defendeu uma 
dissertação de mestrado pelo então Instituto Metodista de Ensino Superior (atual Umesp) 
intitulada Um povo chamado batista:  Um jornal (OJB) a serviço da formação de uma 
mentalidade religiosa (1960 - 1985). Neste trabalho, o autor busca interpretar o pensamento 
ou prática teológica batista dentro do contexto brasileiro, tendo como fonte de pesquisa O 
Jornal Batista, órgão oficial da Convenção Batista Brasileira e os anais das assembléias da 
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convenção. Assim, ele demonstra, pelas páginas do jornal, a rejeição da igreja ao 
ecumenismo, o seu ferrenho anticomunismo, a simpatia ao governo ditatorial, a rígida 
moralidade etc. Chama a atenção o fato do autor ter destacado pouquíssimas vozes 
dissonantes. Parece haver uma sincronia quase perfeita entre as decisões oficiais da cúpula, o 
discurso da imprensa oficial e o efetivo perfil da comunidade batista. 
Vale destaque, também, a dissertação de mestrado em Ciências da Religião de Armando 
Araújo Silvestre pelo então Instituto Metodista de Ensino Superior (1996): Da Imprensa 
Evangélica ao Brasil Presbiteriano: o papel (in)formativo dos jornais da Igreja Presbiteriana 
do Brasil (1864-1986). Ele lembra que os jornais já foram considerados fontes suspeitas e de 
pouca importância. Hoje, porém, são reconhecidos como material valioso para as pesquisas e 
estudos de época. Baseando-se nas três funções do jornalismo definidas por Luiz Beltrão 
(informação, orientação e entretenimento), Silvestre avalia o jornal da Igreja Presbiteriana em 
seu papel informativo e formativo. Após trazer informações históricas sobre o surgimento da 
imprensa protestante no Brasil, ele discorre sobre o papel do Brasil Presbiteriano na formação 
de mentalidade do leitor. Silvestre dedica uma parte de seu trabalho para a apresentação do 
panorama histórico do ecumenismo latino-americano e como o jornal abordou o tema em suas 
páginas. Analisando o jornal em três períodos (1958 a 1964, 1964 a 1978 e 1978 a 1986) ele 
observa uma posição anti-católica, depois anti-ecumênica e, por fim, de combate aos 
“inimigos domésticos” (presbiterianos liberais e ecumênicos, por exemplo). Na conclusão, 
destaca que a imprensa protestante presbiteriana no Brasil iniciou de forma mais participativa 
e influente e depois foi se fechando aos limites da própria denominação. De jornal aberto às 
questões nacionais, centrou sua atenção na vida interna da própria denominação. Silvestre 
também dá bastante destaque ao poder “formativo” do jornal sobre seu público alvo. 
Mais recente, de 2007, é a obra de Márcio Pereira de Souza:  Palanque de Papel: o 
discurso político dos jornais evangélicos brasileiros no período da República Velha, 
dissertação de Mestrado em Ciências da Religião pela Umesp. O autor destaca que os jornais 
denominacionais brasileiros são um meio de comunicação importante, tanto no suporte de 
ideologias como também para sua derrubada. Por isso, o trabalho toma como objeto de estudo 
o discurso sobre temas políticos e sociais presentes nos editoriais e textos impressos nas 
páginas de jornais evangélicos com relação aos acontecimentos que marcaram a passagem da 
monarquia para república. Ele questiona: em que medida os evangélicos, por meio do 
discurso impresso em seus jornais, expressaram a sua opção política (mesmo quando 
afirmavam ser apolíticos)? Souza utilizou como fontes primárias os jornais Imprensa 
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Evangélica e O Estandarte (ambos presbiterianos), O Jornal Batista e o Expositor Cristão 
(metodista). 
Essas pesquisas em Ciências da Religião até aqui citadas têm em comum o fato de 
direcionarem suas atenções ao emissor do discurso e em seu poder de influência e formação 
da mentalidade do receptor. Como o presente trabalho tem, também, um olhar voltado à 
recepção do discurso, a partir das contribuições teóricas de Michel de Certeau e Roger 
Chartier – como detalharemos a seguir – acreditamos poder trazer novos elementos de 
reflexão e análise ao atual campo de estudos acerca da comunicação eclesial. 
Nossa contribuição poderá se somar a de um dos poucos estudos acadêmicos brasileiros 
que tem uma preocupação específica com a relação emissor-receptor no interior do campo 
religioso brasileiro (em particular, do protestantismo histórico): trata-se da dissertação de 
mestrado Midiatização do campo religioso e processos de produção de sentido – Análise de 
um conflito anunciado - o caso do Jornal Evangélico da IECLB, de 2006. Esse trabalho, de 
Ricardo Zimmermann Fiegenbaum, é uma dissertação de mestrado para o programa de pós-
graduação em Ciências da Comunicação da Universidade Vale dos Sinos. O estudo analisa a 
relação entre o campo religioso e o campo midiático, demonstrando que ela é marcada por 
conflitos de ordem discursiva, ainda que o meio de comunicação tenha sido instituído pelo 
campo religioso. Embora o campo religioso trabalhe o campo das mídias como instrumento 
para a realização de seus objetivos, eles não se configuram como meros instrumentos. 
  Sobre história do protestantismo no Brasil e do ecumenismo a bibliografia é mais 
generosa. Para traçar os caminhos do protestantismo em terras brasileiras existem autores que 
já se tornaram presença obrigatória nas referências bibliográficas, como Pierre Bastian, Émile 
Léonard, Duncan Reily, Antônio Gouveia Mendonça e David Gueiros Vieira. Sobre 
ecumenismo, Júlio de Sant´Ana, Juan Navarro, José Miguez Bonino e Dafne Sabanes Plou 
trazem contribuições fundamentais, embora falem com os olhos voltados à América Latina 
como um todo, não especificamente à realidade brasileira. Estes são autores de obras bastante 
divulgadas no meio acadêmico, pelo que julgamos ser dispensáveis maiores comentários. 
Vamos nos concentrar, portanto, em destacar alguns trabalhos acadêmicos que têm se voltado 
à caminhada histórica do movimento ecumênico no Brasil e, mais especificamente, à sua 
relação com a Igreja Metodista. Abordando diferentes aspectos do ecumenismo no Brasil, são 
obras complementares na compreensão do contexto histórico e eclesiólogico brasileiro. 
  Em 1991, Edin Sued Abumanssur defendeu sua dissertação de mestrado em Ciências 
Sociais pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, PUC, apresentando o trabalho A 
Tribo Ecumênica – Um estudo do ecumenismo no Brasil nos anos 60 e 70. Para realizar sua 
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pesquisa, Abumanssur entrevistou 15 lideranças do movimento ecumênico brasileiro – 
pessoas que, unidas por laços de solidariedade que ultrapassavam o âmbito das instituições, 
formavam uma organização fluida que o autor chamou de “tribo”. O destaque sobre as 
ambigüidades e paradoxos do movimento ecumênico e esse olhar “não institucional” são 
contribuições valiosas para se compreender a história do ecumenismo brasileiro. 
Luiz Longuini Neto desenvolveu o trabalho Pastoral como o novo rosto da missão - Um 
estudo comparativo dos conceitos de Pastoral e Missão nos movimentos Ecumênico e 
Evangelical no Protestantismo Latino-Americano (1960-1992), para a obtenção do grau de 
doutorado no Programa de Ciências da Religião da Umesp, em 1997. Longuini compara os 
termos “pastoral” e “missão” forjados, respectivamente, no interior dos movimentos 
ecumênico e evangelical. Vale lembrar que o movimento evangelical influencia, com maior 
ou menor intensidade, todas as denominações do protestantismo instalado no país. Para 
melhor compreensão da evolução histórica do protestantismo em sua busca de unidade e das 
propostas missiológico-pastorais, ele fez uma abordagem, como pano de fundo, do Congresso 
do Panamá. 
Também de 1997 é o trabalho de Magali do Nascimento Cunha: Crise, Esquecimento e 
Memória – o Centro Ecumênico de Informação e a construção da identidade do 
Protestantismo Brasileiro. Dissertação apresentada ao Curso de Mestrado de Memória Social 
e Documento da Universidade do Rio de Janeiro, o trabalho discute a identidade protestante à 
luz de suas raízes históricas e focaliza uma instituição de fundamental importância para a 
atuação ecumênica entre os anos de 1964 e 1975: o CEI, Centro Ecumênico de Informação. 
Carlos Gilberto Bock parte de um panorama geral da história do ecumenismo para 
enfocar, particularmente, a trajetória do Conselho Nacional de Igrejas Cristãs na obra O 
ecumenismo eclesiástico em debate. Uma análise a partir da proposta ecumênica do CONIC, 
dissertação de mestrado editada pela Sinodal em 1998. Ele nos alerta para o fato de que, 
historicamente, o CONIC surgiu como conseqüência dos encontros de líderes eclesiais e, 
portanto, seu ecumenismo poderia ser qualificado como um ecumenismo de lideranças. 
Darli Alves Souza pesquisou o envolvimento das comunidades protestantes brasileiras 
no movimento ecumênico nas primeiras décadas do século 20, trabalho que resultou na 
dissertação de mestrado As comunidades protestantes e o Congresso do Panamá. Um estudo 
do envolvimento das comunidades locais no movimento ecumênico nas primeiras décadas do 
século XX para o Programa de Pós Graduação em Ciências da Religião da Universidade 
Metodista (2002). 
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A tese de Agemir de Carvalho Dias, O movimento ecumênico no Brasil (1954-1994): a 
serviço da igreja e dos movimentos populares, defendida para obtenção do doutorado em 
História da Universidade Federal do Paraná (2007), é uma contribuição valiosa para a 
compreensão das transformações sociais ocorridas nas décadas de 1950 e 1960 e do papel 
histórico exercido pela Confederação Evangélica do Brasil, instituição que associou a 
preocupação missionária ecumênica com os ideais de justiça social. 
Especificamente sobre a relação da Igreja Metodista com o movimento ecumênico há 
poucos trabalhos. Destaco inicialmente a obra No mesmo barco – Vivência inter-eclesiástica 
dos metodistas do Brasil de 1960 a 1971, de Helerson Bastos Rodrigues. Pesquisa feita para o 
programa de mestrado em Ciências da Religião do Instituto Metodista de Ensino Superior, 
IMS (atual Universidade Metodista de São Paulo), foi editada pela Aste (Associação dos 
Seminários Teológicos Evangélicos) em 1986. O autor buscou informações sobre as relações 
ecumênicas (optando pelo termo menos polêmico “vivência inter-eclesiástica”) da Igreja 
Metodista em documentos oficiais da instituição e em suas publicações, destacando-se o 
Expositor Cristão, objeto do presente trabalho. 
Conflitos envolvendo o ecumenismo são citados por Margarida de Fátima Ribeiro em 
sua dissertação de mestrado em Ciências da Religião pela Umesp (2001): As mulheres 
metodistas e os movimentos ecumênicos no Brasil - experiências e desafios. Margarida utiliza 
como suas principais fontes documentos oficiais da instituição, mas realiza, também, 
entrevistas com 10 mulheres “ativistas” do movimento ecumênico. Em suas entrevistas 
surgem referências a dificuldades de diálogo com o diferente e falta de informação sobre 
ecumenismo. 
Embora não sejam específicos sobre o movimento ecumênico, destaco também dois 
trabalhos acadêmicos que são de grande valia para a compreensão dos conflitos vividos na 
Igreja Metodista durante a conturbada década de 1960 (e que tem o movimento ecumênico 
como um de seus protagonistas). De Jorge Hamilton Sampaio é a tese intitulada Sobre sonhos 
e pesadelos da juventude metodista brasileira nos anos sessenta, defendida para obtenção do 
grau de doutor em Ciências da Religião pela Universidade Metodista de São Paulo, 1998. 
Mais recente, a dissertação de Daniel Augusto Schmidt – Herdeiros de uma tradição: Uma 
investigação dos fundamentos teológico- ideológicos do conservadorismo metodista na crise 
da década de sessenta – , enfocou os anos 60 e, mais especificamente, a crise da Faculdade de 
Teologia em 1968, por uma abordagem pouco explorada: buscou compreender as motivações 
da ala conservadora da Igreja Metodista. Este trabalho foi realizado para a obtenção do 
Mestrado no Programa de Pós-Graduação em Ciências da Religião pela Umesp (2008). 




 
24
Vale lembrar, ainda, a tese de doutorado de José Carlos de Souza, defendida no ano de 
2008 pelo programa de Pós Graduação em Ciências da Religião da Umesp: Laicidade e 
Ecumenicidade da Igreja – o pensamento eclesiológico de John Wesley. Souza reserva um 
capítulo inteiro de seu trabalho para elucidar qual era a visão do fundador do metodismo 
acerca da ecumenicidade da Igreja. 
Como se percebe, não existe uma história do movimento ecumênico brasileiro – ou 
metodista. Existem diversas histórias, narrativas que se complementam ou, eventualmente, até 
se contradizem. Afinal, como nos lembra Michel de Certeau, a historiografia – história e 
escrita -- traz inscrito em seu próprio nome o paradoxo do relacionamento entre o real e o 
discurso. Certamente, em relação ao movimento ecumênico brasileiro – tão intimamente 
ligado à Igreja Metodista, como será possível constatar ao longo deste trabalho – ainda há 
muitas histórias a serem contadas. 
 
 
Estrutura dos capítulos 
 
Este trabalho também se propõe a contar uma história. E ela começa por uma tentativa 
de compreensão dos vários significados presentes na palavra ecumenismo. Por isso, o 
primeiro capítulo inicia com um rápido panorama histórico do ecumenismo e de seus 
diferentes modelos. Segue uma breve análise do que representa o ecumenismo na tradição 
metodista, tomando por base o pensamento do teólogo inglês John Wesley, fundador do 
metodismo no século XVIII. Wesley, que serve de referência para a liderança e membresia 
metodistas, tem sido identificado por alguns autores como uma figura fundamentalmente 
ecumênica. Contudo, textos de sua autoria com críticas à Igreja Católica e ao Papa, extraídos 
de seu contexto, também já foram utilizados para sustentar posições antiecumênicas na Igreja 
Metodista do século XX. 
No segundo capítulo, entramos diretamente na análise das páginas do jornal Expositor 
Cristão, por meio das quais acompanhamos a inserção do protestantismo – e do metodismo, 
em particular – em terras brasileiras. Assim, neste capítulo analisamos o jornal desde o seu 
nascimento, em 1886, até a fundação da Confederação Evangélica Brasileira, em 1934, 
período no qual o ecumenismo constituiu-se como união de forças protestantes para o 
estabelecimento de uma nova visão de mundo (de origem anglo-saxônica) que se contrapunha 
ao catolicismo reinante. Portanto, é neste período que encontramos a consolidação de um forte 
sentimento de anticatolicismo na construção da identidade protestante brasileira. Uma 
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surpresa que o período nos revela, por meio das páginas do jornal, foi a constatação de que 
não é apenas no relacionamento com a Igreja Católica que residem os conflitos: o diálogo 
ecumênico entre as denominações evangélicas também carrega tensões. 
O terceiro capítulo abrange cerca de 20 anos da história do protestantismo e do 
metodismo no Brasil: da criação do Conselho Mundial de Igrejas, em 1948 (focalizamos 
também alguns anos anteriores, em que já se articulava a criação do Conselho) até o episódio 
do fechamento da Faculdade de Teologia da Igreja Metodista, em 1968 – que tem, como um 
dos motivos não declarados, o avanço do ecumenismo na estrutura da Igreja. Nessas duas 
décadas ocorre o encontro do ecumenismo missionário com o compromisso social, tendo os 
movimentos de juventude como força propulsora. O Expositor Cristão reflete este período de 
“ebulição”: gradativamente o ecumenismo ganha espaço no jornal, em número de páginas e 
ênfase, até que a reação conservadora se estabelece e impõe o silêncio. 
O quarto capítulo traz um corte temporal ainda menor, mas não menos rico em 
informações: analisa o jornal durante a década de 1970, sobretudo a partir de 1975, e até 
início dos anos 80, período em que a Igreja Metodista participou das primeiras reuniões 
preparatórias para a criação de um Conselho Nacional de Igrejas Cristãs, CONIC, entidade 
que se formalizou em 1982. O silêncio imposto no final da década de 1960 deixou marcas. 
Gradativamente as discussões voltam às páginas do leitor e a artigos assinados, mas evita-se a 
polêmica, o confronto direto. O jornal não consegue trazer as discussões do CONIC à 
realidade das comunidades locais, predominando um ecumenismo institucional. 
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CAPÍTULO I: Definições, ambigüidades e paradoxos do ecumenismo 
 
 
Introdução 
 
  Uma comunicação efetiva pressupõe clareza na mensagem. Ocorre que a “mensagem 
ecumênica” não é unívoca, o que se coloca como primeiro obstáculo ao processo de 
comunicação eclesial. Edin Abumanssur, na dissertação de mestrado “A tribo ecumênica” 
sustenta que a história do ecumenismo é feita de ambigüidades e paradoxos. De fato, ao longo 
de sua história, surgiram diferentes interpretações e modelos de ecumenismo. Deve-se 
ressaltar, também, que a palavra ecumenismo não ficou restrita ao espaço eclesiástico. 
Especialmente a partir da década de 1960 abriu-se para os movimentos sociais e políticos, 
gerando mais dificuldades de interpretação e tensões internas (ecumenismo passou a ser 
associado com socialismo, comunismo etc). Por isso, como reflexão introdutória, uma 
descrição dos diferentes conceitos de ecumenismo se faz necessária. Para se avaliar o 
significado do ecumenismo no contexto metodista também é preciso considerar a herança 
deixada por seu fundador, John Wesley (1703-1791), cujos escritos servem de referência à 
membresia e liderança da Igreja até os dias de hoje. Embora as primeiras articulações 
ecumênicas tenham surgido a partir do final do século XIX e princípio do século XX, nas 
bases religiosas desse teólogo inglês do século XVIII já se encontram algumas concepções 
presentes na estrutura do movimento ecumênico moderno. 
 
 
1.1 A casa dos gregos 
 
Juan Bosch Navarro, no livro “Para compreender o ecumenismo” (1995) admite que o 
termo não é de fácil compreensão. A palavra oikoumene – de onde nos vem ecumenismo -- 
pertence a uma família de palavras, do grego clássico, relacionadas com termos referentes à 
morada, assentamento, permanência. Entre essas, temos: oikos (casa, vivenda, aposento, 
povo); oikeiotês (relação, aparentado, amizade); oikeiow (habitar, coabitar, reconciliar-se, 
estar familiarizado); oikonomeô (administração, encargo, responsabilidade da casa) e, 
finalmente, oikoumene: terra habitada, mundo conhecido e civilizado, universo. “Oikoumene, 
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de onde procede diretamente ecumenismo, será, por conseguinte, o mundo habitado em que 
coexistem diferentes povos, com diversidade de língua e culturas” (NAVARRO, 1995, p.10). 
Na Bíblia, o termo aparece algumas vezes nos textos do Novo Testamento (escritos em 
grego), recebendo a tradução de “toda a terra habitada”, como no livro de Atos 11.28 ou “todo 
o mundo”, como em Hebreus 3.10 (cf. PLOU, 2002, p.14). Contudo, em seu sentido primeiro 
e mais óbvio, diz Navarro, seria a “terra habitada pelos helênicos”. O que já traz a primeira 
ambigüidade, alerta Abumanssur. A idéia básica do termo abarca “o mundo civilizado e 
permeado pela cultura helênica”. 
Mais tarde, com a ascensão de Roma, o termo passa a designar o mundo sob a 
dominação político-militar. Assim, diz Abumanssur, o ecumenismo nasce falando em 
universalidade, mas é exclusivista, restritivo. “No Brasil, o paradoxo ocorreu quando essa 
proposta universalizante e global se expressou através de um movimento constituído por um 
pequeno grupo de pessoas marginalizadas por suas igrejas.” (ABUMANSSUR, 1991, p.131)  
Aqui, Abumanssur está se referindo ao movimento ecumênico da década de 1960. 
Chegaremos lá. Mas, antes, é necessário dar uma rápida passada pelo princípio do século XX. 
 
 
1.2 Gestação missionária e atuação social 
 
  Juan Bosch Navarro considera como “berço do movimento ecumênico” a Conferência 
Missionária Mundial ocorrida em 1910, na cidade escocesa de Edimburgo. Missionários 
evangélicos, entre os quais o americano John Mott, metodista e leigo, buscavam a união de 
forças com vistas à evangelização do mundo. Para que o mundo cresse, como pedia Jesus em 
oração (João 17.21), era necessário “que todos fossem um”; era necessário, portanto, 
ultrapassar barreiras denominacionais. “Divisões passaram a ser encaradas como escândalo, 
pois dificultavam a chegada dos pecadores a Cristo”, diz Reily (1984, p.234) 
Júlio de Sant´Ana destaca que essa tomada de consciência ocorreu entre missionários e 
evangelistas protestantes durante o século XIX. A preocupação das reuniões que antecederam 
a conferência de Edimburgo (ele cita reuniões em Londres, 1888 e Nova Iorque, 1900) era 
“levar o Evangelho até aos últimos rincões da terra” (SANT´ANA, 1991, p.222). Nessa 
reunião de Nova Iorque já apareceu a palavra “ecumênico”; propôs-se ali uma campanha de 
evangelização que cobrisse “todo o mundo habitado”. 
  Assim, o ecumenismo em seus primórdios tem um caráter fortemente missionário, que 
estará presente na criação das diversas organizações interdenominacionais na primeira metade 
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do século XX. O Conselho Mundial de Igrejas, criado em 1948 (e “herdeiro direto” da 
Conferência de Edimburgo, segundo Navarro) definia o termo ecumenismo da seguinte 
maneira: 
A palavra ecumênico se emprega adequadamente para descrever o que se 
relaciona com a tarefa total da Igreja inteira de levar o Evangelho ao mundo 
inteiro. Por conseguinte abarca ao mesmo tempo o movimento missionário 
e o movimento para a unidade, e não deve ser empregada para descrever 
este último em contradição com o primeiro. (EC: 15.08.1961, p.2) 
 
Vale lembrar que o ecumenismo nesse período significa ainda um “pan-protestantismo”, 
pois as igrejas ortodoxas participaram muito pouco do movimento ecumênico antes da 
assembléia do Conselho Mundial de Igrejas em Nova Delhi, 1961; e os católicos romanos só 
entraram no diálogo ecumênico depois do Concílio Vaticano II (concílio realizado de 1962 a 
1965). 
O conceito de missão dos primeiros tempos de ecumenismo começou a ganhar novos 
significados com a introdução da conscientização sociopolítica dos cristãos. Diretamente 
relacionadas a essa mudança de perspectiva, difundiram-se, na década de 50, novas 
interpretações bíblicas no meio evangélico, influenciadas pelas leituras teológicas européias 
que chegavam aos seminários teológicos. Magali do Nascimento Cunha (1997) explica que os 
ideais de unidade e responsabilidade sociopolítica e o novo pensamento teológico 
encontraram uma síntese na atuação dos movimentos de juventude evangélica. Estes 
movimentos formaram lideranças expressivas para o protestantismo de missão e para o 
movimento ecumênico nacional e internacional durante os anos de 1910 a 1960. O ápice deste 
processo deu-se nos anos de 1950 e 1960. 
A partir do Concílio Vaticano II, há, ainda, uma mudança significativa no perfil 
religioso, com o ingresso de muitos católicos ao movimento, embora com algumas restrições 
(a Igreja Católica não integra oficialmente o Conselho Mundial de Igrejas, por exemplo). 
 
 
1.3 A diversidade de modelos 
 
  Ao longo de sua jornada histórica e social, o ecumenismo brasileiro foi ganhando 
diferentes facetas. Júlio de Sant´Ana, na obra “Ecumenismo e Libertação” (1987) afirma a 
existência dos seguintes “projetos ecumênicos”: 
a) O projeto da Igreja Católica Romana: Sant´Ana destaca dois textos aprovados no 
Concílio Vaticano II: o Decreto sobre Ecumenismo intitulado Unitatis Redintegratio (UR) e 
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a Declaração sobre Liberdade Religiosa, Dignitatis Humanae. A UR afirma o “caráter 
apostólico” da Igreja Católica: seus dirigentes atuais seriam “sucessores” dos primeiros 
apóstolos e ela manteria a hierarquia estabelecida por Cristo, ao designar Pedro como pedra 
fundamental da comunidade cristã. Estas afirmações do Concílio definem a posição da Igreja 
Católica Romana perante a questão da unidade. Segundo o Unitatis Redintegratio, citado por 
Sant´Ana (p.85- 86) “somente através da Igreja Católica de Cristo, auxílio geral de salvação, 
pode ser atingida toda a plenitude dos meios de salvação. Cremos também que o Senhor 
confiou todos os bens do Novo Testamento a um único Colégio apostólico, à cuja testa está 
Pedro, a fim de constituir na terra um só corpo de Cristo, ao qual é necessário que se 
incorporem plenamente todos os que, de alguma forma, pertencem ao povo de Deus.” 
  Júlio de Sant´Ana explica a posição da Igreja Católica Romana por meio de uma 
analogia bastante clara: 
Poder-se-ia dizer que a unidade para a Igreja Católica Romana pode ser 
representada graficamente como uma roda de bicicleta: os raios convergem 
da periferia para um ponto central, verdadeiro eixo que mantém o equilíbrio 
de todo o corpo. A unidade expressa esta relação com o centro (com a Sé 
apostólica em Roma). Isso é válido tanto para os bispos católicos 
(representantes do corpo de Cristo em suas dioceses e pastores desse povo), 
como para as confissões (luteranos, anglicanos, reformados, metodistas, 
pentecostais, batistas, etc) que mantêm o diálogo com o centro romano. 
(Ibidem, p.93) 
 
b) O projeto da Federação Luterana Mundial (a existência das famílias confessionais): 
Segundo Sant´Ana, alguns teólogos, especialmente nos círculos luteranos, começaram a 
refletir sobre a existência de uma identidade confessional. O ecumenismo que eles 
preconizavam deveria respeitar a pluralidade dessas identidades. Foi assim que se começou a 
discutir o conceito de “diversidade reconciliada”. A intenção é construir um movimento de 
unidade interconfessional, ou seja, que preserve as identidades de cada família confessional. 
c) O projeto do Conselho Mundial de Igrejas: No projeto do CMI, a unidade não surge 
da cúpula, mas da base, afirma o teólogo. Essa era, ao menos, a proposta do Conselho 
Mundial de Igrejas, cuja concretização pode ser questionada. Os fundadores do Conselho 
buscavam uma comunidade conciliar de igrejas locais que fosse base de um diálogo universal 
de culturas. Para tanto, seria preciso, primeiro, remover os obstáculos que impedem esse 
diálogo, ou seja, as condições sociais que impedem os menos fortes, os pobres, as mulheres, 
os índios, os negros e os oprimidos de se expressarem livremente. 
d) Projeto ecumênico popular: Este não aparece articulado por meio de livros e 
documentos. Vai tomando forma gradualmente a partir da prática das pessoas, em cada lugar 
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do mundo em que os cristãos de diferentes igrejas se unem para construir uma realidade social 
nova. É uma unidade que visa a “testemunhar o Reino de Deus”, como afirma o teólogo. 
Dentro deste projeto se encaixaria, por exemplo, a luta contra o apartheid na África do Sul, 
que motivou uma unidade a partir da ação de jovens católicos, evangélicos, luteranos, 
anglicanos, reformados, etc. Outro exemplo de ação ecumênica popular seria a união dos 
cristãos norte-americanos para pedir a paz durante o período da guerra do Vietnã. No Brasil, 
Sant´Ana cita como exemplos a Pastoral da Terra, o Conselho Indigenista Missionário e o 
apoio aos trabalhadores sem-terra. 
 
 
1.4 O choque de leituras 
 
Diante desses diferentes modelos de ecumenismo, podemos identificar, sobretudo por 
intermédio de seus documentos oficiais e de notícias veiculadas pelo jornal Expositor Cristão, 
um alinhamento da Igreja Metodista com o projeto do Conselho Mundial de Igrejas, embora 
muitos clérigos e leigos metodistas – às vezes com respaldo oficial, às vezes de maneira 
autônoma -- tenham participação em vários projetos ecumênicos que Júlio de Sant´Ana 
nomeia como populares. 
No entanto, a posição institucional nem sempre determina as leituras locais, como se 
pode observar, por exemplo, por meio de artigos e cartas de leitores no jornal metodista. Há 
quem compreenda o movimento ecumênico como um “retorno à Igreja Católica”, nos moldes 
do projeto do Vaticano. Da parte do protestante, o resultado dessa leitura é, invariavelmente, 
uma orgulhosa rejeição. Há quem associe ecumenismo com liberalismo ou modernismo
1
, por 
conta das influências teológicas européias recebidas pelos jovens militantes do movimento 
ecumênico – leitura sempre rejeitada por aqueles que se alinham com o fundamentalismo e 
com o movimento evangelical, duas facetas do conservadorismo protestante, como veremos 
adiante. E existe, também, quem faça a identificação de ecumenismo com comunismo ou 
 
1
 Modernismo teológico e liberalismo teológico são expressões consideradas sinônimas para alguns autores, 
herdeiras do pensamento iluminista. Segundo Mendonça & Velasques, o modernismo teológico se distinguiu, 
primeiramente, pela aceitação das teorias das ciências da natureza a respeito da idade e forma de surgimento do 
universo e da vida, que atingiam a doutrina tradicional da criação, baseada nos escritos do Antigo Testamento. O 
modernismo também rejeitava a leitura literal dos textos bíblicos e aceitava o emprego de métodos e técnicas 
originários das ciências históricas, sociais e naturais no estudo da Bíblia e seus manuscritos. O conservadorismo 
protestante considerou o modernismo como um enorme perigo aos fundamentos da fé cristã (posto tratar-se de 
ataque à ortodoxia oriundo do interior do próprio cristianismo) e reagiu reafirmando a infalibilidade da revelação 
bíblica e a interpretação literal da Bíblia. Assim, criava-se um novo movimento, o fundamentalismo (in: 
Introdução ao Protestantismo no Brasil, São Paulo: Edições Loyola, 1990, pp.112-114) 




 
31
socialismo, associação que fechou muitos espaços eclesiásticos ao movimento ecumênico e 
levou muitos jovens às prisões e aos cemitérios clandestinos da ditadura durante os anos de 
repressão política no Brasil. 
 
 
1.5. Ecumenismo como elemento fundante do metodismo 
 
Diz o historiador Mircea Eliade que a função mais importante do mito é “fixar modelos 
exemplares de todos os ritos e de todas as atividades humanas significativas”. (O sagrado e o 
profano, p. 84). Quando se fala de metodismo, não há como deixar de olhar para a figura do 
teólogo inglês John Wesley (1703-1791), iniciador do movimento que daria origem à 
denominação, como uma espécie de “mito fundante”, um modelo exemplar ao qual se recorre 
nos momentos de dúvida ou (na maior parte dos casos) nos embates ideológicos e 
doutrinários. É, pois, nas raízes wesleyanas (nos sermões, cartas e páginas do diário pessoal 
de John Wesley) que os metodistas justificam sua adesão ao ecumenismo. De fato, é possível 
encontrar, nas bases religiosas do anglicano John Wesley, algumas concepções presentes na 
própria estrutura do movimento ecumênico. 
Em Wesley convivem distintas heranças religiosas. Da casa dos pais ele carregou uma 
boa dose de puritanismo. O puritanismo foi um movimento religioso de orientação calvinista 
que surgiu na Inglaterra no século XVI, empenhado em “purificar” a Igreja dos traços de 
catolicismo e em imprimir na sociedade inglesa um rígido padrão de moralidade. Os puritanos 
apoiaram a abolição da monarquia inglesa e a guerra civil que levou Oliver Cromwell ao 
poder. Mas a monarquia foi restaurada com o rei Carlos II e o parlamento aprovou, em 1662, 
o  Act of Uniformity (Ato de Uniformidade), que estabelecia uma padronização religiosa a 
partir do anglicanismo e obrigava os protestantes não anglicanos a se conformarem com os 
fundamentos teológicos e litúrgicos da religião oficial. Como eles se recusaram a se submeter 
à nova lei, foram perseguidos e passaram a ser chamados de “dissidentes” ou “não-
conformistas”. Finalmente, em 1689, após a ascensão dos reis Maria e Guilherme de Orange 
ao trono inglês, foi decretado o Ato de Tolerância, concedendo liberdade de culto aos 
dissidentes. 
O bisavô e avô paternos de Wesley – Bartholomew e John, respectivamente – estavam 
entre os dois mil ministros que foram expulsos da Igreja Anglicana em 1662. O avô materno, 
Samuel Annesley, também era um dissidente. 
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Os pais de John Wesley, Samuel e Susana, ainda bem jovens tomaram a decisão de 
voltar à Igreja da Inglaterra. Tornaram-se anglicanos leais – inclusive, adeptos do partido 
conservador Tory (enquanto a maioria dos não-conformistas apoiava o Whig, partido liberal). 
Contudo, eles nunca abandonaram totalmente a piedade puritana e autores puritanos eram 
frequentemente lidos durante as devocionais da família, segundo o teólogo Theodore Runyon, 
autor do livro A Nova Criação – A teologia de João Wesley hoje. “Anos mais tarde, Wesley 
publicou sua Christian Library com cinqüenta volumes, que ele editou para o treinamento de 
pastores leigos metodistas. Eram edições revisadas que ele chamou ‘trechos escolhidos de 
teologia prática da igreja de todos os tempos’. Nelas, mais da metade dos autores 
representados era puritano”, diz Runyon (2002, p.260).  
Samuel Wesley, pai de John, tornou-se ministro anglicano e, junto com a esposa, criou 
os filhos na tradição da Igreja da qual eles nunca se separariam. Segundo Helmut Renders, “o 
fato de ambos os pais de John Wesley deixarem famílias importantes do ambiente puritano 
para ingressarem no mundo anglicano destaca a importância de escolhas e uma percepção de 
um mundo diversificado, mas também desgostoso com uma religiosidade que tinha revelado 
um lado ditatorial e monstruoso”. (RENDERS, 2006, p.41) 
As tensões religiosas vividas pelos antepassados certamente influenciaram o teólogo 
John Wesley na fervorosa defesa de duas posturas que, a princípio, poderíamos classificar 
como antagônicas: a defesa da fidelidade religiosa e, ao mesmo tempo, a condenação ao 
sectarismo religioso. 
Um dos sermões que John Wesley publicou ao longo de sua vida é dedicado 
especialmente a condenar o “cisma”. Escrito em 1786 e baseado no texto bíblico de 1 
Coríntios 12.25 (“Para que não haja divisão no corpo...”), o sermão “Sobre o cisma” condena-
o como “um mal em si mesmo”, “uma grave violação da lei do amor”. O teólogo defende a 
idéia de que a maior causa de separação de uma pessoa de um corpo de cristãos ao qual esteve 
antes ligado é a falta de amor – e, é, portanto, um desrespeito ao principal mandamento 
cristão. Ele mesmo, anglicano desde o berço e ordenado em 1725, nunca se separou da Igreja 
Anglicana
2
. Para Wesley, diante dos não-cristãos, aqueles que se separam de suas igrejas 
 
2
 O movimento metodista constitui-se como Igreja inicialmente nos Estados Unidos. Entre 1760 e 1776 
chegaram os primeiros metodistas ao país e, atendendo a pedidos dos núcleos metodistas criados, Wesley 
mandou pregadores (todos leigos) ao país. Com a revolução de Independência (1775-1783), a maioria do clero 
anglicano (inglês) abandonou as colônias, deixando os metodistas americanos sem pastores que lhes 
ministrassem os sacramentos. Isso pesou na decisão de Wesley de organizar os metodistas como Igreja, o que 
acabou acontecendo no ano de 1784. Ele credenciou o pregador Thomas Coke como superintendente da futura 
igreja na América. (cf.Reily, p.100). Mas John Wesley morreria anglicano. Só depois de sua morte é que se 
criaria a primeira Igreja Metodista na Inglaterra. 
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tornam-se “pedras de tropeço”, ou seja, empecilhos à evangelização. O pregador termina o 
seu sermão suplicando “a todos os que temem a Deus” que “não rasguem em pedaços 
precipitadamente os sagrados laços que os unem a alguma sociedade cristã”. Os escritos 
deixados por Wesley demonstram que o empenho do pregador não está em fazer prosélitos de 
outras denominações cristãs, a menos que eles sejam tidos como “cristãos nominais”. 
(WESLEY, 2006, sermão 75) 
Vale destacar que o ideal de união dos cristãos (falava-se, nesse caso, de um diálogo 
interdenominacional) em prol da evangelização dos povos “pagãos” é a base do movimento 
missionário ecumênico que surgiu no princípio do século XX, culminando no primeiro grande 
evento ecumênico da história: a Conferência de Edimburgo, em 1910. Em Edimburgo 
organizaram-se ações missionárias para países não cristãos, na África e Ásia. Posteriormente, 
a Conferência do Panamá (1916) ampliará a ação missionária aos países da América Latina 
por entender que, apesar da colonização católica, neles predominavam cristãos “nominais” 
(como veremos nos próximos capítulos). 
Segundo o teólogo metodista Júlio de Sant´Ana, a idéia de que a desunião dos cristãos 
era uma “pedra de tropeço” para os não cristãos já existia no pensamento do filósofo e 
cientista Gottfried Wilhelm Leibniz (1646-1716).  Sant´Ana define Leibniz como “pioneiro 
do ecumenismo no século 18” e afirma que ele “reagiu contra o sinal de corpo dividido, de 
mundo quebrado que as igrejas apresentavam. Para ele era imprescindível restaurar a vida da 
Igreja como sinal de unidade. Daí sua necessidade de lugar pela reunião dos cristãos” 
(SANT´ANA, 1991, p.75). 
Pensamento semelhante tinham os pietistas do século XVII e início do século XVIII, 
dentre os quais destacam-se Philipp Jakob Spener, August Hermann Franke e, sobretudo, 
Nicolau von Zinzendorf, líder dos morávios. Mas, por que trazer o movimento pietista e o 
grupo dos morávios
3
 a esta dissertação?  Ocorre que estes personagens também são 
protagonistas quando se pretende traçar os fundamentos teóricos do pensamento de John 
Wesley. 
 
 
3
 Os morávios formam um grupo de cristãos cujas origens antecedem a Reforma Protestante. Eles eram 
seguidores do reformador John Huss, denominados Unitas Fratrum ou Irmãos Unidos. Com o advento da 
Reforma, abraçaram o protestantismo. Nessa época, eles contavam com cerca de 200 mil membros na Boêmia e 
na vizinha Morávia, na Europa Central (atual República Checa). Nas guerras de 1600, foram perseguidos e 
espalhados pela Europa. Anos mais tarde, um pequeno grupo de refugiados foi acolhido pelo conde alemão 
Nicholas Ludwig von Zinzendorf em sua propriedade. Zinzendorf tornou-se o líder desse grupo com o qual John 
Wesley teve contato. 
 




[image: alt] 
34
A experiência religiosa considerada como a “conversão” de Wesley teve uma forte 
influência do pietismo morávio. O evento se tornaria conhecido como “experiência do 
coração aquecido” e a data em que ocorreu, o dia 24 de maio de 1738, considerada por 
diversos historiadores como início do movimento metodista
4
. Foi numa pequena reunião 
dessa comunidade, na Rua Aldersgate, em Londres, que Wesley sentiu o seu coração 
“estranhamente aquecido” e que confiava plenamente em Cristo para sua salvação. Após essa 
experiência, Wesley viajou à Alemanha, onde estreitou os laços com a comunidade morávia e 
conheceu de perto a organização que o inspiraria na formação dos pequenos grupos de 
estudos que seriam batizados de bands. 
O relacionamento com os morávios terminou depois de algum tempo. Wesley rejeitou as 
doutrinas do “quietismo” e “antinomianismo”, que eles sustentavam. Segundo essas 
doutrinas, o cristão não precisaria fazer nada além do que “esperar no Senhor” e crer na 
salvação unicamente pela fé (sola fide). “Wesley ainda estava convencido da necessidade 
prioritária da fé para a salvação, mas não podia aceitar a sola fide, que cancelava as obras de 
piedade e misericórdia, como se fossem tentativas por merecer a salvação pelas práticas das 
boas obras. Para Wesley, tal antilegalismo ou antinomianismo era um sério desafio à vida 
cristã...” (HEITZENRATER, 2006, p.106). 
Por outro lado, o teólogo sempre preservou heranças pietistas fundamentais, como a 
ênfase à devoção e à conversão pessoal, a organização dos pequenos grupos para estudo e 
auxílio mútuos, a dedicação à evangelização. O líder pietista August Hermann Francke (1663-
 
4
 Na verdade o nome metodista é anterior à experiência religiosa de Wesley. Surgiu no final do século XVII, 
como uma ofensa que calvinistas ortodoxos dirigiam aos arminianos e seu “novo método” de fazer teologia: 
Jacob Arminius (1560-1609) desafiava a crença calvinista na predestinação, afirmando o livre arbítrio e a 
responsabilidade humana. Segundo os calvinistas, Arminius e seus seguidores davam muita ênfase à 
necessidade de boas obras e obediência a Deus, o que levaria a um neo-nomianismo (novo legalismo). Esses 
teólogos arminianos foram chamados, então, de novos metodistas. (HEITZENRATER, 2006, p.18). 
Na época de Wesley, o termo metodista começou a ser usado como um apelido aos estudantes de Oxford que se 
preparavam para o ministério e se organizavam num grupo de estudos bíblicos e práticas devocionais. O grupo, 
inicialmente conhecido como “Clube Santo”, foi organizado por Charles Wesley, irmão de John, que começou a 
orientar os estudos do Novo Testamento em grego. Os alunos tinham uma rígida disciplina e uma metodologia 
de estudos que incluía a leitura de literatura clássica, devocionais diárias e a prática do jejum às quartas e sextas. 
Não demorou para que fossem apelidados de “metodistas”. 
Segundo Heitzenrater (2006, p.45) Wesley nunca associou o título “metodista” com a nomenclatura das disputas 
teológicas da geração anterior, talvez por desconhecimento. Em vez disso, “forçou a sua imaginação para traçar 
um paralelo com o antigo grupo de médicos que eram assim denominados, uma escola de médicos gregos do 
primeiro século, que preconizava a boa saúde com um regime de dieta e exercício”. A primeira referência 
contemporânea a Wesley vem de uma carta enviada por um amigo de Oxford, em 1732, na qual ele diz: “Agora 
que você se foi, nós perdemos em grande parte o honorável apelido de metodistas” (Ibidem, p. 46). Mas não foi 
isso que de fato ocorreu. O nome permaneceu na memória e se espalhou, tornando-se amplamente reconhecido 
como rótulo do movimento wesleyano em Oxford. 
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1727) teria definido a agenda do Pietismo em apenas doze palavras: “uma vida mudada, uma 
igreja reavivada, uma nação reformada, um mundo evangelizado”. João Wesley afirmava a 
“vocação histórica” do metodismo com lema muito semelhante: “reformar a nação, 
particularmente a Igreja, e espalhar a santidade bíblica sobre toda a terra”. 
  Outra frase wesleyana que se tornaria famosa – “o mundo é minha paróquia” – revela 
afinidade com outra característica morávia: o espírito missionário. Steuernagel (1993, p.101) 
afirma que esta comunidade estabeleceu a base para o movimento missionário moderno. “Em 
duas décadas a pequena igreja dos Irmãos enviou mais missionários ao campo do que todo o 
protestantismo o fizera em dois séculos”. Segundo Helmut Renders, os morávios tinham uma 
rede de contatos transconfessional que pode ser considerada como uma “predecessora do pan-
protestantismo” que se verá no início do movimento ecumênico europeu. “Wesley era a favor 
de um conceito geral de missões em todas as partes do globo, como havia mostrado em seu 
sermão  The General Spreads of the Globe (A expansão geral do Evangelho – 1783)”, diz 
Heitzenrater (2006, p.282). Neste sermão, John Wesley afirma que, quando a vida dos cristãos 
(“papistas” e protestantes, indistintamente) deixasse de ser “pedra de tropeço” e se tornasse 
modelo de santidade, os não cristãos tomariam conhecimento do Espírito e a misericórdia 
reinaria sobre tudo. Percebe-se, portanto, uma preocupação evangelística que ultrapassa 
barreiras denominacionais. Os dois textos que destacamos a seguir – a Carta a um Católico 
Romano e o sermão O Espírito Católico – confirmam essa postura não sectária. 
 
 
1.5.1 A Carta a um Católico Romano 
 
Na Inglaterra, o contato de John Wesley com católico-romanos foi muito limitado. Mas 
ele visitou, com certa regularidade, a Irlanda, onde diversas vezes encontrou fortes 
resistências por ser inglês e protestante. Em 1749, Wesley foi à cidade irlandesa de Cork, para 
pregar, e foi recebido por uma multidão enfurecida, que atirava objetos contra ele. Foi em 
meio a esse clima de perseguição que ele escreveu o tratado denominado “Carta a um 
Católico Romano”. Acredita-se que tenha sido uma carta endereçada a todos os católicos da 
Irlanda. 
Ele inicia a carta com um tom conciliador: “Ouvistes dez mil estórias de nós que somos 
comumente chamados Protestantes. Se credes em apenas um milésimo destas estórias, deveis 
pensar muito mal de nós”. (REILY, 1981, p.123). Reconhece que, de lado a lado, existe 
“maledicência, ira e incompreensão”. O objetivo da carta seria, portanto, buscar “tão suave e 
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inofensivamente quanto possível” reduzir a base da inimizade católica, pela exposição da 
crença e prática protestante: “para que possais ver que não somos tais monstros como talvez 
imaginais”. A partir daí ele passa a enumerar uma série de crenças comuns às duas 
denominações – a soberania de Deus, a divindade de Jesus, a virgindade de Maria, o amor ao 
próximo, etc. – detendo-se, em alguns pontos, para perguntar: “Há objeções a qualquer item 
anteriormente exposto?”. Wesley faz questão de deixar claro que seu intento não é 
proselitista, ele busca unir esforços na expansão do “verdadeiro e primitivo cristianismo”. E, 
após a série de exposições, conclama: “Devemos, sem discussão sobre opiniões, provocar um 
ao outro ao amor e às boas obras. Que os pontos em que temos diferença de opinião fiquem de 
lado: aqui há suficientes áreas onde concordamos, suficientes para serem o fundamento de 
todo o espírito e ato cristão” (Ibidem, p.120). 
Para Wesley, o metodista deveria ser aquele que “pensa e deixa pensar” (“think and let 
think”). Este slogan é encontrado em vários de seus escritos
5
, mas não deve ser interpretado 
como indiferentismo ou relativismo teológico (SOUZA, 2008, p.203), como Wesley deixa 
bem claro no sermão “O Espírito Católico”, que veremos no próximo item. 
 
 
1.5.2. “Dá-me a tua mão”: o sermão O Espírito Católico 
 
Todo homem prudente concederá, pois, aos outros a mesma liberdade de pensamento que 
deseja lhe concedam os outros homens, e não insistirá mais em que eles lhe abracem as opiniões do 
que desejaria que eles insistissem por que abraçasse as suas. Tolera os que dele diferem e somente 
propõe àquele com quem deseja unir-se em amor uma questão única: "Porventura tens tu o coração 
reto, como o meu o é com teu coração? (RENDERS e outros, 2006, sermão 39) 
 
O sermão “O Espírito Católico” é o 39º de uma série de 141 sermões publicados por 
John Wesley ainda em vida. Wesley editou coletâneas de seus sermões em dois momentos: no 
início da formação do movimento metodista e, mais tarde, a partir de 1778, no Arminian 
Magazine, revista editada por ele até o ano da sua morte, em 1791. 
A primeira coletânea desses sermões (um conjunto de 53 sermões na tradição norte-
americana ou 44 na tradição inglesa), na qual se inclui “O Espírito Católico”, é conhecida 
como Standard Sermons e define o perfil doutrinário do movimento metodista. 
 
5
 José Carlos de Souza relaciona vários escritos (entre cartas, trechos de diário, sermões, etc.) nos quais a 
expressão aparece. Veja em Laicidade e Ecumenicidade da Igreja: o Pensamento Eclesiológico de John Wesley, 
pp 202- 203 (Umesp, 2008) 
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O “Espírito Católico” baseia-se no livro bíblico de 2 Reis, capítulo 10, versículo 15: “E 
partindo dali, achou a Jonadabe, filho de Recabe, que se lhe fez encontradiço, e Jeú o saudou. 
E lhe disse: Porventura tens tu o coração reto, como o meu o é com o teu coração? E Jonadabe 
respondeu: Tenho. Se assim é, disse Jeú, dá-me a tua mão”. 
Wesley inicia seu sermão fazendo uma série de considerações a respeito do amor a Deus 
e ao próximo, considerado pelos cristãos como o mandamento supremo: Esse amor deve 
suplantar diferenças de comportamento, opinião e formas de culto. Mesmo “homens bons”, 
afirma Wesley, podem ter opiniões errôneas que, sinceramente, julgam verdadeiras. “Dar a 
mão”, portanto, não é “ser da mesma opinião”: “Guarda tua opinião; eu guardarei a minha - e 
isto tão firmemente como nunca”. 
A partir destas considerações iniciais, Wesley explica o que entende ser o verdadeiro 
“espírito católico”. Em primeiro lugar, diz ele, espírito católico não é latitudinarismo 
especulativo
6
, ou seja, não é indiferença em face de todas as opiniões ou inconstância de 
opiniões – o que, na opinião do teólogo, seria “a sementeira do inferno e não a colheita do 
céu”. Ele afirma que o homem de espírito “verdadeiramente católico” não fica “flutuando” à 
procura de uma religião. O “espírito católico” não é debilidade teológica ou falta de 
princípios, posturas que qualifica como antibíblicas. Ao contrário: é a atitude daquele que, 
seguro de sua própria identidade, está em condições de dialogar com os que dele diferem: 
Mas, conquanto esteja firmemente preso a seus princípios religiosos, nos 
quais acredita estar a verdade como se acha em Jesus; conquanto 
firmemente se apegue àquela forma de cultuar a Deus que julga ser mais 
aceitável à sua vista; e conquanto esteja unido pelos laços mais ternos e 
mais estreitos a uma congregação particular, seu coração se abre para toda a 
humanidade, para os que ele conhece e para os que não conhece; abraça 
com afeição forte e cordial a conterrâneos e a estranhos, a amigos e 
inimigos. Este é o amor católico ou universal. O que o possui é dotado de 
espírito católico. Porque só o amor distingue este caráter: o amor católico é 
o espírito católico”. (Ibidem, Sermão 39) 
 
Destaca-se aqui que o espírito católico apregoado pelo teólogo não o impediu de tecer 
duras críticas à Igreja Católica Romana, nos momentos em que a julgava uma ameaça à 
liberdade religiosa – em especial, ao protestantismo. Segundo Helmut Renders, em sua tese de 
 
 
6
 Eram chamados de latitudinaristas os teólogos que “não achavam que a ortodoxia na doutrina ou uniformidade 
da liturgia deveriam ser uma grande preocupação” (HEITZENRATER, 2006, P.16). Essa forma de pensamento 
marcou o momento inicial do Iluminismo inglês, resultante do triunfo do liberalismo, após a Revolução Gloriosa 
de 1688-1689 e chegou ao auge de sua influência nos fins do século XVII e inícios do século XVIII. No esforço 
de conciliar todas as tendências em conflito, os teólogos anglicanos latitudinaristas – assim chamados em vista 
da grande latitude de sua compreensão – sustentaram uma perspectiva tão ampla e generalizada que soava como 
indefinição teológica. (cf. SOUZA, 2008, p.203). Para Wesley, a instabilidade, em termos de pensamento e ação, 
era “inimiga irreconciliável, não amiga, do verdadeiro catolicismo” (Idem). 
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doutorado sobre a soteriologia wesleyana (2006), as publicações de Wesley em relação ao 
catolicismo dependem, em grande parte, das circunstâncias locais e, especialmente, do 
momento político da Inglaterra. “Em momentos de ameaças de guerra com nações católicas, 
Wesley publicou tratados contra doutrinas católicas e questionou a lealdade nacional de 
católicos ingleses”, diz ele (RENDERS, 2006, p.133). O historiador Duncan Reily relata que, 
em 1745, quando o príncipe católico romano Carlos Eduardo tentou um golpe de estado, 
Wesley escreveu um texto (“Uma Palavra Sazonada”) no qual descrevia em cores berrantes a 
ameaça de “papismo” e escravidão, lembrando especialmente dos homens queimados vivos 
durante o reinado de “Maria Sanguinária”, “só porque se recusavam a adorar santos, orar à 
virgem, e ajoelhar-se a imagens”. (REILY, 1981, p.111). Também não se ignora o fato de 
que, como teólogo, Wesley tecia críticas a doutrinas e tradições católico-romanas, como a 
sucessão apostólica do Papa, a devoção aos santos e a prática de boas obras como meio de 
salvação. No sermão A salvação pela fé, de junho de 1738, ele afirma, na mais pura tradição 
protestante: “Hoje, mais especialmente, diremos que `pela graça sois salvos mediante a fé`: 
porque a sustentação desta doutrina nunca foi mais oportuna do que no presente. Nada pode 
mais eficientemente prevenir a expansão do erro romanista entre nós do que a pregação 
daquela doutrina” (RENDERS e outros, 2006, Sermão 1). 
Reily considera que não era por ignorância em relação às doutrinas católicas ou por 
concordância cega que Wesley adotava uma atitude de tolerância – o que, em sua opinião, a 
torna ainda mais significativa. Reily atribui ao fundador do metodismo uma “catolicidade 
doutrinária” que funde “em um único sistema de pensamento a essência protestante e 
católica”. Sabe-se que Wesley era leitor de autores católicos, como Thomas à Kempis, cujo 
livro A Imitação de Cristo foi uma das bases de sua doutrinação da santificação. Segundo o 
teólogo Theodore Runyon, o misticismo católico-romano era uma das heranças religiosas de 
Wesley. Os pais de Wesley, além dos autores puritanos incluíam escritos de místicos 
católicos em suas devocionais familiares. “Assim, muito cedo Wesley foi apresentado à 
tradição mística e continuou a valorizá-la mesmo depois de se tornar um crítico de certos 
aspectos do misticismo”, diz Runyon (2002, p.263). Na Biblioteca Cristã (Christian Library) 
publicada por Wesley, junto com os puritanos também havia textos de vários autores 
católicos. 
Para Theodore Runyon, não surpreende o fato de que alguns autores, como Reily, 
afirmem que Wesley combina a ênfase protestante da justificação com a ênfase católica da 
santificação. Ele considera mais preciso, porém, dizer que Wesley colocou a doutrina luterana 
da justificação dentro do contexto de uma doutrina da santificação derivada basicamente de 
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fontes patrísticas orientais. Segundo o teólogo, tal ligação com os padres do Oriente estaria 
expressa principalmente no modo como Wesley entendia a santificação ou perfeição como um 
processo (teleiosis) e não como um estado completo (perfectus). 
Segundo Runyon, as cinco heranças religiosas identificadas na trajetória de Wesley – o 
puritanismo, o anglicanismo, o pietismo morávio-luterano, o catolicismo romano e a 
ortodoxia oriental -- fazem dele um personagem “surpreendentemente ecumênico”. “Ele 
descendia não apenas de uma igreja e de uma tradição, mas foi influenciado por não menos 
que cinco heranças, que ele combinou de maneiras criativas e, em vários aspectos, novas” 
(RUNYON, 2002, p.259). 
 
 
Conclusão 
 
Em face do exposto, podemos afirmar que o movimento metodista carrega a herança de 
uma postura cristocêntrica não sectária, direcionada à preocupação evangelística. E essa foi a 
tônica do movimento ecumênico em seus primórdios, no final do século XIX e princípio do 
século XX. 
Naturalmente, é preciso ter clareza de que o metodismo que chegou ao Brasil não veio 
pelas mãos de Wesley e seus contemporâneos, ou seja, já não era o mesmo movimento de 
renovação religiosa gestado na Inglaterra do século XVIII. É fruto de outra época e lugar: 
veio do metodismo norte-americano e aqui se desenvolveu num contexto social e político 
singular, como se verá no próximo capítulo. Também não se pode esquecer que, como 
qualquer outra instituição, a Igreja Metodista busca cristalizar memórias, estabelecer o 
monopólio do saber e defender sua autoridade, como nos lembra Rubem Alves na obra 
Dogmatismo e Tolerância (1982). 
Contudo, nos momentos em que a afirmação institucional trilhou o caminho do 
sectarismo e do antiecumenismo, a referência histórica a Wesley se constituiu suporte e força 
no sentido oposto, o que certamente facilitou à Igreja Metodista uma participação privilegiada 
na trajetória ecumênica brasileira. 
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CAPÍTULO II - Análise do jornal Expositor Cristão de seu nascimento 
(1886) até a fundação da Confederação Evangélica Brasileira (1934) 
 
Introdução 
 
No dia 1º de janeiro de 1886 nascia o jornal Methodista Catholico, publicação da Igreja 
Metodista Episcopal no Brasil. O editorial de estréia, assinado pelo missionário norte-
americano John James Ransom, na qualidade de redator chefe, explica a proposta editorial da 
publicação: 
A Redação do Methodista Catholico julga ser do seu dever explicar o seu 
programma. Sendo esta folha órgão da Igreja Methodista Episcopal no 
Brazil, portanto o nome Methodista: abraçando a religião christã em toda a 
sua plenitude, e fraternisando com todos que creem em Deus e amam a 
Nosso Senhor Jesus Christo, portanto o termo Catholico. Nosso programma 
é simplicissimo. Todos os numeros terão as competentes Lições 
Internacionaes  para as Escolas Dominicaes; um ou mais artigos 
doutrinarios; e o melhor que pudermos colher dos jornaes brazileiros sobre 
as grandes questões do dia, tanto religiosas, como moraes e sociologicas. 
(EC: 01.01.1886, p.1) 
 
Já vimos que, para os herdeiros da tradição wesleyana, o termo católico não é um 
simples sinônimo de universal. Remete diretamente ao “espírito católico” de John Wesley e a 
uma postura cristocêntrica, mas não sectária. Mas o jornal foi “metodista católico” um ano e 
meio apenas. A Conferência Anual de 1887, realizada no dia 14 de julho, no Rio de Janeiro, 
determinou que o jornal passaria a se chamar Expositor Cristão. Ransom não esteve presente 
nessa conferência. Na Conferência do ano anterior, fora designado para voltar ao Tenessee e 
partira no dia 4 de agosto de 1886. Em seu lugar ficou o pastor James L. Kennedy. No livro 
“Cincoenta Annos de Methodismo no Brasil”, de sua autoria, Kennedy fala brevemente sobre 
a mudança do nome. Diz apenas que o jornal teve o nome de Methodista Catholico até o dia 
20 de julho de 1887, quando “pelo consenso dos collegas e de alguns leigos, foi mudado para 
‘Expositor Christão´, nome que é conservado até hoje, e de certo jamais se mudará, embora 
certos collegas proeminentes tenham opinado pelo simples nome de ‘Expositor´”. 
(KENNEDY, 1926, p.42) 
Segundo o historiador José Gonçalves Salvador (1982, p.216) “o nome pelo qual o Rev. 
Ransom o batizara, Metodista Católico, não agradava aos crentes evangélicos e os romanos, 
igualmente, o condenavam, achando que o objetivo era o de confundi-los”. O mesmo afirma a 
biografia de James L. Kennedy escrita por sua filha Eula Kennedy Long (“O Arauto de 
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Deus”): “Papai se regozijou com o acontecimento (o lançamento do jornal), apesar de não 
agradar nem a ele nem a outros o nome escolhido pelo Rev. Ransom, pois causava muita 
confusão, especialmente entre aqueles que estavam ansiosos por cortar todos os laços com a 
Igreja Católica Romana”. (LONG, 1957, p.94) 
E não era só o “Catholico” que incomodava. Alguns criticavam também o uso do 
“Methodista” no nome do jornal, argumentando que isso distinguia a denominação das outras 
famílias evangélicas no Brasil, como informa o próprio Expositor, em artigo felicitando o 
surgimento de duas publicações: O Presbyteriano e o Jornal Baptista: 
 Ha dezesseis annos apareceu o nosso Methodista Catholico, titulo que foi 
bem criticado por indicar que era de uma denominação distincta das outras 
familias evangélicas no Brazil. Foi injusta, porém a critica, como estes 
ultimos dois campeões estão já demonstrando. Tempos e opiniões mudam.  
Para que escondermos os nomes Methodista, Baptista e Presbyteriano? Os 
nossos inimigos já sabem perfeitamente que existem denominações diversas 
entre os Evangélicos, assim como nós estamos inteiramente scientificados 
da existencia de Carmelitas, Jesuitas, Paccionistas, Redemptoristas e mais 
uma infinidade de ordens na egreja Romana. Lançar uma capa sobre 
differenças que existem e que nós não pretendemos remover é uma espécie 
de jesuitismo, de que todo o irmão evangelico não deve ser capaz. 
Mais uma suggestão. No futuro, quando as auctoridades estiverem 
confeccionando tabellas estatísticas da população, no espaço onde cada um 
indica a sua crença, que o Methodista escreva Methodista; o Presbyteriano, 
Presbyteriano, e assim por diante. (EC: 31.01.1901, p.6) 
 
Período de implantação do protestantismo de missão no Brasil, os anos entre o final do 
século 19 e princípio do século 20 são marcados por iniciativas de cooperação evangélica, 
mas, também, pela afirmação de identidades denominacionais. Havia um novo e vasto campo 
religioso que se abria ao protestantismo com o apoio de forças liberais e republicanas, e 
pastores motivados a “ganhar o país para Jesus”
7
 e ovelhas para seu aprisco. É sobre este 
período que o capítulo tratará: da vinda dos primeiros metodistas ao país até a instituição da 
Confederação Evangélica Brasileira, em 1934. 
 
2. 1. Romanos e evangélicos: personagens de um campo religioso em transformação 
 
Na Egreja Romana esta é que pretende nos communicar a graça da fé, não como já se sabe, da 
fé salvadora, da fé que tinham os apostolos e que tem os verdadeiros crentes evangelicos, mas da fé 
em seus ensinamentos e praticas absurdas.(EC:18.10.1900, p.3) 
 
 
7
 Expressão utilizada em relatório publicado no Annual Report of the Brazil Mission Conference of the Methodist 
Episcopal Church, South (1899, p.76, apud MESQUIDA, 1994, p.131) 
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No Concilio tridentino elles mesmos accrescentaram a palavra ‘romana’ ao nome da Egreja no 
Credo. Assim fazendo, ficou mudada para elles aquella declaração do symbolo. Não era mais uma 
crença na Egreja Catholica que preofessavam, mas sim uma crença em uma parte della, embora 
muitissomo errada, mesmo a parte que elles nomearam de ‘romana’. Portanto, não há nome mais 
appropriado do que este da escolha delles: “romana’ e romanistas. (EC:05.05.1910, p.1) 
 
O título de protestantes é um presente que nos foi dado pelo Catholicismo, porém, a Egreja que 
abraçamos, saibam todos os padres, chama-se “Evangelica”, porque adopta e propaga o ensino do 
Evangelho de N. S. Jesus Christo, como única regra infallivel de fé; portanto, a Egreja Evangelica só 
deixa de ser venerável e nobre para os que não seguem a Cristo. (EC:25.04.1918, p.5) 
 
Romanos, evangélicos, crentes. Essas palavras são frutos de uma história de conflitos 
vividos no campo religioso brasileiro a partir do século 19, quando chega ao país o 
protestantismo de missão. 
Fosse na Europa ou mesmo nos Estados Unidos, conta o sociólogo Antônio Gouvêa 
Mendonça (MENDONÇA & VELASQUES, 1990, p.14-15), os não-católicos se 
identificariam simplesmente como cristãos
8
. Mas, no Brasil, como em outros países da 
América Latina, a situação político-religiosa criava pólos bem definidos. De um lado, a Igreja 
Católica Apostólica Romana buscando fortalecer sua hegemonia e poderio nos campos 
religioso e político. No lado oposto, o protestantismo de missão chegando como elemento 
estranho à cultura local, propondo uma nova visão de mundo. No meio desse campo, o 
liberalismo republicano em ascensão, pendendo claramente para um dos pólos: associando-se 
ao elemento “invasor” na luta contra o poder de Roma e pela instauração de uma nova ordem 
política e social. 
 
8
 É interessante acompanhar, por exemplo, o tratamento que a palavra “católico” recebe com o decorrer 
dos anos nos artigos publicados pelo jornal metodista. Mesmo depois do nome Metodista Católico ser 
substituído por Expositor Cristão, ainda se tentou preservar o uso da palavra em seu significado originário – 
“universal”. Em 1910, o Expositor reproduz artigo publicado no jornal O Estandarte Christão, em 1903, que 
discorre sobre “o uso errôneo da palavra Catholica”. O autor, o Rev. J.G.Meem, explica o significado e a origem 
grega do termo e lamenta que os evangélicos tenham “consentido” com sua apropriação pela “igreja dos papas”. 
“Repetindo em todos os serviços divinos, como fazemos, a clausula “Creio... na santa Egreja Catholica”, como 
é possível chamarmos logo á Egreja Romana ‘Egreja Catholica’ sem outro qualificativo? O nome histórico no 
Credo não devia ser entregue, pelo uso pratico, aos erros grosseiros e doutrinas falsas da Egreja dos papas”, 
argumentava o articulista. (EC: 05.05.1910, p.1) Contudo, apenas seis anos depois, o mesmo jornal, em sua 
edição de 10 de agosto, publicará artigo de outro colaborador (identificado apenas pela inicial J.) defendendo a 
substituição da palavra “católica” no Credo Apostólico por “universal”: “Que pensaria o romanista ou incrédulo 
que, entrando em nossos templos, nos ouvisse repetir: ´Creio na Egreja Catholica? Julgar-nos-ia incoherentes, 
ou, pelo menos, ficaria com o seu espirito minado pela duvida, o que não seria para se desejar.” (EC: 10.08.1916, 
p.3 e 4). E, realmente, os metodistas acabariam abdicando do uso da palavra. Hoje, o Credo Apostólico que 
professam afirma: “Creio na Santa Igreja de Cristo”. 
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Por isso, é necessário voltar os olhos para a inserção do protestantismo primeiramente 
na América do Norte, de onde viriam esses “invasores”, a partir do século XIX. 
Os primeiros pregadores metodistas ingleses chegaram aos Estados Unidos em 1769, 
oficialmente enviados pelo teólogo anglicano John Wesley, fundador do movimento 
metodista na Inglaterra. Com a guerra de independência nos Estados Unidos, os sacerdotes 
ingleses voltaram à sua pátria. Lá permaneceram pregadores leigos, que deram continuidade 
à missão metodista e constituíram, em 1784, a Igreja Metodista Episcopal. Segundo o 
educador brasileiro Peri Mesquida, autor de uma ampla pesquisa sobre a história da educação 
protestante no Brasil, a flexibilidade da organização eclesiástica metodista, a ausência de 
uma liturgia formal ou de um local especial para o culto, acompanhada de uma mensagem de 
base emocional explicam o rápido sucesso do metodismo junto aos colonos norte-americanos 
em sua marcha rumo ao oeste, as chamadas “terras de fronteira” (1994, p.100). 
A teologia metodista, marcada pela experiência da conversão, busca da perfeição cristã 
e responsabilidade evangelística, contribuiu com os elementos do individualismo e 
voluntarismo – bases da democracia americana – na formação do “americano médio” e 
influenciou todos os outros ramos do protestantismo histórico nos Estados Unidos. Assim, o 
período que começa a partir da segunda metade da década de 1820 e vai até cerca de 1840 foi 
chamado de “Era do Homem Comum” e, também, “Era Metodista” (até por autores não-
metodistas, vale ressaltar). Segundo o pesquisador, essa influência sugere a necessidade de se 
estudar mais a fundo o papel que a Igreja Metodista teria representado na expansão 
transcontinental. “Se o metodismo era uma religião ´de fronteira´, ele podia transpô-la 
acompanhando e até precedendo a expansão imperialista americana”. (Ibidem, p.101). 
De fato, o metodismo torna-se a visão de mundo dominante dos Estados Unidos. De 
1830 a 1865, quando termina a guerra civil no país, a Igreja Metodista já é a maior 
denominação da América e a mais poderosa, economicamente. Torna-se a ‘religião da 
república´, cuja visão de mundo modela a sociedade americana e a elege como padrão de 
excelência para outras nações do mundo. “A convicção de que os sinais do Reino de Deus 
são a liberdade (civil e religiosa), a civilização e o progresso, levava os metodistas a 
identificarem a nação americana com o povo escolhido por Deus para salvar o mundo.” diz 
Mesquida (1994, p. 105). Esta era a concepção do “destino manifesto” que caberia aos povos 
de língua inglesa. 
Em 1890, o pastor metodista James M. King escreve, na Methodist Review, revista 
oficial da Igreja Metodista Episcopal, dos Estados Unidos: “A mais importante lição da 
história da civilização moderna é que Deus apela ao anglo-saxão para conquistar o mundo 
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para Cristo, aniquilando as raças mais fracas e assimilando as outras”. Para os metodistas, os 
Estados Unidos eram “o último esforço de Deus para salvar a raça humana”
9
 
Segundo Mesquida, é nesse contexto ideológico, cultural e político que se situa a 
empresa missionária metodista. “Eu não sei, mas, certamente, a expressão de Wesley ´o 
mundo é minha paróquia´ deve ter sido internalizada na consciência dos metodistas norte-
americanos ao ponto de passarem a ver o mundo como uma paróquia dos Estados Unidos’, 
diz ele. (Ibidem, p. 39) 
A expansão protestante seria, então, uma estratégia de dominação do imperialismo 
americano? Peri Mesquida não reduz o impulso missionário às suas óbvias implicações 
estruturais. Na base de uma combinação de fatores há um “imperalismo místico capaz de, na 
realidade, produzir efeitos sócio-políticos e econômicos muito concretos” (Ibidem, p. 107) 
O teólogo argentino José Miguez Bonino também não acredita numa “hipótese 
conspirativa”. Ele afirma que o projeto imperialista dos Estados Unidos só toma corpo na 
América Latina após a guerra de secessão (1860), quando a presença protestante já tinha aqui 
mais de duas décadas. “Em todo o caso, é antes à influência e pressão britânicas desde as 
guerras de independência que se deveria atribuir (para o bem ou para o mal) a abertura do 
panorama religioso no continente” (BONINO, 1985, p.10). Bonino prefere a “hipótese 
associativa”: a entrada do protestantismo se explica fundamentalmente por uma situação 
endógena à América Latina (a luta por uma modernização liberal), o que permitiu que ele se 
aliasse a setores latino-americanos capazes de impulsionar tal projeto. Para o teólogo, houve, 
portanto, uma convergência de interesses: o estabelecimento de uma sociedade democrática e 
a abertura para a liberdade de consciência e culto. Opinião que nos remete às reflexões do 
teólogo norte-americano H. Richard Niebuhr. Ele reconhece que as opiniões teológicas têm 
suas raízes na relação entre a vida religiosa e as condições culturais e políticas que 
prevalecem na sociedade. Mas alerta: “Isto não significa que a interpretação econômica ou 
puramente política da teologia se justifique, mas que a vida religiosa é tão entrelaçada com as 
circunstâncias sociais que a formulação da teologia é necessariamente condicionada por 
elas”. (NIEBUHR, 1982, p.18) Seria, portanto, injustificável deixar o fator religioso de lado 
quando se trata de movimentos religiosos. “Somente por causa de sua inspiração religiosa é 
que revelam a tremenda energia que manifestam na história” (Ibidem, p.26). É o que 
acontece com os missionários protestantes. Por mais exacerbado que fosse o nacionalismo 
 
9
 Methodist Review, vol 72, 1890, p.863, apud Mesquida, 1994, p.103. Em nota de rodapé, Mesquida 
lembra que o editor-responsável da Methodist Review era nomeado pela Assembléia Geral da Igreja. Portanto, 
os artigos publicados na revista refletiriam o pensamento oficial da Igreja Metodista norte-americana. 
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reinante, não se empregariam tantos esforços na evangelização da América Latina se os 
missionários não se sentissem emissários divinos para a cristianização do continente. 
 
 
2.2. O monopólio católico 
 
Assim, pois, unimos ás quarenta mil vozes dos protestantes do Rio Grande do Sul a nossa (...) 
Cremos que cem mil pessoas neste império assignariam esta petição, que, com certeza, as camadas 
legislativas, não poderão desprezar, sendo ella tão imponente quanto justa. Experimentemos!
10
 (EC: 
15.06.1887, p.1) 
 
Enquanto o norte do continente vivia a Era Metodista, no sul vigorava a hegemonia do 
catolicismo. Desde o início da colonização, a América do Sul vivera cerca de 300 anos de 
monopólio católico. Os primeiros protestantes que aqui chegaram, nos séculos XVI e XVII, 
não chegaram a alterar esse quadro. 
Com a invasão francesa de 1555 vieram os primeiros reformados, calvinistas chamados 
de “huguenotes”. Foram eles que realizaram aqui o primeiro culto protestante, em 10 de 
março de 1557, segundo informa o sociólogo Antônio Gouvêa Mendonça, na obra O Celeste 
Porvir (MENDONÇA, 1995, p.24). Mas o invasor francês Villegaignon foi expulso em 1560 
e a colônia fundada por ele, destruída. Mais longa foi a permanência holandesa. Durante 15 
anos, Maurício de Nassau dominou o nordeste, especialmente a região de Pernambuco. Nessa 
época, a Igreja Reformada Holandesa chegou a montar uma estrutura eclesiástica completa, 
implantando dois presbitérios (Recife e Paraíba) e um Sínodo, o primeiro instituído no Brasil. 
Contudo, em 1649 os holandeses também foram expulsos e, durante muito tempo, não se viu 
mais vestígio de cristianismo reformado em terras brasileiras. 
Mendonça denomina essa primeira experiência protestante em terras brasileiras de 
“protestantismo de invasão”. Num segundo momento, com a vinda da Família Real 
Portuguesa, o país receberia o chamado “protestantismo de imigração”: a abertura dos portos 
às “nações amigas” e os acordos comerciais firmados com a Inglaterra trariam ao país 
comerciantes anglo-saxões de fé protestante. Eles foram se estabelecendo, conquistando 
espaço na sociedade brasileira e, graças ao tratado anglo-português de 1810, tinham o direito 
 
10
 Trecho de editorial conclamando os protestantes brasileiros a apoiarem petição pela revogação do artigo da 
Constituição que proibia aos das “seitas dissidentes” fazerem igrejas com forma exterior de templo e celebrarem 
cultos publicamente nas ruas, praças e cemitérios. 
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de exercer sua religiosidade, ainda que de forma limitada: os templos não poderiam ter 
estrutura arquitetônica diferenciada das residências e o proselitismo era proibido. 
Vale lembrar que o catolicismo era a religião estatal: o Brasil havia herdado de Portugal 
o “regime do padroado”: os padres eram pagos pelo governo, que exercia o direito de indicar 
os principais sacerdotes. E as bulas papais só teriam aplicação no Brasil com a anuência do 
imperador. Esse acordo perdurou até 1889, com o advento da República. 
Dessa íntima união entre “trono e altar” resultava o fato de que os não católicos 
tivessem, também, grandes restrições no exercício de sua cidadania, pois as autoridades 
eclesiásticas católicas detinham exclusividade na concessão de registros de nascimento, 
casamento e óbito. Assim, o registro civil era o batismo católico, o casamento só era 
oficialmente reconhecido se celebrado numa igreja católica e os cemitérios, administrados por 
padres, costumavam recusar o sepultamento de “hereges”. 
É este monopólio religioso que os primeiros metodistas encontrarão ao chegar no Brasil 
e contra o qual evangélicos procurarão se unir. 
 
 
2.3. A conquista do território 
 
O perigo é iminente. Tolerante por índole e por principio, acho, todos tem o direito de 
manifestar o seu modo de pensar, mas é necessario que ao ensino e á palavra jesuíta , opponhamos 
sem demora o ensino e a palavra democrata e liberal, o ensino scientifico único que libertara os 
povos das garras dos missionários da ignorancia e do embrutecimento humano.
11
 (EC:11.01.1900, 
p.2) 
 
O monopólio católico começou a ser ameaçado justamente na época do “homem 
comum”: em 1835 a conferência anual de Tenessee da Igreja Metodista norte-americana 
enviou o pastor Fountain E. Pitts à América do Sul, encarregado de estudar as possibilidades 
de fundação de um trabalho missionário. De volta aos EUA, em 1836, Pitts aconselhou à 
Conferência a designação de missionários para as capitais do Brasil, Uruguai e Argentina. 
 
 
11
 Reprodução de artigo publicado originalmente no Diário Popular de S.Paulo. O texto, publicado sob título 
Alerta! Aos livre-pensadores, anti-clericaes maçons comenta o lançamento do jornal “Cristóforo Colombo”, sob 
a direção do padre jesuíta Guglielmo Paolini . O ensino democrata, liberal e científico que se apresenta como 
opção ao ensino jesuíta é, praticamente, um sinônimo para “protestante”. Mas o redator prefere tornar a 
interpretação do texto ainda mais clara, inserindo o seguinte adendo ao final deste trecho: E nós dizemos, e a 
disseminação das puras doutrinas do santo Evangelho de Jesus, sem o que, toda a instrucção scientifica, só 
produzirá o effeito do narcótico... 
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Para o Brasil veio o pastor Justus Spaulding, que fundou uma pequena escola para crianças 
brasileiras e estrangeiras. 
Os protestantes americanos já se beneficiavam da Constituição brasileira de 1824, que 
assegurava o direito de culto a outras religiões, a exemplo do que já havia sido garantido aos 
estrangeiros no país pelo tratado anglo-português de 1810. A nova Carta Constitucional 
permitia o culto, desde que restrito ao espaço doméstico, e assegurava que ninguém poderia 
ser perseguido por motivo de religião, desde que respeitasse “a do Estado”: 
Art. 5. A Religião Catholica Apostolica Romana continuará a ser a 
Religião do Imperio. Todas as outras Religiões serão permitidas com seu 
culto domestico, ou particular em casas para isso destinadas, sem fórma 
alguma exterior do Templo. 
(...) 
Art.
 
179. A inviolabilidade dos Direitos Civis, e Politicos dos Cidadãos 
Brazileiros, que tem por base a liberdade, a segurança individual, e a 
propriedade, é garantida pela Constituição do Imperio, pela maneira 
seguinte. 
(...) 
V. Ninguem póde ser perseguido por motivo de Religião, uma vez que 
respeite a do Estado, e não offenda a Moral Publica
12
. 
 
A Igreja Metodista Episcopal (Methodist Episcopal Church) foi pioneira da obra 
missionária no Brasil (MESQUIDA, 1994, p.110). Era um momento em que os Estados 
Unidos fortaleciam a ação diplomática na América Latina a fim de fazer frente e se interpor à 
preponderância inglesa – logo após a aprovação da famosa “Doutrina Monroe” (1823), que 
reivindicava a “América para os americanos”. 
Em 1837 Pitts recebeu o auxílio do pastor Daniel Parish Kidder, acompanhado da 
esposa. Kidder dedicou-se, principalmente, ao trabalho de difusão da Bíblia, por venda e, 
eventualmente, por distribuição gratuita. Neste trabalho, Kidder obteve a aprovação de 
influentes personalidades do Império. Na obra O Brasil e os Brasileiros, escrita em parceria 
com o presbiteriano James Cooley Fletcher, Kidder elogia o espírito de tolerância religiosa 
reinante no país, apesar do monopólio católico: “A religião ´Católica Apostólica Romana`é a 
religião de estado no Brasil, contudo pela liberal constituição do país e sentimentos 
igualmente liberais dos brasileiros, todos os demais credos religiosos têm o direito de cultuar 
a Deus, como bem o entendam, quer em público, quer em particular, com a simples restrição 
de que o edifício da igreja não deve apresentar um ‘exterior de templo’, o qual foi definido 
 
12
 Constituição de 1824 disponível na base de dados de legislação da Subchefia para Assuntos Jurídicos da Casa 
Civil da Presidência da República no site www.planalto.gov.br. 
(
http://www.planalto.gov.br/Ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao24.htm) Acesso em 02/01/2009. 
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pelos juízes superiores como sendo um edifício ´sem campanários e sem sinos´” (KIDDER & 
FLETCHER, 1941, p.156). 
Kidder afirma, também, que embora seu trabalho tenha suscitado “grande ciúme e 
comoção” entre alguns padres, entre os que apoiavam a distribuição de Bíblias havia vários 
representantes do clero católico. E as eventuais reações contrárias ao seu trabalho não raro 
tinham o efeito de despertar ainda maior procura pelas Bíblias: “... muitos indivíduos que 
vinham procurá-la em nossa casa nos declararam que a sua atenção tinha sido atraída pelas 
tentativas fanáticas e desarrazoadas dos opositores (...) Desejavam poder mostrar que tinham 
liberdade religiosa e estavam decididos a tê-la”. (Ibidem, p.296). 
O liberalismo de elites emergentes, embora andasse de mãos dadas com o 
anticlericalismo, via no protestantismo que chegava ao país um aliado no combate à 
monarquia a qual o catolicismo se vinculava. E uma parcela significativa do clero católico já 
sofria a influência do pensamento liberal e apoiava a implantação de um regime político 
constitucional que garantisse a livre expressão individual, como afirma Riolando Azzi, na 
obra “A crise da cristandade e o projeto liberal” (1991, p.109). 
Assim, para o sociólogo Jean-Pierre Bastian o desejo de difundir a Bíblia por parte das 
novas elites e de uma fração liberal do clero, relacionava-se ao objetivo de sustentar reformas 
política e econômica que permitissem combater o catolicismo colonial e impor um 
catolicismo “ilustrado” como fundamento das nacionalidades emergentes (BASTIAN, 1986, 
p.104-105). Não por acaso, um dos apoiadores do missionário Kidder foi o político e padre 
católico Diogo Antônio Feijó (1784-1843). 
Feijó, que havia sido Regente do Império nos anos de 1835 a 1837, período da 
minoridade de D.Pedro II, era uma das principais lideranças liberais da política brasileira. 
Léonard relata duas visitas do norte-americano Kidder a Feijó. O historiador relata, também, 
conversas de Kidder com clérigos e leigos que criticavam a “decadência” do catolicismo e do 
espírito religioso no Brasil. Em contrapartida, o missionário registra a prática de cultos 
familiares conduzidos por leigos; livres, portanto, da intervenção da Igreja: 
Durante a noite consagrava-se meia hora à oração. Vimos grande número 
de negros que entravam e nos saudavam, uns após outros, mãos cruzadas 
sobre o peito, exclamando “Louvado seja Nosso Senhor Jesus Cristo!” 
Depois começaram a cantar no quarto contíguo (...). Contaram-nos que o 
padre (um filho do fazendeiro) assistia a essas orações como qualquer 
membro da família e que quem dirigia a reza, e a ensinava aos demais, era 
um preto velho... (Ibidem, p.39) 
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As práticas de devoção pessoal e familiar que, na Europa do século XV exerceram um 
papel preparatório para uma concepção leiga da religião, abrindo espaço para a Reforma, no 
Brasil do século XIX teriam preparado o terreno para a chegada do protestantismo, 
favorecido ainda pelo positivismo do imperador e seu desejo de receber imigração européia 
(LÉONARD, 1963, p.48). 
O sociólogo Jean-Pierre Bastian explica que uma das principais preocupações das elites 
políticas latino-americanas no princípio do século XIX era a de vincular os estados nascentes 
à “marcha política do progresso” (BASTIAN, 1986, p.102). A abertura ao protestantismo 
oriundo dos Estados Unidos contemplava perfeitamente este projeto. 
 
 
2.3.1. Missionário por encomenda 
 
Daniel Kidder ficou pouco tempo no Brasil. Em 1839, sua esposa, Cynthia Harriet 
Kidder, então com 22 anos de idade, contraiu febre amarela e morreu, deixando duas crianças 
pequenas, o que provocou o retorno do missionário ao seu país.  Os Estados Unidos viviam, 
então, uma severa depressão econômica, e essa primeira fase missionária terminou. 
Em 1846, a questão da escravidão nos Estados Unidos dividiu os metodistas norte-
americanos. No sul escravagista surgiu a Igreja Metodista Episcopal do Sul. A Guerra Civil 
norte-americana (1861-1865) trouxe ao Brasil mais metodistas, na maioria integrantes do 
exército derrotado do sul, a partir de 1865
13
. Informalmente, um desses imigrantes, o pastor 
Junius Eastham Newman, ex-capelão do exército confederado, começou a exercer um 
trabalho pastoral direcionado aos compatriotas. Ele só seria reconhecido oficialmente em 
1875, quando a Igreja Metodista Episcopal do Sul decidiu, também, enviar o missionário John 
James Ransom, com o propósito de evangelizar os brasileiros. 
Segundo o historiador Peri Mesquida a vinda do missionário Ransom ocorreu como 
resultado de um pedido feito por Newman, atendendo a interesses dos irmãos Moraes Barros 
– Manoel de Moraes Barros e Prudente de Moraes Barros, que se tornaria o primeiro 
 
 
13
 A controvérsia a respeito da escravidão abalou as igrejas americanas (não apenas a Metodista) e deixou marcas 
também no protestantismo brasileiro. Dos EUA chegou a chamada “Teologia da Igreja Espiritual”, criada para 
não comprometer as igrejas com a questão escravista. Com base no preceito bíblico “Dai a César o que é de 
César e a Deus o que é de Deus”, a Teologia da Igreja Espiritual afastou a igreja das questões políticas e sociais. 
Tornou-se comum entre os protestantes a expressão: “crente não se mete em política” (MENDONÇA, 2005, 
P.54). Reflexos desta doutrina estiveram entre as razões da resistência ao ecumenismo quando o movimento 
ecumênico começou a se engajar nas questões sociais, sobretudo a partir da década de 1950. 
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presidente civil da história republicana brasileira de 1894 a 1898
14
. Os irmãos Moraes, líderes 
republicanos e maçons, queriam um missionário que os auxiliasse na implantação de uma 
escola americana no Brasil. Tal foi feito. Ransom trouxe Martha Watts, fundadora do Colégio 
Piracicabano, cujos primeiros alunos foram filhos de Moraes Barros e de republicanos da 
região. “Estes homens não estavam preocupados com o metodismo enquanto igreja, mas sim 
enquanto instituição educativa (...) É bom lembrar que a Igreja Metodista é, na época, a maior 
denominação norte-americana em número de membros e a mais poderosa mantenedora de 
escolas naquele país, sendo portadora de uma visão de mundo que é a ideologia dominante 
nos Estados Unidos. Lá, Igreja de maioria; aqui, Igreja de minoria. Sua “obra” será, então, 
uma obra de combate à visão de mundo dominante formada pela Igreja Católica.” 
(MESQUIDA, 1993, p.45). 
Mesquida diz não ter encontrado nos documentos que consultou nenhum ataque à Igreja 
Católica enquanto instituição religiosa, mas sim, palavras de combate à visão de mundo 
difundida pela Igreja brasileira. “Assim, a pregação dos missionários é contra o ´romanismo´, 
o ´catolicismo´, o ´jesuitismo´, visões sociais e religiosas de mundo fundadas na metafísica 
aristotélica”. A pedagogia metodista no Brasil seria, portanto, a “Pedagogia da Diferença”: 
Isso porque , de acordo com os missionários, o catolicismo é opressor, 
enquanto o metodismo é libertador; o catolicismo leva à perdição, o 
metodismo anuncia a salvação; o catolicismo é falso e enganador, o 
metodismo é arauto da verdade; o catolicismo representa as trevas, o 
metodismo é fonte de luz; o catolicismo é a causa da ignorância e da 
superstição, o metodismo traz a civilização pela educação e a ciência; o 
catolicismo é a causa do atraso do país, o metodismo representa o 
progresso. (Idem) 
 
 
 
2.3.2. Catolicismo europeu contra catolicismo moreno 
 
Enquanto o Império Brasileiro namorava o liberalismo e o positivismo, a Igreja 
Católica buscava reforçar um controle que havia ficado um tanto esgarçado pelo regime do 
padroado. O Concílio Tridentino, realizado na cidade italiana de Trento (1545-1563), 
acontecimento central da chamada “Contra Reforma” ou “Reforma Católica”, chegou ao 
Brasil com três séculos de atraso, trazido pelas mãos do ultramontanismo. Segundo o 
 
14
 A chamada de Ransom para ser missionário no Brasil, é encontrada no Christian Advocate, de Nashville, do 
dia 15/03/1875. Há também uma referência no mesmo jornal, do dia 2/4/1881. Informação fornecida pelo autor, 
por e-mail. 
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historiador David Gueiros Vieira (1980, p.33-34) ultramontanismo foi o termo usado para 
descrever o pensamento de cristãos que buscavam a liderança de Roma (“do outro lado da 
montanha”), ou que davam apoio à política papal. 
Apesar de minoritário a princípio, o ultramontanismo estivera em cena desde os 
primórdios da independência do Brasil (1822). Receberia um forte impulso pela 
reimplantação das ordens religiosas estrangeiras no país, que influenciaram gerações inteiras 
de jovens brasileiros. Alguns desses jovens foram mandados a Roma, tornando-se porta-
vozes do pensamento ultramontano. Começa um processo de romanização da Igreja Católica 
no Brasil, que se intensificaria sobretudo após a proclamação da República, fazendo com que 
o catolicismo brasileiro fosse cada vez mais enquadrado dentro dos moldes europeus. (AZZI, 
1994, p.59). 
Dois documentos norteavam o movimento ultramontano: a Encíclica Quanta cura e seu 
apêndice  Syllabus (1864), que enumerava, numa longa lista de “erros modernos”, o 
protestantismo, socialismo, francomaçonaria, materialismo e liberalismo, entre outros (o 
nome completo do documento é Syllabus complectens praecipuos nostrae aetatis errores, 
que significa “Sílabo que abarca os principais erros de nosso tempo”). Pouco tempo depois, 
o Concílio Vaticano I (1869-1870) decretaria o princípio da “infalibilidade papal”, um 
obstáculo a mais nas relações entre protestantes e católicos. 
Segundo Azzi, a consequência direta da romanização foi uma valorização dos 
elementos culturais europeus em detrimento das características próprias da sociedade 
brasileira. (Ibidem, p.61). Diante de um catolicismo popular, mestiço, leigo e festivo – que 
Eduardo Hoornaert (1991) chamará de “catolicismo moreno” – o ultramontanismo 
propugnava maior clericalização do poder (com a retirada de leigos do comando de 
irmandades), moralização dos costumes e purificação das práticas “supersticiosas”. Para o 
teólogo Lauri Emílio Wirth, ultramontanos e missionários protestantes tinham algo em 
comum: ambos atribuíam à implantação de seus respectivos projetos de Igreja um caráter 
civilizador que traz implícita “uma concepção de superioridade da cultura européia em 
relação à autóctone” (in DREHER, 2002, p.75). 
Os missionários protestantes não faziam distinção entre as correntes católicas em 
disputa no Brasil. Nas páginas do jornal Expositor Cristão, catolicismo, ultramontanismo e 
romanismo tornam-se sinônimos e representação do “atraso” contra o qual a cultura 
americana se fazia impor. É o que se vê, por exemplo, na descrição das festividades do 
quarto centenário do descobrimento do Brasil, da qual extraímos um trecho significativo: 
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Hoje comemora-se a descoberta do Brazil por Pedro Álvares Cabral...Mas 
uma coisa nos faz entristecer nestes dias de alegria e risos que se vão seguir. 
É o confronto – que somos obrigados a fazer – entre esta commemoração e 
a que foi feita para commemorar acontecimento idêntico em nossa irmã do 
Norte. Alli, o que predominou na commemoraçao do Quarto Centenario de 
sua descoberta, foi a pujança do seu commercio, o arrojo das artes e da 
industria nas suas mil variadas formas... O mais atractivo das festas do 
centenário naquelle paiz foi, sem duvida, a grande Exposição de Chicago 
onde a própria Republica dos E.U. da A do Norte occupou o primeiro 
logar. 
Um congresso sui generis foi o das Religiões que realizou-se em Chicago, e 
ahi compareceram representantes ou delegados de todas as religiões do 
mundo, e todos esses representantes, ainda que separados pela diversidade 
de suas crenças, pouderam unir-se por um momento, e Budhistas e 
Confucionistas, Mahometanos e Judeus, Christaos e Pagãos, todos juntos 
em uma só voz adorar e louvar a Deus com palavras da oração do Senhor – 
‘Pae nosso que está nos Céos’- e assim parece-nos, darem o primeiro e 
importante passo, para o reconhecimento da unificação da humanidade, 
reconhecendo todos um Deus pessoal ao qual a alma póde-se dirigir 
directamente, por AQUELLE NOVO e VIVO CAMINHO que Jesus nos 
abriu, pois que, si a formula de oração por Jesus ensinada, satisfaz todas as 
aspirações e desejos da alma, qualquer que seja a sua crença actual, sem 
duvida as suas outras doutrinas que, necessariamente, hão de estar em 
harmonia com os princípios de sua forma de oração, tambem pódem ser 
acceitos por todas as almas e satisfazer todas as suas necessidades. 
Assim, aquela commemoração centenaria deu opportunidade a que o 
Christianismo alcançasse mais um triumpho sobre todos os outros systemas 
de religião. Agora, neste sentido, o que vemos aqui? 
Essas simples festas populares que, sem duvida, hão de ser onerosas para 
o povo, em vista do actual estado de coisas, e alguns poucos congressos 
scientificos. As Exposições, onde se manifestam os progressos das artes, 
das industrias etc, apenas têm para sua representação, a Exposição Artistica 
no limitado recinto do Lyceu de Artes e Officios. 
E isto será porque o Brazil não tenha artistas? Não; é simplesmente porque 
o Brazil, coramos em dizel-o, não tem tido, desde o inicio de sua vida 
colonial, a verdadeira liberdade, a liberdade espiritual, que é o legítimo 
orgulho do homem e das nações, pelo reconhecimento do seu valor, da sua 
dignidade, assim como da sua responsabilidade.... 
(...) Sim! realmente nos Estados Unidos da America do Norte a Egreja, 
ou digamos a religião Christã em sua pureza, tem contribuído para a 
consecução de todos os bens espirituaes e materiaes que pódem fazer uma 
nação relativamente feliz. 
(...) Não! não é pela Egreja romana que o nosso caro paiz ha de enveredar 
pela senda do progresso....(EC: 03.05.1900, p.5-6, grifos nossos) 
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2.3.3. Peleja santa 
 
O texto sobre a comemoração do Quarto Centenário, citado no item anterior sugere que 
o romanismo seria um entrave ao progresso que decorre da prática do “verdadeiro 
cristianismo”. Mais do que isso, ele se torna uma ameaça à tranqüilidade e segurança do povo 
evangélico. No século 19 e princípio do século 20 são comuns no jornal Expositor Cristão as 
notícias de agressões de católicos contra evangélicos, como as matérias de capa intituladas 
“Barbaridades commettidas pelos papistas fanáticos” e “As Perseguições em Pernambuco”, 
que seguem, respectivamente: 
A´ noite de 26 de agosto passado, prégava o Rev. Sr. J. W. Woling na 
cidade de Rio Novo, quando certo malcreado atirou pela janella, uma pedra 
que quase deu na cabeça do prégador. (...) Que vandalismo! Fructo legitimo 
do papismo, de que são representantes especialmente os padres do Brazil!  
(EC: 01.10.1889, p.01) 
 
Estavam os protestantes reunidos quando foram desacatados por 30 homens 
armados, que dominados de uma ferocidade indescritível, espancaram até as 
mulheres e crianças. Tentaram contra o pudor das mulheres e só ao 
conseguiram maculá-las devido a tenaz resistência que elas opuseram. 
Então, abandonando suas vítimas Reduziram a cinzas os moveis, 
inutilizaram plantações, casas de farinha e fugiram. (EC: 14.06.1900, p.01) 
 
Na maior parte das vezes, porém, a violência é simbólica. O jornal de 15 de fevereiro de 
1888 traz matéria denominada “Interro no Sagrado”, informando que a Igreja Católica 
recusou-se a sepultar a filha de um “livre pensador” (maçom). Não é caso isolado; fatos como 
esse aparecem outras vezes. Nessa mesma edição, conta-se que duas caixas de Bíblias de um 
colportor (vendedor ambulante de livros) foram queimadas por um padre de São João d´El 
Rey. Notícia semelhante ocupa a capa inteira da edição de 5 de março de 1903, com uma 
ilustração (algo raro na época) que retrata uma queima de livros e remete aos tempos de 
perseguição papal a Lutero. Diz o texto: 
O Jornal do Brasil em sua edição de 23 do mez próximo passado, trouxe o 
seguinte telegrama de Pernambuco: Recife, 22. Como estava annunciado 
consummou-se hoje, no largo da Penha, o auto de fé, sendo lançadas à 
fogueira duzentas bíblias da seita evangélica. O povo assistiu impassível ao 
acto, ouvindo com recolhimento o sermão da (sic) frei Celestino, o 
promotor da ceremonia. (EC: 05.03.1903, p.01) 
 
Na semana seguinte (tendo nascido quinzenal, o jornal à época tinha chegado à 
periodicidade semanal), o assunto ainda é o destaque da capa, com a matéria “Auto de Fé de 
Pernambuco”. Mas, logo em seguida, a página 2 traz uma notícia que o jornalismo adjetivado 
daqueles tempos chamaria de “alvissareira”: a Sociedade Bíblica Americana está ampliando o 
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número de Bíblias distribuídas no país. O comentário é provocativo: “Frei Celestino há de 
apressar-se bastante para destruir esta sempre crescente circulação da Palavra de Deus em 
nosso caro Brasil!...” (EC: 12.03.1903, p.2) 
Diante da resistência católica, a postura protestante também era combativa. A polêmica 
era uma prática comum do jornalismo nesse período, e não apenas eclesial. O jornalismo 
brasileiro do início do século 20 era mais opinativo do que informativo, havia textos 
abertamente panfletários. O conceito de objetividade no jornalismo brasileiro instala-se 
apenas depois de 1930, com a industrialização e o surgimento das grandes empresas 
jornalísticas (BELTRÃO, 1980, p.37). 
No jornal eclesial, a polêmica era usada como estratégia para visibilizar um grupo 
religioso que ainda buscava inserção na sociedade. Era o combustível que animava a inserção 
do protestantismo no país. Segundo Mendonça, “o protestantismo só se torna, parece, ativo e 
dinâmico nos momentos de confronto com a religião dominante; em outras circunstâncias da 
vida social, regra geral, se mostra indiferente e letárgico” (MENDONÇA, 1995, p.206). 
Fortes ataques ao catolicismo são vistos no Expositor do princípio do século. Um dos 
nomes que se destaca na “artilharia” é o de Hippolyto de Campos, um ex-padre convertido ao 
metodismo. Seus textos são corrosivos. A seguir, trecho de um artigo no qual ele descreve a 
cerimônia católico-romana do batismo como “longa, tediosa e nauseabunda”: 
Continuando com suas pantomimas e actos cabalísticos, antes de baptizar, 
não com agua pura, como fazia Joao Baptista no Jordão, e sem patacoadas, 
mas com agua misturada com azeite, e que, ás vezes, pela abundancia deste, 
semelha-se a caldo de galinha, o padre põe sal na bocca da creança para, diz 
a Egreja infallivel, ter o gosto das cousas santas.... (EC: 18.10.1900, p.3) 
 
Os ataques oscilam entre a agressividade e a zombaria. Na edição de 1 de outubro de 
1890, em artigo de capa combatendo doutrinas e dogmas dos “romanistas”, o autor João C. 
Corrêa chama o confessionário de “guarita de caxorro” (sic). 
Em 1900 a matéria “A água benta da pia das igrejas” revela uma suposta pesquisa 
científica que teria encontrado nessas águas “toda a sorte de germes e micróbios das piores 
moléstias” especialmente depois das grandes aglomerações nas igrejas. O articulista diz que 
certos “padres instruídos” na Argentina e na Itália já estão recomendando a desinfecção das 
pias de água benta com microbicida e comenta: 
Então uma benzedura em regra, nem ao menos mata uns pobres micróbios, 
tão pequeninos?! Nesse ponto o desinfectante vale mais que a benção; e a 
agua só com a benção é muito perigosa, no emtanto que ella, com a benção 
e o desinfectante é muito prodigiosa: desinfecta o mortal dos seus peccados, 
ao mesmo tempo que o preserva de qualquer molestia contagiosa. Aqui, 
suponho que a desinfecção ainda não chegou ás pias e nem mesmo ás 
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egrejas: mas é questão de tempo. E com o perigo da peste bubonica, devia-
se , desde já, começar por dar cabo dos ratos de egreja e de sachristia que 
tanto mal fazem ao povo ignaro. (EC: 12.07.1900, p.3-4) 
  
 
O tom do jornal na década de 1930, período em que o protestantismo vê ameaçada a 
garantia de um Estado laico na Constituição (como veremos, com mais detalhes, adiante) traz 
a mesma agressividade e ironia. Em 1931, numa coluna de notas variadas, noticia-se que um 
periódico francês relata a conversão de um pastor protestante ao catolicismo após recitar o 
Credo e dizer “nasceu da Virgem Maria”: 
 Eis como commenta o facto “Le Christianisme”: Se o ministro achou que 
devia orar á Virgem Maria porque seu nome estava no Credo, a esta hora 
deverá estar rezando tambem a ...Poncio Pilatos. (EC: 25.03.1931, p.16)  
 
O destaque ao catolicismo dado nesta dissertação justifica-se pelo fato de que ele era a 
religião hegemônica, o principal adversário, portanto. Mas não o único. Para implantar no país 
a “religião cristã em sua pureza” os missionários combatiam, também, o espiritismo e 
religiosidade afro-ameríndia. Essas religiões são tratadas com um olhar cético: basicamente, 
rejeita-se o elemento mágico da religião, que é identificada com charlatanismo e 
marginalidade: 
Os jornaes de S.Paulo noticiam o caso de um médium afamado, que chegou 
a interessar pessoas illustres, e que está agora ás voltas com a policia, 
accusado de conseguir jóias de pobres simplórios para enterrar no jardim e 
tirar malefícios. As jóias, segundo os mesmos jornaes, foram apropriadas 
pelo médium que deu para serem enterradas folhas de plaqué ordinário. 
(EC: 04.02.1931, p.16)  
 
Embora não neguem a existência do mal, personificado na figura do “diabo” – ao qual 
essas religiões estariam vinculadas – os pastores metodistas tendem a considerar que os 
principais perigos do espiritismo são de ordem psicológica e moral. Na edição de 12 de julho 
de 1900, o jornal relata o caso de um jovem que se suicidou. O motivo seria a sua freqüência 
em sessões espíritas, de onde voltava “taciturno”. O espiritismo representaria um risco de 
desequílibro emocional para as pessoas “menos preparadas intelectual e espiritualmente”: 
O espiritismo é actualmente a maior seducção religiosa dos povos. Mal 
apparelhados intellectual e espiritualmente, os catholicos romanos são 
assolados por elle. (...) O espiritismo não exige mudança alguma na vida 
moral do homem. Tudo serve e tudo obtem desculpas. Mas alguns se 
deixam levar pela parte miraculosa. E´ o eterno desejo que os impios 
manifestaram a Jesus: mostra-nos um signal! (...) O espiritismo, tirando a 
parte que pode ser diabolica, que parece mais rara, não passa de 
communicação de idéas armazenadas no subconsciente. O mededium (sic), 
uma especie de apparelho receptor de radio, sempre uma pessoa nervosa, 
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recebe na sessão, em estado de transe, o que está na cabeça de qualquer 
outra pessoa distrahida ou concentrada. (EC: 29.04.1931, p.3) 
 
 
2.4. Estado laico e liberdade religiosa 
 
Si o melhor que há no romanismo satisfaz as necessidades da alma de qualquer homem, isso 
indica que elle não está prompto para entrar na liberdade que se acha no protestantismo. (EC: 
06.01.1910, p.2) 
 
A liberdade religiosa e separação entre Igreja e Estado era uma necessidade do “projeto 
liberal-modernizador” do protestantismo de missão. E tema recorrente no jornal metodista. 
Logo no segundo número do ainda Metodista Católico (15 de janeiro de 1886) o jornal 
transcreve artigo publicado na Gazeta de Notícias de 8 de janeiro daquele ano, refutando texto 
publicado no jornal católico O Apóstolo sobre a ligação entre Igreja e Estado: 
Concordamos perfeitamente com o seguinte artigo do jornal de maior 
circulação dentro do Imperio. A definição de liberdade é bem clara e 
terminante, apezar do Apostolo fingir não entendel-a. Merecem ser escriptas 
em letras garrafaes as palavras: A IGREJA DO ESTADO É SEMPRE UM 
MAL, E HOJE JÁ SEM RAZÃO DE SER. 
 
A enfática defesa de um estado laico se revela, por exemplo, na postura surpreendente 
que se adota em relação aos chamados “casamentos mistos”, a união de pessoas de diferentes 
confissões religiosas. Na edição de 15 de setembro de 1887, a reportagem de capa tratava do 
assunto, defendendo que os pastores realizassem casamentos entre evangélicos de diferentes 
denominações, mas condenando a união entre o “crente” e o “incrédulo”. Para reforçar o 
argumento, o texto citava o versículo bíblico de II Coríntios 6.14-17: “que união pode haver 
entre a justiça e a iniqüidade?” 
Até aí, nenhuma novidade, diante do anticatolicismo reinante no meio evangélico. A 
surpresa é ver, algumas edições depois, também com destaque de capa, o pastor Justus H. 
Nelson, missionário metodista no Pará, afirmando haver “casos excepcionais” em que o 
ministro metodista deve celebrar o casamento mesmo entre “o crente e o incrédulo”. Nelson 
cita o caso de um pastor metodista que oficializou a cerimônia de um ateu declarado e uma 
senhora não católica, que também não era membro de igreja evangélica. Por ambos não serem 
católicos, estavam impedidos de se unirem legalmente. “Não havendo casamento civil, o acto 
do pregador methodista ficou plenamente justificado, especialmente á vista dos grandes 
abusos que o clero romano queria perpretar nesse caso” (EC: 15.12.1887, p.1). 
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  O direito de casar-se é um “direito independente da crença da pessoa”, declara o 
missionário, fiel aos princípios liberais do protestantismo de missão. “O mahometano tem o 
mesmo direito de casar-se que o christão. Se os clérigos protestante e católico ´roubam´ ao 
´maometano´ o direito natural de se casar, eles o condenam a um celibato forçado ou a uma 
vida de vergonhoso adulterio”. Ele diz que compete ao pastor orientar os noivos e até tentar 
dissuadir o noivo evangélico de sua intenção de casar-se com um “incrédulo”, mas jamais 
proibir. “Um bom mahometano ou um bom catholico é muito melhor esposo que um 
protestante ruim; comtudo, ha ministros protestantes no Brazil que recusam o casamento a 
todos que não são de seu rebanho, quer sejam nacionaes, quer sejam extrangeiros. É isso um 
abuso do poder absoluto que lhes é confiado, e digno do espirito intolerante de Roma” (...). 
Para Nelson, apenas depois que se instituisse o casamento civil, os clérigos teriam o direito de 
se recusarem a oficializar os casamentos que não estivessem de acordo com as normas da fé, 
“sem prejudicar os sagrados direitos das pessoas” de terem o seu casamento legalizado
15
. 
 É possível imaginar com que alegria os protestantes receberam a notícia da 
proclamação da República. O jornal de 1 de dezembro de 1889 celebra o fato, ocorrido no dia 
15 de novembro, com matéria de capa e profusão de adjetivos. Afirma o redator: “até hoje, é o 
dia mais glorioso da história desta grande nação”. “Com elle raiou a liberdade de consciência, 
a liberdade religiosa”. O assunto ocupa metade do jornal, que publica integralmente o Decreto 
nº I, de 15 de novembro de 1889, proclamando a República sob o nome de Estados Unidos do 
Brazil. 
Na semana seguinte, ainda sob o impacto da decisão política, a matéria de capa 
conclama à participação evangélica na Semana de Oração de 1890. 
 
É tempo muito opportuno para todas as egrejas protestantes observarem, 
com toda harmonia e zelo a semana de oração. Na grande transição por que 
agora está passando o paiz quão importante é que, em toda a parte, os 
crentes dirijam unidamente as suas supplicas ao Throno da Graça, para que 
Deus, por meio desta grande evolução, tire immenso proveito para sua 
causa no Brazil. (...) Agora é o tempo acceitavel, hoje é o dia da salvação! 
 
15
 Note-se como a defesa da união civil era uma bandeira importante para o protestantismo, a tal ponto de 
permitir, na opinião de Nelson, que se abrisse uma exceção nas normas regulares de conduta e um ministro 
metodista pudesse oficializar um casamento entre “crente e incrédulo”. Uma outra explicação para a postura de 
Justus Nelson, que parece mais “liberal” em relação à do autor do texto publicado na edição anterior 
(provavelmente Kennedy, o próprio redator do jornal) era sua origem e formação teológica. Nelson era natural 
de Wisconsin e havia estudado teologia na Universidade de Boston, em Massachusetts, na região da Nova 
Inglaterra. Fora mandado ao norte do Brasil (estado do Pará) como missionário da Igreja Metodista Episcopal do 
Norte, ao contrário dos demais missionários americanos do Brasil, vinculados à Igreja Episcopal do Sul, região 
tradicionalmente mais conservadora. A biografia de Nelson e o relato da inserção do metodismo no Pará podem 
ser vistos na monografia de Tony Welliton da Silva Vilhena: “O pensamento político do jornal O Apologista 
Christão Brazileiro na transição jurido-política do estado nacional (1890-1891)”, trabalho de conclusão do Curso 
de Ciências Sociais pela Universidade Federal do Pará (2008). 
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Agora é que devemos nos esforçar de toda a maneira possível, para salvar o 
paiz da incredulidade e ruina. Orae agora, irmãos. Orae todos. Orae sempre
. 
(EC: 15.12.1889, p.1) 
 
A efetiva separação entre Igreja e Estado no Brasil só viria no ano de 1890, por meio do 
Decreto nº 119-A, de 7 de janeiro
16
 (MATOS, 2007). No jornal de 1 de abril de 1890, artigo 
de capa com o título “Os maus por si se destroem” comemora o fato, e ainda zomba de 
periódico católico: “Os actos do governo provisorio decretando a separação da egreja, 
casamento civil, etc. etc., fizeram com que o ultramontano Apostolo perdesse de todo a bola”. 
Mas não foi bem isso o que aconteceu com os ultramontanos... Segundo o historiador 
Bastian, a proclamação da República e a estrita separação da Igreja e do Estado foram 
recebidas de maneira positiva por uma Igreja Católica cansada do controle férreo exercido 
pelo patronato imperial (BASTIAN, 1986). Com o liberalismo positivista autoritário da 
República, a Igreja conquistava maior liberdade de ação e estendia suas atividades à 
sociedade civil, donde o modelo corporativo estatal e eclesial, por sua vez, impedia a 
mobilização e a organização de setores sociais autônomos, reforçando assim o poder 
oligárquico paulista e cafeeiro. 
Paradoxalmente, o processo de secularização que os protestantes tanto almejavam não 
resultou numa maior liberdade de ação ou prestígio protestante na sociedade brasileira. David 
Gueiros Vieira afirma que, desde a Questão Religiosa (conflito ocorrido na década de 1870 
envolvendo a Igreja Católica, a Maçonaria e o Estado Imperial), uma nova “tradição” foi 
criada pelo clero ultramontano: a tradição da intolerância: 
 
 
16
 O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil, constituido pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, 
 decreta: 
   Art. 1º E' prohibido á autoridade federal, assim como á dos Estados federados, expedir leis, regulamentos, ou 
actos administrativos, estabelecendo alguma religião, ou vedando-a, e crear differenças entre os habitantes do 
paiz, ou nos serviços sustentados á custa do orçamento, por motivo de crenças, ou opiniões philosophicas ou 
religiosas. 
    Art. 2º a todas as confissões religiosas pertence por igual a faculdade de exercerem o seu culto, regerem-se 
segundo a sua fé e não serem contrariadas nos actos particulares ou publicos, que interessem o exercicio deste 
decreto. 
   Art. 3º A liberdade aqui instituida abrange não só os individuos nos actos individuaes, sinão tabem as igrejas, 
associações e institutos em que se acharem agremiados; cabendo a todos o pleno direito de se constituirem e 
viverem collectivamente, segundo o seu credo e a sua disciplina, sem intervenção do poder publico. 
 Art. 4º Fica extincto o padroado com todas as suas instituições, recursos e prerogativas (sic). 
  Art. 5º A todas as igrejas e confissões religiosas se reconhece a personalidade juridica, para adquirirem bens e 
os administrarem, sob os limites postos pelas leis concernentes á propriedade de mão-morta, mantendo-se a cada 
uma o dominio de seus haveres actuaes, bem como dos seus edificios de culto. 
    Art. 6º O Governo Federal continúa a prover á congrua, sustentação dos actuaes serventuarios do culto 
catholico e subvencionará por anno as cadeiras dos seminarios; ficando livre a cada Estado o arbitrio de manter 
os futuros ministros desse ou de outro culto, sem contravenção do disposto nos artigos antecedentes. (Disponível 
em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1851-1899/D119-A.htm. Acesso em 4 de janeiro de 2009). 
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De fato, a intransigência dos ultramontanos era tão intensa que passou para 
o período republicano. Em 1890, a perseguição dos protestantes sob o 
regime republicano que separara a Igreja e o Estado era tal que, em defesa 
própria, os protestantes sentiram-se compelidos a criar uma associação 
legal em São Paulo – a Liga Evangélica – para defender os direitos civis 
dos protestantes que estavam sendo contestados. (VIEIRA, 1980, p.376). 
 
Bastian destaca que em todo o continente americano renascia um catolicismo vigoroso, 
com a formação de novas ordens religiosas, a expansão do sistema escolar católico, a criação 
de novos seminários, de novas dioceses e arquidioceses e uma imprensa combativa. A 
perseguição ao protestantismo foi redobrada por parte do catolicismo em expansão cuja meta 
era erradicar as associações que haviam lhe feito competição. 
   Logo os protestantes se decepcionariam com os novos tempos republicanos. A edição 
de 24 de dezembro de 1892 traz, na página 3, notícia sobre a prisão do missionário Justus 
Nelson, redator do jornal O Apologista Christão Brazileiro, “jornal religioso semanal para 
famílias, dedicado à propaganda da verdade evangélica” (VILHENA, 2008. p.26). A matéria 
informa que o motivo da prisão foi “ter o sr. Nelson dirigido várias perguntas ao bispo do 
Pará”. Na edição seguinte, o jornal dedica toda a página 2 ao assunto. A matéria começa 
afirmando “A liberdade religiosa não tem garantia legal no Brasil”. Depois, reproduz a 
matéria publicada pelo Apologista e considerada pelo Supremo Tribunal do Pará como 
“ultraje à religião católica”. Diante da afirmação do Bispo do Pará de ser Maria a Padroeira 
daquele estado, Nelson perguntava, com a ironia que lhe valeria quatro meses de prisão (de 
janeiro a abril de 1893): “Desde que data ficou Maria sendo padroeira da Amazonia? 
Inaugurou-se a sua protecção antes da descoberta do rio Amazonas por Vicente Pinçon, no 
ano 1500 ou depois? A sua escolha foi por aclamação ou eleição popular?” 
O novo século inicia trazendo as mesmas bandeiras de luta. O jornal de 5 de abril de 
1900 (p. 3) protesta contra isenção de impostos e o “presente” oficial de 20 contos de réis para 
a instalação de uma imagem da Virgem Maria no morro de Santa Rosa, Rio de Janeiro. Mais 
de 30 anos depois, o mesmo tema voltará ao Expositor, diante de um imenso “ídolo” instalado 
no alto do Morro do Corcovado, Rio de Janeiro. No editorial o redator, José de Azevedo 
Guerra, ataca: “A idolatria romanista culminou, em 12 do vigente, na cidade de S. Sebastião 
do Rio de Janeiro”. (EC: 31.10.1931, p.1) E, na página 5, publica matéria com o título: “Um 
ídolo colossal do romanismo”. 
Mas a inauguração do Cristo Redentor era apenas a materialização da ameaça que 
pairava sobre os protestantes há vários anos. Desde a instituição da República, a Igreja 
Católica nunca deixou de pressionar para manter sua hegemonia e visibilidade, seja utilizando 
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fundos públicos para a construção de monumentos, templos e catedrais, seja instalando 
crucifixos em repartições públicas. Nos anos que antecederam a Constituição de 1934, 
lideranças católicas, como o cardeal Sebastião Leme, arcebispo do Rio de Janeiro, 
pressionavam para oficializar a Igreja Católica. (REILY, 1984, p. 224) 
Às vésperas da Assembléia Constituinte de 1934, os católicos já podiam contabilizar 
algumas vitórias: o Decreto nº 19.941, de 30 de abril de 1931, abriu espaço para o 
oferecimento (facultativo) de instrução religiosa nos estabelecimentos públicos de ensino 
primário, secundário e normal. Em 1932, o cardeal Leme patrocinou a criação da Liga 
Eleitoral Católica (LEC) com o objetivo de instruir os eleitores e canalizar seus votos para os 
candidatos que aceitassem o programa da Igreja e prometessem defendê-lo na Assembléia 
Constituinte. Segundo o sociólogo Luiz Antônio Cunha (2007), essa estratégia política foi 
bem-sucedida, pois a maioria dos candidatos apoiados pela LEC se elegeu. Com a forte 
bancada que apoiava o programa da LEC, a Assembléia definiu-se favorável ao ensino 
religioso obrigatório nas escolas públicas. Apenas a presença dos alunos continuou 
facultativa. 
O pastor metodista Guaracy Silveira, deputado eleito pelo Partido Socialista Brasileiro 
em 1933 e redator do Expositor Cristão entre novembro de 1929 e janeiro de 1934 (quando, 
então, assume o posto de deputado constituinte) liderou a reação anticatólica neste período. 
Ele representava os interesses de um grupo religioso que não ultrapassava os 2% da 
população brasileira. “A despeito dessa inexpressiva presença quantitativa, os protestantes, 
em especial os metodistas, procuravam basear-se no prestígio de suas escolas para reivindicar 
maior espaço político-ideológico no campo educacional. Ou, pelo menos, para não tê-lo 
reduzido”, afirma Cunha. 
Inferiores numericamente, era na “superioridade doutrinária” – e, por que não dizer, 
cultural – que Guaracy apoiava sua argumentação pelas páginas do Expositor. É o que se vê, 
por exemplo, destes trechos extraídos de uma série de artigos seus, publicados no ano de 1931 
sob o título Religião Official, no qual ele combate especialmente o ensino religioso católico: 
Veremos, primeiramente, a superioridade doutrinaria da Igreja Reformada 
sobre a Igreja Romana. O uso da Biblia é a fonte dessa superioridade. 
(...) Se ha, pois, uma igreja cuja norma e cujas doutrinas são as mesmas de 
Jesus e dos apóstolos; se ha uma igreja que não teme collocar na mão de 
cada crente a Constituição Divina – a Bíblia; se há uma igreja onde o clero 
não domina mas dirige o povo, não o explora, mas é sustentado por elle, se 
ha uma igreja cujos concílios são como no tempo dos apóstolos, composto 
de leigos e clérigos, essa igreja é a igreja de Jesus Christo, a Igreja 
Evangélica. 
Certamente a igreja romana, que fugiu aos ensinos de Christo e dos 
apóstolos, que teme a leitura da Bíblia, que domina com mão de ferro, que 
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tolera toda a sorte de pecados, já não possue os característicos do verdadeiro 
christianismo. 
Se o governo brasileiro tivesse que adoptar o ensino religioso seria curial, 
intelligente, honesto, criterioso, racional, vantajoso, serio e pratriotico que 
desejasse antes de tudo o christianismo. 
Em segundo lugar precisaria saber se é a igreja romana ou a igreja 
evangélica a que tem mais direito ao nome de igreja christã e qual dellas 
está em condições de administrar o puro ensino de Christo. (EC: 
07.01.1931, p.2-3) 
 
... o clero protestante do Brasil já se impõe pelo seu caracter, pelo seu 
testemunho, pela sua influencia, tornando-se um elemento de valor em cada 
cidade em que está representado. 
Encarando o lado pratico, póde-se dizer que o systema catholico romano é 
um systema fallido. Não perderemos tempo em provas. Damos apenas o 
índice. 
O analphabetismo; o jogo; o uso do álcool; o coefficiente assustador de 
adulterio por parte dos homens; a percentagem de crimes; a incredulidade; a 
falta de respeito ás autoridades; o esforço para burlar as leis; a prostituição 
arrastando meninos e moços; a politica sem escrúpulos, tudo isso mostra 
que o ensino catholico, durante 430 annos, de nada adiantou ao povo. Nem 
mesmo adiantou ao próprio clero, cuja vida se resente das mesmas 
deficiências. 
(...) Entregar, portanto, o ensino dos pequeninos brasileiros a uma Igreja 
cujas doutrinas são contrarias aos ensinos de Jesus e seus apóstolos (...) 
seria um crime revoltante. (EC: 14.01.1931, p.1) 
 
  Com o apoio de maçons, socialistas e liberais, o deputado Guaracy Silveira apresentou 
emenda que substituía o ensino religioso pela Educação Moral e Cívica. Contudo, o empenho 
de Guaracy, como redator do Expositor e como deputado constituinte, não foi suficiente para 
impedir o avanço católico no terreno da política. O cardeal Sebastião Leme não atingiu seu 
intento de oficializar novamente a religião católica, mas conseguiu que a nova Constituição 
favorecesse a religião hegemônica. (REILY, 1984, p.224) A possibilidade de associação entre 
Igreja e Estado foi introduzida no texto constitucional. No mesmo artigo em que se vedava aos 
governos federal, estaduais e municipais terem “relação de aliança ou de dependência com 
qualquer culto ou Igreja”, acrescentava-se a ressalva “sem prejuízo da colaboração recíproca 
em prol do interesse coletivo”. (CUNHA, 2007) 
 
2.5. Frente unida evangélica 
 
Ministros, presbyteros, officiaes, educadores, homens e mulheres, venham todos demonstrar uns 
aos outros, e ao mundo, a sua união em Christo, esquecidos das pequenas differenças que os separam 
organicamente. Unun corpus sumus in Christo. Não somos é verdade, tão monotonamente identicos 
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como uma pilha de tijollos entre si, porém, pela assistencia do Espírito Sancto, constituimos uma só 
casa espiritual onde Deus habita e é adorado em espírito e verdade. (EC: 25.06.1903, p. 1) 
 
Desde a edição de estréia, o jornal Expositor Cristão publicou textos de incentivo à 
união de esforços entre os evangélicos. Na capa da edição de 1º de janeiro de 1886, além do 
editorial declarando a catolicidade da proposta editorial, o jornal trazia convite da Aliança 
Evangélica para a Semana Anual de Oração Universal, que seria realizada de 3 a 10 de janeiro 
de 1886. 
A organização surgiu como uma “frente unida evangélica” em reação ao revigoramento 
do catolicismo no século XIX. Sua oficialização ocorreu em 1846, em Londres, numa reunião 
que reuniu 800 dirigentes cristãos de várias denominações e de vários países (SANT´ ANA, 
1987, p.77-78). Na ocasião, decidiu-se celebrar anualmente uma Semana de Oração em nível 
mundial. Ao mesmo tempo, a Aliança representou um esforço para descobrir um 
denominador comum doutrinário, na base do qual cristãos evangélicos (os indivíduos, e não 
as denominações às quais pertenciam) poderiam juntos promover seus interesses. A Aliança 
surgiu nos Estados Unidos em 1867, e a grande maioria dos missionários americanos que 
vieram trabalhar no Brasil já compartilhava do seu espírito, diz Reily (1984, p.245-246). 
Assim, as chamadas para a Semana de Oração inserem-se no Expositor Cristão anualmente, 
bem como o registro de recebimento de jornais evangélicos, notícias de eventos realizados em 
outras denominações e programações da Associação Cristã de Moços. Essa instituição 
interdenominacional, criada em Londres, em 1844, para proporcionar um ambiente de 
convivência cristã entre jovens, foi organizada no Brasil em 1892 e teve a primeira convenção 
nacional noticiada com destaque pela edição de 23 de julho de 1903 do periódico metodista. 
Uma das primeiras bandeiras que os evangélicos brasileiros levantaram juntos foi a 
organização e manutenção de hospitais evangélicos, nos quais eles se sentissem respeitados 
em sua expressão religiosa: 
...é necessidade de primeira ordem, a fundação de um hospital livre do 
dominio romanista, onde o enfermo acatholico possa ser socorrido médica e 
espiritualmente, onde possa curar o seo corpo sem ser atribulado em seo 
espírito; e deante de tão grande necessidade, não poderiamos sinão aprovar 
e louvar a idéa que se agita e discute entre as communidades protestantes 
desta cidade – da fundação de um hospital evangelico. (EC: 15.06.1887, 
p.1) 
 
Em 9 de julho de 1887 foi criada a Associação do Hospital Evangélico, no Rio de 
Janeiro. Em 1894 foi inaugurado o Hospital Samaritano de São Paulo. Iniciativas semelhantes 
surgiriam em outros estados, bem como o estabelecimento de cemitérios para protestantes. 
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A criação da Aliança Evangélica Brasileira, em 1903, também teve bastante destaque no 
jornal Expositor Cristão, mesmo porque um dos idealizadores da associação foi o missionário 
metodista John William Tarboux, segundo nos informa a edição de 4 de maio, em matéria de 
capa institulada “Conferencia Ecumênica Brasileira”: 
Estando o Rev. Dr. Tarboux recentemente em Petrópolis, e em conversa 
com os ministros (evangélicos) residentes naquella cidade, veiu-lhe a idéia 
de realizar-se em breve, na cidade de S.Paulo, uma 
CONFERENCIA ECUMENICA 
que constaria de todos os ministros evangélicos e leigos representantes, no 
Brasil, que pudessem assistir. 
S.Paulo é lembrada como o local mais conveniente, porque, logo nos fins de 
julho, o Synodo Presbyteriano Brasileiro reunir-se-á ali. Consoantemente, a 
Conferencia Annual Methodista têm de reunir-se na cidade de Piracicaba, 
dias depois; e os seus membros, quasi todos serão obrigados a passar por 
essa cidade para alcançar o seu destino. 
Além disso, residem em S.Paulo e cidades visinhas ministros da Igreja 
Baptista, da Lutherana, da Congregacionalista etc, que poderão facilmente 
ir ali assistir. (EC: 04.05.1903.p.1).
17
 
 
Nas edições posteriores discutiu-se qual deveria ser nome do evento. Concílio ou 
Congresso? Ecumênico ou não? Na capa da edição de 14 de maio, editorial comenta a 
resistência ao termo “ecumênico”: 
Agrada-nos conhecer que a idéa levantada nestas columnas de uma 
conferencia Ecumênica brasileira tem sido aprovada por nossos dignos 
colegas, O Estandarte, O Puritano, O Christão e também por muitíssimas 
outras pessoas. Quanto ao nome – que seja Congresso, Concilio, ou 
Conferencia, tudo vem a ser a mesma cousa. A idéa do Rev. Lino da Costa, 
de que a palavra ecumenica não deve ser empregada por della ter usado o 
Papa, não prevalece; pois, tem sempre sido usada por outros (sic) igrejas 
tambem. (EC:14.05.1903, p.1) 
 
Na edição seguinte, o Expositor Cristão estende-se mais no assunto, em resposta a outro 
artigo publicado pelo pastor presbiteriano Lino da Costa, ex-padre católico. O texto 
publicado na capa traz o título A Conferencia “Ecumênica” (com as aspas). Observa-se que a 
resistência ao termo “ecumênico” está presente sete anos antes do evento que é considerado o 
berço do movimento ecumênico mundial: a Conferência de Edimburgo, de 1910. Diz o 
redator do jornal metodista (à época, o missionário norte-americano J.L.Kennedy): 
 
Em que pese a vasta erudição do Rev. Lino da Costa, e o seu conhecimento 
particular das cousas de Roma, peço vênia para discordar do seu arrazoado 
sobre a Conferencia Ecumênica em gestação, publicado em o n. 198 do 
Puritano. 
 
17
 Manteve-se na citação a formatação dada pelo redator: uso de maísculas e o espaçamento para destacar o 
termo “Conferência Ecumênica”. 
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Quer me parecer que antes que houvesse o Papa e a Igreja que do termo se 
apropriaram para uma significação restrita, havia já a língua grega em que o 
oikumenicos significava universalidade, generalidade, e seus synonimos. 
Outrossim, por toda a parte têm os protestantes celebrado suas conferencias 
e concílios ecumênicos sem que entretanto tivesse o Papa a menor 
ingerencia em ditas reuniões. 
Acredito, pois que ecumenico é o vocábulo com o qual devemos chrismar o 
primeiro concilio evangélico brasileiro em que tomam parte representantes 
de todas as organisações reformadas do paiz. 
Isto, como se vê, é minha opinião em discordância da do respeitavel 
missionário synodal. Para mim o essencial é justamente o que advoga o 
Rev. Lino, isto é, que tenhamos a conferencia, chame-se como se chamar e 
que a ella concorra o maior numero possivel. Ministros, presbyteros, 
officiaes, educadores, homens e mulheres, venham todos demonstrar uns 
aos outros, e ao mundo, a sua união em Christo, esquecidos das pequenas 
differenças que os separam organicamente. Unun corpus sumus in Christo. 
Não somos é verdade, tão monotonamente identicos como uma pilha de 
tijollos entre si, porém, pela assistencia do Espírito Sancto, constituimos 
uma só casa espiritual onde Deus habita e é adorado em espírito e verdade. 
Terminando, irmãos, que em vésperas de Conferencia ninguém compre bois 
ou quinta, ou se case (Lucas XIV 16:20), em uma palavra, que não haja 
desculpas, reaes ou de occasião, mas que todos quantos puderem se reúnam 
em conferencia ecumenica, geral, interdenominacional, latitudinária, pan-
protestante, ou qualquer que seja o nome! E que desta reunião date uma 
nova epocha para a Igreja de Deus em nossa Pátria! Amen. (EC: 
25.06.1903, p. 1) 
 
O congresso evangélico realizou-se finalmente nos dias 25 a 28 de julho de 1903, em 
São Paulo, antes do Sínodo Presbiteriano (de 28 de julho a 6 de agosto) e da Conferência 
Anual Metodista (de 30 de julho a 4 de agosto). Nessa reunião, organizou-se a Aliança 
Evangélica Nacional, elegendo-se como presidente o Rev. Hugh Clarence Tucker, metodista, 
e secretário F.F. Soren, da Igreja Batista. A reportagem, publicada na edição de 13 de agosto, 
informa que foram adotadas, “unanimemente” as seguintes recomendações: 1) que as Casas 
Publicadoras Evangélicas do Rio de Janeiro se unissem em uma só. 2) que as diversas 
redações de jornais evangélicos tratassem de publicar uma parte em comum no qual 
aparecessem “artigos de fundo” sobre questões do dia (tais como espiritismo, positivismo, 
romanismo, etc. e notícias de todas as igrejas no Brasil. 3) Que as diversas igrejas 
publicassem uma literatura comum para as escolas dominicais, constando de uma revista para 
professores e alunos “adiantados”, uma revista “intermediária” e um “jornal ilustrado” para a 
juventude. (EC: 13.08.1903, p.1) 
O jornal informa que a Conferência Metodista que se reuniu logo após o Congresso 
aprovou a idéia da fusão das casas publicadoras evangélicas no Rio e a literatura comum para 
as Escolas Dominicais. Segundo Reily, a unificação das imprensas também foi aprovada pelo 
sínodo presbiteriano, mas não foi executada pelas igrejas. (1984, p.252). 
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 O congresso que resultaria na formação de uma “frente unida” de evangélicos 
brasileiros contra o ultramontanismo ironicamente precedeu um cisma na Igreja Presbiteriana: 
no Sínodo reunido em São Paulo, um grupo liderado pelo pastor Eduardo Carlos Pereira 
desligou-se da Igreja para constituir a Igreja Presbiteriana Independente. O centro da discórdia 
foi a convicção de Eduardo e seus seguidores de que a Maçonaria era uma organização 
“incompatível” com a Igreja, posição que o Sínodo não confirmou. A polêmica envolvendo a 
Maçonaria apenas definiu um quadro que já se desenhava há alguns anos, quando Eduardo C. 
Pereira começou a liderar um grupo nacionalista, em oposição às lideranças norte-americanas. 
Como porta-voz, o grupo nacionalista tinha o jornal O Estandarte, fundado em 1893. Em 
contraponto ao Estandarte, o Rev. Álvaro Reis criou O Puritano, em 1899. 
  O jornal metodista noticia a crise presbiteriana, lamentando a separação dos “sete 
ministros dissidentes e treze presbíteros”, mas deixando claro um posicionamento favorável à 
decisão do Sínodo.
18
 
 
 
2.5.1. O sonho de uma união orgânica 
 
  O ideal de cooperação permaneceu vivo, no entanto. Segundo Reily, o mais radical 
dos movimentos visando a cooperação foi a resolução adotada unanimemente pelo sínodo 
presbiteriano de 1906, nomeando uma comissão para analisar – com uma comissão 
semelhante da conferência metodista, caso fosse nomeada – a possibilidade e a vantagem da 
união orgânica entre as duas igrejas. (Reily, 1984, p.252). A comissão metodista chegou a ser 
formada. O Expositor Cristão de 1 e 8 de agosto de 1907, edição dupla que traz a cobertura da 
Conferência Anual (evento realizado no dia 25 de julho de 1907, no Rio de Janeiro, sob a 
liderança do Bispo E. E. Ross) , informa que “os dois assuntos que fizeram alarido (e este não 
muito grande)” na última sessão foram o Seminário do Granbery e a proposta do Sínodo 
Presbiteriano concernente à união das duas igrejas: 
 
18
 Não se pode alegar que o Synodo declarou-se a favor da Maçonaria, apenas deixou a questão no mesmo pé 
em que a grande parte das egrejas evangelicas na maioria a deixam. Muitos anti-maçons na maioria sustentam 
que á attitude assumida pelo Synodo é a única compatível coma liberdade de consciência e caridade christã. 
J.M.K. (EC: 13.08.1903, p.4) 
 
Oferecemos hoje aos nossos leitores o protesto do Rev. Eduardo Carlos Pereira e mais ministros e leigos que se 
desligaram do Synodo e Igreja Presbiteriana, organizando-se também a Igreja Presbiteriana Independente. Não 
duvidamos que sejam sinceros estes irmãos dissidentes; mas duvidamos muito da sabedoria do seu ato solene. 
Agora são independentes; mas de quem? (EC: 20.08.1903, p.2) 
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Muita questão levantou-se em outra hora sobre a questão da união. Pairava 
duvida na mente de alguns, quanto á significação da palavra união, e a 
respeito do arranjo contemplado na proposta. Parecia opinião geral, de que 
o Bispo também participava, que a Conferencia não olhava com favor 
qualquer movimento que visava a destruição ou absorção da Egreja 
Methodista ou das idéas que são representativas da sua theologia e systema 
de governo. Manifestavam-se, porém, no correr de todos os debates, os mais 
cordeaes sentimentos de fraternidade christã para com a Egreja-irmã, e 
nomeou-se uma commissão bem escolhida para tratar do assumpto junto 
com a commisão já nomeada pelo Synodo, no anno passado. 
 
Na Conferência Anual de 1908, no entanto, o assunto não voltou à pauta de 
discussões. O Expositor retoma o assunto em 1912. Em editorial publicado no Expositor de 
26 de setembro de 1912, o missionário J. L. Kennedy explica que apesar de “apreciar 
profundamente o espírito cristão da proposta”, as “largas diferenças em doutrina, forma de 
governo e numerosas dificuldades práticas” inviabilizaram a união orgânica. Ele informa que 
as duas comissões nomeadas para tratar da possibilidade de união – a metodista e a 
presbiteriana – nunca se reuniram e que, mesmo em 1912, ainda não era oportuno tratar do 
assunto. 
Mais de duas décadas depois, a hipótese da fusão de igrejas volta a ser discutida pelo 
jornal, certamente por inspiração da formação da Igreja Unida do Canadá, em 1925, a partir 
da união de igrejas metodistas, congregacionais e presbiterianas. No metodismo brasileiro, 
vivia-se um período de transição: a Igreja Metodista no Brasil dava os primeiros passos na 
condição de Igreja autônoma dos Estados Unidos, fato que ocorreu oficialmente em 2 de 
setembro de 1930. No ano de 1933, o jornal publica a “Proposta para uma forte Igreja 
Nacional”, texto do pastor americano John C. Granbery (filho do bispo Granbery, que chefiou 
a inserção do metodismo no Brasil, no final do século XIX), que passava uma temporada no 
Brasil. Ele diz: 
(...) Depois de passar quasi um ano no Brasil, constantemente em contacto 
com a obra evangélica, não posso ver alguma razão válida por que as 
Igrejas metodistas, presbiterianas (dois ramos) e congregacionais não se 
unam para formar uma Igreja nacional. Em conversação sôbre este assunto 
com indivíduos tanto metodistas como presbiterianos não houve qualquer 
objeção séria à união. 
(....) Tenho grande respeito e admiração pelos Batistas do Brasil. A sua 
convicção, energia, zelo e eficiência são bem conhecidos. Todavia, 
compreendo que a causa do amor cristão é melhor servida quando aquele 
grupo fica livre para trabalhar por Cristo na sua própria maneira. Os 
Episcopais estão fazendo um notável trabalho segundo sua própria forma de 
organização. 
Mas não vejo nas Igrejas metodista, presbiterianas e congregacional 
diferenças importantes. A mentalidade e as formas de culto são 
praticamente as mesmas. Em Canadá, uma união destas três denominações 
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é um fato já realizado. Agora mesmo, aparece um livro da história 
dramática intitulado “Church Union in Canadá”. 
Naturalmente, haverá detalhes de reorganização. No momento atual a Igreja 
metodista se acha no estado mais ou menos fluído, e esta circunstância é 
uma oportunidade excepcional para tal realização. 
Houve causas históricas das divisões eclesiásticas do protestantismo, mas 
perpetuar no Brasil todos estes grupos denominacionais é desnecessário e 
irracional. John C. Granbery. (EC: 23.08.1933, p.6) 
 
A opinião de Granbery não refletia o estado de espírito da maioria dos metodistas 
brasileiros. Para alguns pastores metodistas, a palavra “unionismo” carregava conotação 
pejorativa, como se pode ver no texto intitulado “Unionismo: O problema do momento”, que 
traz o aval do próprio redator do jornal – à época, o pastor José de Azevedo Guerra, que havia 
assumido o jornal em substituição a Silveira
19
: 
Fazemos nosso o editorial de uma Revista Evangélica sobre o assumpto que 
empolga a mente de alguns ministros de várias denominações – O 
UNIONISMO.
 
Houve alguém que já nos tachou de propheta falso quando affirmámos que 
o unionismo em nosso paiz produzirá o que em outros já succedeu, isto é, o 
apparecimento de mais uma denominação que levará o nome distinctivo: - 
IGREJA UNIDA. 
(...) Vários collegas estão de accordo com o nosso ponto de vista e o 
excelente orgam O JORNAL BAPTISTA transcreveu um dos nossos 
artigos, fazendo ao final pequeno commentario approvando a nossa 
argumentação. 
Que grande desapontamento será para as denominações que se unirem um 
dia, perdendo as suas características que as fizeram avançar ganhando 
innumeras almas, quando vierem os grupos que ficam e as que jamais se 
ligarão, firmes em suas convicções redobrando o esforço, mais zelosas pela 
pureza dos seus princípios, relativamente progredindo mais que as unidas! 
É nosso dever enquanto estivermos á frente do orgam official da Igreja 
Methodista do Brazil apontar aos nossos leitores a razão de ser desta 
sociedade religiosa, nascido em tempos de decadência moral e espiritual, 
demonstrando que a sua grande obra só terminará com o regresso de nosso 
Senhor Jesus. 
 (...) Não é do aconchego de outros grandes grupos que sentimos 
necessidade no momento; o de que carecemos é voltar aos primórdios, 
reavivar as brasas sob as cinzas, inflammar-nos como os pioneiros do 
Methodismo. Assim feito, porque não pomos emphase em formas 
ritualísticas, mas na verdadeira reforma de vida, muitos hão de unir-se 
comnosco sob a mesma bandeira em busca das almas que perecem. 
 (...) Há uns vinte annos, as diferentes missões evangelicas 
denominacionaes, estabelecidas em differentes partes do mundo, 
proclamavam o evangelho cada qual como os seus meios o permittiam, 
contentando-se com o programma entregue por Christo a seus discipulos.  E 
Deus havia abençoado grandemente a obra. 
Iam assim as coisas quando foi convocado pelas potencias ecclesiasticas 
protestantes o afamado concilio ou congresso missionario de Edimburgo, 
1910. Repetimos protestantes, pois o eram contrarios á obra evangelica 
começada pelos evangelicos nos paizes catholicos, considerando a obra 
 
19
 Guerra foi um dos redatores que ficou mais tempo à frente do jornal. Exerceu esse cargo por 17 anos. 
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missionaria entre seus irmãos catholicos uma offensa. Aos missionários 
evangélicos que operavam em paizes catholicos, se não se lhes negou 
assento, não se lhes deu voto em tal concilio. Concilio de união que começa 
por separação! 
 “ A união! A união! A união a todo o custo!” se ouvia por todos os âmbitos 
da terra e de congresso em congresso, pelo campo missionario (...) 
Os prelados protestantes do concilio não eram curtos de  sabedoria. 
Comprehendiam claramente que o obstáculo principal para a fusão das 
igrejas e missões consistia nos diferentes credos das igrejas. As distinctas 
igrejas e missões fundavam suas crenças essencialmente na Bíblia. O que os 
dividia era sua fé nas Escripturas. Fóra, pois, o que divide! O estorvo para a 
união era a Palavra de Deus. Nada ha para estranhar, pois, que nesse 
‘primeiro Concilio ecumenico’ de missões se fizessem trabalhos com o fito 
de solapar os fundamentos christãos, negando a inspiração divina das 
Escripturas. 
Ao mesmo tempo se começou a rebaixar o christianismo e apreciar os 
systemas pagãos, afim de encurtar as distancias. Já naquelle congresso foi 
lançada á cesta, por antiquado, o programma missionário de Christo, ao 
mesmo tempo que se ponha em relevo, com certo goso, o que ha de bom 
nas religiões pagãs. 
Os crentes genuinamente evangélicos denunciaram tal congresso unionista: 
primeiro, por sua união com o mundo; segundo, por seu compromisso com 
as religiões pagãs; terceiro, por sua solicita amizade com Roma, buscando 
seu favor; quarto, por sua submissão á critica demolidora, e quinto, por ser 
um factor poderoso na preparação do caminho para o Anti-Christo. Era, 
portanto, um concilio mui modernista. 
Ao final de vinte annos, em que tem parado este movimento unionista de 
fusão ou amalgama? Em uma grande potencia, robustecida religiosamente 
pela crescente apostasia e materialmente por um capitalismo bem 
remunerado mediante um movimento que cria novas necessidades e novos 
mercados. (...) Abandone-se, pois, por completo, o erro de pensar que o 
movimento unionista seja evangélico e que se trate de buscar a salvação das 
almas pela pregação do evangelho. Queira Deus que os idealistas daqui não 
se tenham abeberado nos grandes concílios ecumênicos.
 (EC: 21.11.1934, 
p.1, grifo nosso) 
 
 
 
É interessante observar o conceito que o redator Guerra tem do Congresso de 
Edimburgo: para ele, havia sido um “concílio mui modernista”. O comentário indica que a 
polarização entre modernistas e fundamentalistas já era do conhecimento dos brasileiros. 
Segundo Reily (1984, p. 242), a teoria da evolução orgânica de Charles Darwin, a alta crítica 
bíblica e o evangelho social foram os elementos principais na “fermentação teológica” que 
dividiu o pensamento protestante em fundamentalistas e modernistas
20
. Em suma, o 
fundamentalismo caracteriza-se pela defesa de uma ortodoxia que, tendo a Bíblia como texto 
infalível, posiciona-se contra qualquer interpretação científica que se faça do texto sagrado. 
 
 
20
 Veja também nota de rodapé nº 1 
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O fundamentalismo, que surgiu como reação conservadora ao “modernismo teológico” 
deve seu nome ao título de uma série de 12 livretos intitulados The Fundamentals (publicados 
entre 1909 e 1915) que sintetizavam a teologia conservadora da época. Entre algumas das 
doutrinas tidas como “fundamentais” estavam o nascimento virginal de Jesus, sua ressurreição 
corpórea, a inerrância das Escrituras e a iminente volta de Cristo. 
A controvérsia entre modernismo e fundamentalismo foi sentida fortemente nos Estados 
Unidos durante e depois da primeira guerra mundial (depois, portanto, da Conferência de 
Edimburgo) e apesar do clima teológico conservador brasileiro, chegou aqui também, 
sobretudo na década de 1940, depois que o movimento se institucionalizou com a fundação do 
Conselho Internacional de Igrejas Cristãs, em 1948, sob a liderança do pastor presbiteriano 
norte-americano Carl MacIntire (1906-2002), como se verá no próximo capítulo deste 
trabalho. Guerra equivoca-se quando afirma que o Congresso de Edimburgo propunha a 
aceitação de “religiões pagãs”. Veremos no próximo item que o Congresso tinha por objetivo 
a conversão ao cristianismo das nações não cristãs. O comentário de Guerra mostra, no 
entanto, que, nos anos 30, a associação entre modernismo e ecumenismo também já estava 
estabelecida aqui. 
 
 
2.5.2. O Congresso de Edimburgo (1910) 
 
O congresso missionário de Edimburgo, contra o qual o articulista fala com tanta 
veemência mais de 20 anos após o evento, é considerado o marco do movimento ecumênico. 
Oficialmente denominada “Conferência Missionária Mundial”, realizou-se na cidade escocesa 
de Edimburgo, nos dias 14 a 23 de junho de 1910. Não foi a primeira conferência deste teor. 
Júlio de Sant´ Ana lembra que em 1888 celebrou-se em Londres uma conferência missionária 
com participantes de vários países. Outra reunião semelhante, com maior participação ainda, 
ocorreu em Nova Iorque em 1900. “Nela já apareceu John R. Mott, um dos grandes pioneiros 
do movimento ecumênico do século XX, presidindo o comitê da juventude”, diz Sant´Ana. 
(1987, p.222) E na época o termo “ecumênico” já foi utilizado para batizar o encontro. O 
jornal Expositor Cristão de 1900 noticia (brevemente) a Conferência de Nova Iorque, mas não 
menciona o nome de Mott. 
Em 1910, o periódico metodista faz uma cobertura tímida do evento de Edimburgo. Os 
primeiros informes de Tucker, representante da Igreja Metodista brasileira na conferência, são 
publicados na seção Correspondência cerca de um mês após o início do evento, o que 
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certamente se justifica pelas dificuldades de comunicação da época. Mas, ao chegar ao 
Expositor, essas notícias tiveram que competir com assunto que, a julgar pelo destaque dado 
no jornal, atraía mais a atenção dos metodistas brasileiros: a Conferência Anual da Igreja 
Metodista. A capa da edição de 21 de julho de 1910 é toda ocupada por fotos dos novos 
bispos eleitos. À correspondência de Tucker, que também fala da Convenção Universal de 
Escolas Dominicais (evento do qual ele participou pouco antes de Edimburgo) é reservada a 
página 4. Sobre Edimburgo, Tucker informa que “o bem conhecido e muito habil amigo sr. 
John Mott, foi eleito para presidir as sessões diárias, e o Rev. John Ritson, da Sociedade 
Bíblica Britannica, foi eleito primeiro Secretario”. 
Essa é uma das raras menções a John Raleigh Mott (25 de maio de 1865/31 de janeiro 
de 1955), personagem que é citação obrigatória em livros sobre a organização do movimento 
ecumênico moderno
21
  Mott foi uma das principais lideranças de articulação ecumênica, de 
Edimburgo ao Conselho Mundial de Igrejas. Recebeu o Prêmio Nobel da Paz de 1946 e foi 
eleito presidente honorário do Conselho Mundial de Igrejas em sua fundação, em 1948. 
Metodista, leigo, fundador da Federação Mundial de Estudantes Cristãos em 1895, 
militante ativo da Associação Cristã de Moços, Mott esteve intimamente envolvido na 
preparação da conferência de Edimburgo por três anos. Em sua longa militância ecumênica, 
ele rompeu barreiras denominacionais, religiosas e geográficas, viajando por diversos países 
da Europa e Ásia e estabelecendo contatos com lideranças religiosas. Sob sua influência, a 
Federação Mundial de Estudantes Cristãos tinha uma postura de surpreendente flexibilidade, 
mantendo diálogo com estudantes do catolicismo romano, da Igreja Ortodoxa e até de países 
não cristãos. Em 1935, o Arcebispo Sergius (da Igreja Ortodoxa Russa) fez a seguinte 
declaração sobre John Mott: “Não me importa a qual Igreja Mott pertence. Ele é um líder que 
está acima de linhas denominacionais. Ele se coloca como uma testemunha do Cristianismo 
vivo. Eu ouço o Dr. Mott alegremente, como um especial mensageiro de Deus, apóstolo do 
amor e da paz” (MACKIE, 1965, p.52, traduzido do original em inglês) 
 
 
21
 Nem mesmo a notícia de sua morte mereceu destaque no Expositor. Uma pequena nota foi publicada na edição 
de 10 de fevereiro de 1955, na página 10, no canto superior esquerdo. Diz apenas: Noticiou “O Estado de São 
Paulo”, em sua edição de 6 de fevereiro, o falecimento, nos Estados Unidos da América do Norte, do ilustre Dr. 
John Mott, metodista de renome mundial por sua atividade ecumênica no setor da evangelização, do trabalho 
com os estudantes e nas relações inter-eclesiásticas. Foi o Dr. Mott um dos inspiradores dos passos 
preliminares que levaram à organização do Conselho Mundial de Igrejas, bem como do Movimento Cristão de 
Estudantes. A sua morte abre uma grande lacuna na Igreja de Cristo militante na terra. 
A discrição da nota contrasta com a homenagem feita a outras figuras de destaque da Igreja Metodista, como, 
por exemplo, o pastor e ex-padre Hypollito da Costa, que teve sua morte (ocorrida no dia 30 de agosto de 1931) 
noticiada em editorial publicado na edição de 2 de setembro, seguido de uma matéria em sua homenagem 
publicada na página 3 da edição de 9 de setembro, com foto em destaque, além de uma biografia publicada na 
edição de 23 de setembro e ainda vários outras referências em edições posteriores. 
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Seria natural que Mott, como metodista e líder ecumênico internacional, tivesse 
destaque no Expositor Cristão. Isso não acontece. É possível que as articulações que ele 
precisou fazer nos anos de preparação da Conferência tenham desagradado os metodistas no 
Brasil, sobretudo os pastores “nativos”. Afinal, para que Edimburgo não fracassasse em seus 
propósitos de cooperação entre as agências missionárias, os líderes americanos tiveram que 
fazer uma importante concessão aos ingleses (em especial aos anglicanos): a exclusão da 
América Latina das prioridades. Para a maioria dos europeus reunidos em Edimburgo, Ásia e 
África eram campos missionários mais urgentes, uma vez que o cristianismo, por meio da 
Igreja Católica, já estava presente na América Latina. Além disso, a Igreja Anglicana, inglesa, 
não queria atritos com a Igreja Católica. Essa posição contrariou profundamente os 
missionários que atuavam em terras americanas. Pessoalmente, Mott concordava com a 
necessidade de evangelização das áreas nominalmente católicas mas, como uma das 
lideranças do evento, precisou ceder às pressões britânicas (cf. PIEDRA, 2006, p.121-139). 
Nos relatos que envia ao Expositor Cristão sobre a Conferência Missionária, Hugh 
Tucker enaltece a realização do evento, mas não entra em muitos detalhes. Em sua 
informação mais significativa, ele toca rapidamente nesse ponto nevrálgico de Edimburgo: 
Na primeira sessão tive o prazer de dizer á Conferencia que uma parte não 
insignificante deste grande problema que ora pesa sobre a Egreja de Christo 
é a América do Sul, ao menos a parte da população ainda não christã. (EC: 
21.07.1910, p.5) 
 
Segundo Arturo Piedra (2006, p,.141), Tucker e Robert Speer foram os únicos oradores 
a se referir – ainda que rapidamente – à América Latina. Na amena declaração de Tucker não 
fica evidente o clima de descontentamento que acabaria resultando na Conferência do 
Panamá, seis anos depois, conforme relata Erasmo Braga no livro Pan-Americanismo-Aspecto 
Religioso, publicado no mesmo ano do Congresso: 
A feição particular da Conferencia de Edinburgo foi que a representação 
ficou restricta ás missões que operavam em terras não-christãs. Isso veiu a 
excluir as missões estabelecidas em paizes nos quaes a religião 
predominante é qualquer das formas históricas do Christianismo. O maior 
campo missionário em taes terras é a América Latina. Tal exclusão levantou 
a questão da própria legitimidade de manterem as egrejas evangélicas as 
suas missões neste continente, a não ser entre as tribus de índios pagãos. 
Os interessados nas missões americanas que se achavam em Edinburgo, 
alguns delles portadores de protestos officiaes contra a exclusão da América 
Latina na Conferencia, reuniram-se em um hotel da cidade e discutiram a 
necessidade de promover uma outra conferencia para fazer um estudo das 
missões christãs neste hemispherio. A realisação desse plano veiu a 
effectuar-se no Panamá. (BRAGA, 1916, p. 81-82) 
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Tarboux também escreve sobre a Conferência e, igualmente, omite as tensões: 
Foi a reunião mais notável que o munde (sic) christão jámais viu. Houve 
mil e duzentos delegados, representantes de todo o mundo evangélico, e 
além destes, duas ou três mil pessoas visitantes: todos inspirados pelo 
mesmo intuito e desejo, isto é, saber a condição do mundo quanto á obra de 
salvação e decidir sobre as mais sabias medidas que devam ser adoptadas 
para levar o Evangelho quanto antes a todos os povos. (...)....homens 
práticos, instruídos, scientificos – os escolhidos do mundo – reunidos para 
discutir o maior problema dos tempos, i. e., “Como se póde melhor e mais 
rapidamente evangelizar os povos do mundo, pelos quaes Christo morreu?” 
(EC: 28.06.1910, p.6) 
 
O missionário informa ainda que a conferência chegou às seguintes conclusões: (1)  a 
tarefa é extraordinariamente grande; (2)
  é tão grande que a Igreja, dividida como está, não 
pode conseguir a obra; (3) A Igreja, “unida em simpatia e cooperação, e tendo a presença e 
bênção do Altíssimo” pode realizar a obra, “por mais difícil que seja”. 
Ao final do ano de 1910 o jornal Expositor Cristão volta a se referir à Conferência de 
Edimburgo, desta vez com chamada de capa e o significativo título “A Unidade”. São editores 
à época A. Cardoso da Fonseca e J. M. Lander. O editorial da edição de 1º de dezembro 
afirma que “A oração de Christo, a aspiração do crente, e o esforço da Egreja, é pela unidade 
dos fieis”. E que “tanto queria a egreja alcançar essa unidade que a Commissao organizadora 
do grande Congresso Missionário de Edinburg convidou as Egrejas grega e romana para nelle 
tomarem parte (Essas Egrejas, comtudo – dizemos por parenthese – declinaram o convite)”. 
Ele faz, contudo, uma ressalva: muitos esperam a unidade por um “processo impróprio”, que 
não considera a diversidade. “Si olharmos em horizontes largos, ao redor de nós, veremos que 
a lei do universo é revelada na phrase: Unidade com diversidade”. O editorial argumenta: que 
país tem apenas uma divisão (província, departamento, estado), qual o município com um 
único distrito? E dá outros exemplos: no Exército há a infantaria, artilharia, cavalaria, 
engenharia... E na instrução não há uma escola apenas e não existe só um curso. “Para a 
salvação do mundo, não é de admirar, portanto, que na organização da Egreja, haja também 
diversidade, subdivisões e diferenças”. 
O texto afirma, ainda, que a unidade almejada será alcançada “não por organização e 
autoridade, porém por natureza”, ou seja, não tanto por convenções, congressos e 
regulamentos como pela “vida e espiritual”: 
A unidade que Christo deseja não será união orgânica, nem conformidade 
ecclesiastica, porém semelhança da natureza. Essa natureza será alcançada , 
não por fazerem-se todos os crentes methodistas, romanistas, lutheranos, ou 
greguistas, -- mas sim christãos’. (...) Nunca acontecerá que todos os 
brasileiros sejam gaúchos, ou nortistas, ou cariocas.... 
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Quanto todo o crente tiver a mente do Mestre, o caracter de Christo, o 
propósito de Deus resultará numa semelhança, uma egualdade de natureza – 
resultará a unidade christã. 
Esforcemo-nos por chegar á altura do varão perfeito em Christo Jesus, 
purifiquemo-nos das impefeições da carne, imitemos o Mestre, bebamos de 
seu Espírito, façamos a vontade do Pae; e, um dia, sem sabermos, 
acharemos no caracter de todo crente aquelles traços distinctivos do Pae 
celeste, seremos semelhantes, como irmãos, pertenceremos á mesma familia 
– a familia divina.
 (EC: 01.12.1910, p.1)  
 
  Nesse editorial é bastante evidente a marca do pietismo metodista, expressão religiosa 
caracterizada pelo subjetivismo e por uma prática devocional individualista, muitas vezes em 
oposição à vivência comunitária e institucional.  Vale lembrar que o pietismo é uma legítima 
herança wesleyana, como se pôde ver no primeiro capítulo.  O pietista desconfia da ação 
organizada de autoridades e instituições, mas crê que a união se fará como resultado de 
corações convertidos a Jesus. Trata-se, portanto, de uma união “mística”, do pertencimento a 
uma “família divina” e não de uma união no concreto campo da prática eclesial. Já se percebe, 
também, uma preocupação que se tornará ainda mais evidente nos próximos anos: a defesa do 
denominacionalismo. 
 
 
2.5.3. O Congresso do Panamá (1916) 
 
Como resultado das articulações feitas em Edimburgo, realizou-se em Nova York, em 
março de 1913, uma Conferência sobre Missões na América Latina. Dessa conferência nasceu 
a Comissão de Cooperação na América Latina, CCLA. A comissão, presidida pelo norte-
americano Robert E. Speer, foi responsável pela realização do Congresso de Ação Cristã na 
América Latina, reunido no Panamá de 10 a 19 de fevereiro de 1916. 
O Congresso do Panamá foi presidido por Robert Speer e John Mott; os latinos estavam 
em minoria: dos 230 delegados oficiais, apenas 21 eram latino-americanos natos. Entre os 
latino-americanos presentes ao congresso havia apenas três brasileiros: os presbiterianos 
Eduardo Carlos Pereira, Álvaro Reis e Erasmo Braga, que se tornaria o secretário da 
Comissão Brasileira de Cooperação, entidade precursora da Confederação Evangélica do 
Brasil. A necessidade de evangelização do continente – que, segundo Piedra, era chamado de 
“o continente abandonado” nos círculos religiosos protestantes (2006, p.18) – foi o objetivo 
que uniu a todos. O pastor Erasmo Braga, registra em seu livro o que o relatório do Congresso 
do Panamá diz acerca do Brasil: 
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Do Brazil diz o relatório: “A indifferença é muito commum. O padrão duplo 
de moralidade, permittindo aos homens viver largamente afastados dos 
ideaes da vida religiosa, leva homens conscienciosos a julgarem a religião 
um lidibrio. Entre os intellectuaes espalha-se o occultismo. O positivismo 
exerce influencia entre os homens instruídos; para muitos, a indifferença 
tende para a incredulidade, agnosticismo e até mesmo atheismo. A vasta 
maioria é de catholicos romanos professos, mas não vão á egreja, não se 
confessam, não commungam, têm repugnância pelo uso de imagens, não 
gostam dos padres, e têm reservas mentaes quanto á auctoridade da Egreja. 
Nesta classe, contam-se muitos professores. A necessidade de ensinar 
philosophia quase sempre leva pessoas a confessarem sua incredulidade, ou 
ao menos a assumirem uma forte posição materialista. Sem uma nova 
apresentação do Christianismo, o futuro deste povo significa a victoria do 
atheismo. (BRAGA, 1916, p. 129) 
 
O relatório do Congresso do Panamá traz uma conclusão significativa: a impossibilidade 
de cooperação com a Igreja Católica Romana: 
Com referencia á cooperação com o Romanismo, a fé tradicional dos 
latinos, disse: Respondendo a pedidos recebidos do campo (refere-se o 
relatos ás comunidades e missionários estabelecidos na América Latina) 
modificámos nosso relatório ao ponto de declarar que agora não há 
esperança de qualquer espécie ou gráo de cooperação com a Egreja 
Catholica Romana, como organisação. Esta affirmativa não se reflecte 
unanimemente em nossa correspondência, mas esse é o testemunho geral. 
Acceitamol-o como facto actual. Não o acceitamos como final”. (Ibidem, 
p.162-163) 
 
O texto do relatório deixa transparecer um embate ideológico que o Congresso do 
Panamá herdou de Edimburgo. Segundo Mendonça, por influência do panamericanismo da 
Doutrina Monroe, que não desejava conflitos com os governos latino-americanos (católicos, a 
maioria), o Congresso acabou adotando uma postura de prudência em relação à Igreja 
Católica (semelhante à adotada em Edimburgo) e acabou recomendando a ação missionária às 
áreas não alcançadas por ela, particularmente as indígenas (MENDONÇA, 2005, p.55). Piedra 
faz uma avaliação um pouco diferente do evento: acredita que o Congresso do Panamá tenha 
legitimado e consolidado o trabalho das missões evangélicas na América (PIEDRA, 2006, 
p.169). Ambos concordam, no entanto, que a cautela em relação aos católicos (lideranças 
católicas chegaram a ser convidadas ao evento) gerou reações contrárias, especialmente entre 
os protestantes latino-americanos e missionários atuantes na América. 
Os brasileiros se dividiram. Erasmo Braga compartilhava do espírito mais tolerante que 
reinou no Congresso. Do lado oposto se posicionaram Álvaro Reis e Eduardo Pereira. Pereira 
publicaria, em 1920, O Problema Religioso da América Latina – segundo Mendonça, o livro 
mais polêmico contra a Igreja Católica, que terminava com uma frase grafada com destaque: 
“fora de Roma, dentro do cristianismo” (apud MENDONÇA, 2005, p.57). 
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Diante dessa divisão entre os protestantes brasileiros, a postura do Expositor Cristão é 
ambígua. O jornal não revela a existência de divergências; portanto, oficialmente não toma 
partido. Na edição de 6 de abril de 1916, publica uma carta de Tucker, representante 
metodista na Conferência. O missionário americano diz simplesmente que o “Congresso sobre 
Trabalho Cristão” na América Latina “teve bom êxito, além da expectativa de muitos”. Exalta 
a camaradagem cristã, a comunhão espiritual e a troca de idéias entre os norte-americanos e 
os sul-americanos. “Muitos disseram que a intimidade e as relações fraternaes desenvolvidas 
pelo Congresso contribuirão muito para lançar bases firmes de um Pan-americanismo 
verdadeiro e perdurável”. (EC: 06.04.1916, p.5) 
Contudo, pouco tempo depois, na edição de 4 de maio de 1916, o jornal traz texto de 
Eduardo Carlos Pereira com grande destaque, começando na página dois e terminando na 
quatro. O título é “Nossa attitude para com a Egreja Romana” . O editor explica que se trata 
de uma “tese” apresentada ao Congresso Regional da Obra Cristã na América Latina (evento 
que havia acontecido no Rio de Janeiro, de 14 a 18 de abril), e “aceita depois de largamente 
discutida”. O texto reconhece que a Igreja Romana, como parte da cristandade, professa todos 
os grandes dogmas e instituições do cristianismo; contudo, “encerra em seu amplo credo e 
organização muitos princípios e práticas em flagrante antagonismo com o elemento christão”, 
os quais Eduardo lista (a Bíblia sendo substituída pela tradição, o padre como mediador, os 
dogmas da imaculada conceição e assunção de Maria, a infalibilidade papal, etc.). Diante do 
exposto, diz ele, há duas atitudes: 1) a simpatia para com o elemento cristão presente no 
catolicismo; 2) a repulsa para com o elemento anti-cristão. 
E a edição de maio desse mesmo ano traz, ainda, um texto que rejeita veementemente 
qualquer diálogo com o catolicismo: 
No seio do protestantismo ha extremistas em seu zelo pela união organica 
de todas as denominações christãs. No grande Congresso de Edinburgo 
elles cooperaram em excluir das discussões o trabalho missionario entre os 
romanos, e, no Congresso do Panamá, fizeram sentir sua influencia na 
mudança do nome de Congresso Missionario da obra na America Latina 
para Congresso de actividades christãs, etc, etc, (...) Não querem melindrar 
susceptibilidades papistas. Pois bem, elles actualmente projectam um 
Concilio Ecumenico e escreveram ao papa, pedindo seu auxilio e seu apoio 
na execução de seus planos. A carta do Pontifice romano, dizem elles, 
“despertou em nós grandes esperanças de que a maior divisão do 
crhistianismo, eventualmente, terá representação em a assembléa 
internacional”. Muito se enganam! Parecem esquecer que a Egreja Romana 
foi tambem convidada para fazer parte do Congresso de Edinburgo e, si não 
nos enganamos, no de Panamá. Do primeiro convite, a curia papal fez 
pouco caso, e, contra o segundo, vomitou o seu odio, sendo seu porta-voz o 
arcebispo da republiqueta panamense cujas ameaças tanto impressionaram o 
presidente que elle retirou a licença já dada para o uso de certos edificios 
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publicos pelo Congresso. (...) Aquelles que se enlaçarem com o Papa o 
farão por serem de seu rebanho; nada mais. Em sua ida definitiva para elle a 
causa de Christo ganhará mais do que perderá”. (EC: 18.05.1916, p.2) 
 
Mas o relacionamento com os católicos não foi o único tema polêmico tratado no 
Congresso do Panamá. Ali foram discutidas também formas de cooperação missionária entre 
as várias denominações presentes na América. Segundo Braga, estabelecer canais de 
cooperação evangélica foi, na realidade, o maior problema enfrentado no Panamá. “Nenhuma 
commissão teve de enfrentar questões delicadas e de difficil solução como a oitava, que 
relatou sobre a cooperação das forças evangélicas e sua união na grande obra de implantar o 
Christianismo evangélico na América Latina.”, diz ele. Braga informa que, após muitos 
estudos, a Comissão VIII propôs a delimitação de territórios “recommendada especialmente 
como medida econômica e eliminatória de attritos” e a produção de literatura comum. 
A “competitividade” evangélica era, então, a maior fonte de atritos entre as 
denominações. A edição de 18 de maio de 1916, supracitada, traz também trechos de um 
artigo extraído do jornal O Estandarte, porta-voz de Pereira, sob título: Paz e União. “São de 
um distincto collega d´O Estandarte as linhas que seguem, e ás quaes damos un fervoroso 
amén methodista”, diz o redator: 
O Espirito do Senhor sopra fortemente nos arraiaes evangélicos e um 
movimento de paz e união se opera, tendo fervorosos adeptos em todas as 
denominações. Animal-o é nosso dever. Animal-o e orar e trabalhar para 
que elle cresça em intensidade e seja farto em abundancia de fructos. 
Não nos illudamos, porém: nada se fará de proveitoso e positivo no sentido 
de paz e união entre as diversas denominações evangélicas emquanto estas 
não respeitarem mutuamente a auctoridade uma das outras. Emquanto 
prevalecer entre ellas ou mesmo somente entre algumas dellas, o espírito de 
proselytismo, levando-as a acceitar de braços abertos emigrantes das outras, 
muitas vezes despeitados e até sob a acção de disciplina eclesiastica – todo 
o esforço pró paz-união será baldado.(EC: 18.05.1916, p.1) 
 
Como resultado direto do congresso, criou-se em 1917 a Comissão Brasileira de 
Cooperação, CBC, com o objetivo de mediar o relacionamento interdenominacional, produzir 
uma literatura religiosa comum, bem como apoiar o estabelecimento de imprensa e livraria 
evangélicas e até instituições de ensino superior, que se articulariam por intermédio da 
Federação Universitária Evangélica. Os estatutos provisórios da comissão estão publicados na 
edição de 5 de julho de 1917. Segundo Mendonça (2005, p.55), o projeto ambicioso,  com 
fundos que excediam um milhão de dólares, era inteiramente subsidiado pelas igrejas norte 
americanas. Faziam parte da CBC presbiterianos, presbiterianos independentes, metodistas, 
congregacionais e episcopais. A comissão iniciou suas atividades em 1920, funcionando 
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inicialmente no escritório do presidente, H.C. Tucker, secretário da Sociedade Bíblica 
Americana. Tornou-se assunto constante no jornal metodista. As metas de cooperação 
evangélica, como a produção de literatura comum, são temas recorrentes no Expositor desde 
suas primeiras edições e já faziam parte dos propósitos da Aliança Evangélica criada em 
1903. 
 
 
2.5.4 O fracasso do Seminário Unido (1919-1932) 
 
Os esforços da Comissão Brasileira de Cooperação, CBC, resultaram em alguns frutos. 
Depois de muitas discussões, durante vários anos as igrejas evangélicas no Brasil puderam 
contar com o mesmo livro de hinos e as mesmas revistas para as “escolas dominicais” (os 
estudos bíblicos ministrados aos membros das igrejas, nas manhãs de domingo). O 
presbiteriano Erasmo Braga, como secretário executivo da CBC, era responsável pela 
publicação de literatura evangélica. Segundo Alderi Souza de Matos (MATOS, 2008), Braga 
editou e escreveu grande parte de mais de 2000 páginas num período que vai de 1921, quando 
se instala o escritório permanente da CBC, até 1929. “Publicados conjuntamente pela CBC e 
pela União das Escolas Dominicais, os materiais eram teologicamente equilibrados, não-
sectários e adotavam os métodos pedagógicos mais avançados. Em 1921, Erasmo também 
começou a contribuir com um novo periódico cooperativo, a Revista de Cultura Religiosa
22
, 
fundada em Campinas e destinada a intelectuais evangélicos e não-evangélicos” (Idem). A 
Igreja Metodista utilizou em suas escolas dominicais o material produzido pela CBC (e depois 
de 1934, assumido pela CEB) até 1966, quando começou a produzir o próprio currículo. (EC,  
15.08.1966, p.7) 
Se a produção de literatura evangélica comum foi fato concreto durante vários anos, não 
se pode dizer o mesmo das iniciativas de cooperação relacionadas às instituições de ensino 
teológico e secular, das quais a mais significativa foi a criação da Faculdade de Teologia das 
Igrejas Evangélicas no Brasil, o chamado “Seminário Unido”. 
O historiador José Carlos Barbosa, autor de uma ampla pesquisa sobre a educação 
metodista no Brasil, revela que o Seminário Unido suscitou difíceis e demoradas discussões 
 
 
22
 A Revista de Cultura Religiosa foi editada trimestralmente, sob a direção dos presbiterianos Epaminondas 
Mello do Amaral e Miguel Rizzo Jr. Foi lançada em julho de 1921 e circulou até 1926. Entre os colaboradores 
havia nomes das igrejas Presbiteriana, Metodista, Batista, Presbiteriana Independente, Episcopal, 
Congregacional e Luterana. A cooperação evangélica era tema recorrente na publicação, que oferecia ainda 
artigos sobre teologia, filosofia, história, literatura, resenhas de livros, etc. 
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desde seu início, em 1919, até seu prematuro final, em 1932. “Teoricamente, havia disposição 
para cooperação com as demais denominações. Entretanto, para muitos, perder o controle 
sobre a própria formação do corpo clérigo significava um passo maior do que conseguiam 
admitir. Nem mesmo a ressalva constante no regulamento do Seminário, afirmando não se 
poder discutir questões doutrinárias que afetassem a singularidade de cada denominação 
cooperada, foi suficiente para tranqüilizar os que não apoiavam o projeto”, diz Barbosa. 
(BARBOSA, 2005, p.188) 
Segundo Barbosa, a maior resistência surgiu da Igreja Presbiteriana, que dispunha do 
melhor e mais bem organizado seminário particular (Ibidem, p.189). Reily afirma que o 
seminário presbiteriano de Campinas assumiu o papel de conservador da ortodoxia 
presbiteriana brasileira e baluarte das “velhas doutrinas da Palavra de Deus”. Qualquer 
inovação teológica era vista com suspeitas, bem como qualquer organização ou movimento 
acusado de “modernismo”, o que incluía o ecumenismo. Esta convicção por parte dos 
presbiterianos fez com que relutassem em participar no seminário unido, criado após o 
Congresso do Panamá (REILY, 1984, p.243) Entre os metodistas, cujo seminário em Juiz de 
Fora vivia em constantes crises, não houve maiores resistências. Em maio de 1916 já foi 
aprovada a participação metodista no projeto do Seminário Unido (BARBOSA, 2005, p.190). 
Durante os primeiros anos de funcionamento da instituição, o jornal Expositor Cristão 
divulgou decisões administrativas e discussões acerca da instituição. Em 1919, Tucker explica 
que “cooperação não quer dizer união orgânica de denominações, porém coordenação das 
forças e das instituições, concordância e harmonia de planos e esforços”. (EC: 24.07.1919, 
p.4) Aos poucos, porém, críticas ao seminário surgem também no periódico metodista. Em 
1920, W. B. Lee, redator do Expositor, diz que não há dificuldade nenhuma com o ideal do 
Seminário Unido, “mas a sua realização está cheia de dificuldades”. Ele argumenta que, para 
corresponder “às necessidades da Causa”, esta instituição “tem que nascer do coração da 
Egreja de Christo”, ou seja, não pode ser imposta. (EC: 23.09.1920, p.6) 
Discutia-se, naquele momento, a localização do Seminário. Implantado inicialmente no 
Rio de Janeiro, numa sede provisória, ele foi depois para o Instituto Central do Povo, em 
dependências cedidas pelo bispo metodista. Algumas pessoas, entre as quais o próprio Lee, 
defendiam que a localização fosse em São Paulo, talvez na cidade de Campinas. Ainda em 
1920, carta do secretário da instituição, Américo Cardoso de Menezes, com o título 
“Faculdade de Theologia das Egrejas Evangélicas no Brasil” e subtítulo Unum corpus 
summus in Christo traz um esclarecimento: “Não é nosso intuito acabar com os outros 
seminários. O diploma de bacharel em theologia dado pelo seminário da Egreja Presbyteriana 
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no Brasil e pelos outros estabelecimentos congêneres é por nós acceito e honrado”. (EC: 
21.10.1920, p.7) 
No Expositor de 11 de novembro de 1920 (p.4) Lee comenta que, talvez, o primeiro 
passo para a constituição do seminário tenha sido “precipitado”, o que pode redundar em 
fracasso – o que, diz ele, seria muito ruim para a causa protestante. “O povo protestante 
precisa de um projeto em comum, por isso mesmo queremos evitar tudo o que pareça recuo”. 
Ele conclui o artigo com um alerta: “Há interesses sectários e sentimentos sectários e pessoais 
que tem que ser abandonados. Vivemos na expectativa de ver esse dia.” 
Em 1921, o metodista Paul E. Buyers, então reitor da instituição, escreve um texto 
intitulado “Qual será o rumo do seminário unido?” (EC: 27.07.1921, p.4). Ele afirma que os 
Estados Unidos não fundarão um Seminário Unido no Brasil; terão que ser as Igrejas 
cooperantes as responsáveis pela concretização (ou não) do empreendimento. 
Em seus últimos anos de existência, o Seminário Unido pouco aparece no Expositor 
Cristão. Vê-se, no lugar, matérias a respeito do Seminário de Juiz de Fora, o Granbery. Darli 
Alves Souza, que pesquisou o envolvimento das comunidades protestantes brasileiras no 
movimento ecumênico nas primeiras décadas do século 20, confirma que o Seminário não 
teve o apoio incondicional das igrejas cooperantes (Igreja Presbiteriana Independente, Igreja 
Presbiteriana, Igreja Metodista e Igreja Congregacional). Contrariando o acordo realizado, as 
igrejas continuaram a investir em seus próprios seminários e não se engajaram no projeto. A 
Presbiteriana Independente, por exemplo, só deu o seu passo definitivo em 1931, mandando 
seu professor para cooperar. Assim, a Igreja Metodista acabaria por se sentir “traída” 
(SOUZA, 2002, p.69) e, a partir de 1925, concentraria seus esforços no Granbery. A saída 
oficial do empreendimento ocorreu em novembro de 1930, por decisão tomada pelo Concílio 
Regional do Norte: “(...) propomos que lealmente e cristãmente nos retiremos 
temporariamente da cooperação que temos mantido até aqui com o dito Seminário, e 
unifiquemos nossos esforços em torno da nossa própria instituição de ensino teológico, a 
Faculdade de Teologia do Granbery”. (Anuário do Concílio Regional do Norte, 1930, p.28, 
apud BARBOSA, 2005, p.198).  
Segundo Darli Alves Souza (2002, p.69) a partir da atitude da Igreja Metodista, 
lentamente, as igrejas foram diminuindo suas forças em cooperar com o já enfraquecido 
Seminário Unido – na prática, o único modelo de união orgânica tentado entre as igrejas 
evangélicas no país. Ele continuou a funcionar de maneira precária até 1932, quando ficou 
decidido seu fechamento. 
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2.5.5. Nasce a Confederação Evangélica (1934) 
 
A Confederação Evangélica do Brasil, CEB, até hoje um dos mais atuantes veículos de 
cooperação interdenominacional no meio protestante, foi resultado da união de três 
organizações. A mais antiga é a União das Escolas Dominicais do Brasil (UEDB), criada em 
1911 após a Conferência de Edimburgo, com o objetivo de unificar os materiais de educação 
religiosa utilizados pelas diferentes denominações protestantes (em 1931 ela passou a se 
chamar Conselho Evangélico de Educação Religiosa do Brasil). Após o Congresso do 
Panamá, viria a Comissão Brasileira de Cooperação, CBC, já citada. O terceiro elemento 
constitutivo da CEB foi a Federação de Igrejas, criada em 1931 para fazer frente às iniciativas 
de “recatolização” do Estado brasileiro e fortemente apoiada pelo então editor do Expositor 
Cristão, Guaracy Silveira. Todas essas organizações foram incentivadas pela Igreja Metodista 
e citadas em seu periódico oficial. O projeto da Confederação foi publicado na íntegra, na 
edição de 25 de abril de 1934 (p.7). 
Mas a nova organização parece não ter agradado a Tucker, uma das principais lideranças 
ecumênicas do Brasil e um dos mentores da Aliança Evangélica Brasileira mais de trinta anos 
antes. Na edição de 15 de agosto de 1934 (p.5), ele escreve um artigo no qual ressalta que a 
Aliança havia sido organizada “por um grupo de obreiros christãos que, sem qualquer 
autorização eclesiástica ou denominacional, se reuniu voluntariamente na cidade de São Paulo 
aos 25 de julho de 1903”. Ele destaca que, durante 31 anos, a Aliança promoveu anualmente a 
Semana Universal de Oração para cultivar o espírito de fraternidade cristã, diversas vezes 
defendeu a causa da liberdade religiosa perante as autoridades públicas e foi representante dos 
evangélicos no Brasil e no exterior. Nos últimos anos, porém, a Aliança já não recebia o 
necessário apoio financeiro para continuar com suas atividades e, em vista da constituição de 
uma nova organização interdenominacional, estava encerrando suas atividades. Em seu texto, 
percebe-se um traço de amargura que destoa da recepção festiva à nova entidade evangélica: 
No ano de 1932, todos os interessados foram avisados de que havia um 
deficit de 150$400. Em 32 e 33, foi recebida de diversas congregações e 
indivíduos a importância de 136$600, ficando ainda um déficit de 14$800.  
Por muito tempo não tem havido mais adesões. Ao mesmo tempo, devido 
ao desenvolvimento do espírito de fraternidade e de melhor entendimento 
entre as diversas denominações evangélicas, claro é que será mais fácil para 
o concilio de Igrejas Evangélicas recentemente organizado assumir a 
responsabilidade de cuidar dos intuitos louváveis da extinta Alliança 
Evangélica Brasileira, sem o pequeno ‘deficit’. (EC: 19.07.1934, p.5) 
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Ao final deste ano, já não se vê no jornal a tradicional convocação da Aliança 
Evangélica para a Semana Universal de Oração. Na edição de 12 de dezembro de 1934, o 
informe sobre a Semana já não menciona a organização. A Aliança estava extinta. A partir de 
então, e até os primeiros anos da década de 1960, quem passaria a falar em nome dos 
evangélicos no país seria a CEB, que reuniu, ao longo de sua existência, as Igrejas Metodista, 
Congregacional, Presbiteriana do Brasil, Presbiteriana Independente, Episcopal, Evangélica 
de Confissão Luterana, Evangelho Quadrangular, O Brasil para Cristo e o Exército de 
Salvação. 
 
 
2.6. Fogo amigo: os obstáculos do denominacionalismo 
 
Quando ouço discursos bonitos sobre “Federação”, “União”, “Cooperação”, “Seminário 
Unido”, “Universidade protestante” e todas estas coisas desejaveis, estas deslealdades, estas 
piratarias sectárias tanto gritam nos meus ouvidos, que perco o sentido do orador. Com franqueza: 
como posso cooperar com um homem, que, no momento em que viro as costas, entra no meu rebanho, 
e começa a roubar as minhas ovelhas! (EC: 16.08.1917, p.32) 
 
A Confederação Evangélica foi lançada oficialmente no Expositor em abril de 1934. Em 
julho deste ano, o jornal reproduz artigo traduzido de “uma excelente Revista Religiosa” com 
o título Unidade Cristã, no qual busca esclarecer “o que Cristo pede e o que não pede neste 
passo” (ou seja, em relação à unidade): 
É evidente que não pede uniformidade, porque roga que sejam um, não de 
qualquer modo ou de todos os modos, mas ‘como também nós; entretanto 
não havia uniformidade, porquanto Cristo, que era ‘em forma de Deus’ , 
não teve por usurpação ser igual a Deus. Mas aniquilou-se a si mesmo, 
tomando forma de servo’. Fil.2:6, 8. 
Tão pouco podemos vê-lo aqui pedindo unidade eclesiástica, porque roga 
que sejam ‘um como tu, ó Pai, em mim e eu em ti’, que não pode ser coisa 
mais individual, mais pessoal e mais essencial. 
A grande questão, aqui, radica em: Como Cristo era um com o Pai? 
Não ha mortal que penetre a divindade e nos explique em absoluto esta 
unidade, porém, até onde tem agradado ao Pai revelar aos humildes, consta-
nos que não era na forma exterior, mas em essencia, que era um com o Pai. 
‘Eu e o Pai somos um’; unidade perfeita quanto á vida, á natureza, vontade, 
aspiração, designio, etc. etc.. Tal relação intima, tal unidade, pede Cristo 
entre os que já crêm e entre os que hão de crer mais tarde. 
(...) Não ponhamos nesta oração menos do que ela contém, pondo, por 
exemplo, a união sem a regeneração; nem metamos nela mais do que 
contém, com uma igreja universal que se distinga por uniformidade de 
credo e ritos, sob pena de culpar de inexato o que anda vigilando as igrejas 
e assegurou que o Pai sempre o havia escutado. 
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Damos graças a Deus porque cremos que o seu Santo Espírito vem 
dirigindo os seus servos entre todas as denominações. Esta unidade entre o 
povo do Senhor já existe e aí está patente. (EC: 25.07.1934, p.1)
  
 
Vale notar que as iniciativas de cooperação ecumênica noticiadas pelo Expositor Cristão 
nessa época são frequentemente acompanhadas ou seguidas de textos buscando esclarecer os 
limites da união ou evitar possíveis erros de interpretação do fato. Implícita nesses textos de 
colaboradores ou do próprio o editor, estava a preocupação com a identidade denominacional 
– que, como já se viu, não deixou que as idéias de organização de uma igreja evangélica unida 
se desenvolvessem e prejudicou até projetos de cooperação evangélica, como o Seminário 
Unido. 
O denominacionalismo foi uma característica congênita do protestantismo que se 
desenvolveu nos Estados Unidos, marcado pelo individualismo e pelo voluntarismo 
favorecidos pela teologia arminiana. A leitura dos jornais, no entanto, nos mostra uma 
situação singular: a preocupação com a preservação denominacional era mais forte nos 
pastores nacionais do que nos próprios missionários americanos residindo no país. Mesquida 
afirma que os missionários metodistas norte-americanos, cientes de constituírem um grupo 
minoritário no campo religioso brasileiro, tentaram estabelecer laços de ajuda mútua nos 
primeiros tempos do estabelecimento do metodismo no país. (MESQUIDA, 1994, p.137) 
Segundo Reily, “o ecumenismo no Brasil foi muito mais um projeto dos missionários e das 
sociedades missionárias do que dos brasileiros, malgrado elementos nacionais da estatura de 
Erasmo Braga”. O historiador toma como exemplo os registros da Conferência do Rio, 
realizada logo após o Congresso do Panamá: 
O Rev. J.W. Tarboux declarou-se a favor de uma única igreja cristã 
evangélica no Brasil como ideal pelo qual devemos trabalhar e orar. 
Enquanto esperando e apressando esse ideal, todos devem ser esforçar pela 
cooperação de todos os meios possíveis.... 
O rev. Eduardo Carlos Pereira expressou dúvidas de que o tempo tenha 
chegado para a união orgânica, mas todos devem esforçar-se pela unidade 
de espírito e propósito em meio à diversidade. (REILY, 1984, p.236) 
 
Nos textos publicados no Expositor, fica evidente que os missionários americanos do 
período de implantação do metodismo no país (Kennedy, Tucker, Tarboux...) são entusiastas 
defensores da cooperação interdenominacional. Um bom exemplo é a matéria publicada 
pouco antes da realização do Congresso do Panamá. Noticiava-se a realização da Convenção 
Regional de Escolas Dominicais, no Rio de Janeiro, em que se recomendou a adoção de uma 
revista única de estudos bíblicos para as escolas dominicais evangélicas. Segundo o texto, 
constituiu-se uma comissão com representantes das igrejas Episcopal, Presbiteriana, 
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Evangélica Fluminense e Metodista para debater o assunto. Representando a Igreja Metodista, 
Tarboux pronunciou-se favoravelmente: “não devemos ter somente uma só revista, mas uma 
só literatura, si reunirmos os esforços de todas as Egrejas que queiram entrar nesta 
combinação, decerto teremos uma revista melhor, mais bem feita, mais barata...” O pastor 
presbiteriano Belmiro César concordou com o metodista: “Se usamos uma mesma Bíblia, 
porque não usamos uma mesma revista?” 
O pastor batista Salomão Ginsburg foi voz contrária. Segundo relata o Expositor, ele 
afirma que a idéia não havia dado certo nos Estados Unidos. O “monopólio” instaurado pelos 
redatores ou dirigentes faria a revista ficar mais cara do que qualquer outra. E os redatores 
teriam que pensar muito para não ofender as idéias das diversas denominações. Transcreve o 
jornal: “Teriam que fazer a vontade de todas; resultado: uma literatura frouxa! E os alumnos 
que precisam ficar fortes nas doutrinas, ficarão fracos devido a esta mesma literatura frouxa! 
Cada denominação tem a sua missão!” Segundo o Expositor Cristão, Tarboux fez, então, uso 
da palavra, replicando a argumentação contrária, e “sendo calorosamente acclamado, sempre 
appelando para a união geral – para a glória de Christo. Ao final foi para votação a proposta, 
passando por uma grande maioria. (EC: 10.02.1916, p. 6-7) 
Especialmente resistentes ao diálogo ecumênico eram os ex-padres convertidos ao 
protestantismo, como o pastor presbiteriano Lino da Costa (que, como vimos, travou 
polêmica com Kennedy a respeito do uso do termo ecumênico para a conferência evangélica 
de 1903) e o pastor metodista Hippolyto Campos, já citados. Segundo Reily, pode-se explicar 
esse fenômeno pela expressão popular “mais realista do que o rei”: “o converso 
frequentemente se tornava mais ferrenho defensor da fé do que os antigos adeptos”. A defesa 
denominacional também estaria intimamente ligada ao nacionalismo crescente entre os 
evangélicos brasileiros, sobretudo na década de 1930 (REILY, 1984, p. 235). 
 A mesma agressividade empregada no trato com o “inimigo” comum (o católico) 
passou a ser usada entre os “irmãos” protestantes. Por isso, o pastor presbiteriano Salomão 
Ferraz considerava o anticatolicismo uma fonte de atritos dentro do próprio meio evangélico: 
 No ânimo dos nossos inoculara-se desde cedo, o princípio de ser virtude e 
obra meritória o dar batalha, devastadora, sem tréguas, sem candura e sem 
piedade, aos padres; e agora, esse mesmo espírito disciplinado nas 
arremetidas furiosas contra o clero, assentava e disparava suas armas contra 
os próprios companheiros – sem delicadeza, sem cortesia, sem respeito, 
desumanamente. (in: A razão de ser do catolicismo evangélico, Revista das 
missões nacionais, 01/1915, apud Reily, 1984, p.235) 
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  Salomão Ferraz bem poderia tomar como exemplo de sua afirmação as referências 
feitas aos batistas pelo jornal metodista. No ano de 1903, ano de fundação da Aliança 
Evangélica, vê-se no jornal uma série de textos atacando os batistas e suas doutrinas. “O 
exclusivismo baptista, uma vergonha para o Evangelho”, de J. L. Bruce, e “Erros sobre o 
modo de baptismo” são alguns desses textos. Basicamente, eles refutam os argumentos contra 
o batismo de crianças. Na edição de 12 de fevereiro de 1903 (p. 6), afirma-se, ainda, que o 
batismo é um momento de dedicação a Deus, mas não tem nenhum efeito mágico ou místico 
no que diz respeito à salvação das almas: “Assim como o latinorum do padre não poderá 
converter a bolachinha em corpo e sangue de Christo, também a água e a ceremonia do 
ministro evangélico não muda no mínimo, o caracter nem da criança nem do adulto que se 
baptisa.” 
  O tema continua na edição seguinte, em matéria começando na capa e terminando na 
página seguinte, sob o título “Em desespero de causa”: 
Decididamente está em alvoroço o acampamento baptista. O que lançou a 
consternação no meio delle foi o claro e bem argumentado folheto sobre “O 
Modo de Baptismo”, do nosso irmão Rev.Juventino Marinho, de que demos 
noticia a mezes nestas columnas. O despretensioso trabalho deste nosso 
irmão já mereceu duas respostas da parte dos campeões da immersão...” 
(EC: 10.02.1903, p.1, grifo nosso) 
 
  Em julho de 1903, poucos meses depois desse jocoso artigo, organizava-se a Aliança 
Evangélica, tendo o metodista Tucker à presidência e o batista Soren na secretaria da 
instituição. O que teriam pensado os leitores do jornal diante desta união? 
E não é apenas contra os batistas que as penas dos articulistas se voltam. Adventistas 
são caracterizados como hereges e antibíblicos, conquanto haja “excellentes pessoas entre 
elles”. (EC: 05.02.1903, p.3) 
Embora considerados num patamar superior a católicos ou espíritas (“Em caracter elles 
não podem ser comparados com os Mórmons, espiritistas e infiéis etc, como algumas vezes 
injustamente se faz”), os adventistas jamais foram reconhecidos como irmãos da família 
evangélica. Em 1931, respondendo a uma consulta de leitor na coluna “Doutrina e 
Ordenações”, o articulista afirma: 
O irmão que não o aceitou como ministro do Evangelho teve razão. Nossas 
denominações estão de tal modo separadas que nem sua igreja nos pode 
receber como ministros e nem nós podemos receber como ministros os 
prégadores adventistas. (...) Nossos crentes só devem assistir reuniões de 
onde saiam edificados. Podem ir aonde quizerem, mas se se negarem a ir a 
esta ou áquella igreja onde o púlpito é mal usado estão no direito delles. 
(EC: 18.02.1931, p.7) 
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Já com os presbiterianos sempre houve uma estreita convivência. Pastores presbiterianos 
eram convidados a pregar em igrejas metodistas e vice-versa. Chegou-se a considerar a união 
orgânica das duas igrejas, embora o projeto jamais tenha saído do plano teórico. No ano de 
1900, metodistas e presbiterianos estabeleceram um acordo no qual nenhuma cidade com 
menos de 25.000 habitantes poderia ser ocupada por mais de uma denominação. 
Irmãos mais próximos, os presbiterianos são também os protestantes com os quais os 
metodistas terão seus maiores problemas de convivência, a julgar pelas matérias publicadas 
pelo Expositor Cristão. O modus vivendi estabelecido pelas duas igrejas nem sempre evitou 
atritos, que parecem se tornar mais acirrados justamente nos anos que se seguem ao 
Congresso do Panamá, criado para fortalecer a união evangélica com vistas ao trabalho 
missionário na América Latina. A grande questão entre metodistas e presbiterianos nessa 
época é a disputa territorial. Diante da contradição, um pastor identificado apenas pela inicial 
L, presumivelmente metodista, assim desabafa em artigo publicado no Expositor Cristão em 
16 de agosto de 1917: 
Na Conferencia Annunal reunida no Rio no mez passado, ainda se tratou da 
cooperação ou federação ou approximação das egrejas protestantes no 
Brasil. Nós os Methodistas e os Presbyterianos, dos dois ramos, e os 
Fluminenses, estamos malhando neste assumpto por um bom pedaço de 
tempo. 
Já devia existir alguma coisa visível de valor practico. Mas creio que nada 
ha sinão uma certa combinação falada no terreno da instrucção. 
Este assumpto presta-se muito para discursos eloqüentes em assembléa e 
congressos; dá opportunidade de apresentar idéas liberaes que nos 
encantam, e proferir platonismos tão bellos que a gente nem sabe por que 
lado virar; mas, cá fóra, neste mundo da realidade, entre os peccadores, 
onde estamos procurando estabelecer o reino de Christo, o que se vê e ouve 
não tem nada disto. O que se vê muitas vezes parece mais obra de 
politiqueiros sem nome do que de mnistros de Jesus Christo. O que se vê é 
uma deslealdade, que nem se comprehende entre christãos: uma 
manifestação do espirito de seita que faz o coração chorar. Vem cada um 
com a formulazinha da sua seita e quer convencer a todos que é ella, e 
somente ella que dá segurança da salvação. Ha certos ministros e crentes 
evangélicos que parecem não ter concepção alguma disto, a que chama 
“Cavalheirismo Christão”; nem observam as regras mais rudimentaes duma 
bôa educação, quando tratam com as outras seitas. 
Soube deste caso: Em certo lugar os crentes duma outra egreja começaram a 
dizer aos methodistas que a palavra methodista significava metade. E 
diziam: “Vocês mesmos estao vendo, até pelo nome da sua egreja, que não 
são crentes direitos, são só metade”. (...) Uns methodistas mudaram se para 
uma localidade onde não hvia trabalho da sua egreja; mas sendo crentes 
bons procuravam a Egreja evangelica que lá existia. Logo que o pastor 
percebeu o pulso destes crentes, encetou uma campanha para os arrastar 
para sua Egreja – vivia em cima delles, e afinal começou a metter a lingua 
na Egreja Methodista; então elles gritaram: “alto!” Destes, e mil outros 
casos, se vê o que existe cá fóra dos congressos. Quando ouço discursos 
bonitos sobre “Federação”, “União”, “Cooperação”, “Seminário Unido”, 
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“Universidade protestante” e todas estas coisas desejaveis, estas 
deslealdades, estas piratarias sectárias tanto gritam nos meus ouvidos, que 
perco o sentido do orador. 
Com franqueza: com posso cooperar com um homem, que, no momento em 
que viro as costas, entra no meu rebanho, e começa a roubar as minhas 
ovelhas! 
Que federação ou união ou cooperação póde haver com uma Egreja cujos 
ministros dizem que nós nem somos crentes – que paramos em meio 
caminho? 
A necessidade imperiosa do momento não é nem “União”, nem 
“Federação“, nem “Cooperação”, é um pouco de “CAVALHEIRISMO 
CHRISTÃO”. – L. (EC: 16.08.1917, p.31-32) 
 
Nos primeiros meses de 1919, o pastor metodista João França envolve-se numa 
polêmica com a Igreja Presbiteriana Independente, que o acusa de proselitismo na região da 
Estrada de Ferro Sorocabana. O caso vai para a Comissão de Relações Eclesiásticas da CBC. 
Em fevereiro desse ano, Kennedy escreve uma “Carta Aberta aos ´Independentes`”, na qual 
afirma que os pastores Eduardo Carlos Pereira, Odilon Moraes e Isaac do Valle estão fazendo 
“acusações insustentáveis e longe da verdade”: 
Com tanto alarde falam em cooperação, mas nós provaremos que os revs. 
Eduardo Odilon e Isaac não querem cooperação alguma com os 
Methodistas. Antes querem a eliminação destes, e, aparentemente, não 
querem accordo com nenhuma egreja christã.
 (EC: 20.02.1919, p.4)  
 
Nesse mesmo texto Kennedy reproduz o laudo emitido pela Comissão de Relações 
Eclesiásticas, segundo o qual “não existe accordo, convenio nem Modus vivendi entre as 
egrejas evangélicas no Brasil, nem entre a Igreja Presbiteriana Independente e a Metodista”. O 
acordo tentado entre prebiterianos sinodais e metodistas teria “caducado” pelo fato das 
comissões interdenominacionais nomeadas para  esse fim não terem se reunido. A questão 
havia sido considerada, portanto, unicamente sob o ponto de vista da “moral e da eqüidade 
cristãs” e foi favorável à Igreja Presbiteriana Independente, uma vez que essa denominação já 
trabalhava na região há vários anos, enquanto as atividades do pastor metodista João França 
eram recentes. A Igreja Presbiteriana Independente é, pois, considerada a “legítima 
ocupadora” daquele campo. 
Diante da decisão, informa Kennedy, o bispo metodista Moore propôs que os metodistas 
saíssem das estações da Linha Sorocabana, desde que os presbiterianos removessem, ao 
mesmo tempo, os seus ministros dos pontos ocupados na Estrada de Ferro Noroeste, incluindo 
a cidade de Bauru. O texto diz que os presbiterianos rejeitaram a proposta. Kennedy termina o 
relato citando a réplica do bispo Moore: “Não tenho outra proposta a fazer, mas, alegremente, 
darei consideração devida e sympathica a qualquer proposta que elles (“Independentes” – 
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J.L.K.) façam no espírito e com o fim de cooperação genuína. Neste intervallo, nós 
planejaremos para fortalecer e augmentar o nosso trabalho conforme as condiçções 
justifiquem”. 
A competitividade denominacional, ao que parece, não se alterou significativamente 
com o passar dos anos. Em 1933, pouco tempo depois da criação da Federação das Igrejas 
Evangélicas do Brasil e às vésperas da constituição da Confederação Evangélica Brasileira, o 
editor Guaracy Silveira publica esta “anedota” no Expositor: 
Os que não se unem - Saiu no “Methodist Recorder”, de 20 de outubro 
findo que, a propósito da união do Metodismo, alguém lembrou a anedota 
referida pelo dr. Chadwick em seu discurso presidencial na Conferencia de 
Manchester. 
Contou ele que um dia certo cavalheiro, em visita a um hospital de 
alienados, indagou do director o numero de recolhidos naquele manicómio. 
- Setecentos e cincoenta. 
- Setecentos e cincoenta doidos! O sr. Precisa dum pessoal muito numeroso 
para ter conta em tantos infelizes privados da razão. 
- Está enganado – respondeu o diretor (sic) É um serviço que pouco pessoal 
exige. De um modo geral faz-se tudo o que se quer com este gênero de 
doentes. 
- É extraordinário! Mas a coisa mudaria de figura se um dia eles todos se 
unissem!... 
A esse respeito pode o meu amigo estar inteiramente descansado. Os loucos 
nunca pensam em se unir... A conclusão que se impõe é esta: quanto maior 
a porcentagem de desequilíbrio, menor a possibilidade de cooperação 
denominacional e de união entre os crentes.... (EC:15.02.1933, p.7) 
 
 
 
 
Conclusão: 
 
  Acompanhamos quase 50 anos do protestantismo no Brasil por meio do Expositor 
Cristão – de seu primeiro número, em 1886, até a fundação da Confederação Evangélica 
Brasileira, em 1934. Em todo esse período vê-se uma igreja minoritária que busca ocupar 
espaços no campo religioso brasileiro. 
Inicialmente, os protestantes encontraram nas lideranças liberais e maçônicas os aliados 
de que precisavam para se firmarem no país. Os republicanos, por sua vez, interessavam-se 
pela bagagem ideológica dos protestantes de origem americana. 
Mas o processo de separação Igreja-Estado acirrou os conflitos no campo religioso 
brasileiro, frustrando, certamente, a expectativa protestante. Para a sociologia, tal fato não 
chega a surpreender. O sociólogo Ricardo Mariano explica que, com a secularização, o Estado 
passa a garantir legalmente a liberdade dos indivíduos para escolherem voluntariamente que 
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fé professar e o livre exercício dos grupos religiosos, concedendo-lhes, pelo menos no plano 
jurídico, tratamento igualitário. Assim, a liberdade religiosa assegurada pelo moderno Estado 
liberal está na raiz da formação do pluralismo religioso e do mercado religioso concorrencial 
(MARIANO, 2002). 
O pluralismo tende a acirrar a competição religiosa, uma vez que, para conquistar 
prosélitos, recursos, poder e reconhecimento social, ou seja, para defender seus interesses 
institucionais em face da concorrência, cada grupo religioso se vê compelido a mobilizar seus 
agentes leigos e eclesiásticos e exigir deles maior fidelidade, empenho e eficiência. Assim, a 
participação religiosa é mais alta onde um número proporcionalmente maior de empresas 
religiosas compete. Os níveis de compromisso e participação religiosos da população seriam 
mais baixos nas economias religiosas dominadas por monopólios e, inversamente, mais altos 
onde vigora o pluralismo. Esta linha de raciocínio também pode ser aplicada ao confronto 
protestante-católico no período republicano. No livro O Celeste Porvir, em apêndice 
denominado “A pedagogia da diferença” (p.206), Mendonça afirma que a polêmica entre 
protestantes e católicos marca a história religiosa no Brasil durante a segunda metade do 
século XIX e boa parte do início do século XX e é um “motor” de sua atuação. O jornal nos 
mostra que os protestantes, minoria no campo religioso, buscavam visibilidade por meio do 
discurso polêmico, enquanto o catolicismo também se tornava mais vigoroso e intolerante 
face ao proselitismo evangélico. 
  Minoria em número, o protestantismo buscava estabelecer sobre os adversários uma 
superioridade cultural e espiritual. Enquanto o catolicismo, associado aos povos latino-
americanos, representava o atraso, a ignorância e a superstição, o protestantismo vindo do 
mundo anglo-saxão era o progresso, a civilização, a verdade, como também pudemos notar 
em artigos do Expositor Cristão deste período. 
Um sentimento de superioridade diante da religiosidade popular se fixará 
indelevelmente no imaginário do protestante herdeiro das tradições norte-americanas, como 
será possível constatar acompanhando o Expositor Cristão nas próximas décadas. 
Menospreza-se o outro como forma de valorizar ou firmar a própria identidade, como nos 
explica Chartier: 
As percepções do social não são de forma alguma discursos neutros: 
produzem estratégias e práticas (sociais, escolares, políticas) que tendem a 
impor uma autoridade à custa de outros, por elas menosprezados, a 
legitimar um projecto reformador ou a justificar, para os próprios 
indivíduos, as suas escolhas e condutas. Por isso esta investigação sobre as 
representações supõe-nas como estando sempre colocadas num campo de 
concorrências e de competições cujos desafios se enunciam em termos de 
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poder e de dominação. As lutas de representações têm tanta importância 
como as lutas econômicas para compreender os mecanismos pelos quais um 
grupo impõe, ou tenta impor, a sua concepção do mundo social, os valores 
que são os seus, e o seu domínio. (CHARTIER, 1990, p.17) 
 
O teólogo e psicanalista Rubem Alves, na obra Protestantismo e Repressão, destaca 
também que a identidade se afirma no confronto com o outro. “Sei quem sou quando sei 
contra quem me oponho. Ao me afirmar estou implicitamente negando tudo aquilo que me 
nega e que me ameaça de dissolução. Identidade pressupõe conflito. E, inversamente, 
conflito cria a identidade”. (ALVES, 1979. p.240). 
Assim, durante todo o período de implantação do metodismo no país, os leitores do 
jornal Expositor Cristão serão bombardeados de informações deletérias sobre seu inimigo 
número um. As notícias publicadas durante muitos anos dizem não apenas que o catolicismo 
é inferior, mas também que constitui uma ameaça ao exercício da fé evangélica, seja do 
ponto de vista espiritual e moral (à religião oficial associa-se a superstição; a imoralidade e a 
falta de zelo pelo estudo, em particular da Bíblia), seja devido à violência de gente que joga 
pedras nos evangélicos e queima suas Bíblias. Na década de 1930, a ameaça católica se 
concretiza na forma de leis que privilegiam a religião majoritária. Os protestantes temem 
perder a isonomia e até a liberdade religiosa. 
No que diz respeito ao relacionamento com os católicos, neste período analisado o 
Expositor Cristão traz um discurso uníssono. Em 1903, ano de organização da Associação 
Evangélica Brasileira, já se percebe, inclusive, resistência ao termo “ecumênico” e ela ocorre 
exatamente por causa da associação feita com o catolicismo romano
23
. 
Surgem, porém, ambigüidades quando se trata de analisar o que o jornal metodista 
transmitiu aos seus leitores a respeito do relacionamento com outras denominações 
evangélicas. Afinal, as primeiras iniciativas ecumênicas não tiveram nenhum envolvimento 
da Igreja Católica. Falar em ecumenismo no Brasil até a constituição da Confederação 
Evangélica Brasileira (e até a década de 1960, como veremos no próximo capítulo) é falar 
exclusivamente de protestantismo. 
Os registros históricos nos informam que o metodismo é um dos protagonistas do 
movimento ecumênico internacional e brasileiro. E isso é a mais absoluta verdade. A Igreja 
Metodista sempre esteve representada nos projetos de constituição de organismos 
ecumênicos, nas diretorias das instituições e até nos locais escolhidos para sediá-las. Vimos, 
 
23
 A Igreja Católica usava a expressão “Concílio Ecumênico” para designar suas reuniões com participação de 
todos os bispos do mundo. Foi ecumênico, por exemplo, o Concílio Vaticano I, realizado de 8 de dezembro de 
1869 a 18 de julho de 1870, no qual se decretou a infalibilidade papal. 
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por exemplo, que o Seminário Unido esteve instalado por um bom tempo nas dependências 
do Instituto Central do Povo, organização metodista de assistência social localizada no Rio 
de Janeiro. 
Contudo, ao mesmo tempo em que o jornal noticia esses fatos, também revela 
dissonâncias. Nos anos de 1916 e 1920, anos imediatamente posteriores ao Congresso do 
Panamá, quando se organiza a Comissão Brasileira de Cooperação e o Seminário Unido, 
estão presentes nas páginas dos jornais muitas dessas vozes dissonantes, oriundas de 
colaboradores e, algumas vezes, até de editores do jornal – que são, na definição de Pierre 
Bourdieu (1996, p.87), portadores de “linguagem autorizada”, ou seja, falam revestidos da 
autoridade outorgada pelo cargo que ocupam na instituição. E essas vozes põem em dúvida a 
eficácia das iniciativas de cooperação evangélica (como o seminário, por exemplo), 
questionam o significado da palavra “unidade” e se queixam de “pastores que roubam 
ovelhas”. O proselitismo usado na disputa do campo religioso com os católicos volta-se 
contra os “irmãos” da mesma fé evangélica, mas de “denominação” diferente. 
Destaco Mendonça, que explica com muita clareza o fenômeno do denominacionalismo 
presente no cenário evangélico brasileiro. Segundo o pesquisador, o que caracteriza o 
denominacionalismo é a formação de pequenos grupos religiosos locais e autônomos (ou 
quase) cuja característica principal é o fato de o indivíduo pertencer, em primeiro lugar, à sua 
congregação local, em segundo lugar, à Igreja nacional e, em último, à família 
denominacional mundial. “Mas se pertencer à congregação local constitui o primeiro nível de 
consciência religiosa do indivíduo, pertencer à Igreja nacional ou mundial é coisa que 
raramente o preocupa” (1990, p. 266). Ao pastor metodista que disputava “ovelhas” com o 
pastor presbiteriano em seu bairro ou cidade, as iniciativas ecumênicas das lideranças 
metodistas no cenário internacional repercutem fracamente (ou até negativamente). 
A leitura do Expositor também nos aponta que as lideranças metodistas mais engajadas 
no movimento ecumênico são os missionários de origem norte-americana (como Tucker, por 
exemplo), que vão perdendo influência à medida que cresce o nacionalismo e o movimento 
pela autonomia. É também Mendonça quem nos dá pistas para a compreensão deste fato. Ele 
nos diz que “quando a religião está arraigada na cultura, o ecumenismo torna-se menos difícil 
porque não está presente o risco de perda de espaço e de identidade” (MENDONÇA, 1993, 
p.25). Foi isso o que aconteceu nos Estados Unidos. Apesar de serem a “pátria do 
denominacionalismo”, os Estados Unidos “conservaram a cultura protestante por causa da 
origem puritana de sua colonização” (Ibidem). Nos Estados Unidos, a teologia (de base 
metodista, como vimos) é parte constitutiva da identidade do “americano médio”. É uma 
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identidade consolidada, para a qual o ecumenismo não apresentava maiores “riscos”. No 
Brasil, no entanto, a introdução das denominações protestantes só foi possível pela 
“ocupação de espaços e interstícios da cultura católica”, o que reforçou a coesão interna dos 
grupos denominacionais. 
Os pastores de origem brasileira são, de maneira geral, mais refratários ao ecumenismo; 
não apenas mais temerosos do contato com o catolicismo (uma preocupação desde a 
Conferência de Edimburgo), como mais zelosos com a própria denominação. Assim, embora 
o discurso ecumênico também se torne “linguagem autorizada”, por intermédio de lideranças 
históricas do metodismo brasileiro no periódico oficial, ele é também um discurso dividido e 
enfraquecido, e que se torna ainda mais frágil frente à herança pietista do metodismo, que vê 
com desconfiança as iniciativas de organização institucional. Mendonça diz que o 
conversionismo individualista tende a enfraquecer a Igreja institucional e produzir conflito 
dentro das igrejas locais. Ele explica: 
O conflito se dá na medida em que o indivíduo, ao mesmo tempo em que 
se julga acima da Igreja, é chamado à lealdade para com a sua 
denominação. Para usar a linguagem de Peter Berger, há várias teodicéias 
igualmente plausíveis dentro das Igrejas protestantes; o conflito 
permanente entre elas prejudica o sistema de lealdades necessário ao 
progresso das denominações brasileiras” (MENDONÇA, 1990, p.33). 
 
Pode-se inferir que o envolvimento metodista nas iniciativas de cooperação pan-
protestante também sofreu com esse dilema. 
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CAPÍTULO III: O ecumenismo e o Evangelho Social: do entusiasmo ao 
silenciamento
 
 
 
Introdução 
 
As primeiras organizações ecumênicas nasceram como união de protestantes com o 
objetivo de evangelizar o mundo, conquistando “almas” para Cristo e levando o progresso às 
nações a partir da conversão individual. Contudo, desde o princípio do século XX uma 
semente de transformação começava a brotar no movimento ecumênico. Teólogos chegam à 
conclusão de que não existem apenas pecados individuais mas, também, pecados sociais, e 
estes pedem uma salvação igualmente social. Nascia um movimento que ficou conhecido 
como “Evangelho Social” e do qual o principal teórico foi o pastor batista Walter 
Rauschenbusch (1861-1918). Segundo o pesquisador Antonio Gouveia Mendonça, após 
estudos na Alemanha, Rauschenbusch desenvolveu seu ministério pastoral entre imigrantes 
alemães numa das áreas mais pobres de Nova York e entrou em debates sobre os direitos das 
classes trabalhadoras. (MENDONÇA, 2005, p.57) 
A mensagem do Evangelho Social disseminou-se nos Estados Unidos. Em 1908, foi 
determinante para a criação do “Credo Social” da Igreja Metodista Episcopal. Teve grande 
repercussão sobretudo na década de 1930, com a Grande Depressão e o desemprego em 
massa. Emblemático é o sucesso de uma novela inspirada neste pensamento teológico: “In His 
Steps”, de Charles M. Seldon (1896), que também teve grande difusão no Brasil com o título 
“Em seus passos que faria Jesus?” 
Agemir de Carvalho Dias, que pesquisou o movimento ecumênico entre os anos de 
1954 e 1994, destaca que o Evangelho Social levou centenas de pastores e milhares de leigos 
(sobretudo leigos) a um ativismo social de combate ao racismo, de defesa dos direitos dos 
trabalhadores e das mulheres e de luta contra o comércio de bebidas alcoólicas (DIAS, 2007, 
p.72). Este caráter puritano que casava tão bem com os ideais de santidade do metodismo 
pode ser visto em matérias publicadas no Expositor Cristão a partir da segunda metade da 
década de 1930. Na edição de 19 de maio de 1936 o tema é matéria de capa, com o título 
“Como deve agir a Igreja Cristã com referência às questões sociais”. O texto é do missionário 
norte-americano H.C. Tucker, à época Secretário Executivo da Junta Geral de Ação Social. 
Na edição seguinte, de 26 de maio, Tucker volta ao tema falando da necessidade de se 
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publicar matérias sobre “sensualismo, jogo, alcoolismo, tabagismo e outros males sociais”. 
Embora sua visão social ainda fosse muito centrada na transformação moral do indivíduo 
vinculada a uma ação assistencialista da Igreja, já existe em seu pensamento certa abertura às 
questões estruturais: “Não podemos deixar de manifestar a consciência cristã perante os 
problemas sociais, econômicos e industriais. O misticismo isolado da Sociedade, indiferente 
aos sofrimentos do homem, não serve para o mundo moderno”, afirma o missionário. 
Em artigo publicado na edição de 7 de dezembro de 1943, escrito por Cássio Leite 
Machado, define-se “Evangelho Social” como “o esforço cristão para melhorar as condições 
vitais do homem, físicas e econômicas” e defendem-se ações estruturais: 
Não basta construir hospitais e “Casas de Caridade” é necessário melhorar a 
alimentação, o vestuário, a casa do homem para que sejam menos possíveis 
as suas enfermidades.Deixamos os pais morrerem na penúria para 
construirmos orfanatos! A falta de atividade da Junta de Ação Social da 
nossa Igreja teem sido lamentavel; não é que falte inteligência, bôa vontade, 
esforço de seus componentes, não, é que não temos um plano de acordo 
com a grandesa do momento, amplo, gigantesco, digno de nossa época. 
(EC: 07.12.1943, p.3) 
 
Mas é especialmente a partir dos anos 50 que o Evangelho Social repercute no Brasil, 
como resposta a mudanças conjunturais do país. Neste período, as cidades brasileiras têm um 
grande surto de crescimento por conta da chegada de migrantes da zona rural em busca de 
trabalho, gerando uma massa empobrecida, que se fixa nas periferias. Segundo Rubem Alves, 
a década dos anos 50 marca uma “convulsão intelectual nos meios protestantes”: “De um 
lado, o país inteiro passava por uma fermentação político-social, em decorrência das rápidas 
transformações sociais resultantes da industrialização e da urbanização. As bandeiras 
desenvolvimentistas, por outro lado, contribuíram para que largos segmentos de nossa 
população se tornassem conscientes da imensa miséria e do enorme atraso do país e das 
alternativas e possibilidades que se estendiam à sua frente”. (ALVES, 1982, p.166) 
Diante deste quadro, a Igreja responde com maior engajamento na vida das 
comunidades, como afirma o pesquisador Ely Eser Barreto César, no artigo “Evolução Social 
Brasileira e Igreja Metodista”, no qual faz uma análise do período entre 1955 e 1965: 
Cursos de alfabetização são ministrados pela maioria das igrejas, bem como 
cursos de orientação profissional, os jovens são desafiados pelo novo 
engajamento da fé e verifica-se o período de maior crescimento no número 
de alunos da faculdade. (...) Este foi, talvez, o período de maior vitalidade 
da igreja. (EC: 1ª quinz.05.1977, p. 4) 
 
Vale lembrar que o Evangelho Social foi principalmente um movimento de leigos, 
organizados em instituições interdenominacionais como a Associação Cristã de Moços 
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(ACM) que desde sua formação, em 1844, havia constituído uma grande rede espalhada pelo 
mundo. Segundo Agemir de Carvalho Dias, Visser‘t Hooft, o primeiro secretário geral do 
Conselho Mundial de Igrejas (CMI), identificou as associações de leigos como “um dos 
afluentes que levaram à formação do grande rio do ecumenismo” (DIAS, 2007, p.74). 
No Brasil, a atuação dos movimentos de juventude evangélica foi uma das grandes 
responsáveis pelo encontro do Evangelho Social com o Ecumenismo. Os movimentos de 
juventude evangélica, criados como espaços para promover um ambiente de diversão “sadia” 
para os jovens da igreja – uma “estufa espiritual” que os preservasse da contaminação do 
mundo, segundo Rubem Alves – foram despertando para as questões sociais, sob a influência 
de “um instrumental teológico novo, importado em grande medida da Europa” (ALVES, 
1982, p.167). 
Os seminários evangélicos que se abriam para o pensamento teológico europeu 
tiveram grande participação neste processo. Destacam-se pensadores como o teólogo norte-
americano Richard Shaull (1917-2002). Ele chegou ao Brasil em 1952 e, como professor do 
Seminário Presbiteriano de Campinas, exerceu significativa influência na formação de 
pastores e jovens leigos até metade da década de 1960. Shaull era um dos promotores dos 
“acampamentos de trabalho” nos quais jovens evangélicos de várias denominações uniam-
se para realizar atividades sociais em bairros pobres da periferia. Destes grupos de jovens 
surgiriam as principais lideranças do movimento ecumênico brasileiro. Os jovens 
acreditavam que, por meio do movimento ecumênico, seria possível articular forças para 
alterar estruturas sociais. 
Um destes jovens era o metodista Anivaldo Padilha, atual secretário de Planejamento e 
Cooperação Internacional da organização ecumênica Koinonia. Em palestra proferida em 
outra instituição ecumênica, a CESE (Coordenadora Ecumênica de Serviço)
24
, Anivaldo 
relembra este período e faz uma análise desta transformação vivida pela juventude evangélica 
brasileira: 
E como é que éramos nós, os jovens das igrejas evangélicas? Quais eram 
as nossas características nos anos 50? Nós tínhamos uma atitude 
totalmente pietista, quer dizer, era a busca da piedade pessoal e espiritual, 
e a busca da santificação. Nós éramos totalmente cerrados na busca de 
uma santidade que nos separava do mundo e de seus problemas. Nosso 
conceito de santidade era o de separação do mundo e não o conceito 
 
24
 A juventude evangélica dos anos 60 e 70 e sua contribuição para o ecumenismo 
http://209.85.165.104/search?q=cache:gXCm209MN7kJ:www.cese.org.br/Campanhas/juventude.doc.doc+%22
Confedera%C3%A7%C3%A3o+Evang%C3%A9lica+do+Brasil%22&hl=pt-BR&ct=clnk&cd=3&gl=br . 
Acesso em 12/12/ 2007 
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bíblico de que ser santo é ser separado para o trabalho de Deus. Nossa 
vida era inteiramente voltada para o interior da igreja. (...) 
     A nossa prática diaconal - e isso era muito intenso na nossa vida de 
jovens, o serviço às comunidades carentes – era totalmente paternalista, 
quer dizer, nós íamos lá para ajudá-los mas, geralmente, com a intenção 
implícita de convertê-los e não com atitude solidária. Nós íamos fazer as 
coisas por eles. Era totalmente assistencialista. (...) 
     No final dos anos 50, começa uma grande reviravolta na nossa vida e 
também uma efervescência muito grande nas igrejas evangélicas no 
Brasil. Eu vou mencionar aqui dois fatores, mas tem muito mais. Um 
deles foi a conjuntura nacional – o Ivo já mencionou tudo o que ocorreu 
naquela época e eu não vou citar isso – mas nós tivemos a influência, eu 
diria, de três organizações. Eu vou colocar o nome delas no quadro, não 
vou falar sobre elas, mas só para vocês se lembrarem, quando vocês 
quiserem fazer qualquer pesquisa sobre o movimento ecumênico no 
Brasil, vocês vão ter que ir atrás dessas três organizações: CEB – não é 
Comunidade Eclesial de Base neste caso – essa sigla se refere à 
Confederação Evangélica do Brasil; ela foi fundada em 1932. A CEB – 
Confederação Evangélica do Brasil reunia a maioria das igrejas 
evangélicas no Brasil e promovia a cooperação entre elas nas áreas de 
ação social, educação cristã, trabalhos de juventude, e atividades 
diaconais. Enfim, era uma organização que, realmente, promovia a 
fraternidade e o trabalho conjunto entre as igrejas evangélicas. Foi a 
primeira organização ecumênica organizada no Brasil. 
ULAJE – União Latino-americana de Juventude Ecumênica – foi criada 
em 1941 e foi a primeira organização ecumênica da América Latina, de 
nível continental. E a outra, UCEB, significava União Cristã de 
Estudantes do Brasil, que era a versão brasileira da FUMEC – Federação 
Universal de Movimentos Estudantis Cristãos. A FUMEC foi a primeira 
organização ecumênica da história do movimento ecumênico moderno. 
Ela foi organizada em 1895, com o objetivo de reunir estudantes, 
principalmente universitários, para dar testemunho no mundo acadêmico. 
A ULAJE trabalhava, especificamente, com a juventude das igrejas e, 
basicamente, com os jovens que não estavam estudando e também com os 
estudantes de ensino médio. Essas três organizações tiveram uma 
influência, um papel fundamental nesse despertamento das igrejas 
evangélicas no Brasil e, principalmente, da juventude. Notem que, das 
três, duas eram de jovens e compostas de leigos em sua maioria. (...) 
Começamos a ler a Bíblia de outra maneira, não da forma fundamentalista 
que a gente lia antes, e começamos a organizar acampamentos de trabalho 
em várias regiões do Brasil. Reuníamos os jovens, estudantes ou não, em 
épocas de férias, e íamos para regiões carentes, para prestar serviço à 
comunidade. Esse serviço ia desde a construção de casas até, por exemplo, 
a elaboração de programas de alfabetização de adultos. Fomos muito 
inspirados por Paulo Freire e seu método e filosofia revolucionários. 
Enfim, foi um engajamento total que nos abriu os olhos para o mundo e 
nos levou a romper as portas das igrejas, dos templos, e compreender que 
nossa missão era no mundo. 
 
 
Mas a reação das lideranças das igrejas foi violenta, especialmente após o golpe 
militar de 1964. Houve exclusões no rol de membros das igrejas, fechamento de organizações, 
intervenções em seminários, expulsões de alunos, demissões de professores. No âmbito da 
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Igreja Metodista, a crise repercutiu diretamente em sua Faculdade de Teologia, que teve suas 
aulas suspensas de junho de 1968 até o final daquele ano letivo. As sempre presentes tensões 
entre os setores mais conservadores das igrejas e as novas formas de pensar e fazer teologia 
culminavam em repressão e censura. Daniel Schmidt (2008, p.192), que pesquisou o 
conservadorismo metodista na década de 60, afirma que os setores conservadores da Igreja 
Metodista agiam em defesa de uma tradição centenária (as heranças pietistas oriundas do 
metodismo norte-americano) que eles consideravam como absolutas. 
Assim, no período compreendido entre as décadas de 1940 e 1960, que trataremos 
neste capítulo, o Expositor Cristão apresenta extremos no que diz respeito à cobertura do 
movimento ecumênico: a partir da formação do Conselho Mundial de Igrejas e da realização 
do Concílio Vaticano II (com a conseqüente abertura católica ao diálogo ecumênico) o tema 
ganha um destaque crescente até figurar em praticamente todas as edições do jornal, para 
depois desaparecer quase que por completo de suas páginas. 
 
 
3.1. Abertura para o mundo 
"A revolução social é um fato. Ela está em marcha. Não a devemos confundir com o Comunismo" (...) 
Com a Igreja ou sem a Igreja a revolução será levada à frente. Mas será pena se a Igreja não tiver a 
sua parte grande nesta obra de libertação dos homens, de uma vida de miséria para a vida abundante 
que Cristo veiu (sic) trazer..." (EC:18.06.1956, p.3) 
 
  A criação da Confederação Evangélica Brasileira, CEB, não foi recebida de maneira 
muito efusiva pelo redator do Expositor Cristão à época, o reverendo José de Azevedo 
Guerra. Pouco depois de sua formalização, em novembro de 1934, Guerra escrevia um longo 
editorial combatendo o “unionismo”, como já vimos no capítulo anterior. Provavelmente, ele 
temia que iniciativas de cooperação evangélica fortalecessem o antigo sonho da união 
orgânica de igrejas, ao qual era abertamente contra. De fato, um dos maiores portadores dos 
ideais de união do protestantismo era Epaminondas Melo do Amaral (1893-1962), pastor 
presbiteriano independente e primeiro secretário geral da Confederação. Em seu livro Magno 
Problema, publicado em 1934, ano da fundação da Confederação Evangélica, Amaral afirma: 
O sinal mais claro de que o protestantismo, essencialmente, não é infenso à 
unidade está nos movimentos atuais, de formidável alcance, em prol da 
união da família evangélica. Não se trata de um movimento superficial. É a 
consciência protestante que se acorda, percebe a sua unidade substancial, 
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reconhece as falhas lamentáveis do separatismo orgânico e faz um esforço 
glorioso para voltar ao ideal primitivo. (AMARAL, 1934, p. 12, 13) 
 
Na edição de 2 de abril de 1935, Guerra volta ao tema em editorial publicado na capa: 
“...discordo de todos os esforços que tendem a esmagar as igrejas de várias denominações, em 
nome da unidade christã”. E na edição seguinte, também na capa, publica editorial intitulado 
“Renovação Espiritual”: “é este o assumpto que empolga o evangelismo brasileiro no 
momento”, afirma ele. (EC: 14.05.1935, p.1) 
Fiel à tradição pietista do metodismo, o que motivava o redator era o “despertamento 
religioso”, as ações voltadas à “renovação espiritual” da Igreja e à moralização da sociedade. 
Para Guerra, o “acordo imprescindível” que deveria haver entre as igrejas evangélicas deveria 
ser no combate aos vícios, à dança, “numa padronização moral”, como afirma em editorial 
publicado em 1º de dezembro de 1936. 
Guerra refletia uma linha de pensamento bastante comum no protestantismo da época. 
Na década de 1930, são comuns no jornal Expositor Cristão artigos de pregadores avivalistas 
como o norte-americano Charles Grandison Finney (1792-1875). Finney enfatizava a busca 
da piedade espiritual e santificação, princípios que, em maior ou menor medida, marcam até 
hoje o protestantismo brasileiro, herdeiro do chamado “Segundo Despertamento” ,  que 
ocorreu entre os anos de 1790 a 1830
25
 nos Estados Unidos.  
  Por isso, apesar da resistência pessoal em relação à Confederação Evangélica 
Brasileira, Guerra deu ampla cobertura a uma das primeiras iniciativas da recém-criada 
organização: a promoção de uma “Campanha de Espiritualidade” nos anos de 1935 e 1936. A 
 
25
  O chamado Primeiro Despertamento ou Reavivamento (fenômeno de revitalização do fervor religioso de 
grupos e comunidades) nos Estados Unidos ocorreu entre os anos de 1730 a 1750. Seus principais líderes foram 
Jonathan Edwards e George Whitefield, pregadores que atraíam multidões por onde passavam. Whitefield foi 
colaborador de Wesley, mas acabaria se distanciando do arminianismo wesleyano em favor do calvinismo. O 
Segundo Despertamento ocorreu entre os anos de 1790 a 1830, tendo o evangelista presbiteriano Charles 
Granville Finney como uma de suas principais figuras. Segundo Bonino (Rostos do Protestantismo Latino-
Americano, Editora Sinodal, 2002, p.32), neste “segundo despertar” agrega-se ao individualismo, já presente no 
primeiro movimento, um alto grau de subjetivismo. Outra característica marcante é que o despertar religioso e 
reforma social (revival and reform) são vistos como estreitamente ligados: os evangelistas da década de 1850 
assumem, junto com a causa da moralização da sociedade, a da abolição da escravatura e do combate à pobreza. 
Contudo, nas primeiras décadas do século 20 surgem mudanças no horizonte teológico evangélico diante do 
secularismo, da cultura urbana e da ciência. Assim, da fórmula revival and reform, passa-se à alternativa 
“evangelização ou reforma social” 
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campanha foi composta de três fases, desenvolvidas ao longo do ano de 1936: 1) 
despertamento; 2) evangelização; 3) renovação social. 
É interessante notar que, embora partindo da “renovação da piedade espiritual”, como 
se descreve a primeira fase da campanha, já se percebe, na idealização da terceira fase, a 
influência do Evangelho Social (tema abordado na introdução do capítulo). Assim se definem 
os objetivos da terceira fase da campanha: “estudar à luz do Evangelho os problemas sociais e 
despertar, em favor delles, o espírito dos filhos de Deus” (EC: 11.06.1935, p.1). Pretendia-se 
promover uma renovação social a partir do despertamento individual. 
Ao longo de sua trajetória, a CEB é apresentada nas páginas do Expositor Cristão sob 
esses dois aspectos, o individual e o social: como uma organização evangélica voltada para 
seus interesses corporativos, e como uma organização que se abre para a sociedade, propondo 
ações de cunho político-social. 
Atuando como uma “entidade de classe”, a CEB buscava garantir que as igrejas 
evangélicas tivessem os mesmos direitos reservados à Igreja Católica. É o que se vê, por 
exemplo, na nota publicada pelo EC no dia 5 de fevereiro de 1948 (p.2): a CEB prestava um 
esclarecimento sobre “Capelania Evangélica”, informando que o Ministro da Guerra emitira 
documento autorizando a assistência religiosa prestada por protestantes ou católicos, onde não 
existisse capelania organizada. 
Outro exemplo: a edição de 26 de maio de 1960 traz um protesto na página 16: a 
Confederação Evangélica reclamava da falta de convite oficial ao “Evangelismo Brasileiro” 
para se fazer representar nas solenidades de inauguração de Brasília. E em 1º de dezembro de 
1963 (p.12) o Expositor Cristão festejava uma vitória política da CEB. Por meio de 
parlamentares evangélicos, a entidade havia conseguido evitar a implantação, no estado de 
São Paulo, de um programa de ensino religioso criado pelo padre Januário Baleeiro, então 
Secretário de Educação do Estado – segundo o jornal, “um programa de religião cuja maior 
parte era francamente contrária aos interesses e preceitos evangélicos, que se evidenciava 
como uma medida monopolizadora do ensino religioso”.  
Outra importante atuação da CEB era a produção de literatura cristã para uso nas 
escolas dominicais. Percebe-se um forte comprometimento da Igreja Metodista na produção 
conjunta de material didático e litúrgico. O jornal de 8 de setembro de 1936 informa que a 
Imprensa Metodista publica revistas de vários cursos para uso em pelo menos cinco 
denominações evangélicas: Episcopal, Metodista, Presbiteriana, Presbiteriana Independente e 
Congregacional (p 1). 
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Em 1947, o periódico registra a realização de uma Conferência de Currículo e um 
Congresso de Cultura Evangélica (EC: 27.03.1947, p.10), eventos ocorridos nas dependências 
do colégio metodista Bennett, no Rio de Janeiro entre 6 e 15 de fevereiro de 1947. À 
Presidência da Mesa da Conferência, cujo objetivo era formular “objetivos básicos da 
educação cristã” estava o pastor metodista Derli de Azevedo Chaves. 
Ao Congresso de Cultura Evangélica coube elaborar um plano de publicações a ser 
executado sob os auspícios da Confederação Evangélica Brasileira. A literatura evangélica 
deveria abranger variadas faixas de público: infância, adolescência, mocidade, adultos, 
obreiros de educação cristã, estudantes de teologia, pastores, neo-conversos, neo-
alfabetizados, classes cultas e não evangélicos. Quanto aos assuntos, deveriam versar sobre 
arte religiosa (música, hinologia, dramatização, etc), Bíblia, biografias, culto, vida devocional, 
religiões comparadas, saúde e higiene, romances evangélicos etc. Neste evento, também se 
decidiu que a CEB publicasse livro de Otília de Oliveira Chaves, leiga metodista e esposa do 
pastor Derli, sobre “Educação Religiosa no Lar”. 
Ainda no ano de 1947, a edição de 31 de julho e 7 de agosto (uma edição dupla) traz 
um comunicado de Rodolfo Anders, secretário geral da Confederação, pedindo sugestões de 
hinos a serem incorporados na segunda edição do Hinário Evangélico. 
O teólogo metodista Hélerson Bastos Rodrigues, autor de uma pesquisa sobre a 
vivência inter-eclesiástica de sua denominação nos anos 60, destaca que a produção de um 
hinário evangélico (H.E.) foi o resultado de um processo iniciado em 1935. A primeira edição 
do Hinário foi publicada em 1945, a segunda edição em 1953. Na década de 1950, o pastor 
metodista Antonio de Campos Gonçalves representou a Igreja na “Comissão do Hinário 
Evangélico” e o VIII Concílio Geral, realizado em 1960, o aprovou como hinário oficial da 
Igreja Metodista do Brasil, IMB. “Finda a CEB, os direitos autorais sobre o H.E. ficaram com 
a IMB” (RODRIGUES, 1986, p.66,67). 
Contudo, no ano de 1967, apesar do histórico vínculo da Igreja Metodista com o Setor 
de Educação Religiosa da CEB, a Igreja decidiu produzir suas próprias revistas para escola 
dominical. O Expositor publica a justificativa do pastor João Nelson Betts, Secretário-Geral 
de Educação Cristã: 
A Escola Dominical é o lugar onde encontramos o nosso povo metodista 
congregado. No entanto, havíamos permitido que sua orientação fosse parar 
nas mãos de outros. Por mais que a Igreja se estruturasse para orientar o seu 
povo, deixava de lado o seu mais eficiente instrumento. Além do mais, 
certas ênfases metodistas eram quase de todo esquecidas: nossas doutrinas, 
nossa preocupação pelo Calendário Cristão, nosso desejo de um estudo 
bíblico sistematizado, nossa visão da História da Igreja, nossa preocupação 
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social. Mas, mais básico ainda: a forma pedagógica de ensino estava 
superada e exigia atualização. (EC: 01.04.1967, p.1) 
 
Vale lembrar que, a essa época, a Confederação Evangélica do Brasil já era uma 
organização agonizante. Em 1964 haviam sido extintos dois setores fundamentais da CEB – o 
Setor de Responsabilidade Social e o Departamento de Juventude – e demitidas várias 
lideranças da instituição, como Waldo César, Jether Pereira Ramalho e Francisco de Paula 
Pereira de Souza. Várias igrejas, incluindo a Metodista, questionaram a decisão. A Igreja 
Metodista, Igreja Episcopal Brasileira e Igreja Evangélica Luterana chegaram a pedir uma 
convocação da Diretoria da CEB para “reexame das decisões tomadas”. (EC: 01.09.1964, 
p.12). Segundo Magali do Nascimento Cunha, além das igrejas, também protestaram agências 
ecumênicas e juntas de missões internacionais. “Estas últimas agravaram a crise da CEB, pois 
decidiram interromper a ajuda financeira aos programas e atividades da Confederação” 
(CUNHA, 1997, p.150) “O clima de censura e a crise financeira conduziram a CEB à 
extinção. As atividades foram suspensas e a instituição foi sofrendo um constante 
esvaziamento até sua completa extinção em 1980.  
 
 
3.1.1. A Conferência do Nordeste (1962) 
 
Para se compreender como a Confederação Evangélica chegou a tal crise, é necessário 
voltar no tempo alguns anos. Segundo Mendonça (2007), o colapso da Confederação 
Evangélica do Brasil pode ter começado com a criação, em 1955, da Comissão de Igreja e 
Sociedade. 
Esta comissão foi criada sob a iniciativa de leigos e clérigos atuantes nos movimentos 
ecumênicos de juventude, sob a orientação teológica de Richard Shaull e o impacto da 
Assembléia do CMI em Evanston (1954), que enfatizou o compromisso da igreja com os 
problemas sociais e políticos. Constituída por lideranças de várias igrejas, a Comissão de 
Igreja e Sociedade foi inicialmente autônoma e, um ano depois, incorporou-se à CEB, 
transformando-se no Setor de Responsabilidade Social. 
O Expositor Cristão de 14 de junho de 1956 traz um exemplo significativo da atuação 
social da Confederação nesta nova fase. Sob o título “É com você, operário evangélico!”, a 
entidade publica um questionário pelo qual se pretendia conhecer melhor o operariado 
evangélico brasileiro e seus problemas: pergunta-se a que denominação o operário pertence, 
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se é sindicalizado, que posição ocupa no sindicato, etc. O texto que acompanha o 
questionário, assinado por Luís Carlos Weil, dirigente do Setor Industrial da Comissão de 
Igreja e Sociedade, anuncia: “Existem inúmeros problemas para você, meu irmão operário, 
nos quais a Igreja quer ajudá-lo. (...) Não é possível estudar esses problemas sem sentir de 
perto as angústias e as aspirações do proletariado evangélico. Nós precisamos de sua ajuda” 
(EC: 14.06.1956, p.7). 
Em outra edição do mesmo mês, editorial denominado “A Hora das Classes 
Operárias” afirma: “A revolução social é um fato. Ela está em marcha. Não a devemos 
confundir com o Comunismo (...) Com a Igreja ou sem a Igreja a revolução será levada à 
frente. Mas será pena se a Igreja não tiver a sua parte grande nesta obra de libertação dos 
homens, de uma vida de miséria para a vida abundante que Cristo veiu trazer...” (EC: 
18.06.1956, p.3) Quem assina é o redator da época, pastor Almir dos Santos, que assumiria o 
cargo de presidente do Setor de Responsabilidade Social da CEB a partir de 1961. 
O Setor de Responsabilidade Social organizou quatro conferências: em 1955, “A 
Responsabilidade Social da Igreja”; em 1957, “A Igreja e as Rápidas Transformações Sociais 
do Brasil”; em 1960, “A presença da Igreja na Evolução da Nacionalidade”; e, em 1962, a 
mais importante em termos de repercussão no meio evangélico: a Conferência do Nordeste, 
com o polêmico tema “Cristo e o Processo Revolucionário Brasileiro” e a não menos 
polêmica presença de intelectuais “de esquerda” entre os palestrantes, como Gilberto Freyre, 
Paul Singer e Celso Furtado. 
Participaram da Conferência em Recife, de 22 a 29 de julho, 167 pessoas de 14 
denominações cristãs. O redator do Expositor Cristão, Almir dos Santos, como uma das 
lideranças do evento na função de presidente do Setor de Responsabilidade Social, proferiu a 
palestra inaugural, de mesmo título do encontro. 
Após a Conferência, o jornal publicou o artigo: “Igrejas chamadas para ação mais 
dinâmica no processo revolucionário brasileiro”: 
Há um despertamento geral das classes oprimidas; e por toda a parte grupos 
conscientes se organizam e se articulam na tentativa de oferecer bases para 
as urgentes mudanças e reforma que se reclama. Mas o que tem faltado no 
processo revolucionário brasileiro é a presença da Igreja — que pode 
oferecer novas possibilidades de vida e perspectiva de humanização que 
ainda não foram seriamente experimentadas. “Cristo e o processo 
revolucionário brasileiro” é uma forma de expressar com realismo e ousadia 
o encontro da mensagem cristã com a situação concreta do homem 
brasileiro. (EC: 10.11.1962, p.12) 
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Mas era ousadia demais para os evangélicos brasileiros... o evento deflagrou a crise que, 
agravada com o golpe militar de 1964, levaria ao fim da instituição. Pensando em termos mais 
amplos, também é possível considerar que o evento agudizou uma crise ideológica que já 
existia, cronicamente, sobretudo após a criação do Conselho Mundial de Igrejas, CMI, em 
1948 e de seu opositor, o Concílio Internacional de Igrejas Cristãs, CIIC, no mesmo ano. 
Segundo Agemir de Carvalho Dias (2007, p.7), enquanto o CMI era fruto de toda uma 
caminhada em busca da unidade que antecedia ao período das duas guerras mundiais, o CIIC 
era fruto da luta entre fundamentalistas e liberais nas Igrejas dos Estados Unidos. “O contexto 
da guerra fria acirrou os ânimos, pois o CIIC de pronto assumiu a bandeira do anticomunismo 
e reconheceu como infiltração comunista todo pensamento que fizesse algum 
pronunciamento, ou ação de caráter social ou político que não fosse de cunho especificamente 
assistencialista”. 
Em 1951, o movimento fundamentalista já voltava suas armas contra a Confederação 
Evangélica Brasileira, como atesta matéria publicada na edição de 26 de julho de 1951. Trata-
se de um  documento da CEB rebatendo acusações feitas pelo jornal O Fundamentalista, 
editado em São Paulo. O texto, bastante longo, cobrindo a página inteira do jornal, diz, em 
linhas gerais: 
1)  não é verdade que a CEB do Brasil tenha feito uma oferta de 15 mil cruzeiros a uma 
Igreja Ortodoxa Russa, recentemente criada em Niterói. 
2)  Não é verdade que coopere com movimentos destruidores da fé, “propagando idéias 
de um ecumenismo doentio” 
3)  Não é verdade que esteja filiada ao Concílio Mundial de Igrejas ou que mantenha 
relações com ele 
4)  Não é verdade que tenha recebido verbas do CMI 
Assinam o documento o presidente da instituição, Nemésio de Almeida , pastor da 
Igreja Episcopal e o vice-presidente, Almir Pereira Bahia, pastor metodista. 
Por que os fundamentalistas “acusavam” a Confederação Brasileira de ter ligações ou 
receber verbas do Conselho Mundial de Igrejas? E por que uma organização evangélica 
ofereceria ajuda a uma Igreja Ortodoxa? Para entender as denúncias do jornal O 
Fundamentalista é preciso compreender a trajetória histórica do CMI, seu intrínseco 
compromisso com a justiça social e o que este conselho representava no embate 
fundamentalismo x modernismo que se travava no meio evangélico da época, com 
repercussões até os dias atuais. 
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3.2 Sob suspeita: o Conselho Mundial de Igrejas 
 
Em nossa opinião, para que ela, a Igreja de Roma possa participar de um Conselho Mundial de 
Igrejas cristãs, ela e também a Igreja Ortodoxa, pois as suas diferenças são mínimas, deveriam ambas 
num exame sincero da Palavra de Deus reconhecer e confessar os seus gravíssimos erros doutrinários 
(...). Antes desse reconhecimento e dessa confissão seguidos de sincero arrependimento, atos a que 
ela, como instituição, chegará jamais, pois as Escrituras são positivas nesse ponto, nada de convites 
amáveis. (EC: 02 e 08.11.1950, p.1) 
 
 
A história do CMI começou ainda na Conferência Mundial de Missão em Edimburgo, 
em 1910. Da conferência de Edimburgo nasceram os dois movimentos ecumênicos que, mais 
tarde, se uniriam formando a instituição: o movimento Vida e Trabalho (Life and Work), 
também chamado Vida e Ação ou Cristianismo Prático e o Fé e Constituição ou Fé e Ordem 
(Faith and Order). 
O objetivo do movimento Vida e Trabalho era “unir os cristãos numa ação comum em 
todos os domínios da vida humana com a finalidade de estabelecer nela o reino de Deus” 
(NAVARRO,1995, p.130) Portanto, o CMI já nasceu fundamentado no conceito de 
responsabilidade social dos cristãos. 
Fé e Ordem era um organismo doutrinal destinado ao estudo dos problemas teológicos 
entre as igrejas. Embora os católico-romanos tenham ingressado formalmente apenas em 1968 
(quando Fé e Ordem já se tornara uma comissão do CMI), desde a formação do movimento 
havia a intenção de incluir católico-romanos e ortodoxos nas discussões. Em 1919, uma 
delegação americana chegou a visitar igrejas ortodoxas e o Vaticano com o objetivo de 
ampliar o número de participantes, mas Roma não autorizou sua representação na conferência 
(NAVARRO, 1995, p.132). Para os fundamentalistas, esta aproximação com o catolicismo 
era inaceitável. Na década de 40, o teólogo fundamentalista norte-americano Carl McIntire 
liderou uma verdadeira cruzada contra a formação do Conselho Mundial de Igrejas, que 
condenava por seu “modernismo teológico” e sua “amizade com Roma”. 
Da primeira conferência mundial de Fé e Ordem, realizada em Lausanne, em 1927, 
participaram mais de 400 pessoas, representando 127 igrejas ortodoxas, anglicanas, 
reformadas e igrejas livres
26
. Na segunda conferência, em Edimburgo (1937), decidiu-se unir 
o movimento F&O com o movimento Vida e Ação para formar um conselho de igrejas, o que 
 
 
26
 Informação disponível no site do CMI, versão em inglês: http://www.oikoumene.org/po/who-are-
we/organization-structure/consultative-bodies/faith-and-order/history.html. Acesso em: 08/12/2008) 
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ocorreria apenas em 1948, após o término da II Guerra Mundial. Em 1954, as Igrejas 
Orientais Ortodoxas passaram a fazer parte do CMI. A entrada de igrejas do leste europeu, 
associada à preocupação social sempre presente no CMI deu aos fundamentalistas mais um 
motivo de acusação: o movimento ecumênico seria, também, um partidário do comunismo. 
Mais ou menos explícitas, estas suspeitas acompanharam o CMI ao longo de toda sua 
história. Em 1960, quase três páginas do Expositor da edição de 19 de maio (p.5, 6 e 10) são 
gastas para a publicação de “Perguntas e respostas sobre o Conselho Mundial de Igrejas”. 
Pergunta-se, por exemplo, se o Conselho é “dominado por alguma corrente teológica 
particular”, se mantém “relações com a Igreja Católica Apostólica Romana”, se está 
“preocupado com Política” e se é uma “tentativa de criar uma Super Igreja.” 
  Estas eram questões que pairavam no meio evangélico internacional e nacional 
naquele momento, reforçadas por publicações como o livro A aventura ecumênica. Uma 
Análise do Conselho Mundial de Igrejas, publicado em 1963 pela Livraria Editora 
Evangélica. O autor, James DeForrest Murch, é apresentado como redator-chefe da revista 
Christianity Today, periódico fundado pelo evangelista Billy Graham em 1956 e que se 
tornou um porta-voz do chamado “movimento evangelical”.
27
 
Murch diz que a principal preocupação da cristandade é a unidade cristã. Os cristãos 
precisam se unir contra “as forças poderosas do materialismo, liberadas pela expansão do 
Comunismo Internacional ateístico” (MURCH, 1963, p.9). Contudo, os “protestantes 
 
 
27
 O movimento evangelical originou-se na mesma época e circunstâncias em que surgiu o fundamentalismo. 
Entretanto, os dois movimentos mantêm traços distintivos característicos, segundo Mendonça & Velasques 
(1990) O fundamentalismo é herdeiro do calvinismo puritano e o evangelicalismo é arminiano e pietista, na linha 
dos reavivamentos. Assim, enquanto o primeiro é mais doutrinário, o segundo é mais “espiritualista e moralista”. 
Conversão, para o fundamentalismo, significa aceitação de um corpo de doutrinas; para o evangelicalismo, trata-
se de uma experiência pessoal de perdão de pecados (pp.149,150). Esses autores afirmam que o setor majoritário 
do protestantismo no Brasil compõe-se de evangelicais, de modo que a teologia puritano-pietista forma o 
substrato teológico do protestantismo em nosso país (Ibidem, p.167). 
O teólogo metodista José Miguez Bonino defende a tese de que até 1916 o protestantismo missionário latino-
americano é basicamente “evangélico” segundo o modelo do evangelicalismo norte-americano do “segundo-
despertar”: individualista, cristológico-soteriológico numa perspectiva basicamente subjetiva, com ênfase na 
santificação. “Ele tem um interesse social genuíno, que se expressa na caridade e na ajuda mútua, mas que carece 
de perspectiva estrutural e política, exceto no tocante à defesa de sua liberdade e à luta contra as discriminações; 
portanto, tende a ser politicamente democrático e liberal, mas sem sustentar tal opção em sua fé e sem fazer dela 
parte integrante de sua piedade. (BONINO, 2002, p.41)” Contudo, a partir do pós-guerra (1918), com a vinda de 
missões representando as linhas milenaristas e fundamentalistas da Grã Bretanha e Estados Unidos, começam a 
ocorrer mudanças dentro desse padrão. O protestantismo evangélico absorve em grande medida as características 
desta
  “nova onda” evangélica: “um dualismo e espiritualismo mais acentuados, uma ética de separação do 
mundo acompanhada por rigidez legalista” (Ibidem, p.42). O símbolo do evangelicalismo atual é o Pacto de 
Lausanne, firmado no Congresso Internacional de Evangelização Mundial realizado naquela cidade suíça em 
1974...” (MENDONÇA, 2005, p.65). 
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evangélicos” (termo que o tradutor encontrou para evangelicais) têm sérias dúvidas sobre se o 
Conselho Mundial de Igrejas “expressa devidamente o testemunho ecumênico protestante”. 
Segundo Murch, receios de que o Conselho venha a se tornar a “Igreja Ecumênica” ou a 
“Grande Igreja Vindoura” aumentam continuamente. Teme-se a possível formação de uma 
igreja que abra mão da ortodoxia doutrinária: 
Os evangélicos estão enfrentando com perturbação crescente a questão: Irão 
as tendências teológicas dentro do Conselho produzir, inevitavelmente, em 
nome da ecumenicidade, uma nova forma de cristianismo completamente 
estranha ao padrão apostólico revelado nas Sagradas Escrituras? Se o 
cristianismo não pode ser verdadeiramente cristão, não pode ser 
cristianismo. (Ibidem, p.44) 
 
Murch “alerta” ainda que, na terceira assembléia do CMI (Nova Deli, Índia, 1961), 
com a entrada da Igreja Ortodoxa Russa e suas igrejas satélites, as igrejas orientais passaram a 
ser a maior seção confessional do Comitê Central, instância que determina a política da 
organização. “Estando elas de parelha com outras igrejas de natureza católica (Anglicana, 
Católica Antiga, Cóptica, Mar-Thoma e as igrejas ecumênicas recentemente formadas, como 
as do Sul da Índia) isto significa que o Conselho separou-se definitivamente de seu 
ancoradouro protestante para oscilar cada vez mais para longe, em direção da órbita da Igreja 
Ortodoxa Oriental e da Católica” (Ibidem, pp.64-65). Por meio da recepção da Igreja 
Ortodoxa Russa, o Conselho aceitaria a participação comunista, diz o escritor. E garante que a 
união com o catolicismo romano é certa, tendo em vista a formação de uma “super-igreja” 
(Ibidem, p.84). 
Desde as primeiras iniciativas de organização, os metodistas acompanharam a 
formação de organismos ecumênicos internacionais e nacionais. Assim foi também com o 
CMI. Em 1937, o pastor Epaminondas Moura participa das Conferências de Vida e Ação e de 
Fé e Ordem. Edição de março de 1937 publica artigo intitulado “As relações das Igrejas do 
Brasil com a Obra Mundial: 
Em vista do interesse christão que as Igrejas de outros paizes estão tomando 
e devem tomar pelos problemas sociaes, devemos, por nossa vez, 
acompanhar com interesse o que está sendo feito em Genebra pelo 
movimento denominado “Vida e Acção” ou “Christianismo Pratico” 
(Movimento de Stockolmo). 
Reconhecemos que o grupo que, sob o título “Fé e Ordem”, está procurando 
remover as barreiras que dividem a Christandade para que todos sejam um 
em Christo, está agindo de boa vontade e com solicitude, apesar de 
acharmos que ainda estamos muito longe do alvo (Movimento de 
Lausanne). 
Que se acompanhe com oração e com sympathia o espinhoso trabalho dos 
abnegados directores do movimento de “Fé e Ordem”, sem nenhum 
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compromisso de nossa parte, e que se continue a pedir ao Todo Poderoso 
que mostre qual a sua Santa Vontade neste ideal. (EC: 02.03.1937, p.6 -7). 
 
Mas na edição seguinte do jornal, a matéria de capa parece não estar sintonizada com 
o clima ecumênico da ocasião. O título é “Roma, sempre a mesma” (EC: 06.07.1937, p.1). Na 
semana subseqüente, a capa volta a tratar das duas grandes conferências mundiais, em texto 
assinado por H.C. Tucker, Secretário Executivo da Junta Geral de Ação Social. Tucker faz um 
pedido ao redator do jornal: 
“... peço ao M.D.Redactor do Expositor Christão que proporcione em nosso 
conceituado jornal mais um pouco de espaço nas columnas do citado 
orgam, para chamarmos a attenção da Igreja para este importante 
assumpto”. (EC: 13.07.1937, p.1) 
 
Passa-se mais uma semana e parece que José de Azevedo Guerra atende ao pedido de 
Tucker. Publica artigo intitulado “Unidade Religiosa” no espaço que era reservado ao 
editorial. 
Damos logar na secção editorial ao excellente artigo subscripto pelo illustre 
catholico, conde Affonso Celso, na convicção de que elle será agradável aos 
evangélicos que pugnam pela união das igrejas, como também para 
conhecermos a situação religiosa do grande império nipponico. (EC: 
20.07.1937, p.1) 
 
O autor do artigo, que aborda a evangelização do Japão, diz que constitui dever 
urgente para os “cristãos separados” o de estabelecer a unidade, pois a diversidade de seitas é 
um obstáculo à evangelização na Ásia. Contudo este texto, escrito por um católico e 
denominando os protestantes de “cristãos separados”, dá margem a uma interpretação contra a 
qual lutavam os militantes ecumênicos do Conselho Mundial de Igrejas em formação: jamais 
se pensou num retorno das igrejas protestantes (“separadas”) à comunhão católico-romana. 
Uma provocação do redator? A distância do tempo e a subjetividade presente em toda 
interpretação de texto nos pedem muito cuidado com este tipo de ilação. Mas é fato que 
Guerra tinha sérias restrições em relação ao movimento ecumênico e sua “solícita amizade 
com Roma”, como vimos no capítulo anterior, onde destacamos comentário do redator sobre a 
Conferência de Edimburgo. 
Em 1938, Guerra (que havia sido redator desde 1934) dá lugar a Guaracy Silveira, 
eleito pelo Concílio Geral. Silveira fica até 1941 quando, por problemas de saúde, é 
substituído por Afonso Romano Filho, que comanda o jornal por curto período. Em 1942, 
Guerra é eleito para mais um quadriênio como redator-chefe e, reeleito por mais duas vezes, 
fica à frente do jornal até 1955. 
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Nas edições que têm Guaracy Silveira como redator do Expositor Cristão não se vêem 
críticas ou insinuações contrárias ao movimento ecumênico internacional. As preocupações 
do pastor e político parecem ser mais internas. Silveira que, em 1931, havia sido incentivador 
da Federação de Igrejas (organização constituinte da Confederação Evangélica Brasileira), por 
mais de uma vez queixa-se de iniciativas de cooperacionismo que se tornam “prejudiciais” à 
Igreja Metodista
28
. 
Guerra retorna ao jornal por determinação do mesmo concílio (o III Concílio Geral, 
realizado de 8 a 20 de fevereiro de 1942) que decidiu pela filiação da Igreja Metodista ao 
Conselho Mundial de Igrejas, ainda em formação. A Metodista foi a primeira denominação da 
América do Sul a se filiar ao Conselho, mas a cobertura do fato pelo jornal é mínima. A 
notícia surge apenas em junho, quando o Expositor publica cartas de Henry Smith Leiper, 
secretário do Conselho na América, e de W.A.Visser´t Hooft, secretário geral em Genebra, 
felicitando a Igreja Metodista pela decisão (EC: 23.06.1942, p.2). 
Apenas após o término da II Guerra Mundial, em 1948, o Conselho Mundial de Igrejas 
se constitui oficialmente. A notícia é publicada na edição de 10 de junho, na página 2. 
Em 1949, o Brasil recebeu a visita do pastor francês Marc Boegner, um dos 
presidentes do CMI, e do americano Carl McIntire, presidente do CIIC. Os metodistas tendem 
a rejeitar a polêmica que se instaura no meio evangélico entre “fundamentalistas” ou 
“conservadores” e “ecumênicos” ou “modernistas”. A polêmica é definida como um 
 
 
28
 Segundo Guaracy Silveira, a Igreja havia feito concessões demais. Diz ele: 
 “Em tese a cooperação é proveitosa e necessária. Quando porém, não esteja norteada pelos altos princípios de 
ética e de cristianismo, torna-se improfíqua e porventura prejudicial. (...) A Igreja Metodista chegou ao tempo de 
examinar as conveniências ou não conveniências de estreita cooperação com suas co-irmãs. Certamente não 
estamos nos referindo à cooperação fraternal, a modus-vivendi, a representações, mas à nossa cooperação em 
todos os empreendimentos em que tenhamos parte financeira, ou naqueles em que nossas concessões não sejam 
obrigadas a recíprocas positivas (...) Cada denominação tem uma missão histórica que lhe foi dada por Deus, e 
essa missão deve ser cumprida (...) Fomos educados num sentimento de tal modo isento de sectarismo que 
nossos irmãos chegaram a perder de vista a finalidade histórica que Deus nos entregou”. (EC:14.03.1939, p.2 e 
3) 
 
“Nossos concílios provavelmente irão fazer uma revisão de seus trabalhos de cooperacionismo para os colocar 
dentro da orientação do Concílio Geral: só nos interessa cooperar onde, na Diretoria, ou Mesa Executiva da 
instituição, haja um membro de nossa corporação e por ela indicado”. (EC: 26.12.1939, p.9) 
 
“Ninguém deseja mais a cooperação, e mesmo a união das corporações evangélicas do que nós. Mas ninguém, 
como nós, acredita menos na eficiência da cooperação, nas condições atuais!”. (EC: 14.01.1941, p.5). 
 
“Encontramos no meio metodista indiferentismo e reacionismo contra a cooperação. Fizemos pesquisas. 
Escrevemos cartas, recebemos respostas e chegámos a uma conclusão: nossa igreja, seus valores e sua 
capacidade estavam sendo ignorados. (...) resolvemos nos desinteressar por um cooperacionismo nessa base”. 
(EC: 11.02.1941, p.11) 
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“inconcebível absurdo” por um articulista do jornal, Pedro Pinto e Oliveira, em um texto que 
ocupa quase toda a página: 
Simplesmente deplorável a grave crise litigiosa que procura jugular a bôa 
harmonia, perfeita e necessária unidade de vistas e compreensão que devia 
existir para a maior eficiência e glória do evangelismo pátrio e universal. 
Na época presente, em que se procura levar a efeito uma obra do vulto 
gigantesco do movimento ecumênico, essa nobilitante campanha cujo 
objetivo principal consiste na arregimentação de tôdas as correntes 
pertencentes ao protestantismo surge, e agora num ímpeto mais enervante 
do que nunca, um considerável blóco dissidente e que a si próprio 
denominou de conservador, bloco êsse que repelindo, desprezando e 
espezinhando aquêle movimento, dêle se afasta a passos acelerados. 
Quem ler o último número de “O Presbiteriano Conservador” ficará 
profundamente horrorizado com o que ali se encontra, pois percebe-se 
nítida e iniludivelmente que um grande combate está travado.(...) 
Esta infeliz pendência, já de muito de nós conhecida, veio reacender o fogo 
da discórdia, já agora em seu maior ardor, com a recente estadia em nossa 
capital, de dois ilustres ministros de notável projeção no cenário do 
protestantismo mundial – os Revs. McIntire e Marc Boegner, êste último 
um dos líderes do movimento ecumênico, e aquêle presidente do Concílio 
Internacional de Igrejas Cristãs. 
(...) 
Acusa-se, todavia, sem nenhum fundamento, o movimento ecumênico, de 
procurar estender a mão ao clero romano. Ora, se isto é fáto incosteste, 
pergunta-se, em que ponto residirá a anomalia, si é que esta cooperação 
com o romanismo, CASO ISSO ACONTECESSE, na expressão do Rev. 
Marc Boegner, “tem por objetivo única e exclusivamente a salvação dos 
pecadores? “ 
Esta triste e ingrata pendência que lavra por aí não conduzirá ao céu nem 
Modernistas, nem Fundamentalistas. Sim, senhores, porque na Igreja 
Triunfante só têm ingresso OS CRISTÃOS que, pertencentes à Igreja 
Militante, nela procuram realizar, não a vontade dos homens, mas sim a 
missão que o Filho de Deus lhes confiou! (EC: 29.09.1949, p.6) 
 
Apesar do declarado anticatolicismo e de suas resistências ao movimento ecumênico, 
o redator José de Azevedo Guerra também não apóia McIntire. Para ele, “Não havia razão 
para tanto alarme” , frase que ele usa como título do editorial em destaque na capa da edição 
de 13 de outubro: 
Entre os evangélicos do Brasil, pelo menos, ainda não havia razão para o 
brado de alarme que foi dado pelo Rev. Carl McIntire nesta Capital, no Rio 
e em algumas cidades do interior. 
(...) O orador deveria julgar as denominações visadas, não pelo que dizem 
ou escrevem alguns dos seus membros ou ministros, mas pelos seus 
Cânones, ou corpo de doutrinas e pela prática do seu viver. O Metodismo 
tem a Bíblia como única regra de fé e prática e nada exige de seus ministros 
e membros que se não possa provar por ela. 
Estamos em desacordo com “as certas igrejas e líderes religiosos”, citados 
pelo Rev. McIntire, que negam a inerrância da Bíblia, o nascimento 
sobrenatural de Jesus, a obra expiatória realizada na cruz, etc... (...) É 
verdade que de quando em quando correm boatos a respeito de alguns 
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pregadores e professores que transmitem algumas de suas idéias que eles 
julgam avançadas, todas no entanto, velhas heresias pulverisadas o passado, 
êstes, porém não representam a voz da Igreja .... (haverá indivíduos que 
sejam modernistas, mas não são assim as igrejas que o compõem) (EC: 
13.10.1949, p.1) 
 
Nesta mesma edição, nas páginas 8 e 9, o jornal reproduz duas entrevistas publicadas 
no jornal O Puritano, da Igreja Presbiteriana: uma com Carl McIntire e outra com John 
Mackay, atacando e defendendo o Conselho, respectivamente. McIntire diz que se opõe ao 
“Concilio Mundial” pelo “modernismo teológico, apresentação do socialismo como se fôra o 
Reino de Deus e aproximação com o romanismo”. Mackay diz que não se trata de formar uma 
igreja única, nem de romanizar, dando-lhe um centro, trata-se apenas de solidariedade cristã 
em torno do evangelho. Afirma ainda que o CMI não é um conselho de indivíduos, mas de 
igrejas. Ele diz que pode haver indivíduos modernistas, mas não são assim as igrejas – frase 
que é citada por Guerra em seu editorial. “Se nos retirarmos de todas as organizações onde há 
modernistas, acabamos deixando tudo em suas mãos”. 
No ano seguinte, a visita de McIntire ainda repercute no Expositor. No mês de janeiro, 
o redator José de Azevedo Guerra reproduz um editorial publicado na Unum Corpus de 
dezembro de 1949, no qual se esclarece a posição das igrejas da Confederação Evangélica 
Brasileira em suas relações com o Concílio Mundial de Igrejas: 
Dissemos franca e pessoalmente aos ilustres visitantes, na presença de 
muita gente, que no Brasil, graças a Deus, vivemos em paz. Não há mesmo, 
que saibamos, esboço de luta, ou sequer desinteligência entre as Igrejas, 
como denominações. 
Foi motivo de citações também impressionantes o fato de alguns vultos do 
evangelismo mundial procurarem aproximação com as Igrejas Romana e 
Ortodoxa. Em assuntos relacionados com a Igreja Romana, os missionários 
que vivem em nossa pátria, e nós os protestantes, que somos minoria e 
sofremos as conseqüências de uma Igreja que, onde domina impõe tudo 
quanto quer, e onde é minoria reclama direitos e privilégios por ser a única 
verdadeira (como diz) nós temos bastante experiência para afirmar 
categoricamente que não é possível aproximação com essa Igreja e muito 
menos unidade. A Igreja Ortodoxa é desconhecida no Brasil , não 
constituindo também motivo, para nós, de qualquer ligação. (EC: 
05.01.1950, p.2) 
 
O dogma da assunção de Maria, proclamado pelo Papa Pio XII no dia 1º de novembro 
deste mesmo ano, por meio da constituição apostólica “Munificentissimus Deus”, aumentou 
ainda mais a resistência protestante ao catolicismo. O editor do jornal comenta: 
Desde 1 de novembro de 1950 o romanismo conta com mais uma inovação, 
um dogma sem base alguma nas Escrituras Sagradas, ou nos primeiros 
séculos do cristianismo. É o dogma da assunção da Virgem. (...) 
E dizer-se que alguns dos nossos vêm tentando, há longo tempo, atraí-la aos 
seus cenáculos, às suas mesas redondas para uma confraternização em 
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derredor de um credo comum, sem exigências de abandono de dogmas 
heréticos e absurdos!!! (...) 
Em nossa opinião, para que ela, a Igreja de Roma possa participar de um 
Conselho Mundial de Igrejas cristãs, ela e também a Igreja Ortodoxa, pois 
as suas diferenças são mínimas, deveriam ambas num exame sincero da 
Palavra de Deus reconhecer e confessar os seus gravíssimos erros 
doutrinários: missa, purgatório, indulgências, culto de imagens, a tremenda 
blasfêmia da infalibilidade papal e os seus nefandos e horríveis crimes 
desde o momento que se mancomunou com o poder temporal, culminando 
com os horrores dos tempos inquisitoriais. Antes desse reconhecimento e 
dessa confissão seguidos de sincero arrependimento, atos a que ela, 
como instituição, chegará jamais, pois as Escrituras são positivas nesse 
ponto, nada de convites amáveis. (EC: 2 e 9.11.1950, p.1, grifo nosso). 
 
Diz ainda o articulista que aos católicos sinceros, aqueles que conseguem ir diretos a 
Deus em nome de Jesus, se deveria dizer: “Saí dela, povo meu, para não serdes participantes 
de seus pecados”. Dois anos antes, numa nota editorial, Guerra já havia deixado clara sua 
completa falta de esperanças no diálogo com o catolicismo. Para ele, a Igreja Católica 
incorrera em apostasia, um desvio definitivo da fé, sem possibilidade de perdão: 
Apresentamos hoje mais algumas tristes amostras da perversidade clerical e 
elas, talvez, sirvam para arrefecer o liberalismo de alguns elementos 
evangélicos que julgam podermos andar de mãos dadas com o romanismo e seu 
acervo de falsas doutrinas, superstições e paganismo, além do anseio que 
externa continuamente da ressurreição dos infames atos inquisitoriais, e da 
macabra noite de São Bartolomeu. A doença do romanismo é incurável! Ele 
apostatou e assim irá até final.” (EC: 28.10.1948, p.1, grifo nosso). 
 
 
Para muitos cristãos, a apostasia seria o “pecado imperdoável” descrito no livro 
bíblico de Hebreus
29
. Segundo a interpretação literal do texto, aqueles que conheceram a 
verdade e deliberadamente a abandonaram não têm perdão; a estes só resta o “fogo vingador”. 
José Guerra sugere que este seria o destino da Igreja Católica Romana e também da Ortodoxa, 
posto que suas diferenças seriam “mínimas”. Assim, a presença da Igreja Ortodoxa no CMI o 
desqualificava como instituição, embora não causasse maiores preocupações em solo pátrio, 
 
29
 O texto de Hebreus 6: 4-8, afirma: “É impossível, pois, que aqueles que uma vez foram iluminados, e 
provaram o dom celestial, e se tornaram participantes do Espírito Santo, e provaram a boa palavra de Deus e os 
poderes do mundo vindouro, e caíram, sim, é impossível outra vez renová-los para o arrependimento, visto que, 
de novo, estão crucificando para si mesmos o Filho de Deus a ignomínia. Porque a terra que absorve a chuva que 
frequentemente cai sobre ela e produz erva útil para aqueles por quem é também cultivada recebe bênção da 
parte de Deus; mas, se produz espinhos e abrolhos, é rejeitada e perto está da maldição; e o seu fim é ser 
queimada”. Hebreus 10.26-29 também fala do castigo do “pecado voluntário”: “Porque, se vivermos 
deliberadamente em pecado, depois de termos recebido o pleno conhecimento da verdade, já não resta sacrifício 
pelos pecados; pelo contrário, certa expectação horrível de juízo e fogo vingador prestes a consumir os 
adversários. Sem misericórdia morre pelo depoimento de duas ou três testemunhas quem tiver rejeitado a lei de 
Moisés. De quanto mais severo castigo julgais vós será considerado digno aquele que calcou aos pés o Filho de 
Deus, e profanou o sangue da aliança com o qual foi santificado, e ultrajou o Espírito da graça?” 
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dada a pequena participação ortodoxa no cenário religioso brasileiro. A proximidade com a 
Igreja Católica Romana o incomodava mais.  
Mas até a década de 60, a “confraternização” com Roma que tanto preocupava Guerra 
não se constituía muito mais do que monólogos e incipientes tentativas de aproximação de 
lideranças protestantes do movimento ecumênico. A Igreja Católica Romana só se abriria 
realmente ao diálogo a partir do XXI Concílio Ecumênico, também chamado de Concílio 
Vaticano II. 
Nessa época, o campo religioso brasileiro já contava com um novo elemento: as 
igrejas pentecostais que, introduzidas no Brasil no princípio do século XX, apresentaram um 
crescimento contínuo e, a partir da década de 50, um verdadeiro “boom”. Será que o 
ecumenismo praticado pelo protestantismo histórico de missão estava preparado para estes 
novos interlocutores? 
 
 
3.3. Novos personagens na cena ecumênica: católicos e pentecostais 
 
“Venho desde algum tempo observando uma denominação que se diz cristã. Tenho uma palavra às 
igrejas Evangélicas: alerta! Cuidado com a tal!” (EC: 19.02.1948, p.5) 
 
Durante as décadas de 40 e 50 – especialmente nos anos em que José de Azevedo 
Guerra é o redator – o anticatolicismo ainda dá o tom de muitas reportagens e editoriais do 
Expositor Cristão. Bandeiras de luta do princípio do século ainda estão presentes. Fala-se 
contra a entronização de “ídolos” em repartições públicas e o uso de verbas governamentais 
para a realização de congressos e construção de templos da Igreja Católica. Anuncia-se a 
superioridade cultural das populações protestantes diante das católicas – um artigo de 27 de 
maio de 1948 (p.3) chega a comparar a porcentagem de analfabetos nos países católicos 
(chegando a 65% em Portugal) aos protestantes (não chega a 1% em nenhum dos países). 
Testemunhos de ex-padres católicos ainda fazem sucesso. Um livro chamado “50 
Anos na Igreja Católica Romana”, de C. Chiniquy, é editado pela Imprensa Metodista. 
Segundo a resenha, “Chiniquy cita muitos artigos do PLANO SECRETO da Igreja Romana. 
Esclarece o ‘porque misterioso’ do assassínio do grande presidente Lincoln. Fala sobre o 
papismo, implacável inimigo dos E.Unidos e que Roma está se investindo sobre a grande 
Nação. Faz um confronto entre as leis da Igreja C.Romana e a Constituição dos Estados 
Unidos: absoluto antagonismo”. (EC: 26.02.1948, p.4)  
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Também são relatadas discriminações e agressões contra protestantes. Em 20 de maio 
de 1948 a capa do jornal noticia queima de Bíblias na cidade de Santa Cruz do Rio Pardo, 
estado de São Paulo. As Bíblias teriam sido queimadas por missionários católicos em visita à 
cidade. 
Em 24 de junho de 1948, matéria de capa do jornal dá destaque a um boletim assinado 
pelo Bispo D. Manoel e distribuído na cidade de Luz, oeste de Minas Gerais. “Foi pena que só 
agora nos chegasse às mãos essa prova do espírito inquisitorial do bispo romanista, o que 
aliás, representa, sem nenhuma dúvida, o pensamento do clero romano. As palavras desse 
Boletim que vamos transcrever aqui, destoam do que o chefe da Igreja Romana tem proferido 
com os aplausos de muitos protestantes; entretanto, temos a convicção de que D. Manoel é 
mais sincero e falou do que o coração clerical está cheio, e, se fôra possível um retrocesso na 
história e a repetição de uma noite de S.Bartolomeu, teríamos, de novo, milhões de moedas 
cunhadas, representando o glorioso feito”, diz o redator. 
Segue, então, a transcrição de um trecho deste boletim, no qual o líder católico queixa-
se de que há católicos de sua paróquia auxiliando protestantes. O Expositor Cristão destaca 
algumas partes com letras maísculas: 
Quando vim para Luz não encontrei aqui a maldita praga do protestantismo.  
Não quero que se possa dizer que por falta de esforços de minha parte, ao 
deixar o logar, por morte ou mudança, deixei aí esta desgraça. Impedir que 
ela se implante, não depende só de mim, ou antes, depende mais do povo do 
que de mim. (...) 
QUE SIGNIFICA A MINHA PRESENÇA NESTE LOGAR? DEIXAREI 
SEM PESAR ALGUM QUE TAL POVO FIQUE À VONTADE, COM OS 
PROTESTANTES, COM OS QUAIS NÃO ACHA JEITO DE CORTAR 
RELAÇÕES. E quando correr a notícia que não há mais bispado em Luz e 
os povos visinhos puderem gloriar-se desta humilhação e vergonha para a 
nossa cidade, ninguém poderá se queixar. (EC:24.06.1948, p.1) 
 
Na mesma edição, noticia-se que um católico teria retirado o corpo de um protestante 
do cemitério, alegando ser o lugar de propriedade da Igreja. (EC: 24.06.1948, p.6). Essa 
mesma terrível acusação volta ao jornal na edição de 5 de agosto de 1948: um padre vai ao 
cemitério local, à noite, e com o auxílio do coveiro, desenterra uma criancinha de oito meses e 
a enterra numa vala em pleno pasto, somente por ser filha de protestantes (Ibidem, p.7) 
O anticatolicismo prossegue, com maior ou menor ímpeto, até o final do mandato de 
Guerra, em 1955, quando, então, assume o posto o pastor Almir dos Santos. (que fica no 
cargo até 1960). Santos declara-se um “ecumenista”. Em editorial escrito na edição de 16 de 
maio de 1957, ele comenta o que denomina “romanistofobia”: o receio de adotar práticas que 
possam ser confundidas com católicas, como o uso da cruz na fachada da Igreja. O redator 
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explica que a razão pela qual as igrejas protestantes não exibem torres ou cruzes nunca foi 
teológica ou doutrinária, mas simplesmente histórica, uma imposição do rei de Portugal. E 
fala do relacionamento entre protestantes e católicos: 
Creio que já é tempo de irmos fazendo algumas distinções honestas e 
cristãs. Há erros na Igreja Romana. Devemos combatê-los, mas com amor. 
Noto que certo tipo de protestantes sente um prazerzinho em criticar a 
Igreja Romana. E não é sem um “que” de superioridade que fala dos erros 
do romanismo. Há erros no Romanismo, repito, e devemos combatê-los por 
amor da verdade. Mas nem tudo o que há na Igreja Romana está errado. 
Afinal de contas não devemos esquecer que os pontos de convergência entre 
as doutrinas protestantes e as romanistas não são poucos e nem pequenos. 
As doutrinas fundamentais da fé cristã são sustentadas pela Igreja Romana. 
(EC: 16.05.1957, p.1) 
 
Neste editorial, Almir também fala de outras religiões e de sua concepção de 
ecumenismo: 
É excessiva presunção pensar que qualquer homem ou qualquer 
agrupamento humano tenha sido capaz de aprender todo o maravilhoso 
conteúdo da revelação de Deus em Cristo.(...) Deus não deu o monopólio de 
Sua VERDADE a este ou aquele grupo eclesiástico... (...) Daí a grande lição 
do ecumenismo, quando não visto pelos olhos vesgos de irmãos cuja 
imaturidade religiosa e espiritual se revela de maneira clara na 
intransigência para com o modo de pensar alheio. O ecumenismo visa a 
uma aproximação entre os diferentes grupos eclesiásticos para que cada 
qual possa repartir com os demais o que tem conseguido alcançar da 
suprema revelação de Deus. Não sou calvinista, mas aprecio grandemente a 
ênfase que meus irmãos presbiterianos dão à doutrina da soberania de Deus 
que, sem dúvida alguma, é uma verdade bíblica cem por cento.Não sou 
pentecostista, mas gosto de ver o ardor evangelizante dos meus irmãos 
pentecostais. Não sou adventista, mas sinto profunda admiração pela 
maneira solene com que os irmãos adventistas procuram guardar aquilo que 
eles julgam ser o mandamento do Senhor. Não sou católico romano, mas a 
idéia da unidade da Igreja tem uma atração quase irresistível para mim. O 
metodismo, a que me sinto orgulhoso de pertencer, tem a sua contribuição a 
fazer para a interpretação final da revelação cristã, mas reconheço que Deus 
não é metodista e nem está interessado no Metodismo em particular. 
(...) Sou ecumenista. Não entendo que o ecumenismo seja tentar unir o 
branco com o preto para fazer o cinzento. Não! (...) Ecumenismo não é 
amálgama de denominações, nem formação de uma super-igreja como 
maldosamente propalam alguns, mas é simplesmente o desejo de repartir 
com os outros o que temos alcançado da revelação de Deus, para animá-los 
a repartir conosco o que Deus lhes tem revelado, ou melhor o que eles tem 
alcançado da revelação de Deus. (EC: 16.05.1957, p.3) 
 
 
Um detalhe curioso. Nesta mesma edição, a página 12 traz o anúncio de um livro 
intitulado “Elevação e Queda da Igreja Católica Romana” que, segundo se informa, traz 
“amplas citações de Rui Barbosa e testemunhos vibrantes de diversos ex-padres”. 
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E nas edições seguintes, várias matérias alertam contra o “fanatismo pentecostal”. 
Como se verá a seguir, o relacionamento dos protestantes históricos com os pentecostais não 
era muito melhor do que com os católico-romanos. 
 
 
 
  3.3.1. O crescimento pentecostal 
 
O pentecostalismo chegou ao Brasil entre 1910 e 1911, não muito tempo depois de seu 
nascimento nos Estados Unidos.
30
 Em 1910, o missionário ítalo-americano Luigi Francescon 
atuou no Paraná e São Paulo, fundando as primeiras igrejas pentecostais, que dariam origem à 
Congregação Cristã no Brasil. Em 1911 chegaram à Belém do Pará os missionários suecos 
Daniel Berg e Gunnar Vingren. Foi o começo da Assembléia de Deus. 
Segundo Mendonça, essas igrejas não representaram, até a década de 1950, nenhuma 
“ameaça” às Igrejas protestantes tradicionais. (MENDONÇA, 2008, p. 127). Nas primeiras 
décadas a Assembléia de Deus atuou no norte e nordeste do país, áreas de pouca densidade 
protestante. A Congregação Cristã expandiu-se em São Paulo, nos bairros onde se 
concentravam imigrantes italianos. Foi, no princípio, uma “Igreja de italianos”. 
Contudo, já se pode ver, em fins da década de 1930, uma nota no jornal Expositor 
Cristão reagindo contra os “pentecostistas”: 
Em 1938 penetrou em todo o Distrito, à exceção das zonas de Alegre e 
Caparão, a campanha amarga e feia dos discípulos de Berg e Gunner – os 
pentecostistas. Não pouco abalaram todas as igrejas evangélicas, mas 
rebatidos, fizeram seus núcleos e já se vão diminuindo a intensidade de suas 
manifestações espiritopatas... (EC: 05.01.1943, p.8). 
 
No início dos anos 50 o chamado “movimento de cura divina” instalou-se no país. Os 
anos entre 1953 a 1960 são considerados o período áureo das “tendas de lona” (Ibidem, p.136) 
onde proliferavam os novos grupos pentecostais que, além das promessas de milagres, 
destacavam-se por inovações como o emprego de cânticos em ritmos populares e 
instrumentos musicais antes só usados em shows, como guitarras elétricas. São deste período 
 
30
 Alguns estudiosos consideram o ano de 1901 como início do pentecostalismo. O foco do novo movimento foi 
a Escola Bíblica de Topeka, no estado do Kansas, fundada pelo pastor Charles Fox Parham (1873-1929). Parham 
defendia a necessidade de um “batismo pelo Espírito Santo” que teria como sinal perceptível o dom de falar em 
línguas estranhas. Mas, tradicionalmente, considera-se como início do movimento pentecostal as reuniões 
realizadas na rua Azuza, em Los Angeles, no ano de 1906, conduzidas por um discípulo de Parham, o pregador 
William Seymour. 
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a Igreja do Evangelho Quadrangular e O Brasil para Cristo, precursoras de muitas outras 
denominações. 
Estas novas igrejas cresciam atraindo não apenas católicos, mas fiéis de igrejas 
protestantes tradicionais, como atestam alguns notas publicadas pelo Expositor Cristão ainda 
em fins dos anos 40: 
Cristianismo Falso: Venho desde algum tempo observando uma 
denominação que se diz cristã. Tenho uma palavra às igrejas Evangélicas; 
alerta! Cuidado com a tal! Só tenho encontrado de positivo a mentira, 
hipocrisia e falsidade (...) A maior preocupação de seus membros é pregar 
aos crentes de nossas igrejas.(...) Só eles recebem o Espírito Santo, mas é 
um espírito de barulho e confusão. (...) Eles se apresentam em nosso meio 
como um anjo de luz que recebem o espírito, que profetizam, que 
interpretam, e que fazem até curas sem remédios.... Autor: Adolpho Alves 
de Souza. (EC: 19.02.1948, p.5).  
 
O Dom de Línguas estranhas não é sinal do batismo com o Espírito 
Santo: Os pentecostais ensinam por toda a parte que só são batizados com o 
Espírito Santo aqueles que falaram “novas línguas”. (...) com essa doutrina 
tem eles arrebanhado para suas hostes muitos membros de outras igrejas 
evangélicas, alguns até crentes bem-intencionados, mas incautos, 
desprevenidos, deixaram-se iludir pelas heresias pentecostais... Autor: 
Tracy R. dos Santos. (EC: 07.04.1949, p.9) 
 
Em 1956 o tema da campanha para o qüinqüênio (tema que, decidido em Concílio 
Geral, norteia as ações da Igreja Metodista por um período de cinco anos) é “Doutrinação e 
Evangelização”. O redator da época, pastor Almir dos Santos, comenta a temática da 
campanha: “Não devemos esquecer que a necessidade de doutrinação do povo metodista se 
impõe quando mais não seja como uma medida de defesa. Dia a dia surgem em nossa pátria 
as doutrinas exóticas que, nascidas em solo estranho, procuram aqui lançar suas raízes”. (EC: 
12.04.1956, p.3). 
Embora declarando-se ecumênico e, até mesmo, um admirador do “ardor 
evangelizante dos irmãos pentecostais”, Almir dos Santos também vê com receio o acelerado 
crescimento destes grupos religiosos e suas doutrinas “nascidas em solo estranho”, certamente 
esquecido que o metodismo também não é autóctone. Em 1957, três capas seguidas são 
dedicadas ao tema: em 20 de junho, publica-se matéria intitulada “Acautelemo-nos contra o 
Fanatismo Pentecostal”; no dia 27 de junho, “A Tenda de Evangelização e a Cura Divina” e 
no dia 5 de setembro,“Línguas Estranhas”. 
O fato é que os pentecostais cresceram e ocuparam espaço no campo religioso 
brasileiro, mas mantiveram-se distantes do diálogo ecumênico, não apenas por suas próprias 
resistências doutrinárias e ideológicas, mas também pelas resistências do protestantismo 
tradicional em acolhê-los. A jornalista Dafne Sabanes Plou, em seu livro Caminhos de 
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unidade - Itinerário do diálogo ecumênico na América Latina afirma que os vários conselhos 
de igrejas que se formaram nesses países, “não se deram conta da vital importância de 
incorporar novas igrejas pentecostais e livres, que cresceram rapidamente nas décadas de 50 e 
60”. Ela diz ainda que em um memorandum confidencial, encaminhado por Victor E. 
Hayward ao Conselho Mundial de Igrejas em 1970, era descrita a situação da seguinte 
maneira: “Os conselhos de igrejas, onde existem, são uniformemente fracos, porque muitas 
igrejas evangélicas, em particular as grandes igrejas pentecostais, ficam fora deles. Além 
disso, há igrejas-membros que não têm nenhum compromisso ecumênico...” (PLOU, 2002, 
p.58) 
Por isso, quando o missionário Manoel de Mello, fundador da igreja “O Brasil para 
Cristo” decidiu filiar a denominação ao Conselho Mundial de Igrejas, a notícia foi recebida 
com surpresa
31
. Na edição de 1 de outubro de 1968 o assunto ganhou destaque na capa, ao 
lado da chamada para a cobertura da IV Assembléia do CMI, em Upsália. Mello concedeu 
entrevista ao Secretário Geral de Ação Social; havia acabado de retornar da Suécia, onde 
participara da Assembléia. Na entrevista, o missionário anuncia sua decisão: 
Eu precisava conhecer o Conselho tão combatido. Cheguei lá e me senti 
como Ezequiel no vale de ossos secos. Estamos na era dos jatos e do ponto 
de vista religioso o CMI está de bicicleta. Mas ele está fazendo uma obra 
enorme que nós não conseguimos fazer com toda a nossa religiosidade: a 
obra gigante da ação social. O que é que adianta converter uma pessoa e 
mandá-la de volta para a sociedade brasileira apodrecida? O “BRASIL 
PARA CRISTO” já reuniu sua equipe de direção e conselho, e VAMOS 
SER MEMBROS DO CONSELHO MUNDIAL DE IGREJAS. Vamos 
fazer pedido de inscrição com uma ressalva apenas: considerando que no 
plano religioso estão aquém de onde já chegamos, não entraremos para 
receber orientação religiosa, mas orientação social. Enquanto nós 
convertemos 1 milhão, o diabo desconverte 10 milhões através da fome, da 
miséria, do militarismo, da ditadura, e as Igrejas continuam acomodadas. O 
ateísmo cresce devido às situações de injustiça, de miséria em que o povo 
vive. Os pregadores estão pregando sobre um futuro longínquo e se 
esquecem que Jesus deu valor e atenção ao momento em que o povo vivia. 
O Conselho Mundial de Igrejas se preocupa com o tempo atual do povo. O 
“Brasil para Cristo” vai ingressar no CMI por causa da sua missão social no 
mundo presente. Mas, há outra razão: temos que acabar com a mente 
tacanha que divide os homens em denominações. O Conselho Mundial está 
fazendo isso. O ecumenismo é outra coisa boa do Conselho Mundial para 
nós. (EC: 01.10.1968, p.11) 
 
 
 
31
 O Brasil para Cristo filiou-se ao CMI em 1969 e se desligou em 1986. Paul Freston acredita que o ingresso da 
igreja no CMI tenha sido um “casamento de conveniências”: o CMI precisava de pentecostais e Manoel de Mello 
queria publicidade e auxílio para projetos sociais. (Freston, Paul. Breve História do Pentecostalismo Brasileiro 
in ANTONIAZZI, Alberto e outros. Nem anjos, nem demônios: interpretações sociológicas do pentecostalismo. 
Petrópolis: Vozes, 1994, p.124-125. 
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Nesta mesma edição, a página seguinte trazia um artigo intitulado “O abastardamento 
do Evangelho no Brasil”, no qual se fazia sérias acusações contra os grupos “marginais” que 
“cresciam assustadoramente”: 
A preocupação pela unidade da Igreja, não é mero “diletantismo 
ecumênico” como pensam alguns. A ausência desta consciência está 
custando ao “corpo de Cristo” um preço enorme (...) O número de 
denominações “evangélicas” tem se multiplicado assustadoramente.(...) 
Nossa Igreja contribuiu, tristemente, com uma delas no ano que passou. (...) 
Templos se constroem um em frente do outro; o proselitismo é uma 
guerrilha sem tréguas. 
Tragédia constante é a desvalorização do nome “evangélico” que 
antigamente valia seu pêso em ouro. Hoje qualquer “missionário” auto-
comissionado, julga-se no direito de dizer o que é o Evangelho e tornar-se 
“dono” do nome. 
(...) “O administrador do CAVE
32
 de Campinas disse-me textualmente... “É 
uma tragédia lidarmos comercialmente com os pentecostais. Eles são 
péssimos pagadores”. 
(...) Fala-se muito no crescimento destes grupos marginais no Brasil. Mas a 
que preço? Será isso “ganhar o Brasil para Cristo”? Pode o abastardamento 
da fé gerar frutos reais? (EC: 1 e 15.01.1968, p.7). 
 
 
É preciso compreender o contexto no qual esse comentário foi escrito, um ano depois 
em que um grupo de pastores do Rio de Janeiro (acompanhados de oitocentos membros da 
região) desligou-se da Igreja Metodista e organizou a Igreja Metodista Wesleyana, de acento 
pentecostal
33
. Segundo Helerson Bastos Rodrigues (1986), esta cisão ocorreu como resultado 
do choque de duas tendências existentes no interior da Igreja Metodista: 
Enquanto, por um lado, os ideais do movimento ecumênico e da busca de 
maior presença da Igreja na problemática do mundo iam se constituindo os 
nutrientes de uma ala renovadora do ponto de vista teológico, do outro lado, 
movidos pela presença de vários grupos missionários evangelizantes não-
metodistas, que desde a década de cinqüenta vinham se instalando no 
Brasil, leigos e pastores buscavam uma religiosidade mais pessoal, emotiva 
e avivada, e assimilavam com rapidez as ênfases doutrinárias de tais grupos, 
 
32
 CAVE era o Centro Áudio Visual Evangélico, organização ecumênica fundada em 1951 por pastores 
presbiterianos, com o objetivo de realizar produções audiovisuais (diapositivos e filmes). Quando a organização 
faliu em 1970, o Instituto Metodista de Ensino Superior, IMS, adquiriu a razão social e boa parte do acervo e 
equipamentos. No IMS, o CAVE continuou prestando serviços às igrejas até 1980, quando foi encerrado. O 
patrimônio da organização (equipamentos e acervo) encontra-se no Arquivo Histórico da Igreja Metodista, 
mantido pela Faculdade de Teologia da Universidade Metodista de São Paulo. (cf. CUNHA, 2007, p. 200). 
 
33
Assim relata o site da Igreja Metodista Wesleyana: Aos cinco dias do mês de janeiro de 1967, na Cidade de 
Nova Friburgo, Estado do Rio de Janeiro, foi fundada a Igreja Metodista Wesleyana, compondo-se inicialmente 
de ministros e leigos que militavam na Igreja Metodista do Brasil. As razões que deram origem à separação se 
basearam na doutrina do batismo com o Espírito Santo, como sendo uma Segunda benção para o crente e a 
aceitação da obra pentecostal, incluindo os dons mencionados na Bíblia Sagrada: Sabedoria, Fé, Ciência, Dons 
de Curar, Operação de Maravilhas, Profecia, Discernimento, Línguas, Interpretação de Línguas, como também 
cânticos espirituais, revelações e visões. Acrescentando-se ainda à realização da obra do avivamento espiritual, 
cânticos de corinhos, orações pelos enfermos, sem liturgia e protocolos nos cultos. (Disponível em 
http://www.imw3.com.br/historia.asp. Acesso em 08.01.2009, grifo nosso) 
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baseados em errôneas interpretações sobre a IM nascente, aos tempos de 
John Wesley. (RODRIGUES, 1986, p.54) 
 
A tendência pentecostal definia-se como antagonista da tendência ecumênica e 
representava riscos até para a unidade metodista, o que explica o “alerta” feito pelo artigo do 
Expositor, no auge do engajamento ecumênico metodista. Contudo, ao considerar os 
pentecostais como grupos “marginais” e a pentecostalização como “abastardamento do 
evangelho” o autor resvala para uma arrogância sectária. Legítimos seriam apenas os 
descendentes diretos do protestantismo histórico de missão? 
 
 
3.3.2. Concílio Vaticano II (1962-1965) 
 
O XXI Concílio Ecumênico da Igreja Católica, também chamado de Concílio 
Vaticano II, foi iniciado sob o papado de João XXIII no dia 11 de outubro de 1962 e 
encerrado sob o papado de Paulo VI em 8 de dezembro de 1965. Mas no final dos anos 50, a 
realização do Concílio católico já repercutia na imprensa secular e gerava expectativas. O 
Expositor Cristão de 19 de fevereiro de 1959 reproduz reportagem publicada no jornal O 
Estado de S. Paulo. A matéria diz que o objetivo do Concílio é não apenas a edificação do 
povo cristão, mas “incitar as comunidades cristãs separadas de Roma a procurarem, juntas, as 
bases do retorno à unidade” (p.5). Após a matéria, nota da redação do Expositor diz: “A 
publicação do noticiário acima, não significa que estamos de acordo com o ecumenismo 
romanista” 
A sugestão de um “regresso” à Igreja Católica deixa indignado o colaborador Felipe 
A. Mesquita, autor de um artigo publicado em julho de 1960. Ele cita um texto no qual o Papa 
faz um apelo à união de todos os cristãos “separados de Roma”, nos seguintes termos: 
“Deixai-nos que, num afetuoso desejo, vos chame de irmãos, e FILHOS. Deixai-nos ter a 
esperança de um REGRESSO bem caro ao nosso coração de pai”. O colaborador do jornal 
reage da seguinte maneira à palavra “regresso”, que fez questão de grafar com letras 
maiúsculas: 
REGRESSO ao Pai? Sim, concordamos com um regresso ao pai, mas Pai 
do Céu e isso certamente não somos nós de que dEle estamos desviados. 
Estamos afastados , há quatro séculos, é da Igreja que se afastou de Deus.  
(...) Que Roma fala do céu no fito de se apoderar da Terra, não temos 
dúvidas. E, no dizer de Junqueiro, só ficará satisfeita quando voltar a ser 
rainha única do mundo, deslumbrante e dominadora, no t
rono de César. 
(
EC: 07.07.1960, p.3 e 6) 




[image: alt] 
119
 
Neste mesmo período, julho de 1960, ocorre um grande evento evangelístico no Brasil: 
o Décimo Congresso da Aliança Batista Mundial, com a participação de Billy Graham, 
pregador internacionalmente conhecido. O evento lotou o estádio do Maracanã, no Rio de 
Janeiro, e ganhou cobertura da revista Manchete
34
 de 16 de julho. A cobertura ocupou seis 
páginas “com amplas fotografias”, segundo informação do pastor Messias Amaral dos Santos, 
autor de uma coluna do Expositor Cristão chamada “Tenho em mãos”, na qual comentava 
notícias da imprensa. Messias relata um fato surpreendente que teria ocorrido durante o 
evento: 
Como não poderia deixar de ser, a Igreja Católica mandou atirar de avião, 
na hora do encerramento, sobre o Maracanã, por um mau piloto, desses que 
deveriam atirar bombas em operação de guerra, para não matar ninguém, 
milhares de folhetos intitulados QUEM SÃO OS BATISTAS. (...) 
O volante termina com este patético: "Irmãos batistas, em vez de seguir 
John Smyth, segui Jesus Cristo. Não queirais pertencer a uma "Igreja" 
fundada por um reformador de época tardia. Só pode haver uma igreja de 
Cristo: aquela que ininterruptamente se deriva de Jesus e dos apóstolos, de 
geração a geração, sem conhecer rotura alguma; a  essa sociedade Jesus 
prometeu assistir todos os dias até a consumação dos séculos (Mt 28.20); 
por conseguinte ela não pode errar! 
E mais abaixo, em negrito e em maiúsculas: Cristo vos espera em seu corpo 
prolongado, que é a Santa Igreja Católica! (EC: 13.10.1960, p. 13) 
 
Segundo o articulista, o folheto havia sido produzido “sob a responsabilidade do 
Secretariado Arquidiocesano da Sé”. Se o intento dos autores do folheto e de sua estratégia de 
divulgação era atrair adeptos para o catolicismo, faltou-lhes certamente uma assessoria de 
comunicação: o que conseguiram foi causar mais resistência e desconfiança protestante com 
relação à “abertura ecumênica” católica. 
Em setembro de 1962, o jornal publica: “Às vésperas do Concílio ‘Ecumênico’ da 
Igreja Romana, isto acontece no Brasil: depredações e mau trato.” O texto relata que um 
grupo de adventistas que seriam batizados nas águas do Rio Santo Antônio no município de 
Ferros, MG, foi expulso depois de agredidos e ofendidos. Relata também que um templo da 
Assembléia de Deus foi depredado no município de Santana de Ferros, MG. E conclui: 
“Como metodistas, devemos orar para que o chamado Concílio Ecumênico (que, na 
realidade, não é “ecumênico” porque se restringe às autoridades eclesiásticas do catolicismo 
romano, mas que tem demonstrado um surpreendente interesse pelos cristãos não-romanos 
na forma de convites para que enviem observadores), possa ser sensível ao Espírito Santo e 
 
 
34
 Revista semanal de circulação nacional que dava grande ênfase ao fotojornalismo. Circulou de 1952 a 2000 
pela Bloch Editores. Nos anos 60 era a revista mais vendida no país. 
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representar um apoio e não um impecílio (sic) a uma renovação da Igreja Católica Romana” 
Há quem duvide disso, diz o articulista. O próprio secretário executivo do Conselho 
Mundial de Igrejas, Visser´t Hooft, teria declarado que receia que este Concílio “não 
represente nada mais que um fortalecimento dogmático do próprio catolicismo romano”. O 
texto conclui: “Mas a oração tem poder. E a última palavra é sempre a de Deus. 
Intercedamos por nossos ‘irmãos separados´ atrás da cortina eclesiástica não-reformada” 
(EC: 15.09.1962, p.3). 
Finalmente, o Concílio Vaticano II começa, ainda sob muita desconfiança. O editorial 
de 15 de novembro de 1962 comenta declarações feitas pelo papa no seu discurso de 
abertura. O redator, pastor Isnard Rocha, cita o discurso papal numa transcrição repleta de 
trechos grifados: 
Iniciou-se com estas palavras: “Hoje, a Santa Madre Igreja regozija-se 
porque, em virtude de um dom especial da providência divina, chegou o 
dia tão desejado em que o “Concílio Ecumênico Vaticano Segundo” se 
instaura solenemente, com a PROTEÇÃO DA VIRGEM SANTÍSSIMA 
(o grifo é nosso), cuja maternidade divina é celebrada nesta data.
 
(...)... a Igreja Católica considera seu dever esforçar-se para que realize o 
grande mistério daquela unidade que Jesus Cristo invocou, em prece 
ardorosa ao Pai celeste, na eminência de seu sacrifício. Mais ainda, se 
considerarmos bem esta unidade, obtida por Cristo para a sua Igreja, 
parece que brilha com um tríplice raio de luz sobrenatural e benéfica: A 
UNIDADE DOS CATÓLICOS ENTRE SI (o grifo é nosso) que deve 
constituir exemplo perene; a unidade de orações e de desejos ardentes, 
com os quais os cristãos separados desta sede apostólica AMBICIONAM 
UNIR-SE A NÓS (o grifo é nosso); e, enfim, a unidade na estima e no 
respeito à Igreja Católica por parte daqueles que seguem ainda religiões 
não cristãs. Neste particular, é motivo de tristeza considerar que a maior 
parte do gênero humano – apesar de todos os homens terem sido remidos 
pelo sangue de Cristo – não vêm beber das fontes da graça divina que 
EXISTEM NA IGREJA CATÓLICA” (o grifo é nosso). (EC:15.11.1962, 
p.3). 
 
Nota-se que os trechos em destaque salientam preocupações e preconceitos existentes 
no meio evangélico. O redator termina seu editorial pedindo que os irmãos meditem, “com 
bastante firmeza” sobre as declarações do chefe da Igreja Católica. 
Com o desenrolar dos acontecimentos, barreiras vão caindo. A abertura católica 
começa a animar os protestantes. Matéria sobre o Concílio publicada em 1º de janeiro de 
1963 traz o significativo título “II Concílio Vaticano II: Dúvidas e Esperanças”. A chamada 
da matéria, na capa, traz foto ocupando metade do espaço onde aparecem, em primeiro 
plano, os observadores não romanos na audiência especial concedida pelo Papa João XXIII. 
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A legenda da foto comenta: “É significativo que o Papa tenha deixado o seu trono (ao 
fundo) para assentar-se ao mesmo nível de suas visitas. Haverá simbolismo nisto?” 
O autor do artigo, B.P.Bittencourt, adota uma posição equilibrada: 
A não ser que o catolicismo-romano mude sua posição tradicional de 
considerar-nos “irmãos separados” que devem “incondicionalmente” voltar 
ao “antigo redil” qualquer aproximação será difícil. Creio, no entanto, que a 
atitude de João XXIII senão (sic) conduzir a qualquer aproximação mais 
estreita entre católico-romanos e protestantes, pelo menos suavisará (sic) 
estas relações que têm sido de constante hostilidade (e nós evangélicos 
devemos ser suficientemente sinceros para confessar que este estado de 
guerra é de parte a parte), quebrará quem sabe o gelo e permitirá, inclusive, 
que o terreno se torne menos áspero às missões evangélicas. (EC: 
01.01.1963, p.1 e 2) 
 
Da inicial desconfiança, o Expositor Cristão chega a uma quase euforia pelas mudanças 
advindas do Vaticano II. No ano de 1964, matéria de capa anuncia “Revolução na Igreja 
Romana”. O texto noticia que a Igreja Metodista, “atendendo a um convite todo especial do 
Revdmo Pe José Maria Peres Ferreira, pároco Católico Romano da Igreja de São Domingos 
Sávio, na Vila Aurora, a Igreja Metodista de Água Fria, na capital paulista, ali esteve presente 
no dia 29 de setembro, tomando parte em uma programação sui generis no seio das Igrejas 
Evangélicas de São Paulo, quiçá do Brasil”. Uma foto mostra o aperto de mãos entre padre e 
pastor, com a legenda: 
Esta foto é simbólica da revolução que se processa no seio da Igreja 
Católica Romana, como resultado do espírito ecumênico de João XXIII. O 
padre José Maria Peres Ferreira, da paróquia de São Domingo s Sávio, 
aperta a mão do jovem pastor ajudante Ormeu Alves da Costa, da paróquia 
metodista da Água Fria, na capital paulista. O gesto fraterno foi no interior 
do templo provisório daquela igreja romana, vendo-se ao fundo o coral 
metodista que se apresentou junto ao católico naquela noite memorável. 
(EC: 01.03.1964, p.1) 
 
A edição traz outras matérias sobre o mesmo assunto, também com destaque na capa. 
Sob o título Mais um passo para a Bíblia afirma-se que “a Igreja Católica Romana começa, 
felizmente, a voltar-se para a Bíblia”. Outro texto é intitulado Os efeitos surpreendentes do 
Concílio Ecumênico em Minas e conta que uma “irmã de caridade”, bastante idosa, pediu 
ajuda para subir as escadas da Igreja Metodista Central em Belo Horizonte. Diante do olhar 
um tanto espantado de um jovem que se dispôs a ampará-la, ela justificou a visita dizendo: “O 
Papa mandou”. Outros casos são mencionados na mesma edição: um padre entra numa igreja 
metodista para assinar o devocionário No Cenáculo. A Sociedade de Jovens da Igreja 
Metodista em Carlos Prates, Minas Gerais, recebe os Congregados Marianos para um jantar 
de confraternização. 
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A edição seguinte, de 15 de maio de 1964, informa que um bispo católico do México 
recomenda a leitura de “Bíblias Protestantes”. E em 1° de junho de 64, noticia-se, também na 
capa, que um reitor de seminário católico havia recepcionado seminaristas metodistas, ocasião 
na qual confessou: “Quando eu era menino o maior ato de fé para uma criança católica era 
depredar templos protestantes”. O autor do texto, Walter Bastos Geraldo, comenta: “Os 
tempos mudam perspectivas e atitudes....” Nota-se a clara expectativa de que os católicos 
romanos estejam reconhecendo e assimilando o ensino protestante. Estes textos sugerem que a 
crescente aceitação do católico pelo metodista não é propriamente a aceitação do diferente, 
mas a aceitação daquele que começa a se tornar semelhante pela incorporação de sua visão de 
mundo. 
Assim, pouco a pouco, o jornal metodista passa a ver com menos reservas a Igreja 
Católica e a abrir mais espaço à religião hegemônica em suas páginas. Vale destacar que no 
período entre 1961 e 1964 não houve mudanças na redação do Expositor (o que poderia 
justificar alguma alteração no tratamento dado ao catolicismo durante o período). Em 
dezembro de 1960 a Junta Geral de Educação Cristã elegeu o pastor Isnard Rocha como 
redator e ele permaneceu na função até julho de 1964, quando, então, entra o pastor José 
Sucasas Jr e o tema ecumenismo perde espaço no jornal. 
A partir de 1965, com William Schisler e, em 1968, com Pythagoras Daronch da Silva 
as repercussões do Concílio Vaticano II voltam com muita força ao Expositor e percebe-se a 
presença de textos mais críticos, que atacam diretamente os preconceitos contra o 
ecumenismo e abordam questões polêmicas. Um bom exemplo é a reprodução, no Expositor, 
de um documento católico, um texto do padre Carlos Pape, relator do Sínodo Pastoral de 
Santiago do Chile, no qual ele interpreta o Decreto sobre Ecumenismo do Vaticano II tecendo 
críticas à sua própria igreja. Ele toca em questões bastante sensíveis para os evangélicos ao 
afirmar que o ecumenismo “não é um novo tipo de apostolado católico para conseguir a volta 
dos ortodoxos e evangélicos à Igreja Católica”. Diz que o ecumenismo não é mera 
coexistência pacífica, não é indiferentismo doutrinário, não é uma uniformidade... e resume o 
ideal ecumênico numa frase que, originalmente atribuída a Agostinho, incorporou-se ao 
pensamento wesleyano de tal maneira que muitos metodistas acreditam ter sido cunhada por 
John Wesley: “Unidade no necessário, liberdade no secundário e, em tudo, caridade” (EC: 
01.03.1968, p.3). 
 
 
 




 
123
3.4 Ecumenismo nos novos tempos 
 
(...) As reformas da Igreja Romana desde o Concilio Vaticano II deixaram alguns de nossos membros 
um tanto confusos, a ponto de já ter ouvido: “Agora está tudo igual!” Mas não está, não!! (EC: 
15.10.1967, p.9). 
 
 
  A realização do Concílio Vaticano II e a nova configuração do campo religioso 
brasileiro a partir do crescimento pentecostal trazem novas questões ao movimento 
ecumênico. As discussões a respeito das iniciativas de cooperação evangélica (entre 
denominações do chamado “protestantismo histórico de missão”) vão, gradativamente, dando 
lugar às dúvidas e expectativas acerca da participação de novos personagens na cena 
ecumênica. 
Os movimentos de juventude assumem o lugar de protagonistas na introdução destas 
novas questões. Com quase duas décadas de antecedência ao Concílio Vaticano II e mesmo 
antes do Conselho Mundial de Igrejas constituir-se formalmente, a União Cristã de Estudantes 
do Brasil, UCEB, já promovia estudos sobre as diversas concepções teológicas sob o “ponto 
de vista católico-romano, ortodoxo, anglicano, luterano, da igreja reformada, episcopal, 
metodista, batista, entre outras igrejas”. É o que se anuncia no Expositor Cristão de 16 de 
outubro de 1947, no artigo “A União Cristã de Estudantes do Brasil e o Ecumenismo” escrito 
por Jorge César Mota, pastor presbiteriano que atuou como assessor junto a UCEB durante a 
década de 40, período em que foram realizados vários acampamentos, encontros e congressos 
da mocidade evangélica. Ele informa que o programa do 21° Congresso da União Cristã de 
Estudantes do Brasil teve, entre as “Comissões Paralelas” uma cujo objetivo era estudar o 
ecumenismo. E esclarece: “A UCEB não está promovendo qualquer campanha no sentido de 
união orgânica das igrejas, mesmo as evangélicas. É um movimento leigo e sem ligação 
oficial com qualquer igreja – dando oportunidade a que uns aos outros se conheçam melhor 
conhecendo as Igrejas a que pertencem; procurando mostrar que há outras Igrejas e, 
sobretudo, levando a juventude a ter não somente essa visão horizontal de que existem outras 
Igrejas, mas também uma visão vertical que lhe revelará a existência de uma outra Igreja, a 
Igreja de Cristo, o corpo de Cristo” (EC: 16.10.1947. p.6). 
Entre os anos de 1948 e 1968, quando surge o tema “ecumenismo” nas páginas do 
Expositor Cristão, geralmente é a Igreja Católica Romana que está envolvida na discussão ou 
citada na descrição de algum evento. Vimos anteriormente o destaque dado ao fundador da 
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revista O Brasil para Cristo, Manoel de Mello, quando de sua decisão de ingressar no CMI, 
em 1968. É uma das poucas referências que estabelecem relação entre o pentecostalismo e o 
diálogo ecumênico. Outra matéria que foge à regra geral do silêncio ou crítica às doutrinas 
pentecostais é a notícia publicada em 15 de janeiro de 1967 com o título “Isto também é 
ecumenismo: Quando Metodistas ajudam a Pentecostais” (p.6). A matéria conta que o pastor 
metodista Lenildo Magdalena ajudou “os irmãos da Assembléia de Deus” a conseguir doação 
de um terreno da prefeitura de São Bernardo do Campo, São Paulo, para a construção de seu 
templo. 
Em 1960, momento em que o panorama ecumênico mundial sofria significativas 
mudanças, com a “entrada” de novos personagens, a Igreja Metodista reafirma seu 
compromisso com a unidade cristã por meio de seu novo Credo Social
35
. Uma parte do Credo 
Social Metodista é dedicada especialmente a tratar do tema ecumenismo. Segundo Rodrigues 
(1986, p.31), o teor ecumênico deste Credo Social é mais acentuado. O texto começa por se 
reportar à herança wesleyana (“o metodismo sempre se caracterizou pelo espírito ecumênico, 
pela tolerância e respeito à opinião alheia”) e segue repleto de referências aos escritos de John 
Wesley, como a frase “se teu coração é reto perante Deus como é o meu, dá-me a tua mão, 
somos irmãos”, que remete ao Sermão O Espírito Católico, citado no primeiro capítulo desta 
dissertação. 
O documento foi aprovado pelo VIII Concílio Geral, que também “ordena que o 
mesmo seja apresentado às igrejas, pelos pastores, ao menos uma vez por ano, oralmente ou 
em forma impressa”. O jornal o publica na íntegra. Orienta-se também que em cada igreja se 
organize uma classe de estudos do Credo Social e que os metodistas se esforcem para por em 
prática seus princípios. Sobre ecumenismo o Credo Social afirma: 
A Igreja Metodista do Brasil é una em sua natureza essencial. Cremos que 
esta unidade essencial deve refletir-se na sua estrutura. O metodismo 
sempre se caracterizou pelo espírito ecumênico, pela tolerância e respeito à 
opinião alheia. A Igreja participa ativamente dos movimentos de 
cooperação internacional.Em alguns países a Igreja Metodista já encontrou 
o caminho para tomar parte em programas de união que resultaram na 
formação, com outras igrejas cristãs, da Igreja Unida do Canadá, da Igreja 
Unida do Japão e da Igreja Cristã do Sul da Índia. A Igreja Metodista do 
Brasil é parte integrante do Conselho Mundial de Igrejas. 
Seu fundador João Wesley tinha uma visão universal da obra da Igreja 
quando disse: "A minha paróquia é o mundo". Ele mesmo considerava 
 
35
 Desde a publicação da primeira edição dos seus Cânones, em 1934, o metodismo brasileiro já possuía um 
Credo Social, baseado no texto original de 1909, criado nos Estados Unidos. Neste texto a Igreja Metodista já se 
declara “solidária com os demais ramos da Igreja de Cristo” na defesa de uma série de princípios, na maioria 
voltados aos problemas das condições de trabalho e relações entre operários e patrões. Segundo Rodrigues 
(1986, p.31), esta informação era pouco conhecida pelos metodistas em geral. 
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todos os crentes como irmãos e por isto dizia: "Se teu coração é reto perante 
Deus como é o meu coração, dá-me a tua mão, somos irmãos". 
O ecumenismo não somente manifesta a unidade da Igreja, mas é a prova da 
fraternidade dos crentes e seu testemunho de fé perante o mundo.Com esta 
atitude responde a Igreja à oração sacerdotal de Jesus, quando disse: ‘que 
eles sejam um... para que o mundo creia que tu me enviaste" 
Em vista do exposto propugnamos pelo seguinte: 
1.  Estreitamento dos laços de amizade com as denominações irmãs, 
através da troca de informações, encontro com os líderes e participação nos 
movimentos especiais de confraternização. 
2.  Promoção de trabalhos em conjunto nos setores social, educativo e 
evangelístico. (EC: 18.08.1960, p.11) 
 
 
O fato de se reafirmar oficialmente a posição ecumênica não torna o tema menos 
delicado no interior da Igreja Metodista. É o que podemos notar, por exemplo, no episódio 
envolvendo o bispo João Augusto do Amaral e a revista secular O Cruzeiro, no ano de 1961. 
Às vésperas da realização do Concílio Vaticano II, o bispo Amaral, entre várias outras 
autoridades religiosas brasileiras, foi entrevistado a respeito do tema “ecumenismo”. A 
matéria foi publicada na edição de 8 de abril de 1961 sob o título “Um só rebanho e um só 
pastor”. Um dos chamados olhos de continuação dizia: “Sob a inspiração do bondoso Papa, 
prelados do mundo inteiro tentarão reunificar a Cristandade”. 
Na reportagem de oito páginas (das quais praticamente seis inteiramente ocupadas por 
fotos, de acordo com a receita editorial da revista), o bispo metodista ocupou apenas um 
parágrafo, no qual afirmava a necessidade de maior “definição” dos propósitos do Concílio: 
“Será o Concílio constituído de cristãos de todas as confissões ou somente de prelados da 
Igreja Romana? Não podemos evitar as questões teológicas. Creio, sem ser pessimista, que 
quem julga ter a verdade não cederá e a defenderá com todas as suas forças”. Sob a foto do 
bispo, a legenda: Bispo João Augusto do Amaral, representante da Igreja Metodista no 
Conselho Mundial de Igrejas: “De acordo”. 
Depois que a revista foi às bancas, o bispo, insatisfeito com a edição feita pelo O 
Cruzeiro, mandou uma carta ao jornal Expositor Cristão com a íntegra da entrevista que havia 
concedido. O Expositor publicou, então, texto com o título “Revmo Bispo Amaral presta 
esclarecimentos à Igreja da entrevista à revista `O Cruzeiro`”. Dizia:  
... “a distinta repórter, por carecimento de espaço, quero crer, outra razão 
não houve, fez publicar um “resumo resumido” das minhas declarações. 
Como as perguntas e as respostas foram por escrito, aqui vai uma cópia para 
publicação no EXPOSITOR CRISTAO, pedindo eu, respeitosamente, a 
devida vênia, à gentil jornalista, srta. Lêda Barreto (...) Quero que a Igreja 
Metodista do Brasil saiba, exatamente, o que expuz (sic). (EC: 01.06.1961, 
p.1) 
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Na página 2 do jornal vinha a entrevista na íntegra, cujo teor, na realidade, não 
contradizia o “resumo resumido” publicado pela revista. Ao final das perguntas, Amaral fez 
questão de destacar que suas declarações não tinham “qualquer selo oficial”. Ressaltava 
tratar-se de opinião pessoal, uma vez que a Igreja Metodista ainda não havia recebido 
qualquer comunicação ou convite para tratar do assunto e, portanto, ainda não pudera se 
manifestar a respeito. 
O bispo teve o cuidado de guardar cópias em carbono tanto da entrevista concedida a 
O Cruzeiro, por escrito, quanto da carta enviada ao pastor Isnard Rocha, redator do Expositor 
(uma reprodução fiel da mesma entrevista). Estas cópias foram guardadas pela família e 
recentemente doadas por sua filha, Jomar Amaral, à Biblioteca da Universidade Metodista. A 
precaução do João Augusto do Amaral na condução do assunto revela o receio de que suas 
declarações fossem “mal interpretadas” e gerassem reações contrárias na Igreja. 
O bispo certamente ainda não havia lido nada sobre Michel de Certeau – que, entre 
outros temas, pesquisou a relação dinâmica e criativa entre o texto e o leitor. As obras mais 
conhecidas deste historiador francês que trafegou também nos campos da Lingüística e 
Psicanálise só surgiriam na década de 1970. Mas Amaral já sabia que a interpretação dada 
pelo leitor nem sempre é aquela que o escritor pretendia gerar, sobretudo se o texto deixa uma 
quantidade maior de lacunas, o que ele procurou evitar cuidadosamente. E, neste caso, ainda 
se pode dizer que foi mínima a interferência do redator do jornal, uma vez que Isnard Rocha 
publicou a carta que recebeu sem alterações. O jornalista, elemento que exerce a função de 
mediador entre o fato, a fonte e o leitor, pode – e muitas vezes o faz – conduzir o leitor a uma 
interpretação ou a um enfoque que seja de seu interesse. 
 Um exemplo interessante dessa mediação jornalística é a entrevista concedida pelo 
bispo José Pedro Pinheiro ao redator do Expositor em 1964, pastor José Fernandes Sucasas Jr. 
O título sugere um depoimento contrário ao ecumenismo: “Nosso espírito ecumênico e 
compreensivo muitas vezes nos subtrai à agressividade evangelizante, declara bispo do sul”. 
Contudo, ecumenismo não foi tema tratado nesta entrevista. O redator informa que o EC 
aproveitou a presença do bispo vindo do sul do país para reuniões em São Paulo para 
entrevistá-lo. As perguntas versam, basicamente, sobre reformas canônicas, pautas para o 
Concílio Geral, a questão do regionalismo, a criação de mais uma região eclesiástica, 
crescimento numérico da Igreja, evangelização. O redator não pergunta sobre ecumenismo. 
Apenas na resposta à última questão é que o tema aparece. A última pergunta é: tem alguma 
palavra final aos leitores? O bispo responde: 
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A despeito das falhas e imperfeições de todos nós, temos chegado até aqui 
com uma organização religiosa respeitável, consolidada na opinião pública 
e firmada no coração dos metodistas brasileiros, não tendo de que nos 
envergonhar por sermos uma parte do povo chamado metodista ao redor do 
mundo. Nosso espírito ecumênico e compreensivo, que às vezes nos 
subtrai à agressividade evangelizante, nos coloca, no entanto, entre os 
crentes de boa vontade, que encontram um lugar em qualquer parte do 
universo. (EC: 15.10.1964, p.1, grifo nosso) 
 
Nota-se que o redator destacou como subtítulo apenas o trecho da frase que parece 
constituir uma crítica ao “espírito ecumênico e compreensivo” do metodismo (grifado na 
citação) quando, na verdade, a frase completa, lida em seu contexto, destaca o que o bispo 
considera uma virtude metodista. 
Torna-se necessário um esclarecimento. Nos meses em que José Sucasas Jr, irmão do 
então bispo presidente Isaías Sucasas, é redator do Expositor (entre julho de 1964 a julho de 
1965) ocorre uma nítida mudança no tratamento dado ao ecumenismo. Matérias sobre o tema 
tornam-se nitidamente mais escassas. Tudo leva a crer que a mudança se deve a uma decisão 
pessoal do redator. Segundo Jorge Hamilton Sampaio, autor de uma pesquisa sobre a 
juventude metodista brasileira nos anos 60, José Sucasas representava a visão de um dos 
grupos mais conservadores e autoritários da liderança metodista: o “Esquema”, uma 
articulação que buscava influenciar decisões que seriam tomadas no Concílio de 1965. 
Sampaio descreve o esquema como “um movimento secreto dentro da Igreja 
Metodista do Brasil que adotava o nacionalismo de tendência fascista” (SAMPAIO, 1998, 
p.51). Foi um movimento que serviu de plataforma ao pastor Nathanael Innocêncio do 
Nascimento para sua eleição como bispo, em 1965. 
Em 1965, pouco antes do Concílio (realizado no Rio de Janeiro de 10 a 20 de julho), o 
Esquema veio a público, por meio de uma entrevista dada por Nathanael Nascimento ao 
redator José Sucasas. Na entrevista, na qual Nathanael afirmava não ser líder do movimento, 
ele diz que os objetivos do Esquema resumiam-se em três itens: a) combater o “liberalismo 
teológico” que, segundo ele, gradualmente vinha penetrando nos quadros da Igreja Metodista; 
b) combater a “infiltração comunista”; c) incentivar “iniciativas dinamizadoras” da Igreja. 
(EC: 15.03.1965, p.16) 
O IX Concílio Geral, realizado de 10 a 20 de julho de 1965, elegeu Nathanael 
Nascimento como bispo e fortaleceu a ala conservadora da Igreja. Por isso, Daniel Augusto 
Schmidt, que pesquisou o conservadorismo metodista na década de 1960, considerou este 
evento como marco inicial do período de reação conservadora na Igreja Metodista 
(SCHMIDT, 2008, p.80). 
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Este mesmo Concílio elevou o status da Comissão de Atividades Ecumênicas, criada 
pelo conclave anterior, em 1960, transformando-a numa das Comissões Permanentes do 
Concílio Geral. Era composta por três presbíteros (Pythagoras Daronch da Silva, William 
Richard Schisler Filho e Isnard Rocha) e três leigos (João Wesley Dornellas, Elias Jorge de 
Melo e Lineide Salvador). Os três presbíteros foram redatores do jornal Expositor, na década 
de 60, em diferentes momentos. Na prática, porém, conforme avaliação de Hélerson Bastos 
Rodrigues, a esfera de atuação atribuída à nova Comissão de Ecumenismo representou um 
recuo. O Concílio deu-lhe uma atribuição mais didática e burocrática, enquanto a comissão 
buscava uma ação mais efetiva no âmbito das igrejas locais (RODRIGUES, 1986, p.34 a 37 e 
p.70). 
Ainda em 1965, em novembro, o Colégio de Bispos da Igreja Metodista divulgou no 
jornal oficial uma Pastoral sobre “A Igreja Metodista e o Movimento Ecumênico”. O texto 
afirma que “tem havido muita incompreensão, até mesmo entre os evangélicos, quanto à 
natureza e propósito do movimento ecumênico” e tenta esclarecer o posicionamento oficial da 
Igreja Metodista sobre a questão: 
O ecumenismo não pretende a união orgânica das Igrejas, mas apenas dar 
expressão concreta no nível das congregações locais da Unidade da Igreja 
que já existe em Cristo. O ecumenismo, todavia, não fecha as portas à união 
orgânica dos diferentes ramos da cristandade. (EC: 15.11.1965, p.3) 
Sobre o relacionamento com outras denominações evangélicas, a Pastoral afirma que é 
dever do membro da IMB “cooperar com o trabalho de outra Igreja, onde não haja trabalho 
metodista”, evitando-se, porém, a “aceitação de doutrinas e práticas que aberram da nossa 
tradição metodista”
36
 E sobre o relacionamento com a Igreja Católica Romana, os bispos 
recomendam uma atitude de cautela: 
Quanto ao diálogo que em alguns lugares se inicia entre evangélicos e 
católicos recomendamos, especialmente aos nossos irmãos leigos, cujo 
preparo teológico nem sempre é o desejável, prudência e que busquem a 
assistência dos ministros sempre que convidados a participarem de reuniões 
e encontros dessa natureza. (Ibidem, p. 4). 
 
  Sugere-se que o diálogo ecumênico contenha riscos, especialmente aos leigos, os 
quais, no parecer do Colégio de Bispos (responsáveis pela orientação doutrinária da Igreja) 
poderiam ser despreparados teologicamente. Além desta advertência, os bispos também 
 
36
 Os movimentos pentecostais, cujas práticas e doutrinas ganhavam adeptos metodistas, preocupavam as 
lideranças da Igreja. Na mensagem episcopal apresentada ao IX Concílio Geral (1965) está implícita esta 
preocupação: “Nós, ministros e pastores, teremos de intensificar, nas igrejas sob nossos cuidados pastorais o 
ensino das nossas doutrinas, dos nossos princípios e dos nossos costumes para que se armem para uma defesa os 
nossos paroquianos, daqueles que procuram arrastar as ovelhas do redil em que se encontram para campos 
enganosos”. Atas, Concílio Geral, 1965, p. 26. (in: RODRIGUES, 1986, p. 37) 
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relembram que o espírito ecumênico não deve ser “motivo de abrandamento” do “ardor 
evangelizante” ou da “firmeza doutrinária”. “Ecumenismo não significa compromisso com o 
erro, nem deve ser válvula de escape para comodismo na obra de salvação de pecadores...”, 
diz o texto. 
Segundo Rodrigues, com a inclusão, agora oficial, da Igreja Católica Romana, dentro 
do campo ecumênico de participação metodista, estavam, também, instaladas as dificuldades 
(1986, p.39). De fato, ao mesmo tempo em que artigos e notícias desta época relatam um 
crescente entrosamento e colaboração entre católicos e metodistas, também dúvidas, 
inseguranças e rejeições emergem mais fortemente. Um exemplo é a carta enviada por um 
pastor inseguro quanto à atitude a tomar diante de sua igreja: 
Sempre fui um apaixonado pelo ecumenismo tendo participado de reuniões 
ecumênicas com minhas igrejas, inclusive tendo no púlpito de uma delas 
um sacerdote católico-romano pregando o evangelho. 
Mas hoje, diante da igreja que pastoreio, numa cidade onde a Igreja 
Romana é ativíssima, onde encontro diversos membros de minha Igreja que 
são metodistas não por verdadeiro encontro com Cristo, mas simplesmente 
porque se desentenderam com os padres, eu pergunto: “Está esta igreja 
preparada para o movimento ecumênico?” 
Creio, sinceramente, que não. Sinto que muitos dos meus membros não 
sabem o que é ser metodista, quais as razões de nossa igreja, porque ela é 
diferente da Igreja Romana. (...) As reformas da Igreja Romana desde o 
Concilio Vaticano II deixaram alguns de nossos membros um tanto 
confusos, a ponto de já ter ouvido: “Agora está tudo igual!” Mas não está, 
não!! (...) Sr. Redator: sou pastor há três meses apenas nesta igreja e se meu 
nome fosse publicado, membros de minha nova igreja quem sabe ficassem 
sentidos comigo. Vou procurar com a ajuda de Deus preparar efetivamente 
meu amado rebanho para poder participar no movimento ecumênico. Por 
isso peço: não publiquem meu nome e endereço. Grato! (EC: 15.10.1967, 
p.9) 
 
Surgem, também, reações contrárias, na forma de artigos assinados e na seção de 
cartas do leitor. O leitor Walter Abreu de Souza, de Bangu, Guanabara, congratula o pastor 
Waldir Perez Marins, de Londrina, Paraná, pelo artigo intitulado “Meu grito contra o falso 
ecumenismo”. “Ao ler este artigo, com alegria, pude observar que ´nem tudo está perdido´. 
Ainda há pastores e crentes que amam a Jesus e são fiéis ao seu evangelho”, diz ele. Ele 
afirma ainda que ecumenismo com os evangélicos é possível, inteiramente razoável, pois 
estes professam Jesus como “único Salvador de suas almas”, mas para os católicos romanos e 
ortodoxos, Jesus seria apenas um salvador. E conclui: 
Srs. Bispos: meditai no artigo do pastor Waldir e nestas linhas que aqui 
estão. Por fim, escrevei ao Conselho Mundial de Igrejas, com sede na Suíça 
e dizei: por amor a Jesus e para sermos coerentes e fiéis à Sua palavra, a 
Igreja Metodista do Brasil por nosso intermédio pede em caráter irrevogável 
a sua desligação desse organismo religioso. Amemos os católicos, 
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procuremos com ética e amor levá-los à luz do Evangelho, mas não 
misturemos as religiões. Sem sermos sectários, sejamos intransigentes com 
a verdade! (EC: 15.04.1967, p.9) 
 
O redator responde, esclarecendo ao leitor qual seria a posição da Igreja Metodista a 
respeito (e vale ressaltar que estas “réplicas” da redação, que eventualmente podem ser vistas 
nos jornais da década de 1960, praticamente desaparecem nas décadas posteriores): 
Perdoe-nos, irmão, mas não é este “falso” ecumenismo que a Igreja procura 
e aceita. Leia a “Pastoral dos Bispos” sobre o assunto. Se Cristo é Senhor da 
Igreja a unidade já lhe pertence. É esta que procuramos, e aceitamos com 
alegria que todos os cristãos a procurem conosco. 
 
Nas igrejas locais, divergências envolvendo a questão do ecumenismo já deveriam 
estar causando incômodos. É o que nos sugere um documento lançado em 1968 por Nathanael 
I.Nascimento, então Bispo da Primeira Região Eclesiástica por ocasião do Concílio 
Regional.O texto, de página inteira, visa a orientar os pastores sobre a questão. Traz alguns 
tópicos, nos quais se afirma que ecumenismo não é mútuo reconhecimento nem mútua 
aceitação das doutrinas peculiares de uma Igreja pela outra, mas, sim, a “boa vontade dos 
cristãos de todas as Igrejas de Cristo face ao materialismo e ao ateísmo contemporâneos”. O 
bispo afirma que “num mundo dividido entre os que crêem e os que não crêem a Igreja 
Metodista do Brasil se coloca ao lado dos que crêem”. 
(...) Numa sociedade respeitável, cada parceiro, cada sócio, entra com 
alguma coisa. No ecumenismo, cada Igreja entra com alguma cousa – seu 
nome, sua tradição, sua história, suas doutrinas características, seu 
patrimônio espiritual e moral. Há os que não são ecumênicos porque nada 
têm a oferecer – nem passado, nem tradição, nem principio, nem nome. 
Tudo é alheio, tudo mal entendido, tudo mal copiado dos outros. 
 
 
Com vistas à adequada orientação ecumênica, o bispo Nathanael, na qualidade de 
superintendente regional, solicitava então aos pastores: 
a)  Leitura pública da presente pastoral sobre ecumenismo no Serviço 
Divino do primeiro domingo de fevereiro próximo. 
b)  Estudo da Pastoral dos Bispos (1965, capítulo referente ao 
ecumenismo) com os grupos de adultos na Escola Dominical no 2º domingo 
de fevereiro. 
c)  Parcimônia em programar reuniões ecumênicas, de tal forma que não 
se tornem prática rotineira. 
d)  Cuidado e discernimento em programar e participar de atos e 
cerimônias ecumênicas, pois a Igreja MB tem provisão e entendimento 
próprios dos sacramentos e atos de benção. Aquilo que por exceção é 
permissível e justificável não venha em detrimento do regular e desejável 
aos sentimentos do povo chamado metodista. 
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e)  Considerem que a atitude ecumênica do metodismo brasileiro não foi 
deixada à resolução individual de cada pastor ou de cada metodista. Foi 
decidida pelo Concilio Geral, instância suprema a que se subordina 
legislativa e administrativamente a Igreja Metodista do Brasil e deve ser 
acatada pelos ministros e pelos leigos que não colocam seu entendimento 
pessoal acima do entendimento da sua Igreja. 
 
 
O texto episcopal terminava com um alerta: “Discordar, podem. Podem ter ponto de 
vista pessoal contrário. Opor-se, não podem. Trariam a divisão que destruiria a Casa. 
Encaminhem suas razões pelos canais próprios, levantem suas preces ao Senhor da Igreja e 
aguardem e aceitem as decisões como respostas positivas do Eterno. Nathanael I. Nascimento 
– Bispo” (EC: 01.04.1968, p.12). 
É curioso que Nathanael Inácio Nascimento, eleito bispo como líder de um 
movimento conservador da Igreja (e que, posteriormente, seria acusado de ameaçar com 
punição os pastores que oferecessem o púlpito metodista a pregadores de outras 
denominações evangélicas, como se verá adiante) tenha sido o autor desta admoestação. Mas 
talvez naquele momento práticas antiecumênicas que contrariavam a Pastoral dos Bispos 
estivessem se chocando contra a própria autoridade episcopal que Nathanael, como bispo 
eleito, zelava com todo afinco. 
 
 
3.5 Crise na Faculdade de Teologia da Igreja Metodista 
 
Apostasia: Deixou-me perplexo o anúncio da primeira página do EXPOSITOR de 15 do corrente que 
diz: “Hélder Câmara é paraninfo da Faculdade de Teologia”. Aberrante convite! Como a heresia 
está sorrateiramente predominando nos arraiais do metodismo... (EC: 1 e 15.01.1968, p.10) 
 
Um dos livros mais famosos sobre o período da ditadura militar no Brasil é “1968: o 
ano que não terminou”. O sugestivo título escolhido pelo autor, jornalista Zuenir Ventura, 
também poderia ser aplicado à história da Igreja Metodista no país. Ocorreu neste ano o que 
talvez tenha sido o evento mais traumático de sua história, com repercussões até os dias 
atuais: o fechamento da Faculdade de Teologia, a Fateo, em São Bernardo do Campo, São 
Paulo. 
Segundo Jorge Hamilton Sampaio, que pesquisou a juventude metodista brasileira na 
década de 1960, a crise na Fateo começou com uma greve dos estudantes, que se 
manifestavam contra a centralização de autoridade e acúmulo de funções pela reitoria, 
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inadequação do currículo, contratação de empregados desqualificados e até o descumprimento 
do cardápio do restaurante. (SAMPAIO, 1998, p.129) E no dia 1º de maio de 1968, os 
estudantes resolveram não comemorar uma tradicional data do metodismo, o Dia do 
Seminarista. 
Estabelecido um impasse, o Conselho Diretor da instituição decidiu suspender as aulas 
a partir de 8 de maio. Todas as dependências deveriam ser fechadas e os alunos voltariam às 
suas regiões
37
. Uma reunião entre os dias 24 a 26 de maio, com a presença dos bispos e dos 
secretários regionais de educação cristã, decidiu reabrir a faculdade e reiniciar as aulas a partir 
do dia 6 de junho. 
Contudo, uma outra reunião, realizada pelo Gabinete Geral da Igreja Metodista nos 
dias 18 a 22 de junho, resolveu adotar uma medida mais radical: interromper todas as 
atividades da faculdade até o final do ano. Foram suspensos o Conselho Diretor e o Reitor 
(um administrador foi nomeado em lugar do Reitor), houve demissão de professores e 
funcionários, mantendo-se o mínimo necessário para a conservação do prédio, e os alunos 
retornaram às suas regiões de origem. 
Tanto a decisão de reabertura da instituição (decisão do Conselho Diretor no dia 26 de 
maio), quanto a determinação de fechamento do Gabinete Geral da Igreja Metodista (tomada 
no dia 22 de junho e prevalente sobre a anterior) foram publicadas na mesma edição do jornal 
(1º de julho de 1968). O resultado é, no mínimo, confuso: na página 8, há um documento 
suspendendo as atividades da Faculdade de Teologia até o final do ano e, na 11, um 
 
 
37
  Considerando o impasse criado pelas posições assumidas pelo Corpo Docente e pela maioria do Corpo 
Discente da Faculdade de Teologia da Igreja Metodista do Brasil, em relação à crise que se instalou desde o dia 
vinte e sete de abrildo corrente ano: 
(...) A Mesa do Conselho Diretor da Faculdade de Teologia da Igreja Metodista do Brasil resolve: 
1° - Suspender, até ulterior deliberação, as aulas e todas as outras atividades da Faculdade de Teologia da Igreja 
Metodista do Brasil: 
2º - Convocar o Conselho Diretor da Faculdade de Teologia da Igreja Metodista do Brasil, solicitando, ainda, a 
presença dos Revmos. Bispos e Secretários Regionais de Educação Cristã para a solução final do problema. 
Em conseqüência, serão fechadas todas as dependências da Faculdade de Teologia da Igreja Metodista do Brasil, 
a partir do dia oito do corrente, ás dezoito horas, devendo os senhores alunos regressarem à suas igrejas de 
origem. 
O Conselho Diretor comunicará, tão logo solucione o problema, a data da reabertura das atividades acadêmicas 
da Faculdade de Teologia da Igreja Metodista do Brasil. 
Faculdade de Teologia, Rudge Ramos, 5 de maio de 1968. 
José Nicolau Lemos- Presidente do Conselho Diretor 
Messias Amaral dos Santos - Vice-Presidente do Conselho Diretor 
Gerson Rodrigues – Secretário do C.Diretor 
João Nelson Betts – Secretario Geral de Educação Cristã e Membro Ex-Oficio do C.Diretor. (EC: 15.05.1968. 
p.4).
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documento convocando os alunos a retomarem as atividades
38
. Os dois comunicados foram 
reproduzidos sem quaisquer explicações ou comentários e numa edição que não traz carta de 
leitor. 
Para Sampaio, a greve foi apenas o estopim de uma decisão cujas motivações estavam 
na insatisfação do Gabinete Geral da Igreja Metodista com a insistência na concepção de 
salvação do homem total, que via o governo militar com olhos críticos, fato que, na visão do 
Gabinete, poderia comprometer a Igreja (SAMPAIO, 1998, p.137). 
Intimamente vinculado a esta concepção de salvação comprometida com a busca de 
transformações sociais, estava o movimento ecumênico. Se a greve foi o estopim da crise, um 
evento anterior a ele forneceu abundante combustível: a formatura da turma de 1967 da 
Faculdade de Teologia, que convidou como seu paraninfo Dom Hélder Câmara, arcebispo de 
Olinda, já então famoso por sua atuação em favor de moradores de favelas no Rio de Janeiro e 
Nordeste. 
As reações publicadas no jornal (edição dupla de 1 e 15 de janeiro de 1968) dão uma 
idéia da repercussão do fato. O assunto ocupa as páginas 10, 11, 12 e 13. O redator da época, 
 
38
 Na página 8, a nota oficial do Gabinete Geral: O Gabinete Oficial da Igreja Metodista do Brasil reunido em 
S.Paulo nos dias 18 a 22 de junho corrente com a presença de todos os seus membros, para tratar de suas tarefas 
regulares, recebeu, na ocasião, conforme havia antes solicitado, os resultados de uma sindicância através da 
Diretoria do Conselho Diretor, do que estaria acontecendo na Faculdade de Teologia em Rudge Ramos, 
conforme documentos que foram recebidos na reunião do mês de fevereiro, de dois concílios regionais e 
informações provindas insistentemente de outras e variadas fontes. 
As conclusões a que chegou, de uma situação na referida instituição de ensino teológico, embora superada a crise 
transitória provocada por uma greve injustificada, impunham uma solução de maior profundidade em face da 
gravidade dos fatos que de forma alguma coadunam com as finalidades de uma instituição de preparo de futuros 
ministros pastores de uma Igreja como a Igreja Metodista do Brasil. 
A pausa forçosamente se impõe para estudos, já em andamento, e re-estruturação. Por isso, tendo de cumprir 
uma de suas mais dolorosas decisões, resolveu suspender todas as atividades da Faculdade de Teologia até o fim 
deste ano letivo, assumindo canonicamente as funções de Conselho Diretor e nomeando um Administrador 
substituto do Reitor, que será responsável pela custódia e conservação do patrimônio e supervisão de 
empregados. 
Outrossim, tomou providências para a dispensa de professores contratados e empregados desnecessários, e o 
retorno de ministros professores e dos alunos às suas respectivas regiões eclesiásticas, onde deverão apresentar-
se para entendimentos necessários e os reajustamentos de trabalho nos concílios respectivos. 
São Paulo, 22-6-68 – João A.do Amaral, Bispo-Presidente, João Nelson Betts, Secretário. (EC: 01.07.1968.p.8) 
 
Na página 11, carta do presidente do Conselho Diretor da Faculdade de Teologia ao jornal: Prezado irmão em 
Cristo: Na qualidade de Presidente do Conselho Diretor da Faculdade de Teologia da IMB, solicito que o órgão 
Oficial publique, para conhecimento de toda a Igreja, as deliberações tomadas pelo Conselho em sua reunião, 
realizada nos dias 24, 25 e 26 de maio próximo passado. São as seguintes: 
1ª – Que as aulas e outras atividades da Faculdade de Teologia da IMB, suspensas pela Mesa Executiva do 
referido Conselho, sejam reabertas no dia 6 de junho de mil novecentos e sessenta e oito, atendendo que os 
alunos que regressaram às suas igrejas de origem possam, em tempo útil, estar presentes a essas atividades. (...) 
reunir-se plena e extraordinariamente nos dias 15 e 16 de junho próximo quando retomará o estudo do Ante-
Projeto de reforma de Estatutos da Faculdade de Teologia da IMB, e estudará o ante-projeto de Regulamento 
Geral da Faculdade e de Teologia da IMB e tomará outras providências imediatas... Rudge Ramos, 26 de maio 
de 1968. José Nicolau Lemos, Presidente. 
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Pythagoras Daronch da Silva, publica manifestações de apoio e indignação, das quais destaco 
alguns trechos: 
Apostasia: Deixou-me perplexo o anúncio da primeira página do 
EXPOSITOR de 15 do corrente que diz: “Hélder Câmara é paraninfo da 
Faculdade de Teologia”. Aberrante convite! Como a heresia está 
sorrateiramente predominando nos arraiais do metodismo.(...) Guilherme 
Guter, Santo André, SP. 
 
Saudosismo: Li no EXPOSITOR CRISTAO, e depois em convite que me 
foi endereçado, o nome do paraninfo da “turma do Centenário da Igreja 
Metodista no Brasil”. Estranhei o convidado. Justamente no ano do 
Centenário, os formandos da nossa Faculdade de Teologia não encontraram 
um metodista que pudesse ser “padrinho” da turma. (...) Ainda mais longe 
vai a minha surpresa, pois justamente no ano em que se comemora 450 anos 
da Reforma, os alunos formandos de nossa Faculdade não encontraram um 
“protestante” no mundo para lhes ser paraninfo da turma e precisaram 
convidar um prelado da Igreja de Roma para receber a homenagem. Não me 
digam que isso é ecumenismo, não. D. Helder Câmara não é um líder 
espiritual de sua Igreja, mas um líder de um movimento social.(...) Rev. L. 
Israel de Barros, Tucuruvi, SP. 
 
Compreensão: Muita gente está escandalizada com o convite dos nossos 
jovens “futuros pastores”da Igreja Metodista do Brasil a Dom Helder 
Câmara. Porém, de minha parte, quero que saibam, que não somente eu, 
mas muitos dos nossos irmãos estão compreendendo com todo amor cristão 
a atitude que tomaram. (...) Irmãos em Cristo, façamos força para colocar-
nos ao lado dos nossos jovens pastores, situando-nos juntamente com eles 
no mundo atual e então sentiremos que o Cristianismo não é somente nosso 
e que juntos poderemos melhor servir àquele que nos chamou: Jesus. Silas 
Braga Reis, pres. Fed. SSMMHH, V Região. 
 
De uma Câmara: (...) Perante a grandiosidade e a magnitude desse 
acontecimento que aproxima Católicos e Protestantes, fato inédito na 
história Pátria, Requeremos, Senhor Presidente, Senhores Vereadores, em 
regime de urgência ouvido o Douto Plenário, seja inserto em Ata, voto de 
louvor, aplausos e congratulações dos membros dessa Casa Legislativa para 
com o Bispo da 3ª Região Eclesiástica Metodista, Bispo João Augusto do 
Amaral, para com o Arcebispo de Olinda, Dom Helder Câmara, para com o 
Reitor da Faculdade de Teologia, Rev. Otto Gustavo Otto, bem como para o 
órgão oficial da Igreja Metodista o “EXPOSITOR CRISTÃO” (...) 
Câmara Municipal de Guaratinguetá, SP. Vereador Clovis da Silva Xatara, 
Sala das Sessões, aos 7 de dezembro de 1967. 
 
De um Concílio: O Concílio Paroquial da Primeira Paróquia, do Segundo 
Distrito Eclesiástico, na Terceira Região, que inclui as Igrejas do Brás, Vila 
Maria e Vila Medeiros (São Paulo, Capital), na sua reunião de 16 de 
dezembro de 1967, tendo em vista a recente colação de grau dos alunos 
desta nobre instituição de nossa Igreja, paraninfada por S. Excia., o 
Revmo.D.Helder Câmara, votou por sua quase unanimidade, apenas um 
voto contrário, o envio desta moção de confiança e apoio aos formandos de 
1967, ao Magnífico Reitor, e à Faculdade de Teologia em geral, pela atitude 
coerente com os nossos princípios ecumênicos e cristãos, levando o fato ao 
conhecimento do Reitor, e da Igreja através do nosso Órgão Oficial. 
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(segue, na íntegra, o texto aprovado) Rev. Pedro K. Yassuda, 
Superintendente Distrital, Segundo Distrito. 
 
 
O fechamento da Faculdade de Teologia ainda não foi o capítulo final da crise. 
Professores e alunos resolveram permanecer nas dependências da Faculdade (determinados a 
continuarem as atividades em regime de autogestão). O Gabinete Geral convocou, então, um 
Concílio Geral Extraordinário para tratar de três temas: educação ministerial; reestruturação 
da faculdade e posição ecumênica da Igreja Metodista do Brasil – indício de que o 
ecumenismo era, de fato, elemento crucial no estabelecimento da crise. 
O jornal continuava publicando apenas os comunicados oficiais. Segundo Daniel 
Schmidt, as matérias relativas a Rudge Ramos no Expositor Cristão passavam pela censura 
prévia dos bispos desde julho daquele ano. (SCHMIDT, 2008, p.97) Jorge Hamilton 
Sampaio corrobora esta informação. Ele informa que a Junta Geral de Educação Cristã da I 
Região Eclesiástica protestou contra a decisão do Gabinete Geral por meio de uma carta 
circular em defesa dos seus acadêmicos, reconhecendo publicamente que eles eram “nobres, 
dignos e de conduta exemplar”. O organismo eclesial justificou o uso de uma carta circular 
porque, “uma vez que o Gabinete Geral estabeleceu censura no Expositor Cristão, este era o 
caminho mais viável para divulgar suas posições” (SAMPAIO, 1998, p.144). 
Ainda assim, é possível perceber o clima de tensão nas duas edições que antecedem o 
Concílio Geral Extraordinário, realizado em Piracicaba, de 6 a 8 de setembro. A edição de 
15 de agosto de 1968 traz editorial baseado no texto bíblico de I João 2.14b: “Jovens, eu vos 
escrevi, porque sois fortes, e a palavra de Deus permanece em vós, e tendes vencido o 
maligno”. Pythagoras defende a participação dos jovens na Igreja: “É preciso confiar neles, 
na riqueza profética que podem comunicar suas intuições e aspirações, e também no novo 
caudal que trazem para a vida da civilização humana” (p.3). E a página 8 traz um outro 
comunicado oficial: 
O Grupo de Trabalho encarregado pelo Colégio dos Bispos de estudar a 
posição da IMB diante do movimento ecumênico, com vistas ao Concílio 
Geral Extraordinário, reuniu-se nos dias 27 e 28 de julho no Instituto 
Metodista, reflexionou sobre os seguintes tópicos que crê ser de validade 
para o conhecimento da IMB: 
I – Considerando que o artigo 144 nº 3 dos Cânones da IMB atribue (sic) à 
Comissão Geral de Ecumenismo a tarefa de “cuidar dos interesses da igreja 
com respeito às atividades ecumênicas” o grupo de trabalho pôs em dúvida 
sua função canônica; 
II – Como membros da IMB, em atenção ao Colégio dos Bispos, 
formulamos objetivamente as preocupações da IMB, sobre o movimento 
ecumênico, dando ciência dessas apreensões ao Colégio dos Bispos e à 
Comissão Geral de Ecumenismo. 
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NOTA DA REDAÇÃO: este grupo de trabalho, com a presença de 
Anivaldo Pereira Padilha, Raquel Corrêa Ferreira, Denise Flores 
Meneghetti, Pythagoras D. da Silva, James W. Goodwin, Clóvis Pinto 
Coelho, Carlos Otaviano Pereira Simões, Waldir Perez Marins, Antônio 
Gomes, Acidy Martins de Castro, Lineide Salvador Mosca, Adahyr Cruz e 
Onésimo de Oliveira Cardoso, sob a presidência do Revmo. Bispo Wilbur K 
Smith, esteve reunido nos dias 27 e 28 de julho p.p. (EC: 15.08.1968, p.8) 
 
O grupo de trabalho convocado para estudar a questão ecumênica questionava sua 
própria validade, uma vez que já existia, por designação conciliar, uma Comissão Geral de 
Ecumenismo. Questionamento semelhante fez Otília Chaves, que havia sido delegada do 
Concílio Geral. Ela põe em dúvida a validade de um Concílio Extraordinário para tratar de 
questões que deveriam ser da competência de estruturas eclesiais criadas especificamente para 
tratar de instituições de ensino e formação pastoral. Sua manifestação (longa, ocupando as 
páginas 2 e 11) foi publicada na seção de Cartas à Redação. No seu entender, diz Otília, a 
convocação deste Concílio não encontrava apoio na legislação canônica: 
Na qualidade de delegada ao Concílio Geral de 1965 e, por isso, provável 
delegada a um Concilio Geral Extraordinário que se realize entre aquele e o 
próximo C.G. ordinário, deixo aqui consignada a minha opinião contrária ao 
processo que tem sido usado pela alta administração da Igreja no trato deste 
delicado assunto, lançando à execração pública a instituição chave no 
preparo dos obreiros para a evangelização de nossa Pátria, a qual se dá, 
repetidamente, o epíteto de “menina dos olhos da igreja”. O traumatismo 
que esta questão está trazendo sobre a obra de Cristo em nossa terra é capaz 
de fazer cessar para sempre a função da Igreja Metodista no Brasil. Não 
desejaria descer ao túmulo com a responsabilidade conivente nesta obra de 
destruição da causa pela qual tenho dado o melhor de minha vida. 
Peço aos prezados Bispos e membros do/Gabinete Geral que me perdoem a 
ousadia de manifestar-me com tanta franquesa (sic), talvez rude, neste 
transe doloroso, mas não é do meu feitio comentar os problemas da Igreja 
senão com quem de direito. Tenho-me abstido de emitir opinião sobre o 
assunto com pessoas que me têm argüido, por isto me sinto livre para expor 
minha opinião perante vós, pais espirituais da I.M.do Brasil e seus 
representantes máximos perante o mundo. Deus vos guarde e a todos nós 
ilumine (...) 
Os itens mencionados na agenda não justificam a convocação de um C.G. 
Extraordinário, pois encerram matéria que pode e deve ser resolvida por 
órgãos criados pelo Concílio Geral, tais como: Conselho Diretor da 
Faculdade de Teologia, ou Junta Geral de Ed.Cristã, ou pela Comissão 
Geral de Ecumenismo, ou pelo Colégio dos Bispos, ou pelo Gabinete Geral 
em ultima instância.(...) Quanto à posição ecumênica da Igreja Metodista do 
Brasil, é matéria afeta à Com. Geral de Ecumenismo. Antes do 
pronunciamento desta Comissão, nenhum outro órgão eclesiástico pode 
assumir suas prerrogativas, senão no caso previsto de intervenção do 
Colégio dos Bispos. Não se justifica, pois a inclusão deste item na agenda 
de um Concilio Geral Extraordinário. (EC: 01.09.1968, p.2 e 11) 
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Segundo Schmidt (2008, p.99), muitos dos participantes do Concílio eram contrários à 
proposta de Otília Chaves. Alípio da Silva Lavoura, um dos antigos líderes do Esquema e 
futuro Bispo da III Região, propôs que a proposta de Otília Chaves ficasse sobre a mesa. “E 
foi ali que ela ficou durante todo o restante do Concílio, não sendo sequer votada”. 
A cobertura do II Concílio Geral Extraordinário é publicada na edição de 15 de 
outubro. O texto é do pastor Omir Andrade, na qualidade de repórter. Trata-se de uma 
cobertura discreta. Andrade informa que foi eleito um novo Conselho Diretor para a 
Faculdade e que o trabalho da Comissão de Ecumenismo fora encaminhado ao Gabinete 
Geral, uma vez que não houvera tempo para deliberações sobre o assunto. Mas o jornal 
daquela edição dedica outras páginas a comentários, inclusive a uma manifestação de jovens 
presentes ao Concílio: 
(...) Fomos a Piracicaba procurando o encontro com o grupo dirigente de 
nossa Igreja... Levamos conosco uma posição firmada, a saber: o 
reconhecimento da divisão de mentalidades em nossa Igreja; a necessidade 
de o Concílio agir biblicamente, com sentido de conciliação (...) Dentro de 
uma metodologia cristã, o Concílio deveria não resolver a crise (a crise não 
é uma desgraça, é uma oportunidade), mas sim estudar profundamente os 
fatos determinantes da crise e abrir mais o diálogo para que as futuras 
soluções fossem mais verdadeiras. E o que vimos neste concílio? Vimos de 
um lado uma minoria de delegados regionais dispostos a uma aproximação, 
a uma abertura para debate (...) De outro lado, um grupo de delegados 
oportunistas e mais os que temem uma renovação da Igreja Metodista, 
agindo premeditadamente no sentido de influenciar um 3° grupo, o maior 
em representação através da mistificação da verdade. Exemplo, o Concílio 
Geral, convocado para analisar foi assaltado no seu início por um 
documento assinado por 58 conciliares ratificando a priori, todas as 
decisões tomadas pelo Gabinete Geral, anteriormente à convocação do 
Concílio. Falamos em mistificação da verdade porque, a partir do contato 
que mantivemos com vários delegados que assinaram aquêle documento, 
percebemos que êles estavam completamente desinformados. Assinam: 
Anivaldo Padilha, Oldair Meneghetti, Anete Figueiredo, Flávio Fróes, Luis 
Roberto Alves. (EC: 15.11.1968, p.4) 
 
 
Anivaldo Padilha, um dos signatários do manifesto dos jovens, seria preso em 28 de 
fevereiro de 1970 A acusação era de que ele era membro da “organização subversiva” AP 
(Ação Popular), movimento ligado à esquerda católica. Padilha foi torturado durante três 
meses e ficou outros seis incomunicável na OBAN (Operação Bandeirante, centro de 
investigações montado pelo Exército Brasileiro). Depois de quase um ano, foi libertado por 
falta de provas. Partiu para o exílio, só retornando com a anistia em 1979 (cf. SCHMIDT, 
2008, p.124-125). Em palestra proferida na Coordenadoria Ecumênica de Serviço, CESE, 
Padilha fala deste período: 
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Além de enfrentar repressão interna nas igrejas, esse envolvimento levou 
muitos jovens a sofrer também a repressão da ditadura. Prisão, torturas, 
assassinatos, desaparecimento foram a constante para muitos jovens da 
nossa geração, católicos e protestantes e também não cristãos. Eu só vou 
dar uma informação para vocês: eu e Eliana (Eliana Rollemberg, atual 
Diretora Executiva da CESE) fomos presos juntos. Nós fomos presos em 
São Paulo. Estou dando este testemunho pessoal, porque eu quero 
mencionar um fato doloroso, mas que é importante ser tornado público. 
Nós dois fomos presos, logo em seguida mais dois jovens da Igreja 
Metodista também foram presos. Fomos denunciados por um membro da 
igreja. Durante uma das sessões de tortura em que eu estava sendo 
interrogado, os torturadores queriam me forçar a confessar que eu era 
comunista. Diante da minha negativa, um interrogador disse: você quer 
que eu acredite em você ou no Pastor José Sucazas Jr (sic), que te 
denunciou, dizendo que você é comunista? O caso desse pastor não foi 
isolado. Este tipo de papel das igrejas na repressão foi muito grande, nesse 
período entre 64 e início da década de 70. Depois começaram a mudar. 
(grifo nosso: José Sucasas Jr foi redator do Expositor Cristão em 1964). 
 
 
A maioria dos jovens seminaristas não retornou à Faculdade de Teologia quando ela 
reabriu no ano seguinte. Além de seminaristas, a Igreja Metodista também perdeu pastores, 
leigos (sobretudo jovens) e receita orçamentária (SCHMIDT, 2008, p.107-108). Em maior 
ou menor medida, a crise se propagou por toda a Igreja. 
 
 
3.5.1. Silêncio no Expositor 
 
A reação conservadora também atingiu diretamente o jornal Expositor Cristão. Em 23 
de outubro de 1968, o redator Pythagoras Daronch da Silva (integrante da Comissão de 
Atividades Ecumênicas eleito pelo Concílio de 1965) foi demitido do jornal sem maiores 
explicações aos leitores. Ele ocupava o cargo desde março daquele ano. O jornal Unidade
39
, 
editado por jovens da 3ª Região Eclesiástica (São Paulo) dá sua versão sobre os motivos da 
demissão. A ênfase ao ecumenismo seria uma das causas: 
OUTRA DO GABINETE GERAL: Tirou o Rev. Pithagoras (sic) do 
Expositor Cristão. Justificativa? 1) Acha o GG que o número de assinaturas 
tem caído, pelo fato de que o redator, o exonerado, dava ênfase às posições 
 
39
 Após o Concílio Geral Extraordinário, a Confederação das Sociedades Metodistas de Jovens resolveu lançar 
jornais nas cinco regiões eclesiásticas então existentes, todos denominados Unidade, para compensar a falta de 
cobertura no órgão oficial da Igreja. Unidade III, da Terceira Região Eclesiástica, foi o primeiro do que seria 
uma série. Teve oitocentos exemplares na primeira edição (SAMPAIO, 1998, p. 213). Na edição de 30/11/1969, 
o jornal Expositor Cristão publicou uma nota oficial da Junta Geral de Educação Cristã declarando que o jornal 
dos jovens não constava das publicações oficiais da Igreja, sendo, portanto, ilegal e “como tal, repudiado” pela 
Junta Geral de Educação Cristã (p.16). 
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envolvidas com problemas sociais, preocupações teológicas e ecumenismo, 
assuntos tais que pertencem à missão da Igreja... Cf. UNIDADE III, 
novembro de 1968. (in: SCHMIDT, 2008, p.105) 
O substituto do pastor Pythagoras Daronch foi o pastor Omir Andrade. Daí para 
diante, inicia-se um período de silêncio no Expositor no que diz respeito ao ecumenismo.  
  Andrade concede uma entrevista ao próprio Expositor (a João Nelson Betts, 
Secretário Geral de Educação Cristã) indicando como pretende conduzir a publicação:  
Tendo em mente que o Expositor Cristão é o Órgão Oficial da Igreja 
Metodista do Brasil, deve êle informar e divulgar tudo o que inspira o povo 
de Deus na sua missão, e ser a força divina, norteando o pensamento e 
canalizando as energias desse mesmo povo, no sentido de realizar, 
entusiasta e até sacrificialmente, o desiderato celestial. (...) A Igreja é, 
portanto, envolvente e nunca envolvida, está no mundo, mas transcende o 
mundo. Seu único Senhor é Jesus Cristo, a quem cultua e obedece. 
Cultuando-O revela seu regozijo incontido, com hinos e ações de graças, 
obedecendo-Lhe, confiantemente, toma a sua cruz, dá testemunho do 
Senhor ressurreto e prega o seu Evangelho, escândalo e loucura para 
muitos, mas para a Igreja é o Poder de Deus para a salvação de todo aquele 
que crê. Preocupa-se profundamente com o mundo e sua urgente 
necessidade de salvação, mas jamais se conforma com o mundo (Rom. 12: 
1 e 2). Dentro deste critério e deste realismo cristão, o Expositor Cristão vai 
informar, divulgar, formar e conduzir a opinião do Povo Metodista. (...) 
Como dizia, quando na direção do Expositor Cristão, o caro colega Rev. 
José de Azevedo Guerra, o nosso jornal é o “Pregador Mudo”. Toda 
publicação é parte dêsse importante sermão. Venham, portanto, as notícias e 
colaborações, tôdas refletindo amor à Causa, o realismo da Verdade em 
Cristo e a vontade indômita de construir (...) (EC: 15.11.1968, p.1 e 3) 
 
 
Eventualmente, o silêncio era rompido. Em 1969, a mocidade metodista realiza o seu 
VII Congresso Geral, nos dias 16 a 20 de julho, no Instituto Americano de Lins, São Paulo, 
sob o mesmo tema escolhido pelo Concílio Mundial de Igrejas para a sua IV Assembléia 
Geral, em Upsala, 1968: “Eis que faço novas todas as coisas”. No Congresso, elaborou-se um 
documento no qual se faziam duras críticas à Igreja Metodista e ao jornal Expositor Cristão. O 
documento foi denominado “Narrativa e comentários dos fatos mais importantes ocorridos 
nos cem anos da Igreja Metodista do Brasil”. Destacavam-se o autoritarismo e clericalização, 
(“marginalização do leigo nos níveis de decisões mais importantes”, “paternalismo pastoral 
em todas as áreas de ação da comunidade”); “falta de espírito e ação ecumênicos” da Igreja;  
a desatualização, “imagem triunfalista” do jornal e censura exercida sobre ele. Junto das 
críticas, os jovens faziam uma série de “exigências”: “Exigimos um Expositor Cristão aberto 
aos debates de problemas que afetam a Igreja e informe sem distorções os fatos que ocorrem 
na mesma e fora dela (...) Exigimos mais um redator para o Expositor Cristão, indicado pela 
Juventude. (...) Exigimos do Gabinete Geral a cessação da censura no Expositor Cristão e sua 
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transformação em órgão de debate sobre a renovação da Igreja e do Mundo, na perspectiva 
Bíblica. (...)” (EC: 30.11.1969, p.10)
40
. Surpreendentemente, Omir Andrade resolveu publicar 
as críticas da juventude. Sua intenção era que a Igreja “tomasse conhecimento das afirmações 
gratuitas e anônimas deste ´documento´ (...) que se diz aprovado pelo Congresso da 
Mocidade” e observasse o quão nítido era o “desamor” da juventude em relação à Igreja. Sua 
conclusão é direcionada ao leitor do jornal. “Deixando com você o julgamento, dizemos: De 
Deus não se zomba; quem semeia vento colhe tempestade. Esta não será desencadeada por 
nós, que amamos e damos a vida pela juventude”... (Ibidem, p.10). 
Schmidt considera o X Concílio Geral -- realizado de 15 a 22 de julho de 1970 e de 31 
de janeiro a oito de fevereiro de 1971 -- como o marco final do período de reação 
conservadora da Igreja Metodista. Afinal, boa parte da antiga liderança foi substituída neste 
conclave, incluindo Nathanael Innocêncio do Nascimento, que se demitiu do episcopado que 
exercia na Primeira Região Eclesiástica (Rio de Janeiro). Ameaçado por um processo movido 
por antigos aliados
41
, Nathanael preferiu renunciar. Naquele concílio os bispos João Augusto 
do Amaral e José Pedro Pinheiro também se retiraram do Colégio Episcopal, por motivo de 
aposentadoria. Os que permaneceram e mesmo os eleitos posteriormente pouco tinham a ver 
com a crise da Faculdade de Teologia. Mas o ecumenismo nunca mais voltou a ocupar o 
mesmo lugar de destaque que havia conseguido conquistar ao final dos anos 60. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
40
 O jornal publica um manifesto em tópicos. O texto que consta dos Anais do VII Congresso Geral da Mocidade 
Metodista fala ainda na “contínua disposição a (sic) ´panos quentes´ em toda e qualquer crise que acontece na 
Igreja” (in: SAMPAIO, 1998, p.225). “Exemplo dessa mistificação era a historiografia triunfalista e apologista e 
o jornal Expositor Cristão que, naquele momento de crise, publicava matérias exaltando a vida eterna e, como 
um verdadeiro crime, omitia informações importantes aos leigos, permitindo que a desinformação gerasse 
comentários distorcidos e maliciosos, tal como aconteceu em relação à Faculdade de Teologia” (Ibidem, p.225-
226). 
 
41
 Pesavam sobre ele várias acusações: de ter declarado que pastores metodistas seriam penalizados se cedessem 
seus púlpitos a ministros de outras denominações evangélicas, de ter alterado o relatório do secretário de atas do 
duodécimo concílio da Primeira Região, de ter nomeado para o pastorado elementos não qualificados e até 
denúncias de irregularidades financeiras. Ele foi o primeiro bispo a renunciar. Em seu lugar, ficou Almir dos 
Santos, que também era bispo da IV Região. 
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Conclusão: 
 
Fazendo apenas uma breve análise da ocorrência do tema “ecumenismo” no jornal 
Expositor Cristão durante os anos de 1948 a 1968, vejo-me diante de várias folhas repletas de 
anotações: a década que começa com a oficialização do Conselho Mundial de Igrejas, 
vivencia o Concílio Vaticano II e encerra com um arcebispo católico paraninfando a 
formatura de pastores metodistas forneceu muito assunto ao jornal. Foi também um período 
em que, muito rapidamente – talvez até demais – se passou da controvérsia apologética à 
convivência, para usar a terminologia de Elias Wolf (2002, p.34). 
Wolf nos lembra que as relações intereclesiais são dependentes da imagem que as 
igrejas possuem umas das outras, imagens que se configuram a partir das circunstâncias 
históricas e das motivações pessoais. A Igreja Católica Apostólica Romana, descrita como 
apóstata no início desse período, era a mesma que compartilhava do púlpito metodista menos 
de 20 anos depois. Relatam-se confraternizações entre metodistas e católicos, publicam-se 
fotos de pastor cumprimentando padre. É possível, portanto, compreender a dificuldade que 
muitos metodistas tiveram em se relacionar com uma denominação cuja imagem ainda se 
vinculava fortemente à apostasia, idolatria e perseguições. Memórias, ensina-nos Halbwachs 
(1990), são construções coletivas, resultam de interações sociais. Na memória coletiva dos 
metodistas – conjunto de lembranças que os ligavam a um passado comum, que lhes garantia 
identidade – o protestante era aquele que se diferenciava do católico por ser um portador da 
verdade. “Amemos os católicos, procuremos com ética e amor levá-los à luz do Evangelho” – 
este era, segundo a síntese de um leitor do jornal, o único ecumenismo possível para muitos 
metodistas que, aturdidos, viveram as transformações ocorridas no campo religioso pós-
Concílio Vaticano II. 
Já admitimos, no capítulo anterior, o protagonismo da Igreja Metodista na história do 
ecumenismo desde seus primórdios. A afirmação se confirma também neste capítulo, no qual 
se destaca que a Igreja Metodista no Brasil foi a primeira denominação na América do Sul a 
se vincular ao Conselho Mundial de Igrejas. Este pioneirismo repetiu-se em quase todas as 
iniciativas ecumênicas das quais participou. Contudo, também não se pode ignorar a 
influência que os movimentos avivalista, fundamentalista e pentecostal exerceram em seus 
quadros, determinando pensamentos e práticas eclesiais mais individualistas e sectários. 
Também é Wolf quem nos lembra que as relações intereclesiais vinculam-se ao contexto 
internacional. O embate entre ecumênicos e fundamentalistas, não ficou, portanto, restrito aos 
Estados Unidos, mas teve reflexos – em maior ou menor medida – em todas as denominações 
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protestantes. Com a entrada das Igrejas Ortodoxas Russas no Conselho Mundial de Igrejas, os 
fundamentalistas tiveram mais um argumento para vincular o ecumenismo ao comunismo.  
No Brasil da década de 1960, o engajamento social do ecumenismo e a ousadia de eventos 
como a Conferência do Nordeste pareceram confirmar estas acusações. 
Assim, enquanto algumas lideranças da Igreja – e a própria redação do Expositor – 
começavam a se entusiasmar com as iniciativas visando à unidade cristã, havia metodistas 
preocupados com a aproximação de sua Igreja àquilo que mais temiam – à idolatria, alguns; 
ao relativismo teológico, outros; e outros, ainda ao comunismo. Os textos do redator Guerra e, 
posteriormente, Sucasas, apontam nesta direção. Quando eles são substituídos por redatores 
mais alinhados com o pensamento ecumênico, as idéias das quais eles eram espelho 
desaparecem simplesmente? Acreditamos que não. E o próprio jornal começa a repercutir 
reações contrárias, especialmente na seção de cartas de leitores. 
O fato é que o pensamento ecumênico nunca foi majoritário. Abumanssur deu o nome 
de “tribo ecumênica” à sua tese de mestrado por considerar que o movimento ecumênico 
acabou se limitando a um pequeno grupo de pessoas e organizações unidas não por uma 
hierarquia de poder, mas por laços de solidariedade e história comum (ABUMANSSUR, 
1991, p.9). Em 1965, William R. Schisler Filho, que em 1965 ocupava o cargo de 
coordenador redatorial dos periódicos metodistas, identifica a existência desta e de várias 
outras “tribos” convivendo dentro de sua denominação. Em artigo denominado “Os 
descontentes”, ele afirma ser possível discernir, naquele período, vários elementos de 
descontentamento. O texto de Schisler trata de problemas da Igreja com uma transparência 
que se tornou rara depois de 1968. Ele identifica descontentamento na mocidade metodista, 
que teria se tornado “um juiz muito severo da Igreja”. Estaria presente no grupo dos 
nacionalistas,  disposto a esquecer as raízes estrangeiras do metodismo no Brasil. O 
descontentamento estaria presente também nos avivalistas, insatisfeitos com o crescimento 
lento da Igreja; e nos doutrinariamente tradicionalistas (“Apontam, e com certa razão, o dedo 
contra os exageros de certos teólogos de nossa época”). Insatisfação também entre os 
ecumenistas. Diz o articulista: 
Este grupo é formado geralmente por filhos de crentes, que não conheceram 
a experiência de uma rejeição do catolicismo e conversão ao protestantismo. 
E por elementos que tiveram o privilégio de estudar fora do país, ou manter 
contato com os incipientes movimentos inter-eclesiásticos que começam a 
se esboçar no Brasil. Percebem estes que os problemas da fé não têm 
fronteiras geográficas, que a Igreja é multo maior do que um agrupamento 
determinado dentro dela. Ficam insatisfeitos com os sectarismos 
denominacionais e a falta de abertura da igreja para o resto do mundo. Às 
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vezes chegam a ser ingênuos e apressados em sua visão da unidade da 
Igreja. (EC: 01.05.1965, p.1 e 2) 
 
 
Schisler identifica ainda o grupo dos regionalistas, dos frustrados por questões 
pessoais e, finalmente, de duas alas que tomam posições antagônicas: uma que deseja o 
testemunho da Igreja “no mundo” e outra que quer a separação da Igreja do mundo para 
manter sua pureza. “Uma acusa a outra de perverter a missão da Igreja: uma por se 
“espiritualizar” de tal forma que não tem capacidade de compreender o significado profundo 
da encarnação do Filho de Deus; a outra por se “mundanizar”, colocando em segundo plano 
preocupações tradicionais da Igreja em tôrno das regras de conduta de um crente. Uma tem 
uma preocupação social dominante, a outra individual. Uma se preocupa com o Reino de 
Deus na terra e a outra no Céu”. (Ibidem) 
De fato, estabeleceu-se no protestantismo como um todo, e no metodismo, em 
particular, uma tensão entre dois modelos de salvação: individual e social. Pode-se dizer que, 
ao final dos anos 60, o metodismo individualista e o metodismo socialmente engajado 
entraram em choque frontal. O movimento ecumênico – e, ligado a ele, uma parcela da 
juventude metodista – fez sua escolha. No episódio da Faculdade de Teologia, a liderança da 
Igreja colocou-se em campo oposto de forma lamentavelmente autoritária. Certamente o ano 
de 1968 teria terminado de maneira diferente se o confronto entre os modelos antagônicos de 
Igreja e missão tivesse ocorrido claramente no campo das idéias. A “paixão ecumênica” que 
se percebe em alguns textos no final deste período pode ter assustado os setores mais 
conservadores da Igreja. Mas o jornal já começava a dar espaço às vozes contrárias e a tratar 
de forma aberta os conceitos e preconceitos envolvendo a questão do ecumenismo. Mas isto 
ocorreu por um curto período de tempo. Depois do silêncio, veio o retrocesso. E entre as 
várias “tribos” metodistas, o descontentamento continuou. 
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CAPÍTULO IV - O Expositor Cristão e a participação metodista na criação do CONIC 
 
 
Introdução 
 
Uma atitude antiga da Igreja Metodista – no Brasil e por todo o mundo – é a prática do 
ecumenismo. Nos últimos anos, no Brasil, ela foi esquecida. Este momento que vivemos é uma excelente 
oportunidade para renovar esse relacionamento, seja a nível de outras igrejas metodistas, seja de 
outras igrejas protestantes ou não. Parece-me ser necessária, também, uma reativação da participação 
de nossa igreja junto ao Conselho Mundial de Igrejas, de cujas atividades não se tem notícia em nosso 
meio ultimamente. Estou errado? (EC: 1ª quinz. 07.1979, p.2) 
 
Quem faz essa avaliação é Marcos Alípio Strützel, leitor e colaborador do jornal 
Expositor Cristão, no ano de 1979, numa carta publicada na edição da primeira quinzena do 
mês de julho. De fato, após o fechamento da Faculdade de Teologia, do AI-5, e da prisão de 
jovens lideranças do movimento ecumênico, o movimento ecumênico metodista se retraiu. Se 
o Credo Social dos anos 60 anunciava que a “igreja é ecumênica e sempre participou 
ativamente dos movimentos de cooperação interdenominacional”, a versão resultante de 
alterações realizadas pelo Concílio Geral de 1971 evitava a palavra ecumenismo, substituindo-a 
por “unidade cristã”: 
A Igreja Metodista participa dos propósitos de unidade cristã e serviço 
mundial do Conselho Mundial de Igrejas. (...) Cremos que a comunidade 
Cristã Universal é serva do Senhor; sua missão nasce dentro da missão do seu 
único Senhor que é Jesus Cristo. A unidade cristã é dádiva do sacrifício do 
Cordeiro de Deus; viver divididos é negar o Evangelho. (Cânones, Credo 
Social, p. 25 e 26) 
 
Enquanto o movimento ecumênico retrocedia na Igreja Metodista, avançava o 
movimento carismático. Práticas e doutrinas pentecostais ganhavam evidência dentro da 
denominação protestante histórica. Para Rubem Alves, é fácil explicar esse fenômeno. Ele diz 
que o clima de “caça às bruxas”, sendo próprio de situações de crise e funcional aos grupos no 
poder, é, entretanto, incapaz de manter o calor e a devoção espiritual de uma comunidade. 
“Quando isto ocorre, o calor espiritual só pode encontrar combustível em alguma fonte 
alternativa de energia. Foi nesta situação que surgiu um fenômeno novo: a pentecostalização de 
igrejas de classe média, movimento que se caracterizou pela ênfase nos dons extraordinários do 
Espírito como a glossolalia, os dons de profecia e de cura, e que tomou o nome de ‘renovação 
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espiritual’. Agora não são os proletários que falam línguas estranhas, mas as respeitáveis e 
abastadas famílias de classe média que em nenhum momento pensam em se unir a uma 
congregação pentecostal.” (ALVES, p.168, 169). 
42
 
Os textos publicados no Expositor Cristão na década de 1970 e no início dos anos 80 
levam a crer que esse fenômeno ocorreu na Igreja Metodista, ao mesmo tempo em que algumas 
lideranças tentavam intensificar o diálogo ecumênico e a inserção social da Igreja, 
especialmente a partir da abertura política. Artigos e cartas de leitor da época revelam essa 
tensão entre uma igreja que procura se abrir às questões sócio-políticas e uma igreja encantada 
por um avivalismo individualista que começa a fazer muito sucesso no mercado religioso 
brasileiro. Sucesso, numa visão pragmática, traduz-se em crescimento numérico e a baixa 
performance da Igreja nesse quesito faz muitos metodistas acreditarem que um “avivamento” é 
caminho para a sobrevivência. 
Por isso, a questão de “identidade metodista” é bastante discutida nessa época. Na 
edição da segunda quinzena de abril de 1977 o jornal traz reportagem sobre o II Encontro 
Informal de Pastores Metodistas, que reuniu 14 pastores, incluindo o Bispo Moacyr Louzada 
Machado, em Belo Horizonte, como prosseguimento de um I Encontro realizado em novembro 
do ano anterior. O tema que baseou as discussões foi o “processo de descaracterização da Igreja 
Metodista”. As conclusões do encontro foram publicadas nas páginas 4 e 5, redigidas pelo 
pastor Sérgio Marcus Pinto Lopes. Dentre elas, ressalta-se a existência de “preocupação 
quantitativa sobre as dimensões qualitativas”. Diz o texto: “Ainda que muito se fale ser 
justamente o inverso a preocupação do Metodismo, os resultados da avaliação do crescimento 
da Igreja são sempre analisados em termos de quantificação. Isto prova que no fundo a Igreja se 
despreocupa, em geral, com a qualidade, buscando afirmar-se pela quantidade”. 
Os pastores diagnosticam que está havendo um processo de descaracterização que “dilui 
suas fronteiras e afeta a identificação da igreja e das comunidades e indivíduos metodistas. 
Ignora-se na Igreja o que a identifica das demais denominações; muitos perderam sua 
percepção histórica e acham possível serem cristãos sem alinhamento denominacional (acabam, 
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 Para Prócoro Velasques Filho o movimento carismático é uma forma de “pentecostalismo aburguesado 
infiltrada no protestantismo tradicional” (MENDONÇA & VELASQUES, 1990, p.88). A exemplo dos 
fundamentalistas, os carismáticos também estão presentes em todas as tradições eclesiásticas em que se divide o 
protestantismo no Brasil. São herdeiros dos movimentos de reavivamento que eclodiram na Inglaterra com João 
Wesley, no século XVIII e nos Estados Unidos, nos séculos XVIII e XIX. Apesar de muito próximos dos 
pentecostais, os carismáticos diferem deles de duas maneiras: primeiramente ao conservarem o apelo à tradição 
denominacional, evitando rupturas e procurando atuar como elemento de “fermentação” da renovação espiritual 
que pleiteiam; em segundo lugar, por serem mais comedidos que os pentecostais na manifestação dos dons 
espirituais (Ibidem, p.148). 
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por suas idéias, sendo seguidores de outras denominações, dentro da própria Igreja, sem o 
perceberem)”. Mas, por que ocorre tal descaracterização? Vejamos a conclusão dos pastores: 
A razão geral se encontra no processo de aculturação (indigenização) do 
Metodismo, como a perda de algumas características originais. Mesmo 
depois da Autonomia, a Igreja Metodista conservou muito do impulso 
recebido do Metodismo americano. Nota-se que os pastores metodistas do 
passado em muito seguiam a linha de seus líderes missionários. À medida 
que a Igreja se tornou liderada por nacionais, passou a buscar uma identidade 
própria. Isto foi em parte um resultado positivo. No entanto, perdeu no 
processo muitas de suas características originais. Reconheceu o grupo que, 
fora algumas notáveis exceções, foram sempre os missionários estrangeiros 
os que deram ênfase à figura de Wesley e às características do Metodismo 
original. De um modo geral os líderes brasileiros, ainda que reconhecidos a 
Wesley pelo que este realizou não propagaram às gerações de metodistas 
seguintes as exigências e as características do Metodismo Wesleyano (EC: 2ª 
quinz. abril: 1977. p. 4 e 5, grifo meu)
  
 
No vocábulo “indigenização” revela-se uma postura colonialista do grupo, preocupado 
em preservar as heranças do metodismo norte-americano como padrão normativo da vivência 
religiosa metodista. A influência da cultura local teria sido deletéria à pureza da tradição 
metodista. 
Entre os fatores aos quais se atribui a descaracterização metodista depois que ela 
começou a ser liderada por pastores nacionais, cita-se, também, o “definhar da literatura (livros 
e revistas) metodistas”. Observa-se, nas igrejas, a introdução de literatura não metodista e 
literatura teológica não wesleyana e, associado a isso, a “atitude liberal herdada pela Igreja, 
tanto em termos doutrinários como éticos”. Afirmam os pastores: 
Longe de defender qualquer conservadorismo, o grupo de pastores 
reconheceu que os limites da atividade teológica exercida pelos metodistas 
excederam os naturalmente admitidos por João Wesley. Embora capaz de 
reconhecer linhas de divergência dentro de suas sociedades, Wesley não pode 
ser, no entanto, acusado de latitudinariano. A falta de uma formação 
doutrinária adequada diluiu o ecumenismo nascente entre os metodistas, 
transformando-o em uma espécie de ecletismo, reduzindo o fervor 
evangelizante da Igreja. A posição liberal influiu também na disciplina que, 
perdendo sua rigidez excessiva, caiu no outro extremo, de um modo geral, 
havendo muitos casos de relaxamento. (Ibidem, grifo meu). 
 
Avalia-se, ainda, que, por receio de que a luta pela justiça social fosse interpretada 
como atitude esquerdizante ou subversiva, a Igreja havia se retraído, caindo outra vez em uma 
posição assistencialista. Mais recentemente, a descaracterização se apresentaria na forma de 
uma “tendência exagerada ao regionalismo”, a ponto de uma interpretação de lei dada por um 
bispo não ser válida em outra região eclesiástica. 




 
147
Para o pastor Ely Eser Barreto César, no artigo “Evolução Social Brasileira e Igreja 
Metodista” (publicado em duas partes, na 1ª e 2ª quinzena de maio de 1977) a conjuntura 
(econômica, política, ecumênica...) do final dos anos 60 fez surgir um “sentimento de 
perplexidade no pastorado, uma vaga sensação de perda de roteiro”. Assim, “o final do período 
conhecerá o fenômeno do congregacionalismo, quando cada obreiro começa a tentar sua (sic) 
soluções de problemas que a igreja não equaciona. As influências de outros grupos protestantes 
extremamente dinâmicos começa (sic) a estar presente no dia a dia da igreja” (EC: 1ª 
quinz.05.1977, p.5). Entre os anos de 1965 e 1975, período analisado na segunda parte de seu 
artigo, consagrou-se a regionalização da Igreja e a “pregação do evangelho encarnado” é 
alterada por pressões políticas. “O credo social perde sua relevância anterior. A posição típica 
do decênio, 55-65 de julgamento profético de injustiças que conflituam com o Evangelho de 
Cristo é completamente alterado pela posição neutra da maioria ou de aplausos públicos da 
minoria” (EC: 2ª quinz.05.1977, p.6). Ele afirma que a Igreja entrou em declínio, o que atribui, 
sobretudo, às condições sócio-econômicas da época: enquanto os pobres trabalham mais para 
compensar a perda de poder aquisitivo (é uma época de concentração de riquezas), os mais 
ricos possuem novas solicitações (como viagens e passeios), que os afastam da igreja. 
Em 1974, o XI Concílio Geral, realizado no Rio de Janeiro, RJ, aprovou o Plano 
Quadrienal (1975-1978), com o tema “Missão e Ministério”, implantado muito parcialmente, 
segundo Reily (1984, p.362). Em 1978, em Piracicaba-SP, o XII Concílio Geral estabelece um 
novo plano quadrienal (1979-1982), agora com o tema “Unidos pelo Espírito Metodistas 
Evangelizam”. “O plano previa uma evangelização ‘do ser humano na sua totalidade’, 
libertação e ‘transformação dos seres humanos e das estruturas sociais’ (Idem).” Havia, 
também, uma preocupação com o crescimento da Igreja. A meta era chegar a 100 mil 
membros. Eram 67 mil na ocasião. 
 
 
4.1. O ecumenismo no Expositor Cristão entre 1975 e 1982 
 
Logo no início do ano de 1975, ano em que se iniciam os encontros de dirigentes para a 
fundação do Conselho Nacional de Igrejas Cristãs, CONIC, o EC publica o artigo Ecumenismo 
e Unidade Cristã, do bispo Almir dos Santos (EC, 1ª quinzena de abril , p.17). A leitura deste 
artigo dá uma boa amostra das tensões, desconfianças e conflitos envolvendo a questão 
ecumênica na Igreja Metodista. 
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O bispo inicia seu texto lembrando que o movimento ecumênico nasceu “endereçado 
apenas às denominações protestantes, mesmo porque Roma se recusou terminantemente a 
participar das reuniões ecumênicas protestantes”. E mesmo no âmbito protestante, muitas 
denominações o rejeitaram, “como continuam rejeitando até hoje, não só com relação à Igreja 
Romana, mas também com relação às igrejas protestantes entre si, sob a alegação, entre outras, 
de que o divisionismo protestante estimula a competição entre as denominações, tornando-se, 
portanto, mais eficiente na obra de evangelização”. 
Almir dos Santos considera que a partir do Concílio Vaticano II houve certa abertura de 
alguns líderes católicos para o diálogo e, ainda assim, por grupos não oficiais da Igreja 
Católica (grifos do autor). “Devemos confessar que do lado protestante há também muitas 
restrições e suspeitas com relação ao diálogo entre ROMA e GENEBRA, como dizem alguns 
(expressão que já por si só revela um trabalho das cúpulas e não do povo)” 
Ele afirma ainda que o ecumenismo, “como está sendo praticado” tem dividido mais 
que aproximado, mas não entra em detalhes acerca da forma como se pratica o ecumenismo. 
Diz não estar seguro se os leigos que participam das reuniões ecumênicas representam 
realmente as suas igrejas “ou o fazem por estarem fora das ou contra as suas igrejas”. 
Afirmando, ao mesmo tempo, uma postura pessoal ecumênica e claras convicções protestantes, 
ele defende que as diferenças doutrinárias – “as razões e os motivos que ainda nos separam” – 
devam ser debatidas. “No último Concílio Geral da Igreja Metodista no Brasil evitamos em 
nosso documento oficial a palavra ecumenismo e usamos a expressão unidade cristã. E se é a 
unidade cristã que buscamos, o atual ecumenismo merece ser reexaminado” 
43
. 
Talvez esse seja o artigo mais crítico a respeito do ecumenismo publicado pelo 
Expositor Cristão no período em destaque, excetuando-se as cartas publicadas na seção “Peço a 
Palavra”, das quais trataremos mais especificamente adiante. 
O bispo Almir dos Santos não nega a existência de conflitos envolvendo o diálogo 
ecumênico e sugere o aprofundamento da discussão. Meses depois, em setembro de 1975, o 
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 Essa postura cautelosa do bispo Almir dos Santos em relação ao movimento ecumênico chega a ser 
surpreendente. Almir dos Santos havia sido uma das principais lideranças ecumênicas da Igreja Metodista na 
década de 60. Como presidente do Setor de Responsabilidade Social da CEB, fora presença atuante na 
organização da Conferência do Nordeste (p. 101 desta dissertação). Pesquisadores que estudaram a crise da 
Igreja Metodista na década de 60 confirmam que Almir dos Santos mudou o seu discurso após 1968, quando já 
ocupava a posição de bispo da Igreja Metodista (eleito em 1965). Jorge Hamilton Sampaio conta que, por 
ocasião da crise na Faculdade de Teologia, jovens de Belo Horizonte tiveram reuniões com um aluno expulso da 
Faculdade, Argemiro Oliveira Júnior, para debater o que estava havendo na instituição. Eles resolveram convidar 
o bispo Almir dos Santos para participar de uma dessas reuniões e ele negou, afirmando que não conversava com 
um grupo de batedores de palmas, festivo. “Para esses jovens, a postura do bispo Almir foi uma grande 
decepção”, constatou Sampaio (p.209). 
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mesmo Almir dos Santos seria um dos representantes metodistas, junto ao seu assessor, pastor 
Paulo Ayres Mattos, na primeira reunião de lideranças eclesiásticas com vistas à organização 
do Conselho Nacional de Igrejas Cristãs. Mas o bispo metodista não relata os resultados desse 
primeiro encontro pré-CONIC realizado no Instituto Metodista Bennett, no Rio de Janeiro, nem 
retoma o assunto tratado pelo artigo, nos meses posteriores. O teor polêmico de seu artigo de 
reflexão é uma exceção entre os textos elaborados pela equipe de redação (redator-chefe e 
redator assistente) e pelos colaboradores do jornal. 
 
 
4.1.1 Confraternização com católicos 
 
Depois do artigo “Ecumenismo e unidade cristã”, a próxima referência do Expositor 
Cristão ao tema, publicada na 1ª quinzena de maio de 1975, é um texto factual: a reportagem 
sobre um evento ecumênico realizado por ocasião da Páscoa. Nessa edição, que comemorava o 
Pentecostes e a chamada “Experiência do Coração Aquecido” de John Wesley (evento tido por 
muitos metodistas como marco histórico do início do movimento metodista), as páginas 6 e 7 
do jornal foram dedicadas a uma matéria com o título “Celebração Pascal Ecumênica”. Texto e 
fotos são de Cláudia R. de Sant´Anna, redatora-assistente do Expositor Cristão. A matéria 
informa que o templo metodista do Brás reuniu, para a celebração de Páscoa, o monsenhor 
Esperidião Nilo de Góes, o padre José Christóforo, o Bispo Alípio da Silva Lavoura e os 
pastores Mário da Silva Lavoura, José Nicolau Lemos e Lindolpho da Silva Lavoura. Há fotos 
do coral da Igreja e dos clérigos presentes. O tom da reportagem é festivo. 
Outros textos de teor semelhante, evidenciando uma confraternização ou cooperação 
entre metodistas e católicos são publicados pelo jornal nesse período. Em dezembro de 1975, 
na edição da 2ª quinzena do mês (p. 13), o jornal traz a nota assinada por Pedro P. Couto, de 
Porto Alegre, RS: “Cardeal comparece no aniversário da Igreja”. Na 1ª quinzena de julho de 76 
há a nota: Pastor visita Bispo Católico (p.18). O Rev. Francisco Antonio Correia, pastor da 
Igreja Metodista em Ribeirão Preto, SP, visitou o Bispo Bernardo José Mieli para tratar da 
execução do projeto “Caminhando Juntos, Conscientemente”. Da agenda constou a discussão 
dos itens: a) preparo de documentos sobre casamentos ecumênicos e cultos de formatura; b) 
organização de um coral ecumênico para celebrações especiais; c) discussão de um projeto de 
promoção humana. Na mesma edição (p.2, seção Rápidas), há uma nota com o título 
“Ecumenismo”, vinda de Porto Alegre, RS, que informa: “Os 135 formandos da Escola de 
Educação Física do Instituto Porto Alegre, IPA, convidaram, para paraninfos religiosos, o 
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Cardeal Vicente Scherer e o Bispo Sady Machado da Silva, da Igreja Metodista”. Nota-se que, 
de maneira geral, quando se usa o termo Ecumenismo no título ou corpo da matéria, o autor 
está se referindo a eventos que envolvem a presença da Igreja Católica, o que talvez colabore 
com a visão errônea de que ecumenismo é sinônimo de ligação com catolicismo. 
Destaco, ainda, uma reportagem que se diferencia da maioria, pelo fato de não apenas 
relatar um encontro com liderança católica, mas por tocar em questões de interesse comum. Na 
primeira quinzena de junho de 1982, o Expositor reproduz matéria publicada originalmente 
para o jornal “Dois pontos”, da Sociedade Metodista de Jovens da Igreja Metodista no Catete, 
Rio de Janeiro: uma entrevista feita por um grupo de jovens com o bispo católico D.Mauro 
Morelli, da Diocese de Duque de Caxias. Eles perguntam sobre comunidade eclesial de base, 
opção pelos pobres, participação em atos ecumênicos. Ouvem do bispo a afirmação: “Eu 
acredito que quanto mais nós nos convertermos a Cristo (...) mais nós encontraremos o 
caminho de unidade entre nós”. E a matéria é publicada com o sugestivo título protestante, 
extraído da própria fala do bispo católico: “Só Cristo salva”. (EC: 1ª quinz. 06.1982, p.4 e 5) 
 
 
4.1.2 Em defesa do CMI 
 
Além da cobertura de eventos ecumênicos ocorridos em igrejas locais, o jornal traz 
matérias sobre as atividades de organismos ecumênicos, sobretudo o Conselho Mundial de 
Igrejas. A edição da 1ª quinzena de dezembro de 1975 (p. 19, seção “Tome Nota”) anuncia que, 
pela primeira vez, a Assembléia Geral do Conselho Mundial de Igrejas realizou-se, num país 
africano: no Quênia, na cidade de Nairobi. Participam 747 delegados representando 100 países. 
O representante da Igreja Metodista no Brasil, diz a matéria, foi o Rev. Clory Trindade de 
Oliveira. 
No mês seguinte, a edição da 2ª quinzena de janeiro de 1976 traz dois artigos 
comentando o evento. Publicados lado a lado, nas páginas 10 e 11, eles trazem visões opostas a 
respeito do Conselho Mundial de Igrejas. Na página 10 temos o texto intitulado “Nairobi: o 
começo do fim”, assinado por B.P.Bittencourt. O pastor metodista Benedito de Paula 
Bittencourt, então diretor-geral do Instituto Metodista de Ensino Superior
44
 começa o texto 
dizendo que pretende repartir com os leitores do EC “o que ficou com alguém que já participou 
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 Bittencourt foi o primeiro diretor-geral do Instituto Metodista de Ensino Superior, IMS, mandato que exerceu 
de 1970 a 1983. 
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da Assembléia do WCC em Evanston, Illinois, USA, e que tem acompanhado o 
desenvolvimento do movimento nestes últimos 20 anos” (Evanston realizou-se em 1954). 
  Bittencourt informa que “uma das mais respeitáveis revistas editadas em São Paulo”, 
comentando o acontecimento de Nairobi disse que, quanto aos aspectos teológicos, havia 
harmonia (e sobre eles revelava a Assembléia pouco interesse). “As grandes divergências 
encontravam-se o campo político”. 
Nos comentários da imprensa internacional, sente-se que o movimento 
liderado por Billy Graham e seu congresso de Evangelismo de Lousanne, 
Suíça, não passou despercebido em Nairobi como desafio ao WCC que tem 
mais se preocupado com fornecer fundos para armar guerrilhas esquerdistas 
de libertação, do que com a evangelização dos povos. Basta notar que uma 
moção para proibir o WCC de financiar movimentos que cause “sérios 
ferimentos ou morte” foi derrubado pelo mesmo grupo que não permitiu 
censura a Moscou. (EC: 2ª quinz. .01.1976, p.10) 
 
Bittencourt sugere que, além de ter sido contaminada pela política (de esquerda), o 
Conselho Mundial de Igrejas também recebe influência direta da Igreja Católica. “A Igreja 
Católica não é membro do WCC. Garanto aos nobres leitores que há no Brasil um Arcebispo 
Católico cuja palavra, mesmo não sendo a certa e a melhor, vale pela palavra de todos os 
Bispos Metodistas enfeixados, e nossa Igreja é membro do Conselho”. 
Sua avaliação sobre a participação da Igreja Metodista no Conselho Mundial de Igrejas é, 
por fim, bastante negativa: 
Tenho a nítida impressão de que a Igreja Metodista, a minha Igreja, está 
perdendo seu tempo e de seus homens no relacionamento com o WCC. 
Nairobi, e os dez anos de trato direto que tenho tido com a burocracia do 
Quartel General de Genebra, dão-me a idéia de que o Conselho Mundial de 
Igrejas já iniciou há algum tempo sua descida. Revejo Evanston como um dos 
pontos altos da ascensão. Mas nenhuma dúvida me passa pela mente quando 
leio e li bastante sobre Nairobi, para, sem ser profeta, sentir que a reunião do 
Quênia marca mais um passo na escalada inferior do W.C.C. (Ibidem) 
 
  Na página 11, vemos a matéria com o título “A Quinta Assembléia do CMI vista de 
perto”, com foto do professor e pastor metodista Clory Trindade de Oliveira, apresentado como 
“único delegado da Igreja Metodista no Brasil a participar da V Assembléia do Conselho 
Mundial de Igrejas, CMI, realizada em Nairobi, Quênia”. Essa matéria, escrita em terceira 
pessoa (trata-se de uma reportagem, não de um artigo assinado) é construída na forma de 
tópicos, como resposta a questões pontuais. Por exemplo, ela responde à pergunta: “O que é 
uma assembléia do CMI?” fazendo um breve resumo do funcionamento de uma assembléia e 
destacando número de delegados. 
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Sob o intertítulo “Participação dos católicos” o texto informa que a Igreja Católica 
Romana enviou 16 delegados, sendo dois da América Latina. Com exceção do voto, ao qual os 
católicos não têm direito por não serem membros do Conselho, eles partiparam  de todas as 
atividades, inclusive dos debates de grupos. 
Abaixo do item “Destaque”, o autor informa que, para o prof. Clory, só o fato de quase 
300 Igrejas reunirem-se para estudar os problemas da unidade e separação, e a responsabilidade 
do CMI com o mundo em diversidade, exalta a importância do evento. O delegado metodista 
destaca, ainda, a preocupação do Conselho Mundial com evangelização e missão: 
O que marcou essa Assembléia foi o esforço de dar ao CMI um equilíbrio 
maior entre a preocupação social-política da Igreja com o interesse 
evangelizante. Não resta dúvida de que a tendência sócio-política recebeu 
maior ênfase do organismo, porém – afirmou o delegado metodista – foi 
impressionante a preocupação da maioria dos conciliares, voltada para o 
espiritual. 
(...) Esse esforço patenteia-se na distinção feita entre missão e evangelização: 
evangelizar é uma função peculiar dentro da Igreja de Cristo. Podemos 
cumprir a missão cristã, sem evangelizar. Tudo o que se pode dizer, em 
função das decisões e preocupações das Igrejas-membros, é que o CMI vai 
continuar lutando pela justiça entre os povos, mas vai dedicar tempo e 
energia na evangelização. (EC: (EC: 2ª quinz.01.1976, p.11) 
 
 
Clory lamenta, porém, que o “espírito ecumênico” se desenvolveu pouco nesses últimos 
anos na América Latina, motivando o pequeno grupo de delegados latino-americanos a 
programar algumas reuniões para estudar o problema do relacionamento com o CMI. Nessa 
análise observou-se a falta de liderança e educação ecumênica de base, a “imagem distorcida” 
projetada na América Latina, bem como a ausência de informações de atividades do CMI. 
Assim, ao final da reunião duas decisões foram tomadas: que o Centro Ecumênico de 
Informações,CEI, do Brasil, e a Editora Aurora, da Argentina, publiquem documentos de 
estudos, com linguagem apropriada para as igrejas locais e que haja um Encontro a ser 
realizado na Costa Rica, em 1976, reunindo a liderança ecumênica para estudar as 
preocupações no setor de aproximação das igrejas e relacionamento com o CMI. 
Seria a matéria da página 11, uma “resposta” ou contraponto do redator do jornal (à 
época, o pastor Tércio Machado Siqueira), ao artigo publicado na página anterior? De fato, o 
título da reportagem “A Quinta Assembléia vista de perto”, sugere uma resposta a quem leu a 
matéria publicada na página anterior. Afinal, o autor de “Nairobi, o começo do fim” reconhece 
ter pautado suas observações pela leitura da cobertura feita pela imprensa... 
O fato de a reportagem ocupar a página 11 já lhe confere importância maior em relação 
ao texto anterior. Em um jornal, a página impar tem muito mais “peso” que a par, porque a 
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página impar é a primeira que se vê ao se passar as páginas na leitura. A matéria traz, também, 
uma foto (elemento visual que atrai a atenção do leitor) e, por não se tratar de artigo, mas de 
uma entrevista, traz, ainda, a chancela do redator do órgão oficial. 
É sempre possível que determinadas decisões editoriais sejam frutos do acaso e das 
condições materiais, especialmente num periódico de parcos recursos financeiros (como são 
quase todos os jornais eclesiais) e exígua profissionalização. De qualquer maneira, parece que 
outros leitores fizeram interpretação semelhante a que expomos aqui: na 2ª quinzena de março 
(seção Peço a Palavra, p. 2) o pastor Orvandil Moreira Barbosa, leitor de Uruguaiana, RS, 
reage ao artigo de Bittencourt dizendo que “sua análise foi superficial, baseada em fontes e 
imprensas parciais”: “Felizmente, ao virarmos a página, lemos no mesmo número do Expositor 
Cristão o depoimento sério e inteligente do Rev. Clory Trindade de Oliveira, que esteve 
presente em Nairobi, cujas opiniões não são tendenciosas e reacionárias”. Na mesma página, 
carta de Tomas Charles Edmonds, do Rio de Janeiro, RJ, diz que “foram bem interessantes as 
duas interpretações do trabalho da assembléia do CMI: a do reverendo Bittencouurt, baseada 
nas reportagens da imprensa secular, e a do reverendo Clory, delegado e participante ativo na 
assembléia”. 
O leitor ressalta que o início do movimento teve motivação missionária e que o CMI é 
“uma das expressões institucionais do movimento ecumênico, mas não o  movimento”: 
“Devido ao grande desafio missionário hoje em dia, será uma grande pena deixar o espírito 
ecumênico da Igreja Metodista cair em polêmicas inúteis, pró ou contra o CMI. O Rev. Clory já 
fala sobre as iniciativas de promover mais cooperação entre as igrejas da América Latina, 
membros do CMI. Mais importante ainda é promover obras ecumênicas, ao nível da 
congregação local, porque isto é a melhor maneira de “participar da ação de Deus no seu 
propósito de salvar o mundo”. 
  Nas edições posteriores, outras matérias destacarão a preocupação do CMI com a 
evangelização. Na edição da 2ª quinzena de janeiro de 1977 (p. 19), o “Noticiário do 
Cristianismo Mundial” traz matéria com o título: Conselho Mundial de Igrejas: Evangelização 
é prioridade. O texto, que ocupa a página inteira, ilustrado com foto do pastor metodista Philip 
A. Potter, Secretário Geral do Conselho Mundial de Igrejas, relata atividades do Conselho 
Mundial de Igrejas. O texto diz que o Comitê Central do CMI encerrou sua reunião em 
Genebra, na qual a evangelização foi “tema central e prioritário”. Também se informa a criação 
de uma comissão especial no campo de direitos humanos. 
  Na 1ª quinzena de outubro de 1977, a página 14 do jornal traz matéria com o título 
“Conselho Mundial de Igrejas rebate críticas”. Philip Potter repudia “com veemência, críticas a 
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essa entidade, que reúne 290 denominações protestantes e ortodoxas no sentido de que o 
Conselho não enfatiza o chamado à unidade e à evangelização, preocupando-se mais com as 
questões sociais”. 
  Em agosto de 1979, o secretário do CMI faz uma visita ao Brasil e reúne-se com o 
Conselho Geral da Igreja Metodista. O jornal destaca a notícia na capa, com foto, com a 
chamada: Dr. Potter: Ecumenismo é servir ao povo brasileiro. O redator do Expositor Cristão 
escreve seu editorial ressaltando o papel do ecumenismo como uma “opção de serviço” e 
publica uma entrevista “exclusiva” com o Secretário Geral de página inteira. Texto e fotos são 
do próprio Jorge Mesquita. Ele pergunta: “Dr. Potter, como o CMI e o sr. especialmente vê a 
participação dos grupos ecumênicos no Brasil em sua relação uns com os outros e na relação 
com os católicos?” O secretário lamenta que tem havido “pouca colaboração nas coisas 
essenciais, como na educação teológica – ASTE”. “Como exemplo, será que não se poderiam 
usar os recursos materiais – edifícios, etc. – para que juntos, católicos e protestantes pudessem 
preparar melhor os leigos?” Mesquita também quer saber como Potter vê a Igreja Metodista no 
Brasil naquele momento. Ele responde: 
Em 1960, quando de minha visita ao Brasil lembro bem que a Igreja 
Metodista era que mais apoiava o CMI, especialmente diante da propaganda 
de Carl McIntire e seus “asseclas”. Somos gratos pela posição que a Igreja 
Metodista tomou e que está de acordo com as melhores tradições metodistas. 
Espero que na nova situação do Brasil a Igreja Metodista tome o seu lugar 
ativo numa estratégia ecumênica de testemunho e serviço ao povo brasileiro. 
(EC: 2ª quinz. 08.1979, p.8) 
 
Em dezembro de 1981, o jornal publica uma pequena nota informando que o Exército 
da Salvação, organização religiosa e filantrópica criada em 1865 pelo pastor metodista William 
Booth, retira-se do Conselho Mundial de Igrejas: 
Ao final de agosto, no dia 24, o Exército da Salvação solicitou ao Comitê 
Central do CMI a retirada do quadro de membros. Sua qualificação como 
membro estava suspensa desde 78, quando o Conselho doou à Frente 
Patriótica do Zimbabwe uma verba, através de seu Programa de Luta contra o 
Racismo. O Conselho Mundial estaria “mais motivado pela política do que 
pelo evangelho”. (EC:1ª quinz.12. 1981, p.14). 
 
 
4.1.3 Ecumenismo e política 
 
Entre os textos que fazem referência ao relacionamento da Igreja Metodista com outras 
igrejas cristãs, publicados pelo Expositor Cristão nos anos 70 e 80, existem também matérias 
de caráter político. São, em geral, posicionamentos assumidos por lideranças metodistas em 
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defesa de religiosos ou instituições envolvidos em conflitos com autoridades governamentais. 
Esses textos surgem com os primeiros ventos de abertura política, período de liberalização da 
ditadura militar. Na 1ª quinzena de janeiro de 1978, a seção “Tome Nota” publica notícia com 
título: Deputado Metodista defende jornal católico. O texto informa que o deputado federal 
Aldo Fagundes, do MDB/RS, presidente do Conselho Diretor do Instituto Metodista de Ensino 
Superior e membro da Igreja Metodista da Asa Sul, em Brasília, apoiou o mandato de 
segurança impetrado pela Fundação Metropolitana Paulista, responsável pela publicação do 
jornal católico “O São Paulo”, contra o Presidente Ernesto Geisel, o Ministro da Justiça e o 
diretor da Polícia Federal: 
Observando que as “restrições à imprensa são violações dos direitos 
humanos”, o deputado metodista afirmou ainda que a liberdade de imprensa é 
a expressão concreta de uma democracia. O jornal “O São Paulo”, órgão da 
Arquidiocese de São Paulo, a maior arquidiocese católica do mundo, tem tido 
uma posição de vanguarda no relacionamento do Evangelho aos problemas  
sociais da grande paulicéia. Sua voz profética é constantemente amordaçada 
pela censura, que faz com que o jornal saia quase que semanalmente com 
espaços em branco de matéria cortada pelos censores. (...) O mandato de 
segurança impetrado visa o levantamento da censura prévia, o que já se fez 
com outros grandes jornais do país, como “O Estado de S.Paulo” e o “Jornal 
do Brasil”. Informação da Junta de Ação Social da 6ª Região Eclesiástica. 
(EC: 1ª quinz. 01.1978, p.15) 
 
Em novembro de 1979, no jornal da segunda quinzena do mês, a página 2 do jornal traz 
um pronunciamento do Colégio Episcopal. Trata-se de um manifesto endereçado ao então 
Governador de São Paulo, Paulo Salim Maluf “contra a invasão de templo católico 
recentemente ocorrida na cidade de São Paulo, quando foram agredidos os que ali se 
refugiaram, em busca de amparo e proteção da Igreja”. O documento, assinado pelo Bispo 
Nelson Luiz Campos Leite, Secretário do Colégio Episcopal da Igreja Metodista, defende que 
“os templos religiosos são invioláveis em qualquer situação ou hipótese”. E afirma: 
“Reconhecemos a legitimidade do clamor dos trabalhadores, motivado pela angustiante 
situação em que vive a maioria dos assalariados brasileiros, e com eles nos solidarizamos”. 
(EC: 2ª quinz. 11. 1979, p. 2) 
  O jornal da 1ª quinzena de novembro de 1980 traz, também na página 2, notícia com o 
título “Igreja Metodista solidária com Padre Miracapillo”. Informa-se que foi divulgada à 
imprensa uma nota de solidariedade ao padre Vito Miracapillo, expulso do Brasil
45
, assinada 
 
 
45
 Vito Miracapillo foi expulso do país em 31 de outubro de 1980, supostamente por se recusar a celebrar uma 
missa comemorativa à Independência, na paróquia de Ribeirão (100 km de Recife), onde atuava em favor dos 
trabalhadores rurais. O ex-presidente da Câmara Severino Cavalcanti (PP), então deputado estadual, foi o autor 
da denúncia que levou os militares a decidir pela expulsão do religioso. Severino formalizou a denúncia ao então 
ministro da Justiça, Ibrahim Abi-Ackel, e o presidente à época, general João Baptista Figueiredo, assinou a 
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pelo Bispo Paulo Ayres (Bispo da Igreja Metodista no RJ e Presidente do Centro Ecumênico de 
Documentação e Informação), Bispo Sumio Takatsu – Bispo da Igreja Episcopal do Brasil 
(Comunhão Anglicana) Estado de SP, Rev. Albérico Baeske, pastor da Igreja Evangélica de 
Confissão Luterana no Brasil e Superintendente Distrital e Rev Luiz Boaventura, pastor do 
Presbitério de São Paulo e Presidente da Aliança de Igrejas Reformadas do Brasil. Segue a 
assinatura de 465 pastores. 
  Em dezembro de 1981, mais uma vez o jornal abre espaço para a defesa de padres 
católicos que sofrem sanção do governo militar. Manifesto de apoio é publicado na página 2, ao 
lado do editorial: 
Evangélicos intercedem por padres franceses: Nós, cristãos evangélicos, 
de diversas confissões denominacionais (...) queremos expressar a nossa 
solidariedade à Igreja Católica Romana no Brasil e à sua entidade 
representativa, a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, CNBB, no 
momento em que se tenta propor a expulsão dos sacerdotes ARISTIDES 
CAMIO e FRANÇOIS GOURIOU
46
, os quais, no exercício de sua 
consciência, se identificaram com as lutas dos homens sem terra. 
(...) 
Assinam: (primeiro da lista) Bispo Paulo Ayres Mattos – Bispo da Igreja 
Metodista no Rio de Janeiro e Presidente do Centro Ecumênico de 
Documentação e Informação. Seguem várias outras assinaturas de lideranças 
protestantes, incluindo outros metodistas. (1ª quinzena de dezembro de 1981) 
 
Há quem interpretará esses pronunciamentos como um inadmissível envolvimento 
político da Igreja Metodista, o que – dentro da tradição pietista de separação entre a Igreja e o 
mundo – seria uma prática condenável. A Igreja, por conta de seu envolvimento ecumênico, 
estaria se afastando de sua verdadeira missão na Terra: a conquista de almas “para Jesus”. E, 
por isso, não estaria crescendo. Este ponto de vista fica bem claro quando se analisam cartas de 
leitores enviadas neste período
47
. “O crescimento da Igreja” foi o tema de matéria publicada na 
1ª quinzena de outubro de 1978. Nota da redação informava tratar-se de um estudo apresentado 
 
 
expulsão. “A história de que fui expulso porque me recusei a rezar missa na Independência foi um pretexto para 
acabar com o trabalho pastoral que fazíamos com camponeses. Era domingo. Rezamos três missas. Queriam 
impor a forma e o horário da missa. Isso não poderíamos fazer. O que veio foi uma reação dos latifundiários e 
dos políticos que nos perseguiam”, disse Miracapillo em entrevista ao jornal Folha de S.Paulo. A punição foi 
revogada em março de 1993. (Fonte: Folha de S.Paulo, 20/11/2005) 
 
46
 Em 1981, Gouriou e Camio foram presos pela Polícia Federal e acusados de incitar um grupo de posseiros que 
feriu a bala quatro agentes da PF, dois técnicos do Grupo Executivo de Terras do Araguaia-Tocantins, Getat, e 
matou um empregado da fazenda do deputado goiano Juracy Teixeira. Eles foram presos na cidade de São 
Geraldo do Araguaia, na divisa do Pará com Goiás, e ficaram mais de uma semana incomunicáveis. Os padres 
chegaram a ser ameaçados de expulsão, mas o presidente em exercício, Aureliano Chaves, preferiu processá-los 
com base na Lei de Segurança Nacional. Camio e Gouriou ficaram presos por dois anos. Foram soltos em 1983, 
com base na nova LSN, que reduziu as penas. Fonte: Revista Veja (04/06/1997) 
 
47
 Veja item 4.3.4 desta dissertação. 
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pelo Dr. Ary Bonchristiani Ferreira durante o Concílio Distrital do Distrito da Liberdade, São 
Paulo, na Igreja Metodista do Jardim Aeroporto. Segundo o autor, a igreja não estava crescendo 
porque, em vez de pregar a “realidade do pecado”, estava falando de “questões políticas, 
sociais e econômicas, que são estranhas às necessidades espirituais das almas”. O autor critica 
o envolvimento político da Igreja, afirmando que “quem necessita de converter-se não é o 
grupo social, ou a sociedade, mas a pessoa humana”. E conclui: 
Finalmente, é muito bom que a Igreja Metodista conheça melhor o 
significado do termo ecumenismo, conceituando-o segundo os textos neo-
testamentários, e não segundo os propósitos do Vaticano. Porque, na prática, 
o ecumenismo, com tristeza o digo – na Igreja Metodista, não tem passado 
de “acordos” doutrinários, de “acordos” de práticas litúrgicas e que mais 
parecem ser “contratos leoninos” onde, no caso, a Igreja Metodista acaba por 
dizer amém a tudo. (EC: 1ª quinz. 10.1978, p.12 e 13) 
 
4.2. O nascimento do CONIC 
 
  A Igreja Metodista participou ativamente das articulações para a formação do CONIC 
desde o primeiro encontro de lideranças, no ano de 1975. Essa primeira reunião ocorreu no 
Instituto Metodista Bennett, no Rio de Janeiro. Carlos Gilberto Bock, no livro O ecumenismo 
eclesiástico em debate. Uma análise a partir da proposta ecumênica do CONIC, afirma que o 
Conselho surgiu como uma resposta à necessidade das instituições de estabelecerem um canal 
comum através do qual pudessem aprofundar sua relação e atuação na sociedade brasileira. 
Assim, seu ecumenismo poderia ser qualificado como um “ecumenismo de lideranças”. 
Naturalmente, a organização não queria ficar restrita à cúpula das instituições. 
O CONIC também tem a intenção de chegar às bases das igrejas, ou seja, às 
comunidades a nível local, que é onde se vive a fé cristã. Mas também aqui o 
CONIC confia que as próprias igrejas vão ajudá-lo nessa tarefa. A prática, 
porém, tem mostrado que isso não acontece com a freqüência desejada. As 
próprias igrejas têm dificuldade em fazer chegar suas decisões oficiais até 
seus membros. Por via de regra, elas também manifestam com mais clareza a 
sua identidade confessional do que o seu compromisso ecumênico. (BOCK, 
1998, p.87) 
 
  Por isso, mesmo antes de se constituir oficialmente, o CONIC produziu mensagens 
direcionadas às igrejas a respeito de temas doutrinários e sociais. Vamos, então, observar se e 
como essas mensagens ocuparam as páginas do Expositor Cristão, um dos veículos pelos quais 
as “decisões oficiais” podem chegar às bases da Igreja Metodista. 
O primeiro encontro de lideranças  ocorreu no dia 24 de setembro de 1975, no Instituto 
Metodista Bennet de Ensino, Rio de Janeiro, segundo relata a publicação Conic, Conselho 
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Nacional de Igrejas Cristãs no Brasil. Uma caminhada ecumênica. Dos Encontros de 
Dirigentes de Igrejas para a fundação do Conselho Nacional de Igrejas Cristãs. 1975-1982 
(São Paulo: Paulinas, 1987). A publicação, que traz os relatórios desses encontros, informa que 
da primeira reunião participaram, representando a Igreja Metodista, o Bispo Almir dos Santos, 
“decano do Colégio Episcopal” e o então pastor Paulo Ayres Mattos, seu assessor (em 1977, 
Mattos viria a substituir Almir dos Santos, que se aposenta). 
Neste encontro inaugural já foram tratadas questões práticas, de interesse da vida 
comunitária nas igrejas locais, como o reconhecimento do batismo administrado em outra 
igreja, a participação de membros de outras igrejas na comunhão e os matrimônios 
mistos e interconfessionais. 
Estes temas certamente mobilizavam os membros das igrejas. Um mês antes, o jornal 
Expositor Cristão havia publicado a consulta de um membro da Igreja Metodista em 
Jacarepaguá, RJ, ao bispo Almir dos Santos a respeito de casamentos entre pessoas de 
diferentes denominações. O texto com a resposta do bispo ocupou a página inteira. O 
consulente, Paulo Alexandre Rodrigues de Freitas, relata que o Conselho Local de sua igreja 
fixou um cartaz comunicando: “As cerimônias de casamento nesta igreja só serão realizadas 
quando pelo menos um dos noivos é membro da igreja local em plena comunhão, ou aluno da 
Escola Dominical com assiduidade de quatro meses no mínimo”. Ele escreve ao bispo 
consultando se o conselho local pode tomar tal providência e argumenta: 
 (...) com tal decisão (?) o que o referido Conselho conseguiu foi: a) – fazer 
com que a igreja do Jacarepaguá, como parte de um todo, proceda de maneira 
que colide com a Igreja Metodista, inclusive negando a bênção do casamento 
não só de outros Membros de outras Igrejas Evangélicas (mesmo as 
cooperantes), como também, a Membros de outras Igrejas Metodistas; b) – 
fazer crer que aqui, em Jacarepaguá, os Metodistas são sectários; c) – 
demonstrar que a visão teológica da Igreja e sua missão no mundo, aqui em 
Jacarepaguá, não “funciona”; d) – refutar no todo, os esforços ecumênicos da 
Igreja Metodista, da qual a igreja de Jacarepaguá é parte e deve seguir 
orientação; e) – mostrar que o ecumenismo é, digamos, uma miragem à tão 
sonhada UNIDADE CRISTÃ, é por sua vez, para a igreja Metodista de 
Jacarepaguá uma utopia, ou pelo menos, “coisa” para se falar e não praticar 
(EC: 1ª quinz. 08.1975, p.14). 
 
O bispo responde, citando os Cânones (livro de normas) da Igreja Metodista, que não existe 
nenhum item que autorize o conselho local a decidir sobre normas para orientação do 
casamento. O que o documento diz é que: “Nenhum ministro, ou pastor Metodista, pode 
celebrar o rito do matrimônio antes de terem os nubentes satisfeito as exigências das leis do 
País.” E, mais adiante, conclui: “Deixar a matéria no critério de cada pastor (cada cabeça cada 
sentença) seria, como sugere o consulente, atentar contra a UNIDADE CRISTÃ (ou diria 
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UNIDADE METODISTA que dia a dia se torna mais débil diante da regionalização; por 
exemplo: esta minha decisão só é válida dentro dos limites da Primeira Região, podendo ser 
aceita ou não pelos meus colegas de episcopado)”. Almir dos Santos diz ainda: 
A Igreja Metodista tem um grande respeito pela cerimônia religiosa do 
Casamento, porém, não aceita que seja um sacramento, mas apenas a 
impetração da bênção divina e a sanção da Igreja para o ato. Presume-se que 
os noivos desejam a bênção e a sanção da Igreja para o seu casamento quando 
procuram o pastor para marcar a data da cerimônia. Pessoalmente tenho 
pedido a bênção de Deus para muitas pessoas cujas vidas sei que não estão de 
acordo com os princípios do Evangelho. E desde criança ouço orações nas 
igrejas em favor de encarcerados. A menos que haja crentes nas cadeias e 
penitenciárias, acredito que o pedido de bênção é válido para todos os 
encarcerados, crentes e não crentes. A bênção de Deus, portanto, não deve ser 
negada a ninguém (Idem). 
 
O destaque que o redator da à carta e à resposta do bispo – uma página inteira – sugere que 
o assunto era do interesse de outros leitores do jornal. Contudo, nos meses seguintes, a 
discussão sobre “matrimônios mistos e interconfessionais”, bem como o reconhecimento do 
batismo e a participação da Ceia de membros de outras igrejas cristãs – temas tratados pela 
primeira reunião preparatória do CONIC, em setembro de 1975 – não voltam às páginas do 
jornal, que também não noticia a própria realização do encontro. 
 O encontro seguinte seria realizado também no Bennett, no dia 25 de maio de 1976, tendo 
como representantes metodistas o bispo Almir dos Santos e os pastores Acyr Goulart e Paulo 
Ayres. Falou-se, entre outros assuntos, da V Assembléia Geral do Conselho Mundial de Igrejas 
em Nairobi, Quênia. Não há notícia sobre essa reunião no jornal, mas a assembléia do CMI 
teve destaque, como veremos a seguir. O terceiro encontro, no dia 24 de novembro de 1976, 
aconteceu na sede da CNBB (Confederação Nacional dos Bispos do Brasil), no Rio de Janeiro, 
com a presença do Bispo Alípio da Silva Lavoura, presidente do Colégio Episcopal, e pastor 
Paulo Pena Schuetz, assessor. Neste terceiro encontro, o batismo constituiu o tema principal da 
agenda. O pastor Paulo Schuetz apresentou na ocasião a primeira parte do documento da 
Comissão de Fé e Constituição do CMI: “Um só Batismo, uma só Eucaristia, um só Ministério, 
mutuamente reconhecidos” (CONIC, 1987, p.30). Na terceira reunião decidiu-se, também, 
publicar uma mensagem de paz, por ocasião da passagem do ano, Dia Mundial da Fraternidade 
e da Paz. (Ibidem, p. 11). Tal mensagem não chegou a ser publicada pelo órgão oficial da Igreja 
Metodista. 
Na quarta reunião, no dia 31 de maio de 1977 (na sede do Conselho Geral da Igreja 
Metodista, em São Paulo), além de se resolver criar uma comissão para elaborar um anteprojeto 
de um Conselho Nacional de Igrejas Cristãs, os líderes reunidos decidiram “recomendar às suas 
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igrejas o estudo dos acordos doutrinários já alcançados na questão da Eucaristia e a prática da 
Comunhão aberta nos limites da disciplina de cada Igreja” (Ibidem, p.13). Entre os metodistas, 
estavam presentes o Bispo Alípio da Silva Lavoura; prof. Diogo Alcoba Ruiz, vice-presidente 
do Conselho Geral e o pastor Clory Trindade de Oliveira, assessor episcopal. Um texto de 
recomendações foi elaborado por Dom Arthur Kratz (Ig. Episcopal) e os profs. Weber (IECLB) 
e Clory (Metodista). Aprovado pelos participantes, o seguinte texto foi enviado aos organismos 
dirigentes das Igrejas: 
RECOMENDAÇÃO DO IV ENCONTRO DE DIRIGENTES NACIONAIS 
DE IGREJAS CRISTÃS A RESPEITO DA DOUTRINA E PRÁTICA DA 
SANTA EUCARISTIA 
  Os representantes das Igrejas Católica Romana, Episcopal, Evangélica 
de Confissão Luterana, Evangélica Reformada e Metodista, ouvindo e 
estudando os documentos sobre Eucaristia, em nível nacional e internacional, 
e constatando com alegria e gratidão o consenso já atingido nesta doutrina, 
recomendam: 
  - que as Igrejas promovam uma maior DIVULGAÇÃO E ESTUDO por 
parte de todos os membros, em todos os níveis, dos acordos já alcançados 
sobre a doutrina e a prática da Eucaristia; 
 -  a fim de que as possibilidades de INTERCOMUNHÃO, como parte 
de uma comunhão mais plena de amor, fraternidade e serviço, venha a se 
realizar, nos limites da doutrina e disciplina de cada Igreja; 
 - principalmente nas seguintes situações: matrimônio misto, encontros 
ecumênicos e em situações onde a prática for recomendável. 
(CONIC, 1987, p. 35) 
 
Esse texto não foi divulgado pelo Expositor Cristão. Nas páginas do jornal, a questão da 
Eucaristia (ou Santa Ceia, como preferem os evangélicos), bem como de batismo e casamentos 
interconfessionais só  ganhará destaque dois anos depois, na edição da primeira quinzena de 
dezembro de 1979, e não como tema para estudo ou orientação pastoral, mas já como 
normativa. O documento, assinado pelo presidente do Colégio Episcopal, Sady Machado da 
Silva, dá orientações sobre celebração de cerimônias de batismo, ceia, casamento e funeral.
48
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 Igreja Metodista – Colégio Episcopal: Normativas para a Celebração de Cerimônias do Ritual e Outras 
Sobre o batismo de crianças, ele é realizado quando pelo menos um dos pais for membro da Igreja Metodista.“O 
batismo de adultos será aplicado a pessoas que desejam filiar-se à Igreja Metodista, após professarem 
publicamente sua fé em Jesus Cristo como seu Senhor e Salvador pessoal.” (...)“As pessoas que não tenham sido 
batizadas numa Igreja
 Evangélica e que desejam filiar-se à Igreja Metodista, serão recebidas à comunhão da 
Igreja por profissão de fé e batismo, exceto nos casos estritos de consciência dos candidatos que batizados na 
Igreja Católica, reconhecem o seu pacto batismal, quando então lhes será dispensado novo batismo, sendo então 
recebidos por confirmação,após orientação doutrinária”... 
Sobre a Ceia:“A Ceia do Senhor será ministrada àquelas pessoas que estejam em comunhão com as suas 
Igrejas, isto é, para os crentes professos, membros da Igreja Metodista e de outras Igrejas Evangélicas”. 
O ministro oficiante no ato do convite para a Mesa da Ceia do Senhor orientará a congregação quanto à 
amplitude da abertura da Ceia do Senhor quando celebrada numa igreja metodista.Todo e qualquer pastor 
metodista, entretanto, não poderá negar a Ceia do Senhor a qualquer pessoa que se aproximar da Mesa de 
Comunhão. 
Casamento: A Igreja Metodista desaconselha a seus membros os casamentos mistos. 
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A primeira referência ao CONIC surge no jornal na 1ª quinzena de agosto de 1977. Mas o 
futuro conselho não é citado em editorial ou reportagem escrita por repórter ou redator do 
periódico metodista, mas numa coluna assinada por um colaborador, o pastor presbiteriano 
Roberto Vicente Themudo Lessa: 
Seção Momento 
Igrejas decidem se unir em face da situação atual – Roberto Vicente 
Themudo Lessa. 
PLANEJANDO organizar o CONSELHO NACIONAL DAS IGREJAS 
CRISTÃS, órgão existente em grande número de países do mundo (em geral 
são as versões nacionais do Conselho Mundial das Igrejas), reuniram-se em 
São Paulo, em junho (presumimos que ele esteja se referindo ao encontro do 
dia 31 de maio de 1977), representantes das Igrejas Metodistas, Episcopal, 
Cristã Reformada e Luterana com líderes católicos, decidindo que os esforços 
ecumênicos já desenvolvidos há vários anos não podem mais ater-se 
simplesmente à área litúrgica, das orações comuns pela unidade cristã e dos 
estudos bíblicos em conjunto. “É preciso um testemunho comum em face da 
situação atual: social, econômica, política, e cultural”, decidiram todos 
(...) 
Confederação Evangélica 
A notícia poderia parecer surpreendente, eis que existe, em funcionamento, 
uma CONFEDERAÇÃO EVANGÉLICA DO BRASIL há muito tempo (...) 
Contudo, essa organização, de cerca de dez anos para cá, esvaziou-se muito 
do seu conteúdo. 
(EC: 1ª quinz. 08.1977, p.5) 
 
O quinto encontro preparatório do CONIC ocorreu no dia 4 de novembro de 1977, na 
sede regional Sul 1 da CNBB, em São Paulo. Pela Igreja Metodista compareceram o pastor 
Manoel Horácio da Silva, representante do Colégio Episcopal e o pastor Clory Trindade de 
Oliveira, assessor. Nesta reunião, os dirigentes analisaram o anteprojeto do Conselho Nacional 
de Igrejas Cristãs, os textos do reconhecimento oficial e bilateral do Batismo e o anteprojeto de 
uma Mensagem de Paz, por ocasião da passagem de ano. Resolveram, também, enviar o 
anteprojeto do Conselho Nacional de Igrejas Cristãs aos organismos competentes das Igrejas. 
Este documento foi publicado pelo jornal metodista em março de 1978 (EC: 1ª quinz. 03.1978, 
p.10). 
  
A Igreja Metodista, contudo, admite os casamentos mistos devido às circunstâncias peculiares dos evangélicos 
brasileiros, já que somos numericamente minoritários no país. 
A realização de casamentos mistos, entretanto, exige dos nubentes algumas condições para a celebração da 
cerimônia de invocação da bênção divina que pedem sobre si. 
Quando a cerimônia for com a participação de um pastor metodista e um padre católico romano, somente será 
realizada se ambos os nubentes manifestarem publicamente o seu compromisso de fé com a sua respectiva 
confissão religiosa. 
Ofício fúnebre:O ofício fúnebre será realizado no caso da pessoa falecida ter sido membro da Igreja Metodista. 
A Igreja Metodista não realiza cerimônias específicas (como cultos) em memória de qualquer pessoa falecida. 
Bispo Sady Machado da Silva – presidente do Colégio Episcopal 
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Pouco depois, a Igreja Metodista se desligava da Confederação Evangélica do Brasil. 
Uma pequena nota foi publicada na capa do EC da 2ª quinzena de junho de 1978, informando 
que a Igreja se desligava oficialmente da CEB, como membro, “devido a esta entidade não 
mais representar o pensamento da Igreja Metodista bem como, há vários anos, não prestar 
relatório de sua situação financeira”. 
  Seguiram-se mais nove encontros antecedendo a assembléia constituinte do Conselho 
Nacional de Igrejas Cristãs, que ocorreu nos dias 17 a 19 de novembro de 1982. Estes 
encontros preparatórios não foram anunciados pelo jornal, nem prévia, nem posteriormente. 
Entretanto, o jornal – que já havia publicado o projeto de constituição do CONIC, em março de 
1978 – volta a citar a entidade na 2ª quinzena de setembro de 1978 (p. 12) anunciando que o 
Conselho Geral (instância administrativa da Igreja Metodista) havia aprovado a ligação da 
Igreja ao Conselho Nacional de Igrejas Cristãs. O jornal publica o parecer do Conselho Geral, 
com justificativas bíblicas (João 17.20-23) e históricas, estas pautadas na tradição metodista 
“reconhecidamente ecumênica”. Assinam o parecer os membros da comissão do Conselho 
Geral designados para estudar o projeto de constituição do CONIC: Ely Eser B. César. Alice G. 
Labaki, Hélcio Mariotto. 
Todos os 14 encontros de dirigentes de igrejas visando à fundação do CONIC tiveram a 
participação de representantes metodistas, muitas vezes membros do próprio Colégio 
Episcopal. Em várias dessas reuniões, especialmente a partir de 1977, recomendou-se a 
divulgação de “mensagens a suas comunidades sobre a unidade da Igreja” ou “mensagens de 
paz” por ocasião de Natal , passagem de ano e Pentecostes. “Todas as mensagens denunciavam 
situações pecaminosas da Sociedade brasileira, contrárias à verdadeira paz. Mas o conteúdo das 
mensagens sempre era de esperança e de paz, no sentido bíblico da palavra”. (CONIC, 1987, 
p.46,47) Ainda segundo o documento do CONIC, “todas estas declarações, notas e mensagens 
tiveram bastante repercussão, tanto no meio das Igrejas, quanto nos meios de comunicação 
social. Algumas mensagens tiveram eco nos ambientes governamentais. Em resumo, elas foram 
interpretadas como a voz da consciência cristã no Brasil. (Ibidem, p.47)” Será mesmo? Nas 
páginas do Expositor Cristão, pelo menos, elas foram artigo raro. O jornal publicou apenas uma 
mensagem de Pentecostes, no ano de 1979, quando há também uma apresentação da entidade 
que se formava: 
Atendendo a esta vontade de Cristo (que todos sejam um) e como sinal de 
arrependimento pelas divisões que almejam superar, várias Igrejas no Brasil, 
sabendo-se unidas em Cristo pelo vínculo do batismo, desejam criar um 
Conselho Nacional de Igrejas Cristãs. 
O Conselho Nacional e Igrejas Cristãs será uma associação fraterna de Igrejas 
a serviço do povo de Deus e sua missão na realidade brasileira. Ele será 
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constituído por Igrejas que reconhecem o Senhor Jesus Cristo como Deus e 
Salvador, segundo as Escrituras, e buscam cumprir sua tarefa comum para a 
glória do Pai e do Filho e do Espírito Santo. 
(...) 
Assinam: .Ivo Lorscheiter; Pr.Jânos Aportol; D.Arthur Kratz, Pr. Augusto 
Kunert; Bispo Sady Machado da Silva Pg.10 – (EC: 1ª quinz. 06.1979, p.10). 
 
Curiosamente, duas edições depois da publicação deste documento, na edição da 
primeira quinzena de julho de 1979, um leitor pergunta sobre a participação da Igreja no 
conselho: 
Igreja Metodista e CNIC (sic) 
Os jornais noticiaram, dia 26 de maio, a informação dada pelo presidente da 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, que em breve seria formado o 
Conselho Nacional das Igrejas Cristãs e que este teria como membros a Igreja 
Católica, Igreja Luterana e Igreja Episcopal. Sabendo da participação da 
Igreja Metodista nas fases de preparação deste Conselho, sabendo das 
decisões positivas de 2/3 de todos os Concílios Regionais da Igreja Metodista 
no sentido de participar neste Conselho, queremos urgentemente saber porque 
a nossa Igreja não faz parte da nova entidade. Ou houve aqui uma notícia 
incompleta? 
Ficamos especialmente interessados em que seja esclarecido este assunto o 
mais breve possível, porque a notícia do jornal cita Bispo Dom Ivo 
Lorscheiter afirmando que somente estas duas Igrejas – Luterana, Episcopal – 
se propuseram a reconhecer oficial e bilateralmente o batismo da Igreja 
Católica. Por acaso isto quer dizer que a Igreja Metodista não está disposta a 
reconhecer o batismo de outras Igrejas como sendo válido? Os artigos 9º e 
10º dos Cânones não falam em tais termos? Qual é então a situação? Certos 
de seu interesse neste assunto, esperamos uma resposta à pergunta: Cadê a 
Igreja Metodista? (EC: 1ª quinz. 07, 1979, p.3) 
 
Quem assina a carta é Reinaldo Brose, de Rudge Ramos, SP. Não se pode dizer que o 
autor da carta fosse alguém mal informado ou distante dos centros de decisão da Igreja 
Metodista. Na verdade, o nome Reinhard Brose (que teria seu prenome aportuguesado para 
Reinaldo) está intimamente relacionado com a própria história da comunicação social na Igreja 
Metodista e no país. Missionário alemão, ele foi reitor da Faculdade de Teologia da Igreja 
Metodista e professor de disciplinas de comunicação social na mesma faculdade (primeira 
escola superior de ensino teológico a incluir comunicação em seu currículo) e, entre os anos de 
1971 e 1972, organizou a criação da Faculdade de Comunicação do então Instituto Metodista 
de Ensino Superior. 
Não é possível saber se o autor da carta havia visto o jornal do mês anterior antes de 
redigir sua carta. Mas, considerando o tempo de envio de correio e o tempo de editoração, 
gráfica e distribuição de um jornal, é quase certo que ele tenha perguntado sobre o Conic (o 
título da carta, trazendo a sigla CNIC, foi um erro do autor ou do redator do jornal? Ou ainda 
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não havia uma sigla consolidada?) antes da publicação da mensagem oficial de Pentecostes. 
Não há resposta do redator, que provavelmente considerou a carta respondida pela própria 
notícia publicada um mês antes. Seja como for, a carta de Brose evidencia uma carência de 
informações a respeito do processo de formação do Conselho Nacional de Igrejas Cristãs. Por 
vários meses depois que o jornal noticiou o parecer favorável do Conselho Geral à participação 
da Igreja Metodista no Conic, o jornal não voltara a fazer qualquer referência ao assunto. 
  Vale lembrar que até o dia 22 de julho de 1982 a Igreja Metodista, apesar do parecer 
favorável de seu Conselho Geral, ainda não estava oficialmente vinculada à nova organização. 
Decisões como essa são tomadas em Concílio Geral, por votação das delegações 
representativas das igrejas locais. E foi no XIII Concílio Geral, na noite do dia 22, que o 
assunto entrou na pauta de discussões. A reportagem do Concílio foi publicada na edição da 1ª 
e 2ª quinzena de agosto de 1982 (uma edição dupla), que assim noticia a votação: 
Na noite do dia 22, entrou a proposta de ingresso da Igreja Metodista no 
Conselho Nacional de Igrejas Cristãs (do qual também participarão 
episcopais, católicos, luteranos e cristãos reformados), com os pareceres 
favoráveis do Colégio Episcopal e do Conselho Geral. Desde algum tempo, 
os metodistas já têm participado do processo conformativo do CONIC 
através do bispo Sady Machado e por mais de uma vez o EXPOSITOR 
CRISTÃO divulgou manifestações do grupo. Lidos os termos da proposta, 
inscreveram-se 34 oradores para debater a matéria. Após todo o debate, veio 
a votação. Favorável, por 45 a 40 votos. Mais tarde viria o pedido de 
reconsideração da matéria, que não encontrou tempo hábil na agenda e 
permaneceu “sobre a mesa” para decisão posterior. 
Cinco dias depois, chegava ao plenário a proposta de integração da Igreja 
Metodista ao CLAI – Conselho Latino-americano de Igrejas. Dessa vez, a 
aprovação veio rápida. (EC: 1ª e 2ª quinz. 08.1982, p.10) 
 
O simples relato da votação do Concílio não reflete o clima de tensão que envolveu o 
debate. Apesar da entrada no Conic ter sido aprovada pelo Colégio Episcopal, em julho de 
1982, o Concílio teve duas horas para discutir a questão. Findo o prazo, sem qualquer decisão, 
houve três prorrogações, cada uma de 30 minutos, até que se passasse à votação. A votação foi 
secreta, mas nove votantes pediram declaração de voto contrário, incluindo Rozalino 
Domingos, bispo eleito em 1991 e aposentado em 2001 (ATAS e Documentos do XIII Concílio 
Geral, 1982, p.19) 
A polêmica estendeu-se às edições posteriores do Expositor Cristão. Na edição da 2ª 
quinzena de agosto de 1982, o jornal publica carta do leitor Raul Nogueira, de São Paulo, SP, 
com o título “Estão nos vendendo”: 
Tomando conhecimento pelos jornais seculares e, após o Concílio Geral, por 
irmãos mais informados, referente ao movimento ativista da Igreja Metodista, 
venho pela presente manifestar nosso repúdio os que querem envolver nossa 
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denominação (digo nosso repúdio) porque sei que a maioria do povo 
chamado metodista não está interessado em Igreja Progressista, nem em 
teologia da libertação e muito menos em filiação ao CONIC ou CLAI e nem 
mesmo em movimento ecumênico, principalmente deste transado pelas 
cúpulas dos interessados, muitos dos quais julgam-se líderes, ou 
representantes sem preocupação dos setenta mil metodistas que sustentam a 
obra em nosso país. (...) Além do mais, os 44 votantes (ou 41) do Concílio 
Geral, não poderiam eles assumirem compromissos tão sérios em nome dos 
70 mil metodistas, que estão completamente alheios. Estes progressistas 
criticam o governo por menosprezar o povão, criando leis que os prejudicam 
ou não dando a eles a oportunidade de escolher etc..., usando-os como 
inocentes úteis. Não estão fazendo assim conosco? - Dois pesos e duas 
medidas! Queremos sim, dinamização, reavivamentos, testemunhos, vivência 
e etc..., uma nova Igreja, com líderes que vivam para a igreja e não da igreja. 
Raul Nogueira. – São Paulo – SP. (EC: 2ª quinz. 09.1982, p.4) 
 
E a edição da 1ª e 2ª quinzenas de dezembro traz o contundente protesto de um leitor 
contra a participação metodista na assembléia constituinte do CONIC, que ocorrera entre os 
dias 17 e 19 de novembro de 1982, em Porto Alegre, RS. Ex-católico, ele não quer contato com 
a “babilônica” Igreja Católica. Não quer “voltar ao seu próprio vômito”: 
Protesto quanto a participação da Igreja Metodista, representada pelo Bispo 
Sady Machado da Silva, no encontro ecumênico realizado em Porto Alegre, 
RS, onde se formou uma comitiva denominada “CONIC”. O presidente desta 
organização é o babilônico (Igreja Católica) Dom Ivo Lorscheiter. Sou 
recém-convertido e não pretendo voltar ao meu próprio vômito (Pv 26.11). 
Os irmãos que quiserem pesquisar e analisar a razão deste, é só ler o jornal 
“O Estado de São Paulo”, do dia 19/11/82, página 14. Irmãos, vamos lutar 
pela consagração em Nosso Senhor Jesus. Vamos tentar alertar a nossa 
liderança sobre o grande erro que estão cometendo. Milton Pereira Rodrigues 
– Álvares Machado. SP. (EC: 1ª e 2ª quinz. 12. 1982, p.3) 
 
Esse leitor foi rápido. Teve seu protesto publicado antes mesmo da notícia dessa 
assembléia de instalação do CONIC, que só saiu no jornal na primeira edição de janeiro de 
1983 (p.4). Nesta edição do jornal publica-se também uma entrevista com o bispo Isac Aço, 
veiculada originalmente pelo Mosaico, periódico da Faculdade de Teologia (ano VII, números 
3 e 4, set. a dez. de 1982). O repórter pergunta: “Parece-nos que a questão CONIC (Conselho 
Nacional de Igrejas Cristãs) carece de um esclarecimento por parte da Igreja Metodista a seus 
membros. Como o senhor definiria a participação metodista neste órgão?” Eis a resposta do 
bispo: 
Creio que as tensões relativas à nossa participação no CONIC giram em torno 
de duas questões básicas: a primeira, pelo receio de não aceitação por parte 
das Igrejas locais em participarmos de uma associação com a Igreja Católica; 
e a outra, que traz no seu bojo o receio de que esta relação com a Igreja 
Católica corra o risco da interferência na área política e social o que, para 
muitos, não deve ser do domínio da Igreja que deve preocupar-se mais, se 
não exclusivamente, com as coisas do Espírito. Ora, o Conselho Nacional de 
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Igrejas Cristãs não implica em compromisso doutrinário. É uma associação 
para testemunho naquilo que, juntas, as Igrejas podem testemunhar.(...) 
Quanto ao segundo ponto, também me parece que é uma oportunidade 
relevante. Não me refiro à participação política e social, mas ao serviço 
comum ao homem em suas grandes necessidades e,neste compromisso, com 
o homem e com a sociedade, à voz profética de denuncia das situações que 
desumanizam e que descaracterizam o ser humano como imagem de Deus. 
Estou certo de que a igrejas locais entenderão bem esta caminhada pois, em 
muitas delas, e com muitos crentes em sua vida diária, este encontro e esta 
colaboração já é uma realidade. Já há muita gente fazendo ecumenismo sem 
se dar conta: Nas fábricas, nas universidades, nos sindicatos, nas associações 
de bairro e nos partidos políticos. Vamos também unir esses esforços em 
Canais eclesiásticos apropriados, que não substituam aqueles, mas os 
fortaleçam. (EC: 
(1ª quinz. 01.1983, p.5) 
 
Algumas considerações precisam ser feitas. Apesar da publicação do projeto de 
constituição do Conselho, da mensagem de Pentecostes de 1979 ou do parecer emitido pelo 
Conselho Geral (favorável à inclusão metodista no CONIC), é necessário questionar se o jornal 
Expositor Cristão foi, para o Conselho em gestação, um bom veículo de aproximação das 
igrejas locais – o que era o propósito declarado da entidade, evitando se constituir “num mero 
organismo de cúpula, sem apoio das comunidades” (CONIC, 1987, p.57). Pois é justamente de 
ser um organismo “transado pelas cúpulas dos interessados” que o leitor Raul Nogueira acusa o 
CONIC, na carta enviada ao jornal metodista. A acusação talvez se explique pelo fato de que 
durante os quase oito anos de organização do Conselho, o jornal abriu espaço justamente aos 
“documentos de cúpula” (anteprojeto, parecer oficial, mensagem institucional) e pouco se falou 
nas questões práticas que eram discutidas pelos dirigentes em seus encontros (a questão do 
batismo, da ceia, dos casamentos interconfessionais e das celebrações ecumênicas). Se um dos 
objetivos do Conselho Nacional de Igrejas Cristãs, enunciado em seu próprio site, é o de 
“estudar e refletir sobre questões teológicas e outras que se constituam relevantes para a 
unidade e a missão da Igreja, nomeadamente os resultados dos diálogos interconfessionais”, tal 
tarefa não transparece nas páginas do jornal. 
A carta de Raul Nogueira contém, ainda, um sinal preocupante para o periódico oficial. 
O leitor afirma que tomou conhecimento do envolvimento ecumênico da Igreja “pelos jornais 
seculares e, após o Concílio Geral, por irmãos mais informados”. Antes dele, o professor 
Reinaldo Brose já havia pedido informações ao jornal sobre o assunto e, mesmo depois da 
assembléia de constituição do novo Conselho, o repórter do periódico Mosaico diz ao bispo 
Isac Aço: “Parece-nos que a questão CONIC (Conselho Nacional de Igrejas Cristãs) carece de 
um esclarecimento por parte da Igreja Metodista a seus membros”. Apenas essas manifestações 
não são determinantes para se fazer qualquer julgamento acerca da eficiência do periódico 
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metodista no cumprimento de seu papel informativo. Mas certamente lançam a pergunta: teria 
o Expositor Cristão falhado na cobertura ao CONIC? Por outro lado, uma entidade em 
formação, ainda não oficializada por seus dirigentes e, portanto, não adotada pelas lideranças 
metodistas, já podia ser qualificada como “notícia” para o jornal oficial da Igreja Metodista? 
 
 
4.3. A vitalidade da página do leitor 
 
Uma breve análise do conteúdo do jornal Expositor Cristão demonstra que, entre os 
textos elaborados pela equipe de redação e por colaboradores, predominam os informativos de 
caráter factual (descrição de eventos), sobre os opinativos e de orientação doutrinária. Não que 
a opinião esteja ausente desses textos, de forma implícita ou explícita. Um bom exemplo é a 
maneira pela qual o Conselho Mundial de Igrejas é retratado, salientando-se a preocupação da 
entidade com evangelização – o que é uma clara defesa contra as vozes que se levantavam 
acusando o CMI de se preocupar mais com aspectos políticos que religiosos. De maneira geral, 
porém, os textos evitam tocar diretamente em questões polêmicas e, no tocante ao ecumenismo, 
poucos editoriais falam abertamente do tema. Quando se trata de ecumenismo, as tensões, 
conflitos e rejeições explodem mesmo é na seção “Peço a Palavra”, a seção de cartas do jornal, 
geralmente na página 2 ou 3. 
É nessas páginas que se pode perceber que interpretação os leitores do jornal dão às 
notícias publicadas. Matérias puramente informativas, aparentemente despretensiosas, são 
capazes de gerar polêmica repercussão. Foi o que aconteceu com a nota publicada na Seção 
Tempo Jovem, em abril de 1976: 
Jovens metodistas ocupam templo católico 
Sob a liderança do Rev. Edeir Lobo e esposa, realizou-se em Lins, São Paulo, 
um retiro espiritual no templo católico da cidade. Jovens metodistas e 
católicos se confraternizaram durante três dias, por ocasião do Carnaval, 
cantando, lendo a Bíblia, orando e ouvindo mensagens.... (EC: 1ª quinz. 
04.1976, p.4). 
 
Três meses depois, na edição da 1ª quinzena de julho de 1976, o jornal publica matéria 
com o título “O protesto de Maria J. Boitar”, ocupando um terço da página. A autora é Maria 
Justina Boitar, de Uberaba, Minas Gerais. Ela se mostra indignada com o retiro ecumênico dos 
jovens e, fazendo uso de citações bíblicas, dispara severas críticas endereçadas às lideranças da 
Igreja: 




[image: alt] 
168
Ao ler a notícia do EC da 2ª quinzena de abril, com o título “Jovens 
metodistas ocupam templo católico”, fiquei surpreendida e porque não dizer 
arrasada, e aqui vai o meu protesto. Primeiro gostaria de salientar que tenho 
22 anos, portanto, sou jovem, e, também, decepcionada com o 
comportamento dos que se dizem “cristãos”. 
A surpresa começa no início do noticiário, que diz “Sob a liderança do 
pastor...”. “Porque os pastores se tornaram estúpidos e não buscam o Senhor, 
por isso não prosperam e todos os seus rebanhos se acham dispersos”. 
Jeremias 10.21 
O que significou, ou melhor, o que significa para os “cristãos” atuais as vidas 
esmagadas na Inquisição? 
“Não terás outros deuses diante de mim”, diz a Bíblia. “Não vos associeis 
com os impuros”. (...) Vamos aplaudir os “santos” (ídolos) e levantarmo-nos 
para a direção da Igreja Católica? “Não toqueis em coisas impuras”. (...) Nós 
temos é que ser diferentes. Não sou eu quem digo, mas a própria Palavra de 
Deus. 
Não estamos em época de publicarmos nos jornais que nos associamos 
com os impuros, mas estamos na época de levar a palavra da verdade, aos 
hospitais, orfanatos, vilas e cadeias. 
Agora a opinião mais particular para quem quiser responder. Tudo isso não 
será para alcançar “status”? Onde fica Jesus nesta história? 
(...) 
Ao invés de “dar as mãos” deveríamos olhar para o Calvário. Hoje em dia a 
moda é falar em amor de Deus, ao próximo... mas esquecem-se do sacrifício 
de Jesus para a nossa salvação. Pregam o amor e não a salvação. 
Deus ama os que são seus. 
O meu alerta para os líderes: “Não vos enganeis, de Deus não se zomba”. 
Gálatas 6.7 (EC: 1ª quinz. 07. 1976, p.3, grifos nossos) 
 
É curioso que esse texto, enviado ao jornal como reação a uma notícia divulgada na 
edição de abril de 1976 (1ª quinzena), tenha sido publicado como artigo na página 3 da edição 
de julho e não na seção “Peço a Palavra”, reservada aos comentários de leitores. Esta edição, 
especificamente, não traz a seção Peço a Palavra. Ao publicar como artigo o texto ocupando 
um terço da página, o redator Omir Andrade
49
 confere a ele um peso maior do que uma carta de 
leitor. Talvez por isso tenha suscitado acalorada reação de outros leitores. Até o final deste ano 
haverá manifestações pró e contra ao artigo de Maria, que serão publicadas na seção de cartas. 
Por exemplo, na 2ª quinzena de setembro de 1976, a seção “Peço a Palavra”, p. 2, 
publica a carta “Um protesto ao protesto de Maria Boitar”. É um longo texto, que ocupa metade 
da página destinada às cartas. O autor é David Lopes, Taubaté, SP. Ele rebate os argumentos 
teológicos e aconselha: “Perdoe-me Maria, mas você necessita urgentemente ser revestida do 
 
49
 O pastor Omir Andrade foi o redator escolhido para substituir o pastor Phytagoras Daronch da Silva no jornal 
Expositor Cristão em 1968, no auge do movimento de reação conservadora da Igreja Metodista. Durante o 
período em que esteve à frente do Expositor (de 1968 a 1971) houve uma drástica mudança editorial, com o 
quase completo desaparecimento do tema Ecumenismo. Omir volta à redação no período de maio de 1976 a 
março de 1977. É de se supor que concordava com as opiniões da leitora Maria Boitar, o que justificaria o 
destaque dado à sua carta. 
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amor e da humildade cristãs”. Sugere também que ela leia com atenção a Carta a um Católico 
Romano
50
, de John Wesley, documento clássico da tradição metodista publicado na mesma 
edição em que saiu a matéria causadora de seu protesto. 
Outra carta de “protesto ao protesto” surge na edição seguinte (1ª quinzena de outubro 
de 1976, p.4). Além de combater a postura antiecumênica de Maria Boitar, o leitor Osmar 
Machado, de Uberlândia, MG, traz uma informação interessante: ela é sua “estimada irmã em 
Cristo, a Maria Justina Boitar, filha do meu querido pastor Francisco Boitar”. Carta da própria 
Maria, publicada ao final do ano, confirmará essa informação. 
Em cada uma das duas edições do mês de novembro (1ª e 2ª quinzenas) é publicada na 
seção “Peço a Palavra” mais uma carta contrária à opinião da moça, com argumentos 
diferentes. O pastor Vernon Hutson, de Caxias do Sul, RS, alegra-se pelo fato dos jovens 
metodistas terem “ocupado um templo católico”, como diz a matéria: “... eu gritei aleluia por 
mais uma vitória de Jesus! Acho que nós precisamos ocupar não só as Igrejas Católicas mas o 
mundo inteiro!(...) Nós estamos vivendo um tempo de oportunidade quando o Espírito de Jesus 
está quebrando todas as barreiras que os homens durante os séculos construíram entre Deus e o 
seu povo” (EC: 1ª quinz.11.1976, p.2). Ecumenismo, para esse pastor é, provavelmente, um 
meio de evangelização. Já o leitor Vicemeli Romano de Paula, Juiz de Fora, MG, traz um 
testemunho pessoal em favor dos católicos: “Eu moro perto da Igreja Católica do Rosário. Da 
minha casa eu ouço os hinos que eles cantam. São iguais a muitos de nossos hinos. Eles lêem a 
Bíblia. Há igrejas católicas que não possuem mais santos no seu interior....” (EC: 2ª 
quinz.11.1976, p.2). Talvez para esse leitor o ecumenismo seja possível porque, finalmente, os 
católicos estão iguais aos protestantes.... 
Em contrapartida, também surgem cartas em defesa da jovem Maria. O leitor José Célio 
de Freitas, pastor em Goianá, MG, dirige-se ao leitor Davi Lopes, de Taubaté: “Caro Davi, se a 
Maria Boitar precisa ser revestida de amor e de humildade cristã, creio que ao irmão falta uma 
boa dose de polimento e zelo social e espiritual. Se aos 22 anos Maria vê o perigo que estamos 
enfrentando com o comodismo que está nos envolvendo, creio que o senhor, com sua idade e 
maturidade, está passando para a displicência e adesão àqueles que apegam-se a um 
ecumenismo que não existe.(...) Hoje, sr. Davi, fala-se muito que – precisamos ser tolerantes. 
Mas, tolerar o quê? O próprio Cristo foi excessivamente intolerante quando expulsou os 
mercadores do templo com suas chicotadas” (EC: 2ª quinz.11.1976, p.2). 
 
 
50
 No primeiro capítulo deste trabalho, item 1.5.1, falamos sobre esta carta, texto de Wesley que se tornou 
referência para os metodistas ecumênicos. 
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O capítulo final dessa história chega apenas na última edição do ano de 1976, 2ª 
quinzena de dezembro. Dessa vez, é a própria Maria Boitar que volta à cena, na seção “Peço a 
Palavra”. Ela diz que recebeu os dois últimos números do EC (2ª quinzena de setembro e 1ª de 
outubro) e leu as cartas assinadas pelos srs Davi Lopes, de Taubaté e Osmar Machado, de 
Uberlândia, ambos “protestando o seu protesto”. E afirma que tem recebido pessoalmente 
outras cartas, a maioria de apoio ao seu ponto de vista. Dentre as mensagens recebidas, Maria 
destaca carta do reverendo Edeir Lobo, pastor da igreja promotora do evento que motivou o seu 
protesto. Ela transcreve trechos da carta: 
“Lemos no Expositor Cristão, nº 13 seu protesto e lamentamos que uma 
jovem cristã tenha uma posição tão triste de julgamento. No entanto, você 
não teve culpa da irresponsabilidade dos redatores do “Expositor 
Cristão” que deturparam completamente nossa reportagem, fazendo 
com isto sensacionalismo barato”. 
(...) 
“Não estou tentando defender o que foi dito naquela reportagem porque ela 
não foi verdadeira, embora não veja absurdo nenhum se tivesse acontecido 
como foi dito” (EC: 2ª quinz. 12.1976, p.2, os grifos são dela) 
 
 
Não fica claro em que consiste a “irresponsabilidade” dos redatores do jornal, 
argumento usado pelo pastor Edeir Lobo para se defender das acusações da jovem leitora... 
Depois, numa carta longa, que ocupa uma coluna inteira do jornal, Maria reafirma suas 
posições: 
Diz o sr. David Lopes que preciso alcançar a estatura de Cristo. Concordo e 
outro não tem sido o meu objetivo; no entanto gostaria de perguntar: O 
senhor já a alcançou? Quanto a minha “imaturidade ou má orientação cristã” 
devo dizer-lhe que pertenço à 4ª geração de família EVANGÉLICA, filha de 
Pastor (9 filhos, todos na Igreja (coisa rara) e que não sou tão idiota quando 
pensa o articulista (ainda me refiro ao Sr. David) muito pelo contrário, estou 
atualizada, não só com o mundo, pois sou universitária cursando o 4º ano de 
Engenharia civil (...) mas principalmente na Igreja, onde exerço vários 
cargos, dentre eles o de professora na Escola Dominical ... (classe de Jovens). 
(Idem) 
 
Na mesma página, o jornal decide por um ponto final na polêmica publicando a seguinte 
“Nota da Redação”, assinada por Claudia Romano de Sant´Anna, redatora assistente. Ela diz 
que, a partir daquela edição, as opiniões deveriam se dirigir diretamente à Maria (o jornal 
publica a caixa postal da leitora) e informa ter guardado os originais da matéria publicada, os 
quais contrariam a acusação do pastor Edeir Lobo de que a notícia do evento ecumênico em sua 
igreja teria sido “deturpada”: 
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O protesto chega ao fim 
Quando publicamos uma notícia é impossível prever as reações que ela 
provocará. (...) Às vezes uma nota simples é motivo de protestos os mais 
variados.(...) 
Numa pesquisa sobre qual foi a carta que gerou mais reações na seção Peço a 
Palavra, chegamos à conclusão de que o “Protesto de Maria J. Boitar” foi a 
que mais recebeu adesões ou críticas. Originalmente o texto da jovem de 
Uberaba foi publicado na seção Tempo Jovem, no EC da 1ª quinzena de 
abril/76. Mas, devido às cartas sobre o assunto, ele foi transferido para PEÇO 
A PALAVRA. 
Como a seção é livre para os prós e contras, nela saíram opiniões a respeito 
do que escrevera a jovem Maria J. Boitar. Ela leu tudo o que opinaram. E 
agora, a moça vem à público para alicerçar mais uma vez sua opinião e 
achamos que é um direito que ela tem. Por isto, a fim de que tudo fique 
esclarecido e o assunto encerrado, pelo menos nas páginas do EXPOSITOR 
CRISTÃO, estamos incluindo a carta da jovem e avisamos àqueles que 
quiserem continuar a discutir o assunto: devem dirigir suas opiniões a ela. 
(...) não concordamos quando o Rev.Edeir Lobo taxou a redação do EC de 
“irresponsável” e “deturpadora do texto original” Temos a prova em nosso 
poder para que os interessados verifiquem a respeito do que foi publicado. 
Isto nos tranqüiliza sobremaneira. Claudia Romano de Sant´Anna , redatora 
assistente (Idem). 
 
É natural que a redação se pronuncie. Mas, por que é a redatora-assistente que responde 
pelo jornal à acusação do pastor Edeir Lobo e não o redator-chefe Omir Andrade? O próprio 
fato da resposta da redação vir identificada com o nome do redator é uma exceção: 
normalmente “notas da redação” e “respostas da redação” não vêm assinadas; e são atribuídas 
naturalmente ao redator-chefe. Presumo que o redator-chefe em exercício, Omir Andrade, não 
queira ter se comprometido em defesa da reportagem que suscitou o protesto de Maria pois 
ainda não havia assumido o posto quando tal matéria foi publicada. Não se sentia responsável 
pela publicação da notícia veiculada por seu antecessor ou ele mesmo reprovava a reportagem 
(e, por isso, deu destaque ao “protesto de Maria”)? Qualquer tentativa de resposta a essas 
perguntas (e talvez o próprio enunciado delas...) seria uma especulação da minha parte... 
 
4.3.1 Não vos associeis com os impuros 
 
A polêmica envolvendo a carta de Maria Boitar, jovem de 22 anos de idade, filha de 
pastor metodista e professora de Escola Dominical, é relevante para a nossa pesquisa não 
apenas pela repercussão que teve na página do leitor, mas pela possível representatividade de 
seus argumentos no meio metodista. Estamos, aqui, no ano de 1976. Menos de 10 anos antes, 
quando Maria ainda era uma criança, jovens da Igreja Metodista foram “ponta de lança” do 
movimento ecumênico brasileiro, fortemente engajado nas questões sociais. Muitos pagaram 
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preço alto por isso, a Igreja retrocedeu, o jornal silenciou. E, a bem da verdade, esse grupo de 
jovens ecumênicos nunca foi maioria nas igrejas protestantes, como nos lembra Edin 
Abumanssur na dissertação que traz o sugestivo título A tribo ecumênica. 
Em 1976, aos 22 anos de idade, Maria se apresenta como uma jovem culta, bem 
informada e formadora de opinião – é professora da classe de jovens na Escola Dominical de 
sua igreja, provavelmente pastoreada pelo próprio pai, pastor metodista. É razoável supor que 
seu posicionamento antiecumênico – e as respectivas justificativas bíblicas – tenha sido 
aprendido ou, ao menos, compartilhado com o pai, ambos exercendo alguma influência sobre a 
comunidade. E como se verá em outras participações de leitores, é recorrente o receio da 
“contaminação” com o “impuro”, provavelmente despertado pelas notícias da participação da 
Igreja Metodista em eventos e organizações ecumênicas. “Não estamos em época de 
publicarmos nos jornais que nos associamos com os impuros”, foi um dos argumentos de 
Maria. Preocupação também presente no leitor Antônio Mendes: 
Resta-nos, porém, a esperança de que a situação seja modificada o mais 
rapidamente possível, e que possamos preservar a pureza da fé, porque, 
deixar os arraiais católicos onde o nome de Cristo é secundário, e depois de 
alguns anos ver a Igreja Metodista retroceder e aceitar o ecumenismo espúrio 
que anda por aí, a convidar todos para a mesa de comunhão, é por demais 
decepcionante e arrasador. Que o Senhor tenha misericórdia de todos nós. 
Antônio Mendes – Petrópolis, RJ. (EC: 1ª quinz.07. 1979, p. 2, grifo nosso) 
 
Associado ao receio da contaminação, existe um mal disfarçado sentimento de 
superioridade nesse leitor que se afirma “diferente”. “Nosso Deus é único e muito diferente dos 
deuses católicos romanos”, diz Hélio Navarro dos Santos (EC: 2ª quinz.03.1979, p.2). “Nós 
crentes metodistas devemos ter a convicção de que somos (como povo evangélico) os únicos a 
possuir as respostas de que “Deus estava em Cristo reconciliando o mundo consigo”, diz o 
pastor Carlos Roberto Barbosa (EC: 1ª quinz.07. 1978, p. 2). 
Embora a maioria das manifestações antiecumênicas seja, também, anticatólica, o 
sentimento de superioridade do metodista na qualidade de “protestante histórico” expressa-se, 
eventualmente, na comparação com outros grupos evangélicos. Na edição da 2ª quinzena de 
setembro de 1977, o leitor Manoel Alves Werneck (de Belo Horizonte, MG) comenta, na seção 
Palavra do Leitor, p.2, um artigo sobre “dom de línguas” (a capacidade de falar em idiomas 
desconhecidos, fenômeno religioso típico do pentecostalismo). Ele afirma: “Seria bom que os 
pastores metodistas lessem com muita atenção a matéria citada, pois a Igreja Metodista, com 
seu espírito ecumenista, é a que mais tem sido procurada pelos grupos que não possuem vidas 
religiosas disciplinadas.” O mesmo leitor já reclamara que a Igreja Metodista gastava 
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“grandes somas monetárias” para mandar missionários ao exterior, mas não investia nos meios 
de comunicação internos, em comparação a outras igrejas evangélicas. “Basta ligar os rádios 
para ouvir programas Luteranos, Batistas, Batistas da Renovação, Pentecostais, Adventistas, 
Wesleianos e muitos outros, e só não temos o prazer de ouvir um programa metodista”, 
queixava-se ele. E concluía: “Nós vemos as outras seitas com muito menos recursos do que 
nós, crescendo e muitas vezes, roubando os nossos elementos e ainda zombando do nosso 
paradeiro.  Mais uma vez eu repito: Seria bom que a cúpula da Igreja procurasse descobrir 
onde está o erro e como corrigi-lo o mais rápido possível” (EC: 2ª quinz. 11.1975, p.2, grifo 
nosso). 
 
4.3.2 Ecumenismo, não. Evangelismo, sim. 
 
A leitura do jornal, sobretudo da página do leitor (mas não exclusivamente) sugere que 
a relação do metodista com o crescente fenômeno do pentecostalismo oscila entre a resistência 
(o pentecostalismo rouba membros da Igreja Metodista e também a contamina, tornando-se 
uma ameaça aos valores tradicionais) e a declarada admiração pela capacidade que as novas 
igrejas têm de conseguir novos adeptos e crescer rapidamente. 
Num momento em que a Igreja desenvolvia uma intensa campanha para a conquista de 
um rol de membros na faixa dos 100 mil, para muitos o ecumenismo era compreendido como 
um antagonista da evangelização. Afinal, se todos somos irmãos, inclusive os católico-
romanos, quem iremos evangelizar? Essa era a pergunta que lançava o leitor Daniel Rocha, na 
carta publicada com o título “Repúdio ao Ecumenismo”: 
Manifesto o meu repúdio e profunda consternação pelo movimento 
ecumênico que está ocorrendo ultimamente dentro da Igreja Metodista, sobre 
o qual não posso calar-me. Refiro-me a um culto ecumênico ocorrido na 
Igreja Metodista em Artur Alvim, SP. Chegamos ao absurdo de entregar 
nossos púlpitos aos padres para ali, sob uma aparente santidade “pregarem” a 
Palavra de Deus, como se realmente a tomassem por base para as suas vidas e 
doutrinas romanistas. 
(...) 
Que situação paradoxal encontramos: no Encontro de Evangelização em 
Brodósqui fomos exortados a evangelizar a fim de alcançar os propalados 
100 mil. E o que está acontecendo?! Em primeiro lugar, nós é que estamos 
sendo “evangelizados” pelos padres que ocupam nossos púlpitos. Em 
segundo lugar, descobri que não é mais necessário anunciar a salvação aos 
católicos, pois “somos todos irmãos”, “somos todos salvos”. Em terceiro 
lugar, descobri que aquele Encontro de Evangelização foi em vão, pois num 
país onde todo mundo é católico, não resta mais ninguém para se 
evangelizar... Daniel Rocha – São Paulo – SP (EC: 2ª quinz. 07.1980, p.2). 
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Na edição da 1ª quinzena de julho de 78, carta do pastor Carlos Roberto Barbosa, citado 
anteriormente, também tocava no assunto. Ele afirma: “Temos perdido muitos membros para 
esses movimentos carismáticos, para outras denominações mais arrojadas no trabalho do 
evangelismo, e que não abraçaram essa idéia de união com a Igreja de Roma”. Note-se que a 
culpa pela perda de membros não é atribuída ao proselitismo dos movimentos carismáticos, 
mas à falta de arrojo metodista no trabalho de evangelismo, decorrente dessa idéia de “união” 
com a Igreja Católica. Para o pastor, o que está tornando a Igreja Metodista pouco arrojada na 
evangelização é, justamente, o ecumenismo, que ele avalia como um ardil do catolicismo para 
neutralizar a ação evangélica: 
E temos a certeza que os legítimos metodistas estão preocupados em ganhar o 
Brasil para Cristo, mas essa ação ecumenista tem arrefecido o fervor 
evangelístico de nossas igrejas. 
E vemos que ação ecumenista é tão disfarçada, tão diabólica, tão manhosa, 
tão encapuçada, tão insidiosa, tão prejudicial, que pessoas dotadas do desejo 
sincero de cumprir a grande comissão, mas ingênuas, descuidadas e 
irrefletidas caem nessa arapuca. 
O mais grave, porém, é que, presa na arapuca, se tornam cegas e 
envenenadas. Quem aceita os acenos ecumenistas perde o interesse por 
evangelizar. 
(...) ao deixar de ser evangelística a igreja deixa de ser evangélica. Deixando 
de ser evangélica poderá ser tudo, clube social, sociedade filantrópica, grupo 
religioso, menos Igreja de Cristo. Pois a igreja que não evangeliza fossiliza, 
seculariza e morre. E é isto que a Igreja de Roma quer. 
É mister que o Concílio Geral encare o problema ecumênico nas suas 
verdadeiras e terríveis dimensões a fim de se tomarem medidas objetivas, 
concretas e suficientes que nos livrem e imunizem desse vírus satânico, 
chamado ecumenismo. Isto se quisermos cumprir o nosso dever e chegarmos 
aos 100 mil em 1982, e continuarmos a nossa história e tradição metodista 
assinalada pela presença do espírito evangelístico de Wesley. Evangelismo 
sim! Ecumenismo não! – Rev. Carlos Roberto Barbosa – Campestre – MG 
(EC:1ª quinz.07.1978, p.2) 
 
 
4.3.3 Resquícios da guerra 
 
  Curiosa a maneira como o pastor Carlos Roberto Barbosa refere-se à Igreja Católica 
Romana. Ele a chama “Igreja de Roma”, maneira pela qual se denominava a Igreja Católica nos 
atribulados tempos de implantação do protestantismo de missão no Brasil, que Elias Wolf 
denomina como “período de controvérsia apologética” (WOLF, 1999, p.34). 
Cerca de um século após o início da implantação do metodismo no país, resquícios 
desses tempos de beligerância podem ser notados nas palavras de outros leitores. Na 2ª 
quinzena de fevereiro 1983, Yolanda C. Wagner, Porto Alegre, escreve: 
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De uns tempos para cá, com tristeza, vemos nossa querida Igreja aproximar-
se e se fazer amiga daquela que sempre perseguiu os crentes no Senhor 
Jesus.(..) É uma lástima que não haja mais interesse em conhecer o passado e 
saber mais sobre a grande Babilônia, a igreja Romana, pois o retrato dela está 
nos capítulos 13 e 17 do Apocalipse e mais em bons livros elucidativos, 
como O Papa e o Concilio, de Ruy Barbosa, Liberdade Americana e poderio 
Católico, de Paul Blanshard, Cinquenta anos da Igreja Católica Romana, de 
Carlos Chiniqui (sic), Roma, a Igreja e o Anticristo, de Ernesto Luiz 
d´Oliveira, entre outros. RS. (EC: 2ª quinz. 02.1983, p. 3). 
 
À exceção da obra de Rui Barbosa, cuja maior preocupação era o estabelecimento de 
um estado laico no século XIX
51
, as demais citações são de livros teológicos que foram 
amplamente divulgados nos anos 50 (a obra de d´Oliveira é de 1930, a de Chiniquy é de 1947 e 
de Blanshard de 1954), quando se notam as primeiras reações conservadoras aos novos 
pensamentos teológicos que chegavam da Europa, influenciando a juventude evangélica. 
Outro leitor afirma, claramente, que o ultramontanismo do século XIX não morreu: 
A Igreja Católica tem mudado sua política social, mas nas práticas 
idolátricas, nos dogmas e na maneira antidemocrática de orientar seus fiéis 
ainda continua sendo a mesma de sempre. (...) Esta maneira de Roma agir 
coloca em xeque o pretendido Ecumenismo, porque seu desejo é liderar as 
demais confissões religiosas.A propósito, o esforço que está sendo feito para 
beatificar o padre Anchieta é prova de que o ultramontanismo persiste em 
práticas antibíblicas. O Ecumenismo verdadeiro só é válido quando “... em 
Cristo todos são um” (Jo 17.21), isto é, quando as confissões que se dizem 
cristãs abandonarem seus dogmas antibíblicos, suas idolatrias, suas 
superstições e tiverem um governo democrático, cujo único e exclusivo 
mediador e Salvador entre Deus e os Homens – é Jesus Cristo (I Tim 2.5). 
Rev. Antônio Pacitti – São Paulo – SP (EC: 2ª quinz. 07. 1980, p.3) 
 
 
4.3.4 Falemos de Cristo primeiro 
 
Criticando a participação metodista na organização do Conselho Nacional de Igrejas 
Cristãs, Conic, o leitor Hélio Navarro dos Santos argumenta que um dos anunciados objetivos 
da organização – a união em busca de uma sociedade mais justa, mais humana e fraterna – 
representava uma “posição invertida”. “Falemos de Cristo primeiro, deixemos que o Espírito 
Santo nos guie na evangelização do mundo e, então, estaremos amando realmente nosso 
semelhante”, diz ele. (EC: 2ª quinz. 03.1979, p.2) 
 
51
 Tido como anticlerical por traduzir e assinar longa introdução ao livro O Papa e o concílio, em que atacou a 
infalibilidade do Papa decretada pelo Vaticano, Rui Barbosa, em verdade, defendia a liberdade de expressão e de 
culto pela qual sempre lutou. Questionava o catolicismo como o credo oficial imposto a toda a população e, 
acima de tudo, pregava um Estado laico, completamente separado da Igreja. A edição, financiada pelo próprio 
Rui em 1877, ficou encalhada nas livrarias e a resistência de setores católicos contra ele acompanhou-o por 
muito tempo. Fonte Projeto Memória. Disponível em 
http://www.projetomemoria.art.br/RuiBarbosa/periodo1/lamina5/index.htm. Acesso em 20 de julho de 2008) 
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Já o pastor Lawrence Anthony Brown, de Ponta Grossa, PR, em carta publicada na 1ª 
quinzena de 1980, manifesta sua decepção com o Congresso Internacional Ecumênico
52
 , que 
“fez uma declaração contra o sistema capitalista”. O autor da carta diz que “não existe sistema 
onde o egoísmo não possa operar. Se não o vencemos pela fé e amor a Deus, estamos 
perdidos”. “Tudo o que aquele Congresso declarou, já tinha sido declarado”. “Se foi somente 
isso o que o Congresso fez, os seus participantes perderam o preço das passagens”. 
O leitor Renato Canini, de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, chega a associar o 
envolvimento político da Igreja à volta do Anticristo, elemento que surgiria para negar a Cristo 
e enganar os fiéis, segundo os textos bíblicos de 1 João 2.18-22 e 2 João 7. O leitor diz que 
David Wilkerson (pastor pentecostal e autor do best-seller evangélico autobiográfico A Cruz e 
o Punhal) “teve uma visão sobre uma super-greja mundial, que será anticristã e política, a 
serviço do AntiCristo”. Essa super-igreja, diz ele, é o CMI. (EC: 1ª quinz. 02.1983, p.3) E 
Paulo Cezar B. Pires, de Cascadura, RJ, critica o conteúdo político das publicações metodistas, 
incluindo o jornal: “Nossas revistas para a Escola Dominical na mesma linha do EXPOSITOR 
CRISTAO – que, secularizado, já não faz jus ao próprio nome – só nos trazem, enfaticamente, 
assuntos de natureza política e social. (...) Trocamos nossos Cânones pelo Documento de 
Puebla
53
 e a nossa Bíblia pelo Credo Social!” (EC: 1ª quinz. 03.1982, p.3). 
Rubem Alves, na obra Dogmatismo e Tolerância, avalia que o individualismo 
responsável por afastar o protestante do envolvimento político-social – expresso na máxima 
“Converta-se o indivíduo e a sociedade se transformará” – é uma decorrência histórica com 
raízes nos primeiros tempos da Reforma. Ele afirma que “ao contrário do pensamento católico 
medieval que fazia o homem um ser subordinado à estrutura hierárquica, a Reforma faz as 
estruturas subordinadas ao pessoal”. (ALVES, 1982, p.119-120). Este deslocamento de ênfase 
das estruturas para o indíviduo foi ainda mais forte no protestantismo latino-americano, 
proveniente do Pietismo, que nascera como um protesto contra a esterilidade doutrinal da 
ortodoxia protestante. “O seu individualismo de tal forma dominou suas formas de pensamento 
 
52
  Do dia 20 de fevereiro ao dia 2 de março de 1980 reuniu-se em São Paulo o IV Congresso Internacional 
Ecumênico de Teologia, promovido pela Associação Ecumênica de Teólogos do Terceiro Mundo (AETTM). 
 
53
 A Conferência de Puebla, ou 3ª Conferência Geral do Episcopado Católico Latino-Americano (CELAM III) 
realizado em 1979 em Puebla, México, teve a presença de um bispo metodista brasileiro. O bispo Paulo Ayres 
Mattos foi a Puebla como observador não católico. O convite foi feito ao Conselho de Igrejas Evangélicas 
Metodistas da América Latina, CIEMAL. A assembléia do CIEMAL o elegeu como seu representante na 
conferência e ao bispo Frederico Pagura, da Argentina, como suplente. O redator-chefe Jorge Mesquita publicou 
uma entrevista com Paulo Ayres sobre o tema, na edição da 1ª quinzena de julho de 1979 (p.8, 9 e 10), com uma 
chamada de capa que deve ter escandalizado muitos metodistas: “Igreja Metodista optou pelo homem” 
(Declarações do Bispo Paulo Ayres sobre Puebla). 
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que o Protestantismo não pode produzir categorias para entender os problemas de natureza 
estrutural. Por isto mesmo ele entende os problemas sociais como um simples agregado, como 
uma simples soma de problemas individuais”. (Ibidem, p.125) 
Para Rubem Alves, a oposição entre o pessoal e as estruturas, tão característica do 
Protestantismo, poderia – e deveria – ter criado uma ética pela qual o pessoal aceitaria como 
sua vocação a transformação das mesmas estruturas às quais ele se opõe, a fim de se reconciliar 
com elas, numa relação dialética (negar a fim de afirmar, restaurar, transformar). Contudo, essa 
relação foi interpretada em termos de dualismo: a oposição que leva ao afastamento. As cartas 
destacadas aqui revelam que, enquanto o movimento ecumênico brasileiro procurava se 
articular para interferir nas estruturas sociais brasileiras, o dualismo, em alguma medida, ainda 
estava presente na mentalidade religiosa do metodista. 
 
 
4.3.5 Ecumênicos sem norte 
 
  Naturalmente, as cartas que se referem ao ecumenismo não são apenas de reprovação. 
Os ecumênicos expressam-se, geralmente, contradizendo mensagens antiecumênicas de outros 
leitores (como vimos, por exemplo, no caso de Maria Boitar) ou ressaltando os obstáculos 
vividos pelo ecumenismo no Brasil e na Igreja Metodista. Neste sentido, eles também fornecem 
importantes subsídios para se compreender a situação do movimento ecumênico no período. 
  Por exemplo, na 2ª quinzena de agosto de 1976, uma carta assinada pela “Revista da 
CEI” (Rio de Janeiro, RJ) lamentava que a Semana de Oração pela Unidade dos Cristãos, que 
“é uma das formas menos comprometedoras do movimento ecumênico”, havia tido pouca 
participação. “O que será que está acontecendo com o movimento ecumênico? Talvez seja o 
medo da unidade, porque isto enfraqueceria o sectarismo de cada grupo (...) “Não se pode 
esperar muito de cristãos que têm medo até de orar juntos...” 
O jornal da primeira quinzena de abril de 1977 publica uma extensa carta com o título 
“Há algo errado”, de David Lopes, de Taubaté, SP. Ele afirma que, segundo os cânones 
metodistas, um dos vários requisitos para a admissão de membro é a aceitação das doutrinas, 
regras e costumes da Igreja. Os mesmos cânones, na parte referente às doutrinas, dizem que “a 
doutrina social da Igreja Metodista se expressa no Credo Social” que, por sua vez, afirma que 
“o metodismo sempre se caracterizou pelo espírito ecumênico”. Logo, conclui o leitor, todo 
metodista deve ser ecumênico. Mas não é isso o que ocorre na prática: 
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Diante do exposto, pergunta-se porque há tantos membros e até Pastores que 
são completamente apáticos enquanto outros não aceitam e ainda combatem 
tenazmente o ecumenismo? Será que não foram instruídos por quem de 
direito por ocasião de sua recepção como membros leigos ou clérigos? É 
possível continuar essa situação? Acho que não. Algo está errado e deve ser 
corrigido: ou o modo de pensar desses membros ou a Doutrina Social da 
Igreja Metodista. Que respondam as autoridades maiores da Igreja (EC: 1ª 
quinz. 04.1977, p.2). 
 
O leitor acredita que o principal motivo da situação por ele descrita é um lamentável 
desconhecimento do assunto: 
Há muitos que pensam que ser ecumênico é ter que adotar todos os ritos, 
costumes e tradições de todas outras denominações: ou associar-se aos 
espíritas e umbandistas; ou ainda ter que canonizar santos e benzer animais; 
outros ainda pensam que com o advento de ecumenismo todo o mundo estará 
“evangelizado” e não terá mais ninguém a quem pregar o evangelho, 
anulando assim o IDE de Jesus, ou seja, vamos ficar “sem trabalho” (Idem). 
 
Sua conclusão é de que falta, portanto, orientação aos membros das igrejas. E, portanto, 
ele pede que seja realizada uma campanha de divulgação “por todos os meios possíveis” e 
numa linguagem “mais simples, ao alcance de todos”, informando o que é o verdadeiro 
ecumenismo. Ele sugere, ainda que “pessoas de gabarito e de autoridade sobre o assunto, como 
o Prof. D. A. Reilly, Prof. Clory Trindade de Oliveira, Dr. João W. Dornellas e bispo Alípio da 
Silva Lavoura manifestem-se nas colunas do órgão oficial, nos periódicos e boletim episcopal 
“visando expor de maneira elementar o que é e o que não é ecumenismo, quais os seus limites 
e implicações”. (EC: 1ª quinz. 04. 1977, p.2) 
Claro está que a voz ecumênica também não é unívoca. Há aqueles que destacam o 
valor do ecumenismo como união de esforços pela evangelização, como Haroldo H.Cook, 
leitor que se identifica como “pastor presbiteriano com 98 anos” e, fazendo jus à própria idade, 
defende o ideal ecumênico dos primeiros tempos missionários: “O Ecumenismo é assim. Há 
alguns que querem se unir com a Igreja Católica Romana. Mas o Ecumenismo bíblico não quer 
isto. Na outra extremidade há os sectaristas que não querem cooperar com ninguém. (...) Se o 
sr. Oliveira está pronto a cooperar comigo na evangelização do próximo, então ele é 
ecumênico. Para mim, pouco importa se depois da conversão do homem ele se torna Metodista 
ao invés de presbiteriano. O ecumênico evangélico só quer saber da salvação do homem”. (EC: 
1ª quinz. 03.1977, p.2) 
Já vimos, em item anterior que, para alguns leitores, é possível que o ecumenismo 
significasse um meio de converter os católicos ou uma benéfica influência protestante sobre o 
catolicismo brasileiro. “Quanto à Igreja de Roma, tem mudado muito. Não será a influência do 
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Ecumenismo? Conheço hoje muitos e muitos católicos que lêem mais a Bíblia do que eu, 
respeito-os não só por isso, mas pelos seus ideais.”, diz Harro Mylius, de Porto Alegre, RS 
(EC: 2ª quinz.09. 1978, p.2) 
Outros valorizavam mais a “união pelo serviço”, como o próprio redator-chefe expressa 
em editorial, como se verá no próximo item. E havia, ainda, quem buscasse também na tradição 
metodista e na respeitabilidade de conhecidas lideranças da igreja o aval para a prática 
ecumênica. Esses foram argumentos de José Carlos de Souza, então pastor na Igreja Metodista 
em Artur Alvim, São Paulo, que realizara um culto ecumênico. Rebatendo as críticas de outro 
leitor, ele o lembra que o culto fazia parte da programação da Semana de Orações pela Unidade 
dos Cristãos, “programação que seguiu roteiro e liturgia preparados pelo CMI e foi incentivada 
pelo MOFIC – Movimento de Fraternidade entre as Igrejas Cristãs – que tem como um de seus 
coordenadores o Revmo Bispo Nelson Luiz Campos Leite”. Destaca, ainda, ainda que o 
movimento ecumênico se originou de uma preocupação missionária e cita textos de Wesley: 
Carta a um Católico Romano e sermões Advertência contra o Sectarismo e O Espírito Católico. 
(EC: 1ª quinz. 09.1980, p.3) 
 
 
4.4 A palavra do redator 
 
  No período de 1975 até 1983 o jornal Expositor Cristão teve três redatores-chefes: o 
pastor Tércio Machado Siqueira (de março de 1975 a abril de 1976), o pastor Omir Andrade 
(de maio de 1976 a março de 1977) e o pastor Jorge Cândido Pereira Mesquita, de abril de 
1977 a maio de 1983. Vamos nos ater a uma breve análise dos editoriais de Jorge Cândido 
Mesquita, o redator que permaneceu mais tempo na função durante este período. 
Mesquita se posiciona de forma clara a favor do ecumenismo. No jornal da 2ª quinzena 
de agosto de 1979, no qual a chamada de capa era a visita ao Brasil de Philip Potter, secretário 
geral do CMI, Mesquita escreve editorial intitulado Ecumenismo: opção de serviço. O autor 
pondera que a década de 60 foi “pródiga para o movimento ecumênico no Brasil”, 
especialmente com o desenvolvimento da Semana de Unidade Cristã, por ocasião do 
Pentecostes. A década de 70, entretanto, entrou em compasso mais lento, “por força de várias 
circunstâncias históricas, sociais e até mesmo do posicionamento teológico de várias 
autoridades da Igreja”. 
Mesquita afirma que, “sem entrar no mérito da questão em si do movimento 
ecumênico”, já que a participação da Igreja Metodista no Conselho Mundial de Igrejas é uma 
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“decisão historicamente tomada” (seria uma questão fora de discussão, portanto), o momento 
para o ecumenismo ofereceria uma “opção de servir”. Ele defende que os vários projetos 
através de entidades ecumênicas de serviço, como a CESE (Coordenadoria Ecumênica de 
Serviço), devem levar os metodistas a enfatizar mais sua atuação em conjunto com outras 
forças cristãs na ajuda ao povo brasileiro: 
A posição antiecumênica de alguns, que só vêem no movimento o estar junto 
com os católicos (como se eles fossem os únicos cristãos com os quais não 
nos relacionamos) o perigo de ser “engolido’ por Roma, não justifica nossa 
ausência a projetos especiais de ajuda comunitária”. (...) “Este é o momento 
em que o movimento ecumênico, especialmente entre nós os metodistas, 
deve, finalmente, optar por uma ação de serviço. (EC:
 2ª quinz. 08.1979, 
p.2) 
 
Na edição da primeira quinzena de outubro de 1982, depois da decisão do Concílio 
Geral em integrar o CONIC e o CLAI, Mesquita volta a tocar no tema em editorial intitulado A 
Reforma e a Unidade Cristã. Mais uma vez, ele defende a união cristã para o serviço: 
Não estamos em luta contra grupo religioso nenhum, embora alguns assim o 
imaginem ainda. Nossa luta, na verdade, está diretamente relacionada com a 
busca de uma unidade perdida. Uma unidade que, por incrível que pareça, 
Lutero buscava – a unidade em Cristo.(...) O Concílio Geral, recentemente 
realizada, acertadamente aprovou a inclusão da Igreja Metodista, em duas 
organizações que, cada uma a seu ver, traduzem o espírito de unidade. 
Referimo-nos à entrada no CLAI – Conselho Latino-americano de Igrejas e 
no CONIC – Conselho Nacional de Igrejas Cristãs. 
(...) 
A entrada também, de nossa Igreja no CONIC, mesmo com o temor de 
alguns, representa um grande passo para a nossa Igreja no Brasil. Uma forma 
de se envolver com projetos comuns que todos aqueles que se dizem cristãos, 
devem participar. Não deve haver uma preocupação de quem é mais forte e 
dará as normas mas, certamente, a oportunidade de todos servirem, no mesmo 
espírito da paz. (EC: 1ª quinz. 10.1982, p.2) 
 
 
A opinião direta do redator a respeito do tema Ecumenismo é uma exceção. Mesquita 
não se pronuncia com freqüência sobre o tema, bem como não tem o hábito de emitir 
comentários de cartas publicadas na Página do Leitor. 
 
  4.4.1. Voz autorizada? 
 
  É possível que o redator Jorge Cândido Mesquita tenha adotado uma postura de 
cautela quanto à expressão de suas opiniões no jornal, sobretudo nos temas mais polêmicos. 
Afinal, no Expositor Cristão, o posicionamento do redator sempre foi uma questão bastante 
delicada. Como já vimos, os pastores que escrevem no Expositor Cristão portam “linguagem 
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autorizada”, ou seja, falam revestidos da autoridade outorgada pelo cargo que ocupam na 
instituição. Mas essa “autorização” não é absoluta. Um episódio envolvendo o próprio 
Mesquita ilustra isso. No início de 1980, Mesquita escreveu dois editoriais seguidos, aos quais 
ele deu o significativo título de “Caça às Bruxas?”. No primeiro editorial, na edição da 2ª 
quinzena de janeiro de 1980, ele afirma que “o mundo está passando por uma onda de 
conservadorismo em todas as áreas de atuação da vida humana” e tece críticas a respeito das 
atitudes do Papa João Paulo II que havia condenado dois teólogos europeus (Schillebeecks e 
Hans Küng) e aberto processo contra o teólogo brasileiro Leornardo Boff. Ao final deste 
editorial, ele informa que abordará o conservadorismo protestante na edição seguinte. De fato, 
na edição da 1ª quinzena de fevereiro, ele aborda o conservadorismo na Igreja Metodista no 
editorial, do qual destacamos alguns trechos: 
A Igreja Metodista, no final da década de 60, mergulhou um pouco nessas 
trevas do conservadorismo, com a histórica e triste decisão de fechar a 
Faculdade de Teologia, como reflexo muito mais de pressões externas que 
achavam as idéias ali desenvolvidas contrárias ao regime. Fecharam mais 
por isso que pelo problema de alguns alunos que bebiam ou fumavam 
(sempre houve e há isso) porque a onda de conservadorismo não consentiu 
na linha político-teológica em que se envolviam alunos e professores. 
(...) 
Os movimentos chamados carismáticos, também chegaram até nós e 
criaram alguns problemas. Para uns, pode ser que tenha sido bom mas, para 
muitos outros, não. O certo nisso tudo é que são movimentos conservadores 
mais que renovadores, pois nada trazem de novo ou de revolucionário e de 
aberto para a vida das comunidades, mas que se fecham a novas maneiras 
de ver e encarar o mundo que aí está cansado e esperando algo de novo que 
nós temos, mas cujos invólucros velhos não conseguem conter o que é novo 
e algumas vezes se rasgam. 
(...) 
Nunca, desde o seu início, por exemplo, o material para a Escola Dominical 
foi levado tão a sério e pesquisado, trabalhado e apresentado como 
atualmente. Entretanto, algumas pessoas e até autoridades da Igreja acham 
algumas vezes esse material muito avançado e vão na linha conservadora, 
embora seja um material o mais cristão e metodista que já tivemos até hoje. 
Até onde vai nossa Igreja? Embarcando e navegando também nessa onda 
conservadora?... (EC: 1ª quinz.02.1980, p.2) 
 
 
Este editorial repercutiu na seção de leitores. A edição da 2ª quinzena de março de 
1980 traz duas cartas sobre o tema. Uma de aprovação: o leitor João Maria dos Santos, de 
Santo André, SP, se “congratula com essa direção por tão bom trabalho’ e diz que “após o 
fechamento da Faculdade de Teologia, a Igreja não mudou em nada para melhor”. Outra carta 
reprova a atitude do redator e traz a assinatura de Wilbur K. Smith, de Boca Raton, Flórida 
(EUA). Smith havia sido bispo da Igreja Metodista entre janeiro de 1965 e dezembro de 1978. 
Ele diz que “o editor apresenta seu “protesto’ de mente aberta ou, segundo outros, de ser pra 
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frentex” (uma gíria da época, com o significado de “moderno” ou “avançado”). Contudo, as 
críticas de Mesquita também o colocariam na posição de “caçador de bruxas”. Smith discorda 
da crítica feita a João Paulo II, pessoa que atua “consciente e cristamente assumindo a 
responsabilidade de seus atos”. E conclui: 
É perfeitamente admissível que o irmão Editor tenha sua opinião divergente 
dos outros e que as exponha e lute por elas. Porém que se valha de sua 
posição altamente hierárquica quanto ao poder de influenciar pela imprensa, 
para tachar os de opinião diferente de “caçadores de bruxas”, creio que seja 
no mínimo coisa deselegante. (EC: 2ª quinz. 03.1980, p.3) 
 
 
A carta do bispo aposentado toca num ponto sensível do jornalismo praticado pelo 
Expositor Cristão: o espaço do editorial, ainda que assinado, é posição do editor ou do “órgão 
oficial” da Igreja? De maneira geral, os manuais de redação jornalística definem que o 
editorial é espaço de opinião da empresa. Tanto que, nos órgãos de comunicação empresarial, 
os chamados house organs, é o presidente da empresa quem costuma assiná-los. Seguindo 
essa linha de raciocínio, o bispo presidente da Igreja deveria ser o autor do editorial do 
Expositor Cristão. Veremos que a questão não é assim tão simples... José Marques de Melo, 
numa obra sobre jornalismo opinativo, reconhece que, normalmente, o editorial é a voz do 
dono da empresa jornalística. Mas isso ocorreria somente nas “organizações de porte médio 
ou nas pequenas empresas, onde o controle financeiro fica nas mãos de um proprietário ou de 
sua família”. (Melo, 2003, p. 103). Nas empresas maiores, o editorial seria o resultado de um 
consenso: 
Nas sociedades capitalistas, o editorial reflete não exatamente a opinião dos 
seus proprietários nominais, mas o consenso das opiniões que emanam dos 
diferentes núcleos que participam da propriedade da organização. (Ibidem, 
p. 104). 
 
Reconheço o risco de se estabelecer qualquer tipo de comparação entre o jornalismo 
eclesial e o empresarial, concernentes a distintos campos. Mas se alguma comparação pode 
ser feita, ela o será relacionando a Igreja não a uma organização monolítica, pertencente a 
uma única pessoa e portadora de uma única voz; mas a organizações mais complexas e 
plurais, com diversidade de interesses e opiniões. No caso do jornal Expositor Cristão, parece 
que o consenso – a “opinião da Igreja” – sempre foi mais uma ilusão do que uma meta 
concreta a ser atingida. Em nome dessa “voz oficial” sempre se buscou evitar que o redator 
emitisse opiniões próprias no órgão oficial da Igreja. Manter distância de temas polêmicos 
(um paradoxal reconhecimento da ausência do consenso) é outra das orientações que 
acompanha o Expositor. Vale a pena voltar um pouco no tempo e observar outros episódios 
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que demonstram a dificuldade da liderança da Igreja tem em conduzir o seu órgão informativo 
em meio ao dissenso. 
No Concílio realizado em 6 de fevereiro de 1939, Guaracy Silveira apresentou um 
“programa de trabalho” como uma espécie de “plataforma” à sua eleição ao cargo de redator. 
Ele mesmo a expõe aos leitores: 
O programa, mediante o qual o Redator foi eleito, será publicado em linhas 
gerais. Em resumo ele consiste em prestigiar as autoridades, orientar a 
Igreja, evitar que se traga a público o que deve ser levado aos Concílios, 
fugir de todas as expressões que possam melindrar os irmãos, defender 
as doutrinas básicas da Igreja, intensificar a vida espiritual, informar o povo 
de Deus sobre o que se passa no mundo, de interesse para os crentes, e 
evitar que o órgão da Igreja seja veículo de questões e melindres pessoais, 
quer do redator, quer dos colaboradores. (EC: 08.03.1938, p.2, grifo nosso). 
 
Um detalhe importante: participam dos Concílios apenas os clérigos e delegados 
leigos escolhidos pelas regiões, a maioria da Igreja saberá apenas do resultado final das 
discussões e votações realizadas nestes conclaves. Guaracy Silveira “elege-se” redator do 
órgão de comunicação eclesial com uma plataforma que contraria o princípio básico do 
jornalismo, que é de informar e não de ocultar informações. 
Em 1951, a Junta Geral de Ação Social, JUGAS, (então o órgão da Igreja responsável 
pela publicação do Expositor Cristão) elabora um “Plano Normativo” para “orientação do 
Redator do Órgão Oficial da Igreja”. Neste documento, constam orientações como: o EC 
jamais publicará qualquer palavra que esteja em desacordo com as Regras Gerais, doutrinas 
históricas e costumes tradicionais da Igreja; não fará nenhuma referência direta ou 
indiretamente desairosa a qualquer pessoa; promoverá o espírito de fraternidade entre 
ministros e leigos; deverá evitar tudo aquilo que possa dar motivos a ressentimentos ou 
reivindicações; publicará todos os avisos informações e convocações oficiais enviadas por 
qualquer concílio ou congresso, não publicará qualquer propaganda política, paga ou não (EC: 
05.04.1951, p.2). 
O redator à época, José de Azevedo Guerra, apresenta o documento em tom de queixa: 
não havia sido consultado para a elaboração das normativas: “A nossa opinião é que norma 
como essa que cerceia a liberdade de externar o pensamento e criticar atos de autoridades com 
os quais qualquer um pode não estar de acordo, deveria ser preparado de antemão, 
apresentado ao plenário do Concílio Geral, livremente discutido e, depois, imposto ao 
Redator, quando ele poderia aceitar ou não a incumbência”. No número subseqüente, ele 
publica um protesto contra o Plano Normativo formalizado pelo Concílio Distrital Nordeste 
de São Paulo. O protesto emitido pelos conciliares fundamenta-se na consideração de que “a 
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Iigreja Metodista no Brasil, fiel às doutrinas do metodismo universal, pugna pelo exercício da 
liberdade individual” (EC: 14.06.1951, p.5). Mais uma semana se passa e o jornal volta ao 
asunto. Desta vez, com a palavra do presidente de honra da Junta Geral de Ação Social, bispo 
Isaías Fernandes Sucasas. Guerra, “atendendo a um convite do presidente da Junta Geral”, 
entrevistou-o visando trazer esclarecimentos sobre o Plano Normativo. Escreve o redator: 
O presidente pediu ao bispo Isaías Fernandes Sucasas, presidente de honra 
da dita Junta que expusesse o pensamento de seus componentes a respeito 
do Plano Normativo, que gerou crítica do editorial e protesto de um concilio 
distrital. (...) 
A Junta lamentava que o Redator, antes de publicar o Plano e em nota da 
Redação a sua opinião contrária ao item que cerceia a liberdade de crítica, 
não a fizesse conhecida da Junta para o seu estudo. (...) 
... o redator argumentou demonstrando a possilidade do cometimento de 
erros por organizações humanas e que seu papel diante de erros doutrinários 
seria dar o brado de alarme, pondo o povo de sobreviso. 
A entrevista, muito cordial, terminou com o pedido do Redator para que a 
Junta, pelo seu Secretário Geral, respondesse aos que não concordaram com 
o item 2 em sua declaração final e ao Protesto do Concilio Distrital do 
Nordeste de São Paulo, mas a Junta achou por bem não responder pelo 
órgão Oficial, pedindo ao Redator que publicasse a entrevista, frisando não 
ser a sua intenção cercear a liberdade individual e,tão pouco, a liberdade de 
imprensa. Ainda bem. (EC: 19.07.1951, p.2) 
 
 
Em 1958, a Junta Geral de Ação Social publica um Regimento Interno para o 
Expositor Cristão. Cria-se um corpo de co-redatores regionais (todos pastores): da 1ª região 
Messias Amaral dos Santos ; 2ª - Erasmo Vurlod Ungaretti, 3ª - Isnard Rocha; 4ª - Omar 
Daibert; 5ª- José Sucasas Jr. No editorial denominado Novos Rumos, o então redator, pastor 
Almir dos Santos, diz que sua opinião pessoal não coincide em muitos pontos com o que vem 
no Regimento, mas ele aprendeu a “obedecer às autoridades em tudo quanto não afete sua 
consciência”. O regimento, após lembrar a finalidade do Expositor segundo constava nos 
Cânones (a publicação de matéria evangelizante, teológica, filosófica, sociológica, literária, 
bem como dos atos oficiais da Igreja Metodista) dá “sugestões gerais” para a atuação do 
jornal, das quais trazemos aqui uma síntese (EC: 22.05.1958, p.16). De acordo com as 
lideranças da Igreja, o Expositor Cristão deve:  
1 - Eliminar nas notícias das Igrejas “referências e coisas sem importância, 
ou que destoem do espírito e da piedade cristã” 
2 - Ser um jornal construtivo, promotor de fraternidade. 
3 – “Ser um jornal que possa entrar em qualquer lar sem ofender a 
suscetibilidade religiosa de ninguém, e que sirva de inspiração e consolo 
para qualquer pessoa que o leia. Será, assim, um evangelista, delicado, 
silencioso e diplomata”. 
4 - Ser um órgão que prime pela espiritualidade e tolerância. 
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5 - Interessar-se por todos os problemas do homem, quer sejam espirituais, 
sociais, culturais, nacionais ou internacionais. 
6 - Promover educação cívica sem caráter partidário 
7 - “Evitar referências impróprias a autoridades eclesiásticas, civis e 
militares, e aoutras religiões”. 
8 – “Apresentar nos editoriais a opinião da Igreja e não a do seu redator ou 
redatores”. 
9 – “Evitar qualquer questão pessoal ou polêmica.” 
10 - A redação não é obrigada a publicar toda colaboração recebida 
 
 
O que pensaria um jornalista diante do pedido para ele elaborasse um jornal “delicado e 
diplomata”, que evitasse ferir suscetibilidades, evitasse os temas polêmicos e eliminasse das 
notícias que lhe fossem enviadas os detalhes “sem importância” (para quem?). Ocorre que os 
redatores do jornal, durante todo o período estudado, não eram jornalistas, eram pastores 
atuando em um “púlpito” especial, um veículo de evangelização. Não por acaso, o jornal 
recebeu o epíteto de “O Pregador Silencioso” (EC: 02.11.1927, p.9) que o item três desta lista 
relembra. Em 1891, o missionário norte-americano J.W. Wolling já deixava bem claro qual era 
o seu papel como redator do jornal da Igreja: “Estamos persuadidos que é mesmo um meio de 
evangelisar (sic), approvado por Deus; de outro modo não ficaríamos por um momento em 
nosso escriptorio para redigir este ou outro jornal qualquer” (EC: 03.10.1891, p.2). Seria de se 
esperar, portanto, que não houvesse conflitos entre esses pastores-redatores e a liderança da 
Igreja diante das normas estabelecidas. Mas o claro descontentamento dos redatores José 
Guerra e Almir dos Santos (ainda que expresso de maneira contida) aponta em outra direção. 
Fiegenbaum (2006), que estudou a midiatização do campo religioso
54
 nos ajuda a 
compreender essa relação de campos pela qual a Igreja (campo religioso) institui para si um 
dispositivo de comunicação – um campo midiático atuando no interior do campo religioso, 
sendo afetado por ele e o afetando. Segundo o pesquisador, o campo religioso trabalha o campo 
das mídias como um “instrumento para a consecução de seus objetivos”; os meios de 
comunicação são tomados como auxiliares das igrejas. “Mas, na realidade, eles não se 
configuram como meros instrumentos, antes se impõem àquilo que é substantivo a cada 
campo” (p.240). É claro que os conflitos serão mais intensos nos casos em que a redação for 
ocupada por “especialistas do campo midiático”. Contudo, mesmo quando o lugar é ocupado 
por “pastores-redatores”, o campo midiático mantém as suas lógicas próprias de produção, 
circulação e recepção de mensagens, nas quais estão implícitos valores e regras que 
 
 
54
 Dissertação de mestrado Midiatização do campo religioso e processos de produção de sentido – Análise de um 
conflito anunciado - o caso do Jornal Evangélico da IECLB, de 2006. 
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eventualmente divergem dos valores e regras do campo religioso. Segundo o pesquisador, é 
nesse momento que as igrejas tornam-se restritivas aos meios de comunicação. 
 
 
Conclusão: 
 
Na grande maioria das edições desse período, um posicionamento favorável ao 
ecumenismo pode ser notado claramente, seja pelo tratamento dado às matérias, seja pela 
presença – discreta – de opiniões declaradas do redator-chefe. Mas, de maneira geral, o 
ecumenismo que vemos nas páginas do Expositor é um ecumenismo institucional, traduzido na 
forma de encontros de lideranças: arcebispos, bispos, pastores, padres. Relatam-se, 
normalmente, encontros festivos: como namorados que se vêem apenas nos finais de semana, 
não se fala muito nas agruras do cotidiano. As matérias passam ao largo das questões mais 
polêmicas, como, por exemplo, a desconfiança protestante de que o ecumenismo católico quer 
trazer de volta ao aprisco as ovelhas desgarradas ou as dificuldades de se compartilhar a mesa 
da comunhão. 
As polêmicas ficam reservadas às páginas dos leitores. Os leitores criticam, apóiam, 
sugerem, perguntam, discutem – mas apenas entre si. O redator-chefe raramente responde ao 
leitor. Além da resposta direta, outra forma possível de retorno seria o próprio conteúdo 
editorial do jornal. A seção de cartas poderia ter sido melhor explorada como geradora de 
pautas, verdadeiro termômetro do estado geral da Igreja. Fica a sensação de que a página do 
leitor, embora seja um espaço privilegiado de expressão do membro da Igreja – recuperado 
após a censura posterior à crise da Faculdade de Teologia, em 1968 – ainda não se estabelece 
como um meio de diálogo do leitor com o veículo e com a instituição que ele representa. 
Permanecem, em alguns artigos e cartas de leitores certo sentimento de “superioridade” 
do protestante histórico (herdeiro das missões norte-americanas), que se julga detentor da 
pureza da fé evangélica – seja na comparação com o católico, seja na comparação com as 
igrejas pentecostais nascidas em solo pátrio. Essa postura elitista não é combatida pelo jornal, 
mas chega a ser confirmada, o que pode reforçar o sentimento antiecumênico. A redatora-
assistente Cláudia Romano de Sant´Anna, em crônica publicada na seção “Janela” conta que no 
centro de São Paulo, nas cercanias da Praça João Mendes, em meia hora ela contou 25 placas 
de “casas de bênçãos” e de “igrejas” com pastores e missionários “escolhidos por Deus” (as 
aspas são dela). Diz ela: 
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Há uma “casa da bença” (é assim mesmo que estava escrito na placa: 
“bença”) aonde pode-se ver o que acontece no seu interior, pois fica numa 
garagem subterrânea e os transeuntes caminhando no passeio mais acima, 
mesmo que não queiram, são induzidos a olhar o que se passa por lá, uma vez 
que ‘ os crentes’ cantam, batem palmas e gritam. Alguns dão uivos bem 
audíveis e demorados.(...) As pessoas que aderem a esses cultos são, em 
geral, inseguras e infelizes diante do seu ambiente social, e também com suas 
perspectivas de vida, não sabendo para onde vão’ (citando o psiquiatra Marc 
Galanter).É aí que entram as “casa da bença” , nas quais, as criaturas vão 
buscar alguma esperança. Muitas nunca perceberão que entraram na casa 
errada, procurando um Deus errado, invocado por alguém igualmente errado. 
(EC: 2ª quinz. 10.1979, p. 4) 
 
Contudo, os movimentos pentecostais e carismáticos cresciam em número de membros. 
As lideranças da Igreja até podiam lhes negar a legitimidade, mas não podiam evitar que 
exercessem um certo fascínio entre a membresia e até sobre os pastores, que atribuíam ao 
ecumenismo a falta de “fervor evangelizante” que identificavam nesses movimentos. 
Às vésperas da entrada da Igreja Metodista o CONIC ainda pairavam sobre o 
ecumenismo incompreensões, dúvidas e divergências. Conceitos e preconceitos de décadas 
passadas persistiam, como, por exemplo, a acusação de que o CMI tinha por objetivo a 
fundação de uma super-igreja. A reportagem que registra a entrada da Igreja Metodista no 
CONIC celebra o fato, mas passa ao largo da resistência que antecedeu a votação. 
Fiegenbaum (2006, p.240) diz que o campo das mídias funciona como uma espécie de 
espaço de negociação e gestão de conflitos, ao promover a interação dos demais campos 
sociais. Era essa atuação que a complexa temática do ecumenismo pedia ao jornal metodista. 
Porém, ao mesmo tempo em que os campos sociais (o religioso, incluso) delegam ao campo 
das mídias a sua legitimidade, também o acolhem com desconfiança e desejam tê-lo sob seu 
controle. Por isso, além de lutar as batalhas internas de seu próprio campo, o midiático também 
está implicado nas disputas internas e nas lutas de poder do campo religioso. No caso 
específico do relacionamento entre a Igreja Metodista e o CONIC, as disputas entre as 
diferentes formas de pensar a missão da Igreja resultaram numa vitória enganosa a favor do 
ecumenismo. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Eu não penso que a Igreja da Inglaterra, ou o povo chamado metodista, ou qualquer outra 
sociedade particular sob os céus seja “a verdadeira Igreja de Cristo”. Pois essa Igreja é 
apenas uma, e contêm todos os verdadeiros crentes sobre a terra. Mas eu concebo que cada 
sociedade de verdadeiros crentes seja um ramo da única verdadeira Igreja de Cristo. 
John Wesley 
Carta a Gilberto Boyle 22/05/1750, apud Souza, 2008, p.218 
 
 
Este trabalho analisou as tensões geradas pelo ecumenismo no interior do campo 
religioso metodista, evidenciadas por intermédio de outro campo de forças nele inserido: o 
midiático. A partir de um levantamento de edições do Expositor Cristão publicadas no período 
de quase um século, observamos como o órgão de comunicação oficial da Igreja Metodista 
levou o tema à sua membresia e quais foram as repercussões que o próprio jornal revela ou 
sugere. Aos fundamentos das Ciências da Religião associamos referenciais teóricos da História 
e da Comunicação Social. 
Ecumenismo, por si só, é tema multifacetado. Assim, para nos situarmos melhor no 
tema, o primeiro capítulo desta dissertação nos levou a uma síntese da história do ecumenismo 
e suas várias interpretações. Buscamos também compreender que lugar e que configuração 
teria o ideal ecumênico no pensamento teológico de John Wesley – base teórica do movimento 
metodista que acabaria por se institucionalizar como igreja. As pesquisas realizadas para a 
execução deste primeiro capítulo nos permitem afirmar, com convicção, que o ideal de unidade 
cristã tal como se configurou nos primórdios do movimento ecumênico moderno é elemento 
constitutivo do metodismo. Princípios wesleyanos antecipam em cerca de 150 anos a proposta 
do congresso missionário realizado na cidade escocesa de Edimburgo, em 1910 (a união dos 
cristãos com vistas à evangelização do mundo), evento que é considerado marco do início do 
movimento ecumênico. 
Contudo, o segundo capítulo nos diz que o antiecumenismo também está na base do 
metodismo que se estabeleceu no Brasil. O historiador Vasni de Almeida (2007) nos lembra 
que assim como o ecumenismo, o antiecumenismo também tem uma história, e esta não pode 
ser ignorada. Foi na inserção do protestantismo de missão no Brasil que se criou uma forte 
mentalidade antiecumênica – sobretudo anticatólica, mas também de defesa denominacional, o 
que criou obstáculos até para as iniciativas de cooperação entre protestantes. Na luta por um 
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espaço no campo religioso brasileiro, o confronto com a cultura hegemônica estabelecida 
instituiu uma identidade pautada no sentimento de superioridade cultural e religiosa. “Somos 
menores, mas melhores” (um “pequeno povo mui feliz” como dizia a letra de um velho 
cântico) – esta foi a convicção que se gravou no imaginário do povo protestante brasileiro e 
expressou-se em matérias publicadas no Expositor não apenas no período de inserção do 
protestantismo, mas em décadas posteriores. Para os que se sentiam superiores, o 
relacionamento interdenominacional ou se inviabilizava ou se convertia em “doutrinação” – 
tratava-se de levar ao outro a “verdade” da qual o protestante se considerava portador. E este 
sentimento de superioridade não se revelou apenas no relacionamento com os católicos, mas 
também no trato com as igrejas pentecostais, como se pôde constatar em alguns textos do 
jornal. 
Paradoxalmente, o antiecumenismo também se apoiou em elementos da tradição 
wesleyana. Isso ficou mais claro no terceiro capítulo, quando se percebe que o pietismo 
metodista (que valorizava a santificação individual e a “experiência pessoal com Jesus”) , foi, 
para muitos membros da Igreja, interpretado como individualismo, espiritualização e negação 
do “mundo”. Já se disse, em tom de pilhéria, que os evangélicos são os únicos alienígenas dos 
quais se tem prova concreta... De fato, eles não se sentem habitantes deste mundo
55
 e, portanto, 
evitam se envolver em problemas “mundanos”, como questões sociais e políticas. Acreditam 
que, convertendo-se o indivíduo, as estruturas sociais também se converterão. Quando o 
ecumenismo se engajou firmemente na militância social, na década de 1960, sofreu grande 
rejeição por conta desta leitura. 
O terceiro capítulo nos fala, portanto, de um choque entre duas visões de mundo, dois 
modelos de salvação: o social e o individual. Nos fala, também, do choque que foi o Concílio 
Vaticano II
56
 na vida de muitos metodistas que vivenciaram ou foram herdeiros de memórias 
de embates entre o protestantismo e o catolicismo. Acompanhando as edições do jornal entre 
1948 e 1968, percebe-se que a mudança de discurso foi muito rápida. Elter Maciel identifica a 
reação conservadora como resultado da falta de uma “pedagogia da comunicação” por parte 
dos promotores do novo jeito de ser protestante no Brasil, em especial os seminaristas e os 
 
55
 Um outro cântico, integrante do Hinário Evangélico, diz: Sou forasteiro aqui/ em terra estranha estou/ o céu já 
antevi/ possui-lo enfim eu vou/ Embaixador, por Deus,/do Reino lá dos Céus/ venho em serviço do meu Rei/ Eis 
a mensagem que me deu/ que os anjos cantam lá dos céus/ Reconciliai-vos já/ diz o Senhor Rei meu/ reconciliai-
vos já com Deus. (H.E. 427) Note-se que o serviço do “embaixador dos céus” é transmitir a mensagem dos anjos 
e levar pecadores a se reconciliarem com Deus, de tal forma que estes possam se tornar, também, habitantes do 
reino celestial. 
56
 O XXI Concílio Ecumênico da Igreja Católica, também chamado de Concílio Vaticano II, realizado de 1962 a 
1965, determinou a abertura do catolicismo ao diálogo ecumênico (o assunto é abordado nesta dissertação, 
p.118-122). 
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recém-formados. Segundo Maciel, “faltou a compreensão de que havia toda uma formação 
protestante de décadas que criava dificuldades para uma assimilação rápida da concepção de 
que os tempos estavam mudando e que uma religiosidade moderna teria que ser ecumênica e 
contextualizada”. (apud CUNHA, 1997, p.143). Ele questiona se as atitudes da militância 
ecumênica (algumas das quais podemos considerar bastante ousadas, como a realização, em 
1962, da Conferência do Nordeste, fórum de debates que contou com a participação de 
intelectuais e políticos de esquerda) teriam apressado o movimento de libertação ou 
contribuído para que determinadas portas fossem fechadas em caráter definitivo. 
Acreditamos que o jornal Expositor Cristão poderia ter exercido este papel pedagógico, 
repercutindo com mais clareza as vozes de rejeição ao ecumenismo e buscando estabelecer 
uma ponte de comunicação entre os vários setores da Igreja. Entre 1965 e 1968, embora ainda 
se percebam resquícios de preconceito (contra os pentecostais), há indícios de que o jornal 
poderia estar começando a trilhar este caminho de diálogo: alguns textos tratam com 
transparência dos conflitos vividos pela Igreja e expõem ao debate as questões. Contudo, não 
foi apenas a Faculdade de Teologia que fechou em 1968. Fecharam-se espaços de diálogo; as 
polêmicas deram lugar ao silêncio até meados da década seguinte. 
No quarto capítulo, quando acompanhamos a cobertura do jornal à entrada da Igreja 
Metodista no CONIC, a partir da segunda metade da década de 1970, temos, portanto, uma 
igreja dividida: ecumenismo e antiecumenismo seguem paralelos. As páginas do leitor 
começam a ganhar relevância novamente e mostram marcas das décadas anteriores: o 
antiecumenismo latente, o sentimento de superioridade herdado do protestantismo anglo-saxão, 
o anticatolicismo. No campo religioso brasileiro cresce o pentecostalismo e, internamente na 
Igreja Metodista, o movimento carismático, influenciando em doutrinas e práticas da Igreja e 
acentuando as tendências sectárias e antiecumênicas. 
As novas denominações que surgem neste período geram desconfiança, mas exercem 
um certo fascínio em virtude da facilidade com que arrebanham adeptos – sobretudo porque a 
Igreja Metodista, que entrou na década de 1970 ainda abalada com a perda de membros leigos e 
clérigos em 1968, precisa crescer numericamente. O ecumenismo é “decisão historicamente 
tomada”, como diz o redator do jornal, mas há pastores que atribuem ao movimento ecumênico 
a falta de “fervor evangelizante”. Vários textos deste período falam em “descaracterização” e 
“perda de identidade”. 
Nos anos em que a Igreja Metodista se preparava para entrar no CONIC, o jornal 
Expositor Cristão não conseguiu fazer com que o CONIC entrasse na Igreja Metodista. Ele se 
manteve presente na cúpula, mas não chegou às comunidades locais e a suas preocupações de 
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ordem mais prática. As dúvidas, os protestos, os conceitos e preconceitos contra o ecumenismo 
tiveram espaço na página do leitor, mas não chegaram a repercutir concretamente em decisões 
editoriais. Podemos atribuir a dificuldade em lidar com os temas polêmicos às memórias da 
censura de 1968. Após a greve de estudantes que resultou no fechamento da Faculdade de 
Teologia, o redator do jornal foi demitido, seguindo-se um período de completo silêncio em 
relação ao ecumenismo e a questões sociais.
57
 Sabemos, porém, que o Expositor Cristão, em 
ocasiões passadas, já tivera normativas que o recomendavam evitar os temas polêmicos – a 
“contínua disposição a colocar panos quentes em toda e qualquer crise que acontece na Igreja”, 
para citarmos frase de um protesto de jovens em 1969. 
Essa dificuldade em lidar com antagonismos nos remete, paradoxalmente, a uma das 
características mais interessantes do metodismo desde sua concepção: a ausência de uma 
ortodoxia (o que também é uma herança do pietismo). Wesley nunca deixou de ser anglicano, 
nunca criou uma igreja ou uma doutrina metodista. O que ele criou foi um estilo de vida, 
afirmam lideranças da Igreja.
58
 Assim, o metodismo não tem um corpo doutrinário rígido, o 
que dá margens a diferentes formas de pensamento teológico. Só que essa pluralidade 
naturalmente gera conflitos, e estes não podem ser ignorados. 
Vimos que o conservadorismo metodista lutou para preservar tradições que considerava 
absolutas. Não cabia, portanto, o diálogo. Mas o ecumenismo também se pautava em valores 
absolutos. Dizer que o metodismo é ecumênico é quase um axioma. Assim, o que se percebe é, 
muitas vezes, a existência de discursos paralelos, que emergem com maior ou menor força 
 
57
 O assunto é abordado das páginas 131 à 140 deste trabalho. 
58
 Líderes metodistas sempre ressaltaram essa característica do metodismo, não raras vezes citando o lema “pensar 
e deixar pensar”, de John Wesley. Em 1948, Almir dos Santos escrevia: “A liberalidade doutrinária tem sido um 
glorioso apanágio do movimento metodista”. (EC: 18.03.1948, p.12). Seu artigo, que teve seqüência em edição 
posterior do jornal, defendia a tese de que o metodismo “nem em sua origem, nem nunca, se desenvolveu um 
credo rígido e próprio.(EC: 25.03.1948, p.3). Paulo Ayres, então bispo da primeira região (Rio de Janeiro), diz o 
mesmo, numa entrevista concedida ao jornal O Sarna, produzido por jovens da Igreja Metodista em Volta 
Redonda. Reproduzimos abaixo alguns trechos: 
“... a Igreja Metodista nunca teve uma “unidade doutrinária”. O que a Igreja Metodista sempre teve foi uma 
“unidade de propósito”. O que parece grave hoje não é que nós não tenhamos uma unidade doutrinária. É que não 
tenhamos uma unidade de propósito. O que o metodista tem que admitir é que : no essencial – unidade, no não 
essencial – liberdade, em tudo – caridade. Este é o princípio de Wesley. (...) O Metodismo não é conhecido pelas 
doutrinas que defende. O que caracteriza o metodista é o estilo de vida. Como nós perdemos um estilo de vida, 
estamos querendo marcar agora por doutrinas. Na Igreja Metodista admitimos que pessoas tenham até 
experiências com línguas estranhas, mas não admitimos que um indivíduo diga que todo mundo – para ter o 
Espírito Santo – tem que falar línguas estranhas. Quando chega neste ponto, você racha. Aí não é mais metodista. 
(...) O metodista tem que se caracterizar por um tipo de proposta, um estilo de vida. Para o metodista, é importante 
a experiência pessoal com Cristo, Senhor e Salvador. Isto é básico para o metodista. Se isto é uma experiência 
mística, pietista, racional – não importa. Para o metodista também é importante o compromisso social. Como dizia 
Wesley: “A Santificação tem duas vertentes”. O que ele chama obras de piedade e obras de misericórdia. 
Piedade como devoção (relação sua com Deus) e misericórdia (assistência, compromisso, luta junto as pobres). 
Isto não é doutrina, é prática. Você pode falar e não acontecer. “(EC: 1ª quinz.05.1982, p.9) 
 
 




[image: alt] 
192
conforme a tendência da liderança que está à frente da direção da Igreja ou do Expositor 
Cristão. De maneira geral, o grupo que assumia o poder de expressar-se pelo jornal tendia a 
minimizar e até sufocar o seu antagonista. Segundo Certeau, esta é a dinâmica da instituição do 
lugar, ou seja, da “ordem (seja qual for) segundo a qual se distribuem elementos nas relações 
de coexistência”. (CERTEAU, 1994, p.201). Para se instituir um lugar, exclui-se o outro. 
Afinal, delimitar lugares é fazer opções. Mas ilude-se quem acha que o lugar estabelecido é 
absoluto; ele coexiste com espaços de resistência, o que se pôde notar observando-se, 
sobretudo, as cartas dos leitores. Ler cria espaços, também nos ensina Certeau. Ler é como 
“peregrinar por um sistema imposto”, criando os próprios caminhos. “Análises recentes 
mostram que toda leitura modifica o objeto” (Ibidem, p.264). 
O episódio do protesto de Maria Boitar, citado no quarto capítulo, nos mostra 
claramente esta “capacidade criativa” do leitor. Em uma matéria que informava, em tom de 
júbilo, a confraternização entre jovens metodistas e católicos, Maria “leu” a associação de 
puros com impuros, um desvirtuamento do Evangelho. “A criatividade do leitor vai crescendo à 
medida que vai decrescendo a instituição que a controlava. Este processo, visível desde a 
Reforma, começa a inquietar os pastores já no século XVII”, afirma Certeau (Ibidem, p.268). 
A fragilidade da autoridade metodista naquele momento
59
 nos leva a questionar até que 
ponto o Expositor Cristão continuava a ser considerado “linguagem autorizada”, segundo o 
conceito de Pierre Bourdieu
60
. O sociólogo afirma que a especificidade do discurso de 
autoridade (curso, sermão etc.) reside no fato de que não basta que ele seja compreendido (em 
alguns casos, ele pode inclusive não ser compreendido sem perder seu poder): é preciso que ele 
seja reconhecido enquanto tal para que possa exercer seu efeito próprio: 
Tal  reconhecimento (fazendo-se ou não acompanhar pela compreensão) 
somente tem lugar como se fora algo evidente sob determinadas condições; 
as mesmas que definem o uso legítimo: tal uso deve ser pronunciado pela 
pessoa autorizada a fazê-lo (...); deve ser pronunciado numa situação 
legítima, ou seja, perante receptores legítimos (não se pode ler um poema 
dadaísta numa reunião do conselho de ministros), devendo enfim ser 
enunciado nas formas (sintáticas, fonéticas etc.) legítimas. (BOURDIEU, 
1996, p. 91) 
 
 
59
 Não nos cabe aqui uma análise dos fatores que levaram a esta perda de autoridade, o que exigiria um estudo 
específico. É possível, porém, que um dos fatores deste fenômeno seja o processo de regionalização da estrutura 
administrativa da Igreja, como nos apontam alguns textos publicados no próprio Expositor. 
 
60
 Segundo Bourdieu, “o poder das palavras é apenas o poder delegado do porta-voz cujas palavras (quer dizer, 
de maneira indissociável, a matéria de seu discurso e sua maneira de falar) constituem no máximo um 
testemunho, um testemunho entre outros da garantia de delegação de que ele está investido”. (1996, p. 87)  
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Existe, portanto, um paralelismo entre crise da instituição religiosa e crise do discurso: 
“a crise da linguagem remete à crise dos mecanismos que garantiam a produção dos emissores 
e receptores legítimos” (Ibidem, p.95). Os acordos institucionais que resultaram na entrada da 
Igreja Metodista no CONIC, ainda que oficiais, não foram reconhecidos como legítimos por 
uma parte da membresia metodista, que continuou a criar seus espaços em meio ao lugar 
estabelecido pela liderança da Igreja. 
O caminho apontado por Certeau para a gestão deste conflito está na capacidade de 
enxergar estes espaços, ou seja, dialogar com as vozes dissonantes na busca do consenso 
possível. No caso do Expositor Cristão, a dificuldade em gerir os conflitos pode ter sido 
acentuada pelo fato de que a redação não foi capaz de “ouvir o outro lado”, para usarmos uma 
linguagem muito própria do campo midiático. Ecumênicos e não-ecumênicos acreditavam, 
cada qual a seu modo, terem posse da verdade. 
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